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Setores  (CC): 
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Setores envolvidos: 
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Chamamento Público Instituições Financeiras Consignados Servidores 

A Secretaria Municipal de Administração solicita autorização para realizar Chamamento Público para 
Credenciamento de Instituições Financeiras Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento 
de Empréstimos aos Servidores Ativos Municipais, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas Farcelas não 
Poderão Exceder a Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor. 

Clecia Steilmann  Weber  
Auxiliar Administrativo 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade do 

Credenciamento de Instituições Financeiras Interessadas em Conceder Empréstimo 

Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Ativos Municipais, com 

Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem 

Total Consignável de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, através de 

processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no 

Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria de Administração. 

O Gestor do Contrato será o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segurança 

no Trabalho, Senhor Géris  Andrei  Spadari. 0 fiscal titular será o Senhor Carlos Antônio 

Ansiliero e fiscal suplente, Senhora Jakeline Aparecida da Silva Caldato. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzitiho, 01 de abrit de 2020. 



-- 
Ivaro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 01/01/2020  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS INTERESSADAS EM 

CONCEDER EMPRÉSTIMO PESSOAL E/OU REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS 

SERVIDORES ATIVOS MUNICIPAIS COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO, 

CUJAS PARCELAS NA() PODERÃO EXCEDER À MARGEM TOTAL CONSIGNAVEL DE 30% 

(TRINTA POR CENTO) DO VENCIMENTO DO SERVIDOR. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Credenciamento de 

Instituições Financeiras Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de 

Empréstimos aos Servidores Ativos Municipais, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas 

Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignável de 30% (trinta por cento) do 

Vencimento do Servidor, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste edital o Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autoriza-
das Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperati-
vo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas 
Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimen-
to do Servidor. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DO CHAMAMENTO 

2.1 - A Prefeitura Municipal de Chopinzinho possibilitará a operacionalização da concessão de em-

préstimo com consignação em folha de pagamento aos servidores ativos do Município de Chopinzi-

nho/PR. por meio de Instituição(ões) Credenciada(s) que ofereça(m) serviços com qualidade, segu-

ranga, comodidade. agilidade e eficiência a prefeitura e ao servidor publico. representados pelos 

servidores públicos ativos do Poder Executivo, através de respectivo contrato de Credeiciamento. 

2.2 - 0 objetivo do credenciamento é o de viabilizar crédito pessoal consignado aos servidores do 

Município de Chopinzinho. Consiste ainda como justificativa para o credenciamento a amplitude de 

instituições financeiras pelos Órgãos Reguladores para o oferecimento dos serviços de crédito con-

signado em folha de pagamento, bem como a necessidade de se fixar um procedimenio seletivo cla-

ro e objetivo, garantidor da observância dos princípios basilares da Administração Pública. 

2.3 - A intenção da Administração Municipal é oportunizar mais vantagem para o servidor, tendo em 

vista que quanto mais instituições financeiras credenciadas, mais opções de taxas c servidor terá 

acesso, podendo optar pela que melhor e mais barata. 

2.4 - Considerando que no inicio do ano de 2020, foi aberto um Chamamento Público para essa fina-

lidade. tendo pouca demanda pelo credenciamento, a Administração Municipal pautada nos princí-

pios da Administração Pública, optou por abrir novamente o Chamamento, no intuitc de que mais 

instituições se credenciem, proporcionando uma taxa de juros mais competitiva para os servidores. 

3. DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

3.1 - A Adesão/Credenciamento se dará através de apresentação de proposta de creclenciamento e 
assinatura no Termo de Adesão/Credenciamento oriundo do presente instrumento, com minuta ane-
xa ao Chamamento. 

Página 1 de 5 
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4. CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS SERVIDORES 

4.1 - Ficará reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja devidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, nos termos do Termo de Ade-
são/Credenciamento, com minuta anexa ao Chamamento. 

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1 A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de Referência e 
do Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados em folha de pagamento aos servido-
res públicos ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
5.2 0 serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de 
Referência e do Edital ocorrerá sem quaisquer ônus ou encargos a Prefeitura; 
5.3 A Prefeitura não será responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações financeiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados em 
folha de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referêicia e do Edi-
tal, obrigando-se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos ser-
vidores públicos; 
5.3.1  Informer  expressamente à Instituição Credenciada o valor do saldo da margem consignável do 
servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 
5.3.2 Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
5.4 A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do descon-
to nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer situação 
funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
5.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição Fi-
nanceira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
5.6 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que assinar com a Ins-
tituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua vez, 
a Instituição Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento da legislação e por qualquer 
dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário. 
5.7 - O Município não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus servido-
res, nem pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua responsabilida-
de à mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse à Instituição Financeira 
em relação às operações livremente convencionadas. 
5.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação finan-
ceira e pela utilização de pessoal para sua execução, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregaticio, cujo ônus e obrigações em 
nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município. 
5.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
5.10 - No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração às cláusulas do 
contrato, a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Financeira, não permitin-
do novos contratos, porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas vincendas ou 
se proceda à quitação antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 
federal e municipal incidente. 
5.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer situa-
ção funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de qualquer res-
ponsabilidade quanto a não efetuação do desconto. 

Pagina 2 de 5 
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6. DO PRAZO 

6.1 0 prazo de vigência do Termo de Adesão/Credenciamento será 60 (sessenta) meses, com inicio 
na data de assinatura do Termo de Adesão/Credenciamento, podendo ser prorrogado por interesse 
das partes ou na forma da lei. 
6.2 A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus efeitos pelo 
período da vigência do Termo de Adesão/Credenciamento; 
6.3 A Instituição deverá notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisào com no minimo 90 
(noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores correntistas; 
6.4 Somente será permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam Unidade de 
Atendimento na cidade de Chopinzinho; 
6.5 Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma continuada e 
o Termo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura; 
6.6 Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento, deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora pactuados, até 
seu termino, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização do contrato, 
mediante recibo; 

7.2. Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor 
da instituição; 

7.3. Repassar à instituição, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao desconto, o total dos 
valores averbados; 

7.4. Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar no dia 30; 
7.5. Comunicar à instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que não 

sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, 
indicando o motivo; 

7.6. Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação 
financeira; 

7.7. Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelamento das 
averbações das prestações do empréstimo, até o integral pagamento do débito. 

7.8. Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os 
descontos das operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do 
MUNICiP10; 

7.9. Repassar a CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações 
de empréstimos e/ou financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos 
Municipais. 

7.10. Receber mensalmente da CREDENCIADA, até o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa 
contendo as informações de matricula, valor das prestações e prazos das operações de 
empréstimos e/ou financiamentos realizados pelos Servidores Municipais; 

7.11. Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Servidores do 
MUNICiP10 que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada 
pela CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais; 

7.12. Informar a CREDENCIADA, até o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores 
(as) Públicos (as) Municipais do MUNICIPIO constantes na remessa enviado pela 
CREDENCIADA e que apresentaram ou não margem consignável, ou seja, aqueles em que foi 

Página 3 de 5 
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possível ou não efetuar o desconto em folha de pagamento para amortizar as operações de 
empréstimo e/ou financiamento, bem como um relatório contendo o motivo da não consignação; 

7.13. Informar a CREDENCIADA, imediatamente, quando houver exoneração do (a) Servidor (a) 
Público (a) Municipal, que possui operação de crédito em vigor, bem como eventuais licenças 
não remuneradas dos Servidores; 

7.14. No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público, o MUNICIPIO 
responsabiliza-se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste caso, 
mediante informação do MUNICÍPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a 
forma de pagamento de consignação em folha para débito em conta corrente do Servidor 
Público ou outra forma que for acordado com o cliente, mantendo as demais condições 
inalteradas; 

7.15. Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a 
INSTITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA para a efetivação; 

7.16. Será responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidor referente a 
cada operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário dos mesmos, 
nos exatos termos dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que 
lhe incumbem ás leis civil e penal; 

7.17. Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados 
cadastrais dos Servidores, o MUNICÍPIO compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO 
BANCARIA/FINANCEIRA, o nome do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as 
alterações nos dados cadastrais dos Servidores; 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação 
financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município, respeitadas as 
condições estabelecidas no contrato; 

8.2. Notificar o servidor que deverá comparecer junto à agência da instituição, na ocorrência de 
desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como 
da redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor descontado, a fim de 
negociar o pagamento da divida; 

8.3. Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  rh@chopinzinho.pr.gov.br,  
ou presencialmente, na Rua Miguel Procópio Kurpel - n° 3811 - Bairro São Miguel — 
Chopinzinho - PR até o 5°(quinto) dia  OW  de cada mês, oficio especificando o banco, a agência 
e o número de conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram 
empréstimo com a instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em 
arquivo eletrônico no formato PDF; 

8.4. Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, à Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, através de meio eletrônico, em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo 
município, a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstimo em 
folha de pagamento no mês em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor, o valor a ser 
descontado, o número total de parcelas do consignado e o número da parcela a ser 
descontada. Em caso do município vir a utilizar ferramenta eletrônica de gestão de 
consignados, a contratada ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para todas as 
atividades que envolverem as operações de empréstimo consignado aos servidores, 
dispensando qualquer outra forma que estiver sendo utilizada 

8.5. Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com 
as informações e solicitações do Município, nas situações previstas no contrato; 
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8.6. Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos 
empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho 
do servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração; 

8.7. Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o 
respectivo documento de outorga o Município, por parte do servidor devedor, de autorização de 
caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento, 
podendo a referida outorga fazer parte de cláusula especifica do contrato de empréstimo. 

8.8. Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a Instituição Financeira e o 
servidor, não sendo da responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 

9. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1. Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, o Sr.Géris  Andrei  Spadari. 

9.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Carlos Antônio Ansiliero (titular) e 
Sra.Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1 A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por 
ilegalidade; 
7.2 Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as instituições que atenderem 
todas as condições deste Termo de Referência; 

Chopinzinho/PR, 01 de abril de 2020. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 01/04/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
INTERESSADAS EM CONCEDER EMPRÉSTIMO PESSOAL E/OU REFINANCIAMENTO DE 
EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES ATIVOS MUNICIPAIS, COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA 
DE PAGAMENTO, CUJAS PARCELAS NA() PODERÃO EXCEDER  ink  MARGEM TOTAL 
CONSIGNAVEL DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO VENCIMENTO DO SERVIDOR 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente ao Credenciamento de Instituições 
Financeiras Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de 
Empréstimos aos Servidores Ativos Municipais, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas 
Parcelas não Poderão Exceder Margem Total Consignável de 30% (trinta por cento) do 
Vencimento do Servidor, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade CHAMAMENTO PUBLICO. 

Atenciosamente, 

Josiane hen  
Presidente da Comissão Perrnanente de Licitações 
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MINUTA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO N°_/2020 

O MUNICÍPIO CHOPINZINHO, PARANÁ, sito á Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São 
Miguel, Chopinzinho. Paraná, torna público para ciência dos interessados, que estão abertas a 
partir da publicação do resumo deste Edital, as inscrições para o processo de Credenciamento de 
Instituições Financeiras por intermédio da Comissão Permanente de Licitações. designada pelo 
Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019, em cumprimento o que preceitua a Lei n° 
8.666/93, com as modificações introduzidas posteriormente e demais legislações ap icáveis de 
conformidade com as condições explicitadas a seguir: 

1 - DO OBJETO: 

1.1 — Constitui objeto deste edital o Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins. Autorizadas 
Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo 
e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refine nciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos. com  Consignação em Folha de pagamento, 
Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignável de 30% (trinta  poi  cento) do 
Vencimento do Servidor. 

2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DO CHAMAMENTO 

2.1 - A Prefeitura Municipal de Chopinzinho possibilitará a operacionalização da concessão de 
empréstimo com consignação em folha de pagamento aos servidores ativos do Município de 
Chopinzinho/PR, por meio de Instituigão(ões) Credenciada(s) que ofereça(m) serviços com 
qualidade, segurança. comodidade, agilidade e eficiência a prefeitura e ao servidor publico. 
representados pelos servidores públicos ativos do Poder Executivo, através de respectivo contrato 
de Credenciamento. 
2.2 - 0 objetivo do credenciamento é o de viabilizar crédito pessoal consignado aos servidores do 
Município de Chopinzinho. Consiste ainda como justificativa para o credenciamento a amplitude de 
instituições financeiras pelos órgãos Reguladores para o oferecimento dos serviços de crédito 
consignado em folha de pagamento. bem como a necessidade de se fixar um procedimento seletivo 
claro e objetivo, garantidor da observância dos princípios basilares da Administração Pública. 
2.3 - A intenção da Administração Municipal é oportunizar mais vantagem para o servidor, tendo em 
vista que quanto mais instituições financeiras credenciadas, mais opções de taxas o s,?.rvidor terá 
acesso, podendo optar pela que melhor e mais barata. 
2.4 - Considerando que no inicio do ano de 2020, foi aberto um Chamamento Públicc para essa 
finalidade, tendo pouca demanda pelo credenciamento, a Administração Municipal pautada nos 
princípios da Administração Pública, optou por abrir novamente o Chamamento. no intuito de que 
mais instituições se credenciem, proporcionando uma taxa de juros mais competitiva para os 
servidores. 

3 - DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

3.1 - A Adesão/Credenciamento se dará através de apresentação de proposta de cred€ nciamento 
e assinatura no Termo de Adesão/Credenciamento oriundo do presente instrumento, com minuta 
anexa ao Chamamento. 
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4 - CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS SERVIDORES 

4.1 - Ficará reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja d€ vidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho. nos termos do Termo de 
Adesão/Credenciamento. com  minuta anexa ao Chamamento. 

5 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1 - A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de 
Referência e do Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados  ern  folha de 
pagamento aos servidores públicos ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
5.2 - 0 serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo 
de Referência e do Edital ocorrera sem quaisquer ônus ou encargos a Prefeitura; 
5.3 - A Prefeitura não  sera  responsável solidario, nem mesmo garantidor das obrigações . 'inanceiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados 
em folha de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referência e do 
Edital, obrigando-se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos 
servidores públicos; 
5.3.1 - Informar expressamente a Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignavel do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão): 
5.3.2 - Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
5.4 - A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do 
desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
5.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição 
Financeira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
5.6 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que assinar com a 
Instituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua 
vez, a Instituição Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento da legislação e por 
qualquer dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário. 
5.7 - O Município não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus 
servidores, nem pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua 
responsabilidade a mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse a 
Instituição Financeira em relação as operações livremente convencionadas. 
5.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação 
financeira e pela utilização de pessoal para sua execução, incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciarios. sociais. fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregaticio. cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município. 
5.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
5.10 - No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração as cláusulas 
do contrato, a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Financeira, não 
permitindo novos contratos, porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas 
vincendas ou se proceda a quitação antecipada. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na legislação federal e municipal incidente. 
5.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento OJ qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de 
qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto. 



Município de Chopinzinho 13 
ESTADO DO PARANÁ ln* 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

6 - DO PRAZO 

6.1 - 0 prazo de vigência do Termo de Adesão/Credenciamento será 60 (sessenta) rr eses, com 
inicio na data de assinatura do Termo de Adesão/Credenciamento, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes ou na forma da lei. 
6.2 - A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus Eleitos pelo 
período da vigência do Termo de Adesão/Credenciamento; 
6.3 - A Instituição deverá notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisão com no mínimo 
90 (noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores 
correntistas; 
6.4 - Somente será permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possua ii Unidade 
de Atendimento na cidade de Chopinzinho; 
6.5 - Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma continuada 
e o Termo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura; 
6.6 - Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento, deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora  pact  uados, até 
seu término, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização do 
contrato, mediante recibo; 
7.2 - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em 
favor da instituição; 
7.3 - Repassar 5 instituição, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao desconto, o total dos 
valores averbados; 
7.4 - Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar no dia 
30; 
7.5 - Comunicar à instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que 
não sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, 
indicando o motivo; 
7.6 - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação 
financeira; 
7.7 - Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancela mento das 
averbações das prestações do empréstimo, até o integral pagamento do débito. 
7.8 - Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os descontos 
das operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do MUNICÍPIO; 
7.9 - Repassar a CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações 
de empréstimos e/ou financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos 
Municipais. 
7.10 - Receber mensalmente da CREDENCIADA, até o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa 
contendo as informações de matricula, valor das prestações e prazos das operações de 
empréstimos e/ou financiamentos realizados pelos Servidores Municipais; 
7.11 - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Servidores do 
MUNICÍPIO que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada 
pela CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais; 
7.12 - Informar a CREDENCIADA, até o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores 
(as) Públicos (as) Municipais do MUNICÍPIO constantes na remessa enviado pela CREDENCIADA 
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e que apresentaram ou não margem consignavel, ou seja, aqueles em que foi possível ou não 
efetuar o desconto em folha de pagamento para amortizar as operações de empréstimo e/ou 
financiamento, bem como um relatório contendo o motivo da não consignação; 
7.13 - Informar a CREDENCIADA, imediatamente, quando houver exoneração do (a) Servidor (a) 
Público (a) Municipal, que possui operação de crédito em vigor, bem como eventuais licenças não 
remuneradas dos Servidores; 
7.14 - No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público, o MUNICiP10 
responsabiliza-se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste casc, mediante 
informação do MUNICÍPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a forma de 
pagamento de consignação em folha para débito em conta corrente do Servidor Público ou outra 
forma que for acordado com o cliente, mantendo as demais condições inalteradas; 
7.15 - Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a 
INSTITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA para a efetivação; 
7.16 -  Sera  responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidor referente 
a cada operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário dos mesmos, 
nos exatos termos dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que lhe 
incumbem as leis civil e penal; 
7.17 - Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados 
cadastrais dos Servidores, o MUNICÍPIO compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO 
BANCARIA/FINANCEIRA, o nome do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as 
alterações nos dados cadastrais dos Servidores. 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

8.1 - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação 
financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município, respeitadas as condições 
estabelecidas no contrato; 
8.2 - Notificar o servidor que deverá comparecer junto a agência da instituição, na ocorrência de 
desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bern como da 
redução de sua margem consignavel e consequente alteração do valor descontado, a fim de 
negociar o pagamento da divida; 
8.3- Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  rhchopinzinho  pr  cov.br  
ou presencialmente, na Rua Miguel Procopio Kurpel - n° 3811 - Bairro São Miguel — Chopinzinho - 
PR até o 5°(quinto) dia útil de cada mês, oficio especificando o banco, a agência e o iúmero de 
conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a 
instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em arquivo eletrônico no 
formato PDF; 
8.4 - Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, à Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, através de meio eletrônico, em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo 
município, a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstimo em folha 
de pagamento no mês em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor, o 'valor a ser 
descontado, o número total de parcelas do consignado e o número da parcela a ser descontada. 
Em caso do município vir a utilizar ferramenta eletrônica de gestão de consignados, a Credenciada 
ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para todas as atividades que envolverem as 
operações de empréstimo consignado aos servidores, dispensando qualquer outra forma que 
estiver sendo utilizada; 
8.5 - Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com 
as informações e solicitações do Município, nas situações previstas no contrato; 
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8.6 - Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos 
empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do 
servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração; 
8.7 - Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o 
respectivo documento de outorga o Município, por parte do servidor devedor, de autorização de 
caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento, 
podendo a referida outorga fazer parte de cláusula especifica do contrato de empréstimo; 
8.8 - Em caso de portabilidade  sera  tratada de forma individual entre a Instituição Financeira e o 
servidor, não sendo de responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 

9 - GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 
9.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Carlos Antônio Ansiliero (titular) e 
Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

10- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

10.1 - Podem participar deste Credenciamento todas as instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo, 
Cooperativa de Crédito, entidades fechadas ou abertas de previdência complementar, de planos 
de pecúnia, de capitalização e de saúde, que preencherem todos os requisitos exigidos neste 
Edital. 
10.2 - É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste Credenc:iamento. 
10.3 - As instituições financeiras interessadas poderão protocolar inscrição para o crede iciamento, 
a partir da publicação do extrato do Edital de Credenciamento. 
10.4 - Não poderão realizar o recadastramento as instituições financeiras que: 

a) estejam com seus acessos ao Sistema Informatizado de Consignações suspensos; 
b) tenham descumprido as condições estabelecidas no processo de consignação com o Município, 
ou estejam com pendências com este ou com o servidor ativo, aposentado e pensionista da 
Administração Direta; 
c) se encontrem sob falência; concurso de credores; dissolução; liquidação ou em regime de 
consórcio; 
d) que estejam respondendo a denúncia ou outras penalidades impostas por qualquer órgão da 
Administração Pública Municipal. 

11 - DA HABILITAÇÃO: 

11.1 - 0 interessado em participar do presente Chamamento Público deverá apresentar à Comissão 
Permanente de Licitações, em envelope lacrado, os seguintes documentos: 
11.1.1 - Os documentos deverão ser apresentados em envelope fechado e lacrado, no qual conste 
externamente a seguinte inscrição: 

CHAMAMENTO PUBLICO - EDITAL N.° /2020 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO.  
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FONE  
CNPJ:  

11.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão 
Permanente de Licitações ou publicação em órgão de imprensa oficial; 
11.1.4 - 0 envelope contendo a documentação de habilitação deverá ser protocolado r o Setor de 
Protocolos da Prefeitura de Chopinzinho, direcionado à Comissão Permanente de Licitações, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, compreendido entre a publicação do resumo deste Edital e 
disponibilização do mesmo no sitio eletrônico do Município. 

11.2 - o envelope deverá conter os documentos abaixo relacionados: 

11.2.1 - Carta Credencial, firmada pelo representante legal da empresa, nos termos do seu Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social. 
11.2.2 - Pedido de credenciamento (modelo em anexo). 
11.2.3 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
11.2.4 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, bem como 
da ata de eleição e do termo de investidura dos representantes legais da pessoa jurídica, para a 
comprovação da condição do titular para delegar poderes ao(s) representante(s) do credenciado; 
11.2.5 - Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, mediante apresentação ca Certidão 
Conjunta Relativo a Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
11.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
11.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa; 
11.2.6 - Prova de regularidade de situação - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço/FGTS, conforme Lei n°. 8.036/1990; 
11.2.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
nos termos da Lei Federal n°. 12.440/2011; 
11.2.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). 
11.2.9 - Autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central; 
11.2.10 - Declaração ou comprovação de que possui agência ou sucursal, legalmente habilitada e 
estabelecida no Município de Chopinzinho-PR. 
11.2.11 - Consultas: 
11.2.11.1 - A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: 
Iniclôneos - Licitantes Iniclôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inideineas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a 
Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarl  mpedidosWeb.aspx. 
11.2.11.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
11.2.11.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitaclo, por falta 
de condição de participação. 
11.3 - Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade estipulados 
pelo órgão emissor. 
11.4- Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órg;io emissor 
serão considerados válidos por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão. 
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11.5 - Quando a instituição tiver filial, todos os documentos apresentados deverão se raferir a um 
só local de competência. 
11.6 - Os requisitos estabelecidos nesta clausula devem ser mantidos enquanto a e tidade for 
credenciada, sob pena de descredenciamento. 

12— DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

12.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação do interessado pertinente  so  presente 
Chamamento Público, ficará a cargo da Comissão Permanente de Licitações, a qual competira: 
12.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação do 
interessado, necessária ao chamamento público; 
12.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste 
edital, recusando a participação do interessado que deixar de atender as normas e condições 
fixadas; 
12.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte do interessado, revendo a 
decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informado; 
12.1.4- Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados 
neste Edital,  sera  publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, nos 
órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comunicação aos interessados. 
12.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, o interessado poderá interpor recurso a Comissão 
Permanente de Licitações, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente 
intimação dos atos. 

13- DO RECURSO: 

13.1 - Contra todos os atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações, os interessados 
poderão exercer o direito de interpor recurso, previsto no artigo 109 da Lei n°. 8.666/93. 
13.2 - 0 recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo representante 
legal do interessado; 
13.3 - 0 recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, junto a Comissão Permanente de 
Licitações, das 08:00 as 17:00 horas. 
13.4 - 0 recurso interposto fora do prazo estipulado no item 12.1.5, não  sera  conhecido. 
13.5 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento da documentação, qualquer 
pessoa/empresa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Chamamento. 
13.6 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos 
prazos legais. 
13.7 - Caberá à Comissão Permanente de Licitações decidir sobre a petição em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no §  lo  do  art.  113 da Lei 8.666/93. 
13.8 - Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para o encerramento 
do Chamamento. 
13.9 - Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e 
seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
1.01tR 'achopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado 
no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
13.10 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, 
encaminhadas pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados com data e 
assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
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13.11 - As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente 
informal. 

14- DAS PENALIDADES 

14.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades: 
a) multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas 
do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida 
pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra 
"a", por prazo superior ao previsto na letra "a", a Credenciada passará a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total negociado em empréstimos em consignação em 
folha de pagamento, realizados durante o Credenciamento; 
C) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e Ill, do  art.  73 da Lei Federal 
n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 
Parágrafo único. As sanções previstas nas letras "a" e "h" deste artigo são de competência do 
Secretário de Administração, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill  dc art.  73 da 
Lei Federal n° 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultac a a defesa 
da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos da penalidade. 

15- DA RESCISÃO 

15.1 - Os Contratos poderão ser rescindidos nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CREDENCIADA declara expressamente conhecer. 
15.2 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 
objeto contratado. 

16- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

16.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
16.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais  pa  licipantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer 
critérios em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de 
credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato. 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima: ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por 
ilegalidade: 
17.2 - Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as institL. ições que 
atenderem todas as condições deste Termo de Referência; 

Chopinzinho, Paraná, 02 de abril de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto deste edital o Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas 
Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo 
e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refine nciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos. com  Consignação em Folha de pagamento, 
Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignável de 30% (trinta  pot  cento) do 
Vencimento do Servidor. 

2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DO CHAMAMENTO 

2.1 - A Prefeitura Municipal de Chopinzinho possibilitará a operacionalização da concessão de 
empréstimo com consignação em folha de pagamento aos servidores ativos do Município de 
Chopinzinho/PR, por meio de Instituição(ões) Credenciada(s) que ofereça(m) serviços com 
qualidade, segurança. comodidade, agilidade e eficiência a prefeitura e ao servidor público, 
representados pelos servidores públicos ativos do Poder Executivo, através de respectivo contrato 
de Credenciamento. 
2.2 - 0 objetivo do credenciamento é o de viabilizar crédito pessoal consignado aos servidores do 
Município de Chopinzinho. Consiste ainda como justificativa para o credenciamento a amplitude de 
instituições financeiras pelos Órgãos Reguladores para o oferecimento dos serviços de crédito 
consignado em folha de pagamento, bem como a necessidade de se fixar um procedimento seletivo 
claro e objetivo, garantidor da observância dos princípios basilares da Administração Piiblica. 
2.3 - A intenção da Administração Municipal é oportunizar mais vantagem para o serv dor, tendo 
em vista que quanto mais instituições financeiras credenciadas, mais opções de taxas o servidor 
terá acesso. podendo optar pela que melhor e mais barata. 
2.4 - Considerando que no inicio do ano de 2020. foi aberto um Chamamento Público para essa 
finalidade, tendo pouca demanda pelo credenciamento, a Administração Municipal pautada nos 
princípios da Administração Pública, optou por abrir novamente o Chamamento, no intuito de que 
mais instituições se credenciem, proporcionando uma taxa de juros mais competiti‘ a para os 
servidores. 

3 - DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

3.1 - A Adesão/Credenciamento se dará através de apresentação de proposta de credE nciamento 
e assinatura no Termo de Adesão/Credenciamento oriundo do presente instrumento, com minuta 
anexa ao Chamamento. 

4 - CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS SERVIDORES 

4.1 - Ficará reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja dE vidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, nos termos do Termo de 
Adesão/Credenciamento. com  minuta anexa ao Chamamento. 

5 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

41■11• 
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5.1 - A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de 
Referência e do Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados em folha de 
pagamento aos servidores públicos ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
5.2 - 0 serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo 
de Referência e do Edital ocorrera sem quaisquer ônus ou encargos a Prefeitura; 
5.3 - A Prefeitura não  sera  responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações .inanceiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados 
em folha de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referência e do 
Edital, obrigando-se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos 
servidores públicos; 
5.3.1 - Informar expressamente a Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignavel do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 
5.3.2 - Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
5.4 - A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do 
desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
5.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição 
Financeira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
5.6 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que assinar com a 
Instituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua 
vez, a Instituição Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento da legis13ção e por 
qualquer dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário. 
5.7 - O Município não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus 
servidores, nem pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua 
responsabilidade à mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse 
Instituição Financeira em relação as operações livremente convencionadas. 
5.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação 
financeira e pela utilização de pessoal para sua execução, incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregatício, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município. 
5.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
5.10 - No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração as clausulas 
do contrato, a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Financeira, não 
permitindo novos contratos, porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas 
vincendas ou se proceda a quitação antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na legislação federal e municipal incidente. 
5.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento OJ qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de 
qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto. 

6 - DO PRAZO 

6.1 - 0 prazo de vigência do Termo de Adesão/Credenciamento  sera  60 (sessenta) rr eses, com 
inicio na data de assinatura do Termo de Adesão/Credenciamento, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes ou na forma da lei. 
6.2 - A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus efeitos pelo 
período da vigência do Termo de Adesão/Credenciamento; 
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6.3 - A Instituição deverá notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisão com no mínimo 
90 (noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores 
correntistas; 
6.4 - Somente será permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possua 11 Unidade 
de Atendimento na cidade de Chopinzinho; 
6.5 - Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma ,:;ontinuada 
e o Termo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura: 
6.6 - Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento, deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora  pact  uados, até 
seu término, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização do 
contrato, mediante recibo: 
7.2 - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos. em 
favor da instituição; 
7.3 - Repassar à instituição, até o 5° (quinto) dia  OW  do mês subsequente ao desconto. o total dos 
valores averbados; 
7.4- Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se reali  Ear  no dia 
30; 
7.5 - Comunicar à instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que 
não sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, 
indicando o motivo: 
7.6 - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação 
financeira: 
7.7 - Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelemento das 
averbações das prestações do empréstimo, até o integral pagamento do débito. 
7.8 - Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os descontos 
das operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do MUNICÍPIO; 
7.9 - Repassar a CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações 
de empréstimos e/ou financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos 
Municipais. 
7.10 - Receber mensalmente da CREDENCIADA. até o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa 
contendo as informações de matricula, valor das prestações e prazos das operações de 
empréstimos e/ou financiamentos realizados pelos Servidores Municipais; 
7.11 - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Servidores do 
MUNICÍPIO que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada 
pela CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais; 
7.12 - Informar a CREDENCIADA, até o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores 
(as) Públicos (as) Municipais do MUNICÍPIO constantes na remessa enviado pela CREDENCIADA 
e que apresentaram ou não margem consignável, ou seja, aqueles em que foi possi  /el  ou não 
efetuar o desconto em folha de pagamento para amortizar as operações de empréstimo e/ou 
financiamento, bem como um relatório contendo o motivo da não consignação; 
7.13 - Informar a CREDENCIADA. imediatamente, quando houver exoneração do (a) servidor (a) 
Público (a) Municipal, que possui operação de crédito em vigor, bem como eventuais licenças não 
remuneradas dos Servidores: 
7.14 - No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público, o MUNICÍPIO 
responsabiliza-se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste casc, mediante 
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informação do MUNICÍPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a forma de 
pagamento de consignação em folha para débito em conta corrente do Servidor Público ou outra 
forma que for acordado com o cliente, mantendo as demais condições inalteradas: 
7.15 - Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a INS-
TITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA para a efetivação; 
7.16-  Sera  responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidc r referente 
a cada operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário dos mesmos, 
nos exatos termos dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que lhe 
incumbem as leis civil e penal; 
7.17 - Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados 
cadastrais dos Servidores. o MUNICÍPIO compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO 
BANCARIA/FINANCEIRA, o nome do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as 
alterações nos dados cadastrais dos Servidores; 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

8.1 - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação 
financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Municipio, respeitadas as condições 
estabelecidas no contrato; 
8.2 - Notificar o servidor que devera comparecer junto a agência da instituição, na ocorrência de 
desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento. bern como da 
redução de sua margem consignavel e consequente alteração do valor descontado, a fim de 
negociar o pagamento da divida; 
8.3 - Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  rn@chopin,_  io.pr.gov.br  
ou presencialmente, na Rua Miguel Procopio Kurpel - n° 3811 - Bairro São Miguel — Chopinzinho - 
PR até o 5°(quinto) dia útil de cada mês, oficio especificando o banco, a agência e o iúmero de 
conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a 
instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos. em arquivo eletrônico no 
formato PDF: 
8.4 - Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, à Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, através de meio eletrônico, em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo 
município. a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstimo em folha 
de pagamento no mês em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor. o 'valor a ser 
descontado. o número total de parcelas do consignado e o número da parcela a ser descontada. 
Em caso do município vir a utilizar ferramenta eletrônica de gestão de consignados, a Credenciada 
ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para todas as atividades que envolverem as 
operações de empréstimo consignado aos servidores, dispensando qualquer outra forma que 
estiver sendo utilizada; 
8.5 - Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação. de servidores, de acordo com 
as informações e solicitações do Município, nas situações previstas no contrato; 
8.6 - Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos 
empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do 
servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração: 
8.7 - Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo. na  condição de fiel depositaria, o 
respectivo documento de outorga o Municipio, por parte do servidor devedor, de autorização de 
caráter irrevogavel, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento. 
podendo a referida outorga fazer parte de cláusula especifica do contrato de empréstimo; 
8.8 - Em caso de portabilidade  sera  tratada de forma individual entre a Instituição Financeira e o 
servidor, não sendo da responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 
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9 - GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 
9.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Carlos Antônio Ansiliero (titular) e 
Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

10 - DAS DisposipbEs FINAIS 

10.1 - A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por 
ilegalidade; 
10.2 - Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as institL ições que 
atenderem todas as condições deste Termo de Referência: 

Chopinzinho/PR, 01 de abril de 2020. 

Edvaldo  Correa  de Andrade 
Secretário de Administração 
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ANEXO II 

Minuta Contrato de Credenciamento N° /2020 

O Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  com endereço na Rua Miguel Procó pia Kurpel, 
n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho — PR, inscrito no CNPJ sob o n° 76.995.414/0001-60, 
representado pelo prefeito Sr. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da Carteira de Identidade n° 
8.124.995-4 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n°009.378.889-40, domiciliado e residente nesta 
cidade, e a empresa , inscrita no CNPJ n° , estabelecida na , n°  Município 
de , Estado do , neste ato representado pelo Sr. , portador da Carteira de Identidade 
n.° , e CPF n.° , residente e domiciliado em . doravante denominada Credenciada, 
resolvem firmar o presente CONTRATO DE CREDENCIAMENTO de Instituições Financeiras e 
Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banda Múltiplo, 
Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo 
Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com 
Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder a Margem Total 
Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, SEM QUAISQUER ÔNUS OU 
ENCARGOS PARA 0 UNICiP10 DE CHOPINZINHO-PR, oriundo do Chamamento  public()  n°. 

/2020, mediante as clausulas e condições que se seguem e com fundamento na Lei =ederal n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS 

1.1 - 0 presente instrumento decorre do edital de Chamamento Publico n° /2020, efetuado com 
base na Lei Federal n°. 8.666/93, Normas do Banco Central do Brasil, Código de Defesa do 
Consumidor e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie. 
1.2 - Entre as partes acima qualificadas, doravante denominadas CREDENICIADA e 
CREDENCIANTE, ficam justas e convencionadas as disposições das cláusulas seguintes: 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO 

2.1 - Credenciamento de Instituição Financeira e Afins. Autorizada Pelo Banco Central do Brasil a 
Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, 
Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréetimos aos 
Servidores Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não 
Poderão Exceder à Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimento do 
Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de Chopinzinho-PR. 

CLAUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS 
SERVIDORES 

3.1 - Ficará reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja cl€ vidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, nos termos Deste Termo de 
Adesão/Credenciamento. 

CLAUSULA QUARTA - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
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4.1 - A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de 
Referência e do Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados em folha de 
pagamento aos servidores públicos ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
4.2 - O serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo 
de Referência e do Edital ocorrerá sem quaisquer  Onus  ou encargos a Prefeitura; 
4.3 - A Prefeitura não  sera  responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações 'inanceiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados 
em folha de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referência e do 
Edital, obrigando-se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos 
servidores públicos; 
4.3.1 - Informar expressamente a Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignavel do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 
4.3.2 - Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
4.4 - A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do 
desconto nos casos em que não se processar o pagamento por  forge  de afastamento ou qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
4.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição 
Financeira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
4.6 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que  ass  nar com a 
Instituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua 
vez, a Instituição Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento da legislação e por 
qualquer dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário. 
4.7 - O Município não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus 
servidores, nem pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua 
responsabilidade a mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse a 
Instituição Financeira em relação as operações livremente convencionadas. 
4.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pele operação 
financeira e pela utilização de pessoal para sua execução, incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciarios, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregaticio, cujo  Onus  e 

C. 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município. 
4.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
4.10 - No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração as cláusulas 
do contrato, a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Financeira, não 
permitindo novos contratos. porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas 
vincendas ou se proceda a quitação antecipada. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na legislação federal e municipal incidente. 
4.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento OJ qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha. fica o Município eximido de 
qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO 

5.1 - 0 prazo de vigência deste Termo de Adesão/Credenciamento  sera  de 60 (sessenta) meses, 
com inicio na data de assinatura do Termo de Adesão/Credenciamento, podendo ser prorrogado 
por interesse das partes ou na forma da lei. 
5.2 - A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus efeitos pelo 
período da vigência do Termo de Adesão/Credenciamento: 
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5.3 - A Instituição deverá notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisão com no minimo 
90 (noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores 
correntistas: 
5.4- Somente será permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possua ri Unidade 
de Atendimento na cidade de Chopinzinho; 
5.5 - Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma continuada 
e o Termo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura; 
5.6 - Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento, deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora pacivados, até 
seu término, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários á operacionalização do 
contrato, mediante recibo; 
6.2 - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos em 
favor da instituição: 
6.3 - Repassar á instituição, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao desconto, o total dos 
valores averbados; 
6.4 - Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar no dia 
30; 
6.5 - Comunicar á instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que 
não sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, 
indicando o motivo; 
6.6 - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação 
financeira: 
6.7 - Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelemento das 
averbações das prestações do empréstimo. até o integral pagamento do débito. 
6.8 - Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os descontos 
das operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do MUNICÍPIO; 6.9 
- Repassar a CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações de 
empréstimos e/ou financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos 
Municipais. 
6.10 - Receber mensalmente da CREDENCIADA, até o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa 
contendo as informações de matricula, valor das prestações e prazos das operações de 
empréstimos e/ou financiamentos realizados pelos Servidores Municipais; 
6.11 - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Servidores do 
MUNICÍPIO que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada 
pela CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais: 
6.12 - Informar a CREDENCIADA, até o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores 
(as) Públicos (as) Municipais do MUNICÍPIO constantes na remessa enviado pela CREDENCIADA 
e que apresentaram ou não margem consignável, ou seja. aqueles em que foi possi iel ou não 
efetuar o desconto em folha de pagamento para amortizar as operações de empréstimo e/ou 
financiamento, bem como um relatório contendo o motivo da não consignação: 
6.13 - Informar a CREDENCIADA, imediatamente, quando houver exoneração do (a) Servidor (a) 
Público (a) Municipal, que possui operação de crédito em vigor, bem como eventuais licenças não 
remuneradas dos Servidores: 
6.14 - No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público, o MUNICÍPIO 
responsabiliza-se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste casc, mediante 
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informação do MUNICÍPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a forma de 
pagamento de consignação em folha para débito em conta corrente do Servidor Público ou outra 
forma que for acordado com o cliente, mantendo as demais condições inalteradas; 
6.15- Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a INS-
TITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA para a efetivação; 
6.16 - Será responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidor referente 
a cada operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário do s mesmos, 
nos exatos termos dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que lhe 
incumbem às leis civil e penal; 
6.17 - Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados 
cadastrais dos Servidores, o MUNICÍPIO compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO 
BANCARIA/FINANCEIRA, o nome do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as 
alterações nos dados cadastrais dos Servidores. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

7.1 - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação 
financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município, respeitadas as condições 
estabelecidas no contrato; 
7.2 - Notificar o servidor que deverá comparecer junto à agência da instituição, na ocorrência de 
desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bern como da 
redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor descontado, a fim de 
negociar o pagamento da divida; 
7.3- Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  rhchooinzinho.pr. qov.br  
ou presencialmente, na Rua Miguel Procopio Kurpel - n° 3811 - Bairro São Miguel — Chopinzinho - 
PR até o 5°(quinto) dia útil de cada mês, oficio especificando o banco, a agência e o iúmero de 
conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a 
instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em arquivo eletrônico no 
formato PDF; 
7.4 - Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, à Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, através de meio eletrônico, em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo 
município, a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstimo em folha 
de pagamento no mês em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor, o valor a ser 
descontado, o número total de parcelas do consignado e o número da parcela a ser descontada. 
Em caso do município vir a utilizar ferramenta eletrônica de gestão de consignados, a Credenciada 
ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para todas as atividades que envolverem as 
operações de empréstimo consignado aos servidores, dispensando qualquer outra forma que 
estiver sendo utilizada; 
7.5 - Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com 
as informações e solicitações do Município, nas situações previstas no contrato; 
7.6 - Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos 
empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do 
servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração; 
7.7 - Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o 
respectivo documento de outorga o Município, por parte do servidor devedor, de autorização de 
caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento, 
podendo a referida outorga fazer parte de cláusula especifica do contrato de empréstimo; 
7.8 - Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a Instituição Financeira e o 
servidor, não sendo de responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 
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CLAUSULA OITAVA - GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho. o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 
8.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr Carlos Antônio AnsiliE ro (titular) 
e Sra.Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 Será aplicada á Credenciada. garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades: 
a) multa diária de R$ 1.000.00 (hum mil reais) no caso de descumprimento de quaisquer 
cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual. devidamente 
reconhecida pelo Municipio, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a 
letra "a", por prazo superior ao previsto na letra "a", a Credenciada passará a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total negociado em empréstimos em consignação em 
folha de pagamento, realizados durante o Credenciamento: 
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a 
Credenciada também sofrerá, cumulativamente. as sanções previstas nos incisos II e Ill, do  art.  73 
da Lei Federal n°13.019. de 31 de julho de 2014. 
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras "a" e "h" deste artigo são de competência do 
Secretário de Administração, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill  dc art.  73 da 
Lei Federal n°13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultac a a defesa 
da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos da penalidade. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - Os Contratos poderão ser rescindidos nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CREDENCIADA declara expressamente conhecer. 
10.2 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a e),ecugão do 
objeto contratado. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

11.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de credenciamento. de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato: 
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais  pa  licipantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando e stabelecer 
critérios em níveis artificiais e não-competitivos: 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta mente às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de 
credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por 
ilegalidade; 11.2 - Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as instituições 
que atenderem todas as condições deste Termo de Referência; 

11.3 - O CREDENCIANTE providenciará a publicação do presente TERMO no Boletim Oficial do 
Município. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 

12.1 - Fica eleito o foro do Município de Chopinzinho-PR. com  renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente Contrato. 
12.2 - E. por estarem justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo, para que produza todos os efeitos legais. 

Chopinzinho, de  de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

CREDENCIADA 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal substituto 

Testemunhas: 
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ANEXO  III  

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N°. /2020 

AO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PARANÁ 

Comissão Permanente de Licitações 

t.) 0 interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO de 

Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionai na Forma 

de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas  en-  Conceder 

Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos. com  

Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder á Margem Total 

Consignável de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, nos termos do Chamamento 

Público n° /2020. 

o  

Razão social: 
CNPJ: 
Nome (representante legal): 
RG (representante legal):  
OFF  (representante legal): 
Endereço: 
Cidade: 
Estado: 
CEP:  
E-mail:  
Telefone(s): 
Fax: 

Assinatura do requerente 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NA() ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técr ico ou legal 
da referida empresa  Nit°  possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) • ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da respectiva pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsa Dilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modalidade 
n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade  co  itratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em algu -na(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadrc societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/F'R e  Art.  9°, 
inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Co ateral 

1° Pal/We Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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AVISO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2020 

0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Administração, torna público que 
encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO para Credenciamento de Instituições 
Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco 
Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo 
Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação 
em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder 6 Margem Total Consignável de 30% 
(trinta por cento) do Vencimento do Servidor, sem ônus ao Município. Prazo de apresentação da 
documentação: Máximo de 30 (trinta) dias, compreendido entre a publicação deste resumo de Edital 
e a disponibilização no sitio eletrônico do Município, Informações: Fone (46) 3242-8614. A integra do 
Edital encontra-se no endereço eletrônico: www.chopinzinho.or.gov.br.  
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Via 1/2 Chopinzinho/PR, 02 de Abril de 2020 às 16:07 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 02 de abril de 2020. 

\ 
CYYOACA 611 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 03 dias do mês de abril do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

-Yray,v6,) cAn-I-TrriloN-*Amk 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Face ao constante dos autos, protocolado sob n° 1.448/2020, autorizo o 

Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins através de Chamamento P.:Iblico, nos 

termos da Legislação vigente, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou 

Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em 

Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder ã Margem Total Consignável de 

30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, sem ônus ao Município. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, a preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Chamamento Público, encaminhando os autos ã 

Procuradoria Geral do Município para emissão de Parecer Jurídico.  

Chopinzinho. 02 de abril de 2020. 

Wart) Dênis Ceni Scolaro  
-Prefeito  

AUTORIZAÇÃO 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgow.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 



CHOPINZINHO 

Prefeitura de ChopinzinhollDoc Governo https://chopinzinho.Idoc.com.br/?pg—doc/folha_rosto&erros=0& it... 

14) CHOPINZINHO 

Memorando 4: 1.448/2020 

033 
-(T) 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 29 de Abril de 2020 às 14:11 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da 

Geral Divisão de Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 4: 1.448/2020 

• 0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 4: 1.448/2020 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 29 de Abril de 2020 às 14:11 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador NC  Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da 

• Geral Divisão de Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 4: 1.448/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às Assinatura: 

RG/CPF: 
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Memorando 4: 1.448/2020 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 29/04/2020 as 14:11:39 

Setores envolvidos: 

SMA,  GAB,  PGM, SMA-LC, SMA-C. PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 114/2020/RpM/FLSA. 

Febio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 
9 
O 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

o 

C.) 
0 .41 

Parecer n.9 114-2020 - Memorando 1Doc n.9 1448-2020 - Chamamento (Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins).pdf o 
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CHAMAMENTO PÚBLICO 

MEMORANDO 1DOC N. 1.448/2020 

PARECER JURÍDICO N. 114/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E AFINS, AUTORIZADAS PELO BANCO 

CENTRAL DO BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO MÚLTIPLO, COMERCIAL OU 

COOPERATIVO E COOPERATIVAS DE CRÉDITO INTERESSADAS EM CONCEDER EMPRÉSTI-

MO PESSOAL E/OU REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

ATIVOS, COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO, CUJAS PARCELAS (\JAC) PO-

DERÃO EXCEDER A MARGEM TOTAL CONSIGNÁVEL DE 30% (TRINTA POR CENTO) DOS 

VENCIMENTOS DO SERVIDOR, SEM  ONUS  AO MUNICÍPIO 

EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. CREDENCIAMENTO DE INSTI-

TUIÇÕES FINANCEIRAS E AFINS, AUTORIZADAS PELO BANCO CEN-

TRAL DO BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO MÚLTIPLO, 

COMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVAS DE CRÉDITO IN-

TERESSADAS EM CONCEDER EMPRÉSTIMO PESSOAL E/OU REFI-

NANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

ATIVOS, COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO, CUJAS 

PARCELAS NÃO PODERÃO EXCEDER A MARGEM TOTAL CONSIG-

NAVEL DE 30% (TRINTA POR CENTO) DOS VENCIMENTOS DO 

SERVIDOR, SEM  ONUS  AO MUNICÍPIO. REQUISITOS LEGAIS SATIS-

FEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 DO RELATÓRIO 

A Secretaria de Administração solicitou a abertura de Chamamento Público (Memo-

rando 1Doc n.2  1.448/2020), para credenciamento de instituições financeiras e afins, autoriza-

das pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de banco múltiplo, comercial ou coope-

rativo e cooperativas de crédito interessadas em conceder empréstimo pessoal e/ou refinanci-

amento de empréstimos aos servidores municipais ativos, com consignação em folha de paga- 

Página 1 de 6 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br „-) 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

mento, cujas parcelas não poderão exceder a margem total consignável de 30% (trinta por cen-

tro) dos vencimentos do servidor, sem ônus ao Município. 

Os autos, contendo 37 (trinta e sete) páginas, foram regularmente formalizados e en-

contram-se instruidos com os seguintes doyJmentos: 

a) Solicitação (fls. 0r3); I • • 
• 

b) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento 

convocatório de Chamamento Público (fls. 04; 37); 

c) Termo de Referência (fls. 05/09); 

d) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 10); 

e) Minutas do edital, anexos e extrato de publicação, elaborados pela Divisão de Lici- 

tações e Contratos (fls. 11/34). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 03/04/2020 (fls. 36). 

É o relatório. 

O) 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO ci  

ez, 
2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO

o  
cc;  

tn 
Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de contra- 0 0, 

tagão pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou -0 

jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes- 

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 'a 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
-a 

assessoria jurídica da Administração". 
Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricio-

nários pertinentes ao caso, cuja exatidão deve ser verificada pelos órgãos e autoridades com-

petentes. 
o -o 

LU _o  
2.2 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 0 c  

CI 
re  .c  
cu  a 

A Secretaria de Administração solicitou a abertura de Chamamento Público para cre- ° • -5  D 
Loi 

denciamento de instituições financeiras e afins, autorizadas pelo Banco Central do Brasil a  fun-  
< 
LU 

cionar na forma de banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativas de crédito interes-

sadas em conceder empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores 
< municipais ativos, com consignação em folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exce- 

der a margem total consignável de 30% (trinta por centro) dos vencimentos do servidor, sem 
ônus ao Município. o 0 

Co- 
• co u_  
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2.2.1 Do CHAMAMENTO PÚBLICO 

A Lei Federal 13.019/2014 define Chamamento Público como "procedimento destina-
do a selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de cola-
boração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legali-
dade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade adminis-
trativa, da vinculagdo ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos."1  

Já os artigos 23 e seguintes disciplinam o Chamamento Público nos seguintes termos:  

al  
serem seguidos, especialmente quanto as seguintes características: c, a> 

o I - objetos; 6 
II - metas; ro 

A 
Ill - (revogado) ;  

o 
IV - custos; e73 

V - (revogado) ; 6 w o 
VI - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados. ..0 

o cy) 
.-0 .0  

Art.  24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colabora- o o 
gão ou de fomento  sera  precedida de chamamento público voltado a selecionar orga- 

nizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do objeto. 'a 
.G 

§ 1° 0 edital do chamamento público especificará, no mínimo: 4, 

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria; Z  co  o 
II - (revogado) ; co  o 

!=  
III  - o objeto da parceria; 5 

?.. IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propos-

tas;  
V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se o o -0 
refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios esta- — 

ci 
belecidos, se for o caso; D c 

VI - o valor previsto para a realização do objeto; (...)  
w a , o VIII - as condições para interposição de recurso administrativo; o -5 

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria;  
CO . 
-J  la  

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade a ._a• 
w . 

para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos. o o 
z  'al  

§ 2g E vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
z 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em a ,6  
co  2 

decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico IV 
D .2 

objeto da parceria, admitidos:  
O 0  

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou 
a  co  

com representação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde  sera  execu- 
o 

tado o objeto da parceria;  
o co  0) :0 
(.0 o To o. > 

   

O( 0.2 
• ir) 
CO > 

Página 3 de 6 f, 
 coco 

< 0. 

 

1  Art. 29, "c",  XII.  
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"Art.  23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e 

simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos 

e instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta 

Lei. 
Parágrafo único. Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios a  
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ri'' 
•• 

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da pres-
tação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas 
setoriais.  

Art.  26. 0 edital deverá ser amplamente divulgado em página do sitio oficial da admi-
nistração pública na internet, com antecedência  minima  de trinta dias. 

Art.  27. 0 grau de adequação da proposta aos obletivos específicos do programa ou 
da ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de refe-
rência constante do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento. 
§ 19 As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designa-
da, nos termos desta Lei, ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o projeto 
for financiado com recursos de fundos específicos. (...) 
§ 49 A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em 
página do sitio previsto no  art.  26. 
§ 59  Sera  obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais ade- 
quada ao valor de referência constante do chamamento público. co  
§ 69 A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebra- 
ção da parceria.  

Art.  28. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, 
a administração pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o 
atendimento pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos 
nos  arts.  33 e 34 (...)". (g.n.) 

.0 

Portanto, correta a adoção de Chamamento Público para credenciamento de institui-

coes financeiras e afins interessadas em conceder empréstimo pessoal aos servidores munici- 

pais ativos, com consignação em folha de pagamento. 
-es 
o  
co  

2.2.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento administrativo e, depois, a -0 
preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 6 

LL1 
C 

(fls. 04 e 37).  re  .c 
uj a • o 
o -5 
D  
co  cf) 
_I o. 

2.2.3 DA JUSTIFICATIVA  
CI  
z '43 

o 
A Secretaria Municipal de Administração apresentou justificativa nos seguintes ter- oi  

co  e 
NI 
5 76  - .Z 
O <4  

"A Prefeitura Municipal de Chopinzinho possibilitará a operacionalização da concessão cT3 
de empréstimo com consignação em folha de pagamento aos servidores ativos do u• -0  

id  -0 Município de Chopinzinho/PR, por meio de Instituição (ões) Credenciada (s) que ofe- o 
reça (m) serviços com qualidade, segurança, comodidade, agilidade e eficiência a  pre-  o. > 
feitura e ao servidor público, representados pelos servidores públicos ativos do Poder 
Executivo, através de respectivo contrato de Credenciamento. 

o -o > 
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0 objetivo do credenciamento é o de viabilizar crédito pessoal consignado aos servi-
dores do Município de Chopinzinho. Consiste ainda como justificativa para o creden-
ciamento a amplitude de instituições financeiras pelos Órgãos Reguladores para o ofe-
recimento dos serviços de crédito consignado em folha de pagamento, bem como a 
necessidade de se fixar um procedimento seletivo, claro e objetivo, garantidor da ob-
servância dos princípios basilares da Administração Pública. 
A intenção da Administração Municipal é oportunizar mais vantagem para o servidor, 
tendo em vista que quanto mais instituições financeiras credenciadas, mais opções de 
taxas o servidor terá acesso, podendo optar pela que melhor e mais barata. 
Considerando que no inicio do ano de 2020, foi aberto um Chamamento Público para 
essa finalidade, tendo pouca demanda pelo credenciamento, a Administração Munici-
pal pautada nos princípios da Administração "Pública, optou por abrir novamente o 
Chamamento, no intuito de que mais instituições se credenciem proporcionando uma 
taxa de juros mais competitiva para os servidores". (fls. 05). 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con- 

templa motivos legítimos e benefícios resultantes do Chamamento Público. 03 
C•) 

o  

co  ‘i• 
c? cs, 

o 

As especificações minimas do objeto são claras, objetivas e vinculadas as necessidades 0 

apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento (fls. 05/09). 

2.2.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

o  co  
Quanto Os minutas do edital, anexos e extrato de publicação (fls. 11/34), analisadas 

estritamente sob o prisma da legalidade, constata-se que atendem os princípios da isonomia e 

impessoalidade  (art.  52, caput c/c ao  art.  37, caput, da CRFB/88), já que estabelece condições 

objetivas e consentâneas com o objeto do Chamamento Público. 

Trazem seus elementos essenciais: definição do objeto; critérios para a livre escolha -0 

da instituição pelos servidores; especificações dos serviços; prazo de vigência do Termo de 

Adesão de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura; obrigações; gestão, a cargo do Chefe da 

Divisão de Recursos Humanos, Sr. Géris Spadari e fiscalização, a cargo dos servidores, Carlos 

Ansiliero (titular) e Jakeline Caldato (substituta); condições de participação, habilitação e crité- a 

rios de julgamento; recursos; penalidades, rescisão e cláusula de fraude e corrupção. 0,  

2.2.6 DAS PUBLICAÇÕES co  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

nos termos do  art.  26 da Lei 13.019/20142, anexando-as aos autos. o (ts -▪  o 

o To o. > 
(o 

2  "Art.  26. 0 edital deverá ser amplamente divulgado em página do sitio oficial da administração pública na  inter- a.  
net,  com antecedência  minima  de trinta dias." '0 

0 
cT) 

CO > 
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3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice ao prosseguimento deste Chamamento 

Público (Memorando 1Doc n.2  1.448/2020), visando o credenciamento de instituições financei-

ras e afins, autorizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de banco múltiplo, 

comercial ou cooperativo e cooperativas de crédito interessadas em conceder empréstimo 

pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores municipais ativos, com consigna-

ção em folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder a margem total consignável 

de 30% (trinta por centro) dos vencimentos do servidor, sem ônus ao Município, desde que 

acolhidas as seguintes eeComendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: jLintir aos autos o Decreto Municipal que nomeia a 

Comissão Permanente de Licitações para o ano de 2020; 

c0 

Recomendação 2: providenciar a assinatura do Prefeito Municipal na 

autorização de fls. 37; 
0 

Recomendação 3: publicações como de praxe, nos termos do  art.  26 da 

Lei 13.019/2014, anexando-as aos autos. -0 
0 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá cumprir as recomendações acima, sendo Z5 

desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento fundamentado da 

Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. s= 
5 

Chopinzinho (PR), em 28 de abril de 2020. 

o 
-o 

6 
L1J 

c 
FABIO LUZ SANTIN DE ALBUQUERQUE o 'r74 .c Lu PROCURADOR GERAL o o 

o f, 
DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 CO 0) 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 50EC-81D2-34BD-C93B 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 29/04/2020 14:11:58 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/50EC-81D2-34BD-C93B  

• 
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 29 dias do mês de abril do ano de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 
Decreto 433/2018 

4 .. 043  

• 

• 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-37, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.432.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excedera a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando :evogado 

o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PR DE CHOPINZINHO, PR, 27 DEP -MBRO DE 2019. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO N° 6/2020 

O MUNICÍPIO CHOPINZINHO, PARANÁ, sito à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  
Miguel, Chopinzinho,  Parana,  torna público para ciência dos interessados, que estão abertas a 
partir da publicação do resumo deste Edital, as inscrições para o processo de Credenciamento de 
Instituições Financeiras por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, designada pelo 
Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019, em cumprimento o que preceitua a Lei n° 
8.666/93, com as modificações introduzidas posteriormente e demais legislações aplicáveis de 
conformidade com as condições explicitadas a seguir: 

1 - DO OBJETO: 

1.1 — Constitui objeto deste edital o Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, ,Autorizadas 
Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo 
e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, 
Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do 
Vencimento do Servidor. 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DO CHAMAMENTO 

2.1 - A Prefeitura Municipal de Chopinzinho possibilitará a operacionalização da concessão de 
empréstimo com consignação em folha de pagamento aos servidores ativos do Município de 
Chopinzinho/PR, por meio de Instituição(ties) Credenciada(s) que ofereça(m) serviços com 
qualidade, segurança, comodidade, agilidade e eficiência a prefeitura e ao servidor publico, 
representados pelos servidores públicos ativos do Poder Executivo, através de respectivo contrato 
de Credenciamento. 
2.2 - 0 objetivo do credenciamento é o de viabilizar crédito pessoal consignado aos servidores do 
Município de Chopinzinho. Consiste ainda como justificativa para o credenciamento a amplitude de 
instituições financeiras pelos brgãos Reguladores para o oferecimento dos serviços de crédito 
consignado em folha de pagamento, bem como a necessidade de se fixar um procedime to seletivo 
claro e objetivo, garantidor da observância dos princípios basilares da Administração Pública. 
2.3 - A intenção da Administração Municipal é oportunizar mais vantagem para o servidor, tendo em 
vista que quanto mais instituições financeiras credenciadas, mais opções de taxas o servidor terá 
acesso, podendo optar pela que melhor e mais barata. 
2.4 - Considerando que no inicio do ano de 2020, foi aberto um Chamamento Públicc para essa 
finalidade, tendo pouca demanda pelo credenciamento, a Administração Municipal pautada nos 
princípios da Administração Pública, optou por abrir novamente o Chamamento, no intuito de que 
mais instituições se credenciem, proporcionando uma taxa de juros mais competitiva para os 
servidores. 

3- DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

3.1 - A Adesão/Credenciamento se dará através de apresentação de proposta de credenciamento 
e assinatura no Termo de Adesão/Credenciamento oriundo do presente instrumento, com minuta 
anexa ao Chamamento. 
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4 - CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS SERVIDORES 

4.1 - Ficará reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja devidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho. nos termos do Termo de 
Adesão/Credenciamento, com minuta anexa ao Chamamento. 

5 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1 - A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de 
Referência e do Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados em folha de 
pagamento aos servidores públicos ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
5.2 - 0 serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo 
de Referência e do Edital ocorrerá sem quaisquer ônus ou encargos a Prefeitura: 
5.3 - A Prefeitura não será responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações 'Inanceiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos ccnsignados 
em folha de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referência e do 
Edital, obrigando-se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos 
servidores públicos. 
5.3.1 - Informar expressamente à Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignável do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão): 
5.3.2 - Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
5.4 - A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do 
desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
5.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição 
Financeira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
5.6 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que  ass  nar com a 
Instituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consen:ir. Por sua 

(
1/4
) vez, a Instituição Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento da legislação e por 

qualquer dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário. 
5.7 - O Município não responde, em nenhuma hipótese. pelos débitos contratados por seus 
servidores, nem pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua 
responsabilidade á mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse á 
Instituição Financeira em relação ás operações livremente convencionadas. 
5.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação 
financeira e pela utilização de pessoal para sua execução. incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais. fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregaticio. cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município. 
5.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
5.10 - No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração cláusulas 
do contrato, a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Finar ceira. não 
permitindo novos contratos, porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas 
vincendas ou se proceda á quitação antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na legislação federal e municipal incidente. 
5.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento o „I qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de 
qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto. 
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6 - DO PRAZO 

6.1 - 0 prazo de vigência do Termo de Adesão/Credenciamento será 60 (sessenta) meses, com 
inicio na data de assinatura do Termo de Adesão/Credenciamento, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes ou na forma da lei. 
6.2 - A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus E feitos pelo 
período da vigência do Termo de Adesão/Credenciamento; 
6.3 - A Instituição deverá notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisão com no minimo 
90 (noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores 
correntistas; 
6.4 - Somente será permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam Unidade 
de Atendimento na cidade de Chopinzinha 
6.5 - Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma continuada 
e o Termo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura; 
6.6 - Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento, deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora pactuados. até 
seu término, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operaciona ização do 
contrato, mediante recibo; 
7.2 - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos. em 
favor da instituição; 
7.3 - Repassar á instituição, até o 5° (quinto) dia OH do mês subsequente ao desconto, o total dos 
valores averbados; 
7.4 - Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar no dia 
30; 
7.5 - Comunicar à instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que 
não sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, 
indicando o motivo: 
7.6 - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação 
financeira; 
7.7 - Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelamento das 
averbações das prestações do empréstimo, até o integral pagamento do débito. 
7.8 - Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os descontos 
das operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do MUNICÍPIO; 
7.9 - Repassar a CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações 
de empréstimos e/ou financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos 
Municipais. 
7.10 - Receber mensalmente da CREDENCIADA, até o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa 
contendo as informações de matricula, valor das prestações e prazos das ope-ações de 
empréstimos e/ou financiamentos realizados pelos Servidores Municipais: 
7.11 - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Servidores do 
MUNICÍPIO que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada 
pela CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais: 
7.12 - Informar a CREDENCIADA, até o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores 
(as) Públicos (as) Municipais do MUNICÍPIO constantes na remessa enviado pela CREDENCIADA 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ TYL 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinhabrgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

e que apresentaram ou não margem consignável, ou seja, aqueles em que foi possível ou não 
efetuar o desconto em folha de pagamento para amortizar as operações de empréstimo e/ou 
financiamento, bem como um relatório contendo o motivo da não consignação; 
7.13 - Informar a CREDENCIADA, imediatamente. quando houver exoneração do (a) Servidor (a) 
Público (a) Municipal, que possui operação de crédito em vigor, bem como eventuais licenças não 
remuneradas dos Servidores; 
7.14 - No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público, o MUNICÍPIO 
responsabiliza-se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste casc, mediante 
informação do MUNICÍPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a forma de 
pagamento de consignação em folha para débito em conta corrente do Servidor Público ou outra 
forma que for acordado com o cliente, mantendo as demais condições inalteradas: 
7.15 - Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a 
INSTITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA para a efetivação; 
7.16 - Será responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidcr referente 
a cada operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário dos mesmos, 
nos exatos termos dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que lhe 
incumbem ás leis civil e penal; 
7.17 - Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados 
cadastrais dos Servidores. o MUNICÍPIO compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO 
BANCARIA/FINANCEIRA. o nome do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as 
alterações nos dados cadastrais dos Servidores. 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

8.1 - Conceder empréstimo. observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação 
financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município. respeitadas as condições 
estabelecidas no contrato; 
8.2 - Notificar o servidor que deverá comparecer junto á agência da instituição, na ocorrência de 
desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento. bern como da 
redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor descontado. a fim de 
negociar o pagamento da divida: 
8.3 - Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  rhchopinzinb- 
ou presencialmente, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel - n° 3811 - Bairro São Miguel — Chopinzinho - 
PR até o 5°(quinto) dia  OW  de cada mês. oficio especificando o banco, a agência e o número de 
conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a 
instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em arquivo elEtrônico no 
formato  POE:  
8.4 - Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês. à Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, através de meio eletrônico. em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo 
município, a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstim o em folha 
de pagamento no mês em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor, o 'valor a ser 
descontado, o número total de parcelas do consignado e o número da parcela a ser descontada. 
Em caso do município vir a utilizar ferramenta eletrônica de gestão de consignados, a Credenciada 
ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para todas as atividades que enyclverem as 
operações de empréstimo consignado aos servidores. dispensando qualquer outra forma que 
estiver sendo utilizada: 
8.5 - Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com 
as informações e solicitações do Município. nas situações previstas no contrato: 
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8.6 - Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos 
empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do 
servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração; 
8.7 - Manter sob sua guarda. até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária. o 
respectivo documento de outorga o Município, por parte do servidor devedor, de autorização de 
caráter irrevogável. para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento. 
podendo a referida outorga fazer parte de clausula especifica do contrato de empréstimD; 
8.8 - Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a Instituição Finzinceira e o 
servidor, não sendo de responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 

9 - GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho. o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 
9.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Carlos Antônio Ansiliero (titular) e 
Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

10- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

10.1 - Podem participar deste Credenciamento todas as instituições financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo, 
Cooperativa de Crédito, entidades fechadas ou abertas de previdência  complemental-,  de planos 
de pecúnia, de capitalização e de saúde, que preencherem todos os requisitos exigidos neste 
Edital. 
10.2 - É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste Credenciamento. 
10.3 - As instituições financeiras interessadas poderão protocolar inscrição para o credenciamento, 
a partir da publicação do extrato do Edital de Credenciamento. 
10.4- Não poderão realizar o recadastramento as instituições financeiras que: 

a) estejam com seus acessos ao Sistema Informatizado de Consignações suspensos: 
b) tenham descumprido as condições estabelecidas no processo de consignação com o Municipio, 
ou estejam com pendências com este ou com o servidor ativo, aposentado e pensionista da 
Administração Direta; 

c) se encontrem sob falência: concurso de credores; dissolução; liquidação ou em regime de 
consórcio; 
d) que estejam respondendo a denúncia ou outras penalidades impostas por qualquer órgão da 
Administração Pública Municipal. 

11 - DA HABILITAÇÃO: 

11.1 - 0 interessado em participar do presente Chamamento Público deverá apresentar à Comissão 
Permanente de Licitações, em envelope lacrado. os seguintes documentos: 
11.1.1 - Os documentos deverão ser apresentados em envelope fechado e lacrado, no c ual conste 
externamente a seguinte inscrição: 

CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITAL N.° /2020 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
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FONE. 

11.1.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão 
Permanente de Licitações ou publicação em órgão de imprensa oficial; 
11.1.4 — 0 envelope contendo a documentação de habilitação deverá ser protocolado no Setor de 
Protocolos da Prefeitura de Chopinzinho, direcionado à Comissão Permanente de Licitações, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, compreendido entre a publicação do resumo deste Edital e 
disponibilização do mesmo no sitio eletrônico do Município. 

11.2 — o envelope deverá conter os documentos abaixo relacionados: 

11.2.1 - Carta Credencial, firmada pelo representante legal da empresa, nos termos do seu Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social. 
11.2.2 - Pedido de credenciamento (modelo em anexo). 
11.2.3 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ. 
11.2.4 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, bem como 
da ata de eleição e do termo de investidura dos representantes legais da pessoa jurid ca, para a 
comprovação da condição do titular para delegar poderes ao(s) representante(s) do credenciado; 
11.2.5 - Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 
Conjunta Relativo a Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
11.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
11.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa; 
11.2.6 - Prova de regularidade de situação — CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço/FGTS, conforme Lei n°. 8.036/1990; 
11.2.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação ce Certidão 
nos termos da Lei Federal n°. 12.440/2011; 
11.2.8 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III dc Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). 
11.2.9 - Autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central; 
11.2.10 - Declaração ou comprovação de que possui agência ou sucursal, legalmente f• abilitada e 
estabelecida no Município de Chopinzinho-PR. 
11.2.11 — Consultas: 
11.2.11.1 — A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/),  que ençiloba: TCU: 
Iniclôneos - Licitantes Iniclôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Iniclôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a 
Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ,30 TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.batcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx.  
11.2.11.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
11.2.11.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
11.3 - Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade estipulados 
pelo órgão emissor. 
11.4 - Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgiio emissor 
serão considerados válidos por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão. 
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11.5 - Quando a instituição tiver filial, todos os documentos apresentados deverão se referir a um 
só local de competência. 
11.6 - Os requisitos estabelecidos nesta cláusula devem ser mantidos enquanto a entidade for 
credenciada, sob pena de descredenciamento. 

12— DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

12.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação do interessado pertinente ao presente 
Chamamento Público, ficará a cargo da Comissão Permanente de Licitações, a qual competirá: 
12.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação do 
interessado, necessária ao chamamento público: 
12.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste 
edital, recusando a participação do interessado que deixar de atender às normas e condições 
fixadas; 
12.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte do interessado, revendo a 
decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informado; 
12.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados 
neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, nos 
órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comunicação aos interessados. 
12.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, o interessado poderá interpor recurso á Comissão 
Permanente de Licitações, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente á 
intimação dos atos. 

13- DO RECURSO: 

13.1 - Contra todos os atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações, os inieressados 
poderão exercer o direito de interpor recurso, previsto no artigo 109 da Lei n°. 8.666/93. 
13.2 - 0 recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo representante 
legal do interessado; 
13.3 - 0 recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, junto á Comissão Permanente de 
Licitações, das 08:00 ás 17:00 horas. 
13.4 - 0 recurso interposto fora do prazo estipulado no item 12.1.5, não será conhecido 
13.5 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento da documentação, qualquer 
pessoa/empresa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Chamamento. 
13.6 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos 
prazos legais. 
13.7 - Caberá á Comissão Permanente de Licitações decidir sobre a petição em até 3 (três) dias 
ateis, sem prejuízo da faculdade prevista no §  lo  do  art.  113 da Lei 8.666/93. 
13.8 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o encerramento 
do Chamamento. 
13.9 - Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e 
seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através dó  e-mail:  
licitachnnirzinho.praov.br  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado 
no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
13.10 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos. 
encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados CD111 data e 
assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
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13.11 - As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente 
informal. 

14 - DAS PENALIDADES 

14.1 -  Sera  aplicada a Credenciada. garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades: 
a) multa diária de R$ 1.000.00 (hum mil reais) no caso de descumprimento de quaisque-  clausulas 
do presente contrato. até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente rE conhecida 
pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias: 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se re'ere a letra 
"a", por prazo superior ao previsto na letra "a", a Credenciada passara a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total negociado em empréstimos em consignação em 
folha de pagamento, realizados durante o Credenciamento; 
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a Credenciada 
também sofrera, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e Ill, do  art.  73 da Lei Federal 
n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 
Parágrafo único. As sanções previstas nas letras "a" e "b" deste artigo são de competência do 
Secretário de Administração, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill do  art.  73 da 
Lei Federal n° 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultaca a defesa 
da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação. e podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos da penalidade. 

15 - DA RESCISÃO 

15.1 - Os Contratos poderão ser rescindidos nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CREDENCIADA declara expressamente conhecer. 
15.2 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 
objeto contratado. 

16 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

16.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, D mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
16.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato: 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais  pa  licipantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer 
critérios em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de 
credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato. 
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e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo. por 
ilegalidade: 
17.2 - Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as instift ições que 
atenderem todas as condições deste Termo de Referência; 

Chopinzinho, Parana, 29 de  abril  de 2020. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto deste edital o Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas 
Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo 
e Cooperativa de Crédito. Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos. com  Consignação em Folha de pagamento, 
Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignável de 30% (trinta por cento) do 
Vencimento do Servidor. 

2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DO CHAMAMENTO 

2.1 - A Prefeitura Municipal de Chopinzinho possibilitará a operacionalização da concessão de 
empréstimo com consignação em folha de pagamento aos servidores ativos do Município de 
Chopinzinho/PR. por meio de Instituição(ties) Credenciada(s) que ofereça(m) seriiços com 
qualidade, segurança. comodidade, agilidade e eficiência a prefeitura e ao servidor público, 
representados pelos servidores públicos ativos do Poder Executivo, através de respectivo contrato 
de Credenciamento. 
2.2 - 0 objetivo do credenciamento é o de viabilizar crédito pessoal consignado aos servidores do 
Município de Chopinzinho. Consiste ainda como justificativa para o credenciamento a amplitude de 
instituições financeiras pelos Órgãos Reguladores para o oferecimento dos serviços de crédito 
consignado em folha de pagamento. bem como a necessidade de se fixar um procedimento seletivo 
claro e objetivo, garantidor da observância dos princípios basilares da Administração 
2.3 - A intenção da Administração Municipal é oportunizar mais vantagem para o serv dor, tendo 
em vista que quanto mais instituições financeiras credenciadas, mais opções de taxas o servidor 
terá acesso. podendo optar pela que melhor e mais barata. 
2.4 - Considerando que no inicio do ano de 2020, foi aberto um Chamamento Público para essa 
finalidade, tendo pouca demanda pelo credenciamento, a Administração Municipal pautada nos 
princípios da Administração Pública, optou por abrir novamente o Chamamento, no intuito de que 
mais instituições se credenciem, proporcionando uma taxa de juros mais competitNa para os 
servidores. 

3 - DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

3.1 - A Adesão/Credenciamento se dará através de apresentação de proposta de credenciamento 
e assinatura no Termo de Adesão/Credenciamento oriundo do presente instrumento, com minuta 
anexa ao Chamamento. 

4 - CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS SERVIDORES 

4.1 - Ficará reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja devidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, nos termos do Termo de 
Adesão/Credenciamento com minuta anexa ao Chamamento. 

5 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 



N' 
a_1

0  
1\ 

4+0eunintki  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

5.1 - A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de 
Referência e do Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados em folha de 
pagamento aos servidores públicos ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
5.2 - O serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo 
de Referência e do Edital ocorrerá sem quaisquer ônus ou encargos a Prefeitura; 
5.3 - A Prefeitura não será responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações linanceiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados 
em folha de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referência e do 
Edital, obrigando-se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos 
servidores públicos; 
5.3.1 - Informar expressamente à Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignável do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 
5.3.2 - Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
5.4 - A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do 
desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
5.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição 
Financeira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
5.6 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que  ass  nar com a 
Instituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua 
vez, a Instituição Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento da legislação e por 
qualquer dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário. 
5.7 - O Município não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus 
servidores, nem pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua 
responsabilidade à mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse A 
Instituição Financeira em relação ás operações livremente convencionadas. 
5.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação 
financeira e pela utilização de pessoal para sua execução, incluídos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregaticio, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município. 
5.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
5.10 - No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração ás cláusulas 
do contrato, a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Finar ceira, não 
permitindo novos contratos, porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas 
vincendas ou se proceda à quitação antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na legislação federal e municipal incidente. 
5.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento OJ qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de 
qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto. 

6- DO PRAZO 

6.1 - 0 prazo de vigência do Termo de Adesão/Credenciamento será 60 (sessenta) meses, com 
inicio na data de assinatura do Termo de Adesão/Credenciamento, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes ou na forma da lei. 
6.2 - A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus Efeitos pelo 
período da vigência do Termo de Adesão/Credenciamento; 
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6.3 - A Instituição deverá notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisão com no minimo 
90 (noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores 
correntistas: 
6.4 - Somente  sera  permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam Unidade 
de Atendimento na cidade de Chopinzinho; 
6.5 - Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma continuada 
e o Termo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura: 
6.6 - Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento, deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora  pact  uados, até 
seu término, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operaciona ização do 
contrato. mediante recibo; 
7.2 - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em 
favor da instituição; 
7.3 - Repassar a instituição, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao desconto. o total dos 
valores averbados; 
7.4 - Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar no dia 
30: 
7.5 - Comunicar a instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que 
não sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, 
indicando o motivo; 
7.6 - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação 
financeira: 
7.7 - Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelamento das 
averbações das prestações do empréstimo, até o integral pagamento do débito. 
7.8 - Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os descontos 
das operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do MUNICÍPIO: 
7.9 - Repassar a CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações 
de empréstimos e/ou financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos 
Municipais. 
7.10 - Receber mensalmente da CREDENCIADA. até o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa 
contendo as informações de matricula, valor das prestações e prazos das ope-ações de 
empréstimos e/ou financiamentos realizados pelos Servidores Municipais; 
7.11 - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Servidores do 
MUNICÍPIO que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada 
pela CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais: 
7.12 - Informar a CREDENCIADA, até o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores 
(as) Públicos (as) Municipais do MUNICÍPIO constantes na remessa enviado pela CREDENCIADA 
e que apresentaram ou não margem consignável. ou seja, aqueles em que foi possível ou não 
efetuar o desconto em folha de pagamento para amortizar as operações de empréstimo e/ou 
financiamento, bem como um relatório contendo o motivo da não consignação; 
7.13 - Informar a CREDENCIADA, imediatamente, quando houver exoneração do (a) Servidor (a) 
Público (a) Municipal. que possui operação de crédito em vigor, bem como eventuais licenças não 
remuneradas dos Servidores: 
7.14 - No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público. o MUNICÍPIO 
responsabiliza-se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste casc. mediante 
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informação do MUNICÍPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a forma de 
pagamento de consignação em folha para débito em conta corrente do Servidor Público ou outra 
forma que for acordado com o cliente, mantendo as demais condições inalteradas: 
7.15 - Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a INS-
TITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA para a efetivação; 
7.16 -  Serb  responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidcr referente 
a cada operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário dos mesmos, 
nos exatos termos dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que lhe 
incumbem ás leis civil e penal; 
7.17 - Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados 
cadastrais dos Servidores, o MUNICiP10 compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO 
BANCARIA/FINANCEIRA, o nome do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as 
alterações nos dados cadastrais dos Servidores; 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

8.1 - Conceder empréstimo. observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação 
financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município, respeitadas as condições 
estabelecidas no contrato; 
8.2 - Notificar o servidor que deverá comparecer junto á agência da instituição, na ocorrência de 
desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bern como da 
redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor descontado, a fim de 
negociar o pagamento da divida: 
8.3 - Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail: c,hopin:- 
ou presencialmente, na Rua Miguel Procópio Kurpel - n° 3811 - Bairro São Miguel — Chopinzinho - 
PR até o 5°(quinto) dia útil de cada mês, oficio especificando o banco. a agência e o número de 
conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a 
instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em arquivo eletrônico no 
formato PDF; 
8.4 - Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês. à Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, através de meio eletrônico. em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo 
município, a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstim o em folha 
de pagamento no mês em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor, o valor a ser 
descontado, o número total de parcelas do consignado e o número da parcela a ser descontada. 
Em caso do município vir a utilizar ferramenta eletrônica de gestão de consignados, a Credenciada 
ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para todas as atividades que enyclverem as 
operações de empréstimo consignado aos servidores, dispensando qualquer outra forma que 
estiver sendo utilizada: 
8.5 - Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com 
as informações e solicitações do Município, nas situações previstas no contrato; 
8.6 - Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos 
empréstimos. quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do 
servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração: 
8.7 - Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o 
respectivo documento de outorga o Município. por parte do servidor devedor, de autorização de 
caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento. 
podendo a referida outorga fazer parte de cláusula especifica do contrato de empréstimD; 
8.8 - Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a Instituição Fine,nceira e o 
servidor, não sendo da responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 
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9 - GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 
9.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Carlos Antônio Ansilierp (titular) e 
Sra. Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 - A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo. em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por 
ilegalidade; 
10.2 - Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as instituições que 
atenderem todas as condições deste Termo de Referência: 

Chopinzinho/PR. 01 de abril de 2020. 

Edvaldo  Correa  de Andrade 
Secretário de Administração 
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ANEXO II 

Minuta Contrato de Credenciamento N° /2020 

O Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  com endereço na Rua Miguel Procó Di0 Kurpel, 
n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, inscrito no CNPJ sob o n° 76.995.414/0001-60, 
representado pelo prefeito Sr. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da Carteira de Identidade n° 
8.124.995-4 SSP/PR e inscrito no OFF/ME sob o n° 009.378.889-40, domiciliado e residente nesta 
cidade, e a empresa , inscrita no CNPJ n°  estabelecida na  n°  Município 
de . Estado do , neste ato representado pelo Sr. portador da Carteira de Identidade 
n.° , e CPF n.° , residente e domiciliado em , doravante denominada Credenciada, 
resolvem firmar o presente CONTRATO DE CREDENCIAMENTO de Instituições Financeiras e 
Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de  Banc)  Múltiplo. 
Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito. Interessadas em Conceder Empréstimo 
Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais At vos, com 
Consignação em Folha de pagamento. Cujas Parcelas não Poderão Exceder a Margem Total 
Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, SEM QUAISQUER ÔNUS OU 
ENCARGOS PARA 0 UNICiP10 DE CHOPINZINHO-PR, oriundo do Chamamento Público n°. 

/2020, mediante as cláusulas e condições que se seguem e com fundamento na Lei Federal n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS 

1.1 - 0 presente instrumento decorre do edital de Chamamento Público n° /2020. efetuado com 
base na Lei Federal n°. 8.666/93. Normas do Banco Central do Brasil. Código de Defesa do 
Consumidor e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie. 
1.2 - Entre as partes acima qualificadas, doravante denominadas CREDENCIADA e 
CREDENCIANTE. ficam justas e convencionadas as disposições das cláusulas seguintes: 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO 

2.1 - Credenciamento de Instituição Financeira e Afins, Autorizada Pelo Banco Central do Brasil a 
Funcionar na Forma de Banco Múltiplo. Comercial ou Cooperativo e Cooperativa ce Crédito. 
Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos 
Servidores Municipais Ativos. com  Consignação em Folha de pagamento, Cujas Pa -celas não 
Poderão Exceder a Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimento do 
Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de Chopinzinho-PR. 

CLAUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS 
SERVIDORES 

3.1 - Ficará reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja devidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, nos termos Deste Termo de 
Adesão/Credenciamento. 

CLAUSULA QUARTA - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
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4.1 - A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de 
Referencia e do Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados em folha de 
pagamento aos servidores públicos ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
4.2 - O serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo 
de Referencia e do Edital ocorrerá sem quaisquer ônus ou encargos a Prefeitura; 
4.3 - A Prefeitura não será responsável soliclário, nem mesmo garantidor das obrigações financeiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos ccnsignados 
em folha de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referência e do 
Edital. obrigando-se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos 
servidores públicos: 
4.3.1 - Informar expressamente á Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignável do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 
4.3.2 - Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
4.4 - A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do 
desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
4.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição 
Financeira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
4.6 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que  ass  nar com a 
Instituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua 
vez, a Instituição Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento da legislação e por 
qualquer dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário. 
4.7 - O Município não responde. em nenhuma hipótese. pelos débitos contratados por seus 
servidores, nem pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua 
responsabilidade à mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse 
Instituição Financeira em relação ás operações livremente convencionadas. 
4.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação 
financeira e pela utilização de pessoal para sua execução. incluidos os encargos trabalhistas, 
previdenciários. sociais, fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregaticio, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município. 
4.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
4.10 - No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração cláusulas 
do contrato, a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Finar ceira. não 
permitindo novos contratos, porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas 
vincendas ou se proceda á quitação antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na legislação federal e municipal incidente. 
4.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por  forge  de afastamento o _1 qualquer 
situação funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha. fica o Município eximido de 
qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 

5.1 - 0 prazo de vigência deste Termo de Adesão/Credenciamento será de 60 (sessenta) meses, 
com inicio na data de assinatura do Termo de Adesão/Credenciamento, podendo ser prorrogado 
por interesse das partes ou na forma da lei. 
5.2 - A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus Efeitos pelo 
período da vigência do Termo de Adesào/Credenciamento: 
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5.3 - A Instituição deverá notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisão com no minimo 
90 (noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores 
correntistas: 
5.4 - Somente será permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam Unidade 
de Atendimento na cidade de Chopinzinho; 
5.5 - Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma continuada 
e o Termo terá vigência de 60 (sessenta) meses. a contar de sua assinatura; 
5.6 - Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento. deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora pactuados, até 
seu término, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários á operaciona ização do 
contrato, mediante recibo; 
6.2 - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em 
favor da instituição, 
6.3 - Repassar à instituição, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao desconto, o total dos 
valores averbados: 
6.4 - Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar no dia 
30; 
6.5 - Comunicar à instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que 
não sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, 
indicando o motivo; 
6.6 - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação 
financeira; 
6.7 - Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelamento das 
averbações das prestações do empréstimo, até o integral pagamento do débito. 
6.8 - Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os descontos 
das operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do MUNICÍPIO: 6.9 
- Repassar a CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações de 
empréstimos e/ou financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos 
Municipais. 
6.10 - Receber mensalmente da CREDENCIADA, até o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa 
contendo as informações de matricula, valor das prestações e prazos das ope-ações de 
empréstimos e/ou financiamentos realizados pelos Servidores Municipais: 
6.11 - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Servidores do 
MUNICÍPIO que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada 
pela CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais: 
6.12 - Informar a CREDENCIADA. até o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores 
(as) Públicos (as) Municipais do MUNICÍPIO constantes na remessa enviado pela CREDENCIADA 
e que apresentaram ou não margem consignável, ou seja, aqueles em que foi possível ou não 
efetuar o desconto em folha de pagamento para amortizar as operações de empré3timo e/ou 
financiamento, bem como um relatório contendo o motivo da não consignação; 
6.13 - Informar a CREDENCIADA, imediatamente. quando houver exoneração do (a) Servidor (a) 
Público (a) Municipal, que possui operação de crédito em vigor, bem como eventuais licenças não 
remuneradas dos Servidores; 
6.14 - No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público. o MUNICÍPIO 
responsabiliza-se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste casc, mediante 
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informação do MUNICIPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a forma de 
pagamento de consignação em folha para débito em conta corrente do Servidor Público ou outra 
forma que for acordado com o cliente, mantendo as demais condições inalteradas; 
6.15 - Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a INS-
TITUIÇÃO BANCÁRIA/FINANCEIRA para a efetivação: 
6.16 - Será responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidcr referente 
a cada operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário do; mesmos, 
nos exatos termos dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que lhe 
incumbem ás leis civil e penal; 
6.17 - Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados 
cadastrais dos Servidores, o MUNICIPIO compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO 
BANCARIA/FINANCEIRA, o nome do (s) Servidor (es). bem como, informar quais foram as 
alterações nos dados cadastrais dos Servidores. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

7.1 - Conceder empréstimo. observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação 
financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município, respeitadas as condições 
estabelecidas no contrato; 
7.2 - Notificar o servidor que deverá comparecer junto à agência da instituição, na ocorrência de 
desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bern como da 
redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor descontado, a fim de 
negociar o pagamento da divida; 
7.3 - Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  riCCQchopinzinl  
ou presencialmente, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel - n° 3811 - Bairro São Miguel — Chopinzinho - 
PR até o 5°(quinto) dia útil de cada mês. oficio especificando o banco, a agência e o número de 
conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a 
instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em arquivo eletrônico no 
formato PDF: 
7.4 - Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, á Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho. através de meio eletrônico, em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo 
município, a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstimo em folha 
de pagamento no mês em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor, o valor a ser 
descontado, o número total de parcelas do consignado e o número da parcela a ser descontada. 
Em caso do município vir a utilizar ferramenta eletrônica de gestão de consignados. a Credenciada 
ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para todas as atividades que envclverem as 
operações de empréstimo consignado aos servidores, dispensando qualquer outra forma que 
estiver sendo utilizada, 
7.5 - Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com 
as informações e solicitações do Município, nas situações previstas no contrato; 
7.6 - Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos 
empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do 
servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração: 
7.7 - Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o 
respectivo documento de outorga o Município, por parte do servidor devedor, de autorização de 
caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento. 
podendo a referida outorga fazer parte de cláusula especifica do contrato de empréstim o: 
7.8 - Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a Instituição Fineinceira e o 
servidor. não sendo de responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 
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CLAUSULA OITAVA - GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 
8.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores. Sr. Carlos Antônio Ansiliero (titular) 
e Sra.Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 Será aplicada á Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades: 
a) multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) no caso de descumprimento de quaisquer 
cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual devidamente 
reconhecida pelo Município, a partir da notificação. limitada a 30 (trinta) dias: 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que refere a 
letra "a". por prazo superior ao previsto na letra "a", a Credenciada passará a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total negociado em empréstimos em consignação em 
folha de pagamento, realizados durante o Credenciamento; 
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a 
Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e Ill, do  art.  73 
da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014. 
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras "a" e "h" deste artigo são de competência do 
Secretário de Administração, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill do  art.  73 da 
Lei Federal n° 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal. facultaca a defesa 
da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos da penalidade. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - Os Contratos poderão ser rescindidos nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CREDENCIADA declara expressamente conhecer. 
10.2 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 
objeto contratado. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 

11.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de credenciamento. de contratação e de execução do 
objeto contratual. 
11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato: 
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c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais palicipantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer 
critérios em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente. as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de 
credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por 
ilegalidade; 11.2 - Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as instituições 
que atenderem todas as condições deste Termo de Referência: 
11.3 - O CREDENCIANTE providenciará a publicação do presente TERMO no Boletim Oficial do 
Município. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 

12.1 - Fica eleito o foro do Município de Chopinzinho-PR, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente Contrato. 
12.2 - E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo, para que produza todos os efeitos legais. 

Chopinzinho, de  de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

CREDENCIADA 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal substituto 

Testemunhas: 
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ANEXO  III  

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N°. /2020 

AO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PARANÁ 

Comissão Permanente de Licitações 

0 interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAM ENTO de 

Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma 

de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas  err  Conceder 

Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com 

Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder ã Margem Total 

Consignável de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, nos termos do Che mamento 

Público n° /2020. 

Razão social: 
CNPJ: 
Nome (representante legal): 
RG (representante legal): 
CPF (representante legal): 
Endereço: 
Cidade: 
Estado: 
CEP:  
E-mail:  
Telefone(s): 
Fax: 

Assinatura do requerente 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE E CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável tecr ico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionacla, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitat6rios da  respective  pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/F'R e  Art.  9°, 
inciso  III,  da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (5) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)!Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)frio (a) 

72  

• 



AVISO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 6/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Administração, torna público que 
encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO para Credenciamento de nstituições 
Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco 
Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo 
Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação 
em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignável de 30% 
(trinta por cento) do Vencimento do Servidor, sem  Onus  ao Município. Prazo de apresentação da 
documentação: Máximo de 30 (trinta) dias, compreendido entre a publicação deste resurro de Edital 
e a disponibilização no sitio eletrônico do Município. Informações: Fone (46) 3242-8614. A integra do 
Edital encontra-se no endereço eletrônico: www.chopinzinho.v.gov.br   
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GABINETE  DO PRE DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE IDE-ZEMBRO DE 2019. 

ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

r- 
Publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Sudoeste do  Parana  
DIOEMS 

EDIÇÃO N° ,-29-Pkti)  de  3 /  J2 /2019 

Município de Chopinzinho 71; 
ESTADO DO PARANA 

!'"( 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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85.560-000 
fteitoakie 

CHOPINZINHO PARANA 

DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos re:ativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 
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Camara Municipal de  Pato  Branco - PR  
Poder Legislativo 

Relatório  de  Gestão  Fiscal  

Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
Orçamento  Fiscal e  da Seguridade  Social 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO W 6/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Administração, toma público 
que encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO para Credenciamento 
de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar 
na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Credito. 
Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos 
aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas 
Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignável de 30% (trinta por cento) do 
Vencimento do Servidor, sem  Onus  ao Municipio. Prazo de apresentação da documentação:  
Maximo  de 30 (trinta) dias, compreendido entre a publicação deste resumo de Edital e a 
disponibilização no sitio eletrônico do Municfpio. Informações: Fone (46) 3242-8614. A 
integra do Edital encontra-se no endereço eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/05/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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Município de CHOPINZ1NHO/PR.Modalidade: TOMADA DE 
PREÇOS. Edital n° 5/2020. Data da Licitação: Dia 08 DE JUNHO DE 
2020, is 09:00(NOVE) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA COM C.B.U.Q. NA LINHA 
RALDI, INTERIOR DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
EXTENSÃO: 1.000 METROS — CONVÉNIO N° 42/2020 — 
SEIL.Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 506.594,09. 0 
Edital e a Pasta Técnica encontram-se i disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações 
Contratos, Rua Miguel Procôpio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, 
e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br- Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 20 de maio de 2.020. 

ÁLVARO DtA7S CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:F595A9B9 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CONCORRÊNCIA 2-2020  

litISO  DE LICITAÇÃO 
ITAL DE CONCORRÊNCIA N° 2/2020 

O Município de Chopinzinho, Paraná toma público que fora realizar, 
is 09:00 (nove) horas do dia 22 de junho do ano de 2020, na Sala de 
Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procôpio Kurpel n° 3811 em 
Chopinzinho , Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços fixos e sem 
reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s): 
Local do objeto: Bairro Cristo Rei 
Objeto: Pavimentação em CBUQ sobre pedras irregulares 
Quantidade e unidade de medida: 7.500,00 m2  
Prazo de execução: 150 dias 
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos 
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima 
indicado, no horário comercial, ou solicitada através do  e-mail  
licita®chopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados i Comissão de 
Licitação no endereço ou  e-mail  acima mencionados — Telefone (46) 
3242-8614. 

Chopinzinho, PR, 20 de maio de 2020. 

ÁLVARO DÉNIS CENI SCOLARO eefeito 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:9BFC57BB 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CHAMAMENTO 6-2020 - 2° CHAMAMENTO 

CFtEDENCIAMENTO INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA 
CRÉDITO CONSIGNA 

AVISO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 6/2020 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de 
Administração,  toms  público que encontra-se aberto o EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para Credenciamento de Instituições 
Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a 
Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e 
Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo 
Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores 
Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas 
Parcelas não Poderio Exceder i Margem Total Consignivel de 30% 
(trinta por cento) do Vencimento do Servidor, sem ônus ao Município. 
Prazo de apresentação da documentação: Máximo de 30 (trinta) dias, 
compreendido entre a publicação deste resumo de Edital e a 
disponibilização no sitio eletrônico do Município. Informações: Fone  

(46) 3242-8614. A integra do Edital encontra-se no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br.  

Publicado por: 
Robertc Alencar Przendziuk 

Código Ident ificador:FD0026CD 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
PORTARIA N.° 052/2020 

0 Presidente da  Camara  Municipal de Colombo, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e com ffuidame rito nos artigos 37 e 
76 do Regimento Interno da Câmara e demais disposições legais 

RESOLVE  

Constituir a Comissão Especial de Fiscalização e Acompanhamento 
da COVID-19 no Município de Colombo, composta pelos seguintes 
Vereadores: 

-  Anderson  Ferreira da Silva  (Anderson  Prego) — PT 

- Givanildo da Silva (Gilgera) — PTB 

- Jerçon Reis Santana — PTB 

- Valdecir Martins dos Santos (Vardio) — PP 

Colombo, 20 de maio de 2020. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:385C8858 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N.° 02/2020 

TOMADA DE PREÇOS N.° 02/2020 
TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO: A presente licitação tem como objeto a contratação de 
empresa para o fornecimento de SISTEMA ELETRÕNICO E 
EQUIPAMENTOS PARA  AUDIO,  VÍDEO E VOTAÇÕES EM 
PLENÁRIO, integrado e interdependente, para a Câmara de 
Vereadores de Colombo. 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Nos  term  os do §2°, do  art.  22, 
da Lei n°. 8666/93, poderão participar da presente Licitação somente 
os interessados que possuam CADASTRO atualizado na Prefeitura 
Municipal de Colombo, válido na data da abertura da presente 
licitação; ou, aqueles que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastrarnento até o terceiro dia anterior A data do recebimento 
das propostas, observada a necessária qualificação e o atendimento 
das disposições previstas no edital. 

DATA E HORÁRIO DA VISITA TÉCNICA: Dias 28 e 29 de maio 
de 2020, das 09h is 16h. Devido ao COVID-19, será necessário 
agendamento prévio pelo  e-mail:  licitacao®camaracolombo.pr.gov.br. 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: Dia 08/06/2020, is 14h 
(quatorze horas). 

LOCAL: Sala de reuniões da  Camara  Municipal de Colombo, 
localizada na Rua Francisco Busato, 8005 - Centro. 

RECEBIMENTO:0 protocolo de recebimento dos Envelopes 
números 01 e 02 dos interessados, dar-se-á da data de publicação 
deste Edital até is 13h e 30min (treze horas e trinta minutos) do dia 

www.diariomunicipal.com.br/amp  77 
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4'2 
Assunto Fwd:  Esclarecimento Edital Chamamento Público para 

credenciamento 006/2020 

De Neide Caldato/Rosangela Sufiatti 
<prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 29/05/2020 15:23 

Prioridade Mais alta 

• EDITAL  CONSIGNADO.pdf (-303 KB)  

Mensagem original 

Assunto:Esclarecimento Edital Chamamento Público para credenciamento 006/2020 
Data:27/05/2020 12:22 

De:png.0495@bb.com.br  
Para:licitacao2@chopinzinho.pr.gov.br, licita@chopinzinho.pr.gov.br, prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Em análise ao edital de credenciamento do município de Chopinzinho PR, verificamos alguns aspectos 
que sob o ponto de vista do Banco impedem a participação no processo licitatório, quais sejam: 

a) Parágrafo 7.3 da Cláusula 7: Repassar à instituição, até o 5° (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao desconto, o total dos valores averbados; 

O BB pede que o repasse ocorra no dia do pagamento aos servidores. Contudo, em caráter 
de excepcionalidade, admite-se um dilação de data do pagamento, desde que justificada. 
Neste sentido pedimos esclarecer qual é o prazo praticado pelo Município efetivamerte, e, se 
essa previsão é para resguardar em eventuais contratempos sem penalidades ao Município. 

a) Parágrafo 7.5 da Cláusula 7: Comunicar à instituição, mensalmente, até a data do crédito 
de salário, os servidores que não sofreram desconto ou que suportaram desconta inferior ao 
solicitado no arquivo enviado, indicando o motivo. 

O BB pede que o arquivo retorno com as informações sobre os débitos ocorra em ate um dia 

• 
útil antes do dia do pagamento dos salários com a finalidade de ajuste de forma de 
pagamento. A ausência de informações das consignações por parte do empregador Eité o dia  
ail  anterior à data de vencimento do convênio pode ocasionar a suspensão do convénio. 
Ademais, os meios eletrônicos aceitos são: Gerenciador Financeiro, Portal de Consignação, 
BB  Web,  VPN - Virtual  Private Network, Mainframe  e  VAN  -  Value Added Networks.  Desde 
31.03.2013, não utilizamos a troca de informações de consignação por canais não seguros  
(ex.: e-mail  e  pa pet).  
Neste sentido qual os meios que serão utilizados pelo Município? 

b) Parágrafo 8.4 da Cláusula 8: Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, 
Divisão de Recursos Humanos e Segurança no Trabalho, através de meio eletrôni,:o, em 
arquivo com  lay-out  a ser definido pelo município, a relação de todos os servidores que 
deverão ter o desconto de empréstimo em folha de pagamento no mês em vigor, contendo o 
nome e a matricula do servidor, o valor a ser descontado, o número total de parcelas do 
consignado e o número da parcela a ser descontada. Em caso do município vir a t. tilizar 
ferramenta eletrônica de gestão de consignados, a Credenciada ficará obrigada a utilizar a 
referida ferramenta, para todas as atividades que envolverem as operações de empréstimo 
consignado aos servidores, dispensando qualquer outra forma que estiver sendo utilizada; 

O BB utiliza que a transmissão dos arquivos eletrônicos no formato CNAB240, e disponibiliza 
o arquivo no Autoatendimento Setor Público já utilizado por esse Município, bem corno 
disponibiliza aplicativo para geração e recepção desses arquivos. Todos em ambiente seguro. 
Neste sentido os meios disponíveis e utilizados pelo Banco atendem ao Edital? 

Pedimos Vossa atenção para análise resposta à Nossa solicitação, com a finalidade de participar do presente c artame. 

webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=08,_uid=3453&_mbox=INBOX&_action=printk_extwin=1 1/2 



29/05/420 Webmail licita2@chopinzinho.pr.gov.br  

Atenciosamente, 

Daison Helimar  Goldoni  
Gerente de Relacionamento 
Plataforma de Negócios Governo - Pato Branco PR 
Fones: (046) 3220 1453 - (046) 98821 5345 
Banco do Brasil S/A 

Esta mensagem  nib)  possui caráter de proposto financeira ou de estruturação de negócios, nem apresenta caráter vinculante. Mc* é permitida a reprodução, divulgoglio ou fornecimento do 

conteúdo deste  e-mail  e de seus anexos, sem a prévia e  espresso  autorização, por escrito, do Banco do Brasil S.A., bem como sua utilização quando não tenha propesito único e exclusivo de 

interesse do Banco do Brasil  SA.  Ressalta-se que em caso de planilhas anexas os resultados  site)  meramente ilustrativos, o que implica a possibilidade de não refleti. exatamente os valores a 

serem realizados, notadamente por se tratarem de projeções com metodologia sujeita a alteração sem aviso prévio, não assumindo o Banco do Brasil  SA  responsabilidade pelo atingimento 

dos resultados. ANTES DE IMPRIMIR. PENSE EM SUA RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO COMO MEIO AMBIENTE. 

Neide Marinéz Caldato Rosangela Cavejon Sufiatti 
Diretora Administrativa Secretária de Administração 
Prefeitura de Chopinzinho Prefeitura de Chopinzinho 
(46) 3242 8600/8620 (46) 3242 8600/8621 

• 

• 

webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=3453&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 2/2 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Chopinzinho, 01 de junho de 2020. 

De: Divisão de Licitações e Contratos. 

Para: Procuradoria Geral do Município. 

Considerando a análise ao edital de chamamento público n° 6/2020, pela instituição 
Banco do Brasil, enviada por  e-mail,  em anexo. 

Considerando que o objeto do referido Edital, é idêntico ao Chamamento Público n° 
1/2020, já homologado e com 04 (quatro) instituições já contratadas. 

Considerando que uma possível alteração dos termos do Edital 6/2020, poderá ge-
rar uma quebra da isonomia entre os participantes. 

Encaminhamos os questionamentos à Procuradoria Geral, para conhecimento e 
posicionamento. 

Atenciosamente. 
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Via 1/2 Chopinzinho/PR, 01 de Junho de 2020 as 11:25 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações e Contratos PGM -  Procuradoria Geral do Município  
Michell Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
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SMA-LC - Licitações e Contratos 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 1° de junho de 2020. 

-Y\najjkOkj CArrIVYWD%OrIA:  
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 1° dias do mês de junho do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

YrCAJINO CkikOrr,A-1-20kkA 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Memorando 8: 1.448/2020 
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`TCJ 
Via 1/2 Chopinzinho/PR, 02 de Junho de 2020 as 14:12 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMF - Secretaria de Finanças 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Luciani Monteiro  Cenci  - Secretária de 

Geral Finanças 

Esta documentação faz parte do Despacho 8: 1.448/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 8: 1.448/2020 64001111,ZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 02 de Junho de 2020 as 14:12 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMF - Secretaria de Finanças 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Luciani Monteiro  Cenci  - Secretaria de 

Geral Finanças 

Esta documentação faz parte do Despacho 8: 1.448/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às • Assinatura: 

RG/CPF: 

I of 2 02/06/2020 14:13 
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Memorando 8: 1.448/2020 

0 3 
De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMF - Secretaria de Finanças - A/C Luciani C. 

Data: 02/06/2020 as 14:12:28 

Setores envolvidos: 

SMA,  GAB,  SMF, PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 186/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral o 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 co  

(4, 
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Despacho n.2  186-2020 - Processo n.g 06-2020 - Chamamento - Finanças (Credenciamento de Instituições Financeiras - Empréstirgo Pes 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CHAMAMENTO PÚBLICO N.Q 06/2020 

MEMORANDO 1  Doc  N.(21.448/2020 

DESPACHO N. 186/2020/PGM/FLSA 

1 Tendo em vista que não compete a esta Procuradoria apreciar especificações e fun-

damentações de ordem técnica, encaminhem-se os autos para a Secretaria de Finanças  para 
que se manifeste quanto ao Pedido de Esclarecimentos apresentado pelo Banco do Brasil S.A, o 

qual solicitou, em síntese: a) a alteração da redação contida na Cláusula 7 — Parágrafo 7.3 para 

que o repasse ocorra no dia do pagamento aos servidores, bem como esclarecimentos quanto 

ao prazo praticado pelo Município; b) a alteração da redação contida na Cláusula 7 — Parágrafo 

7.5 para que o arquivo de retorno com as informações sobre os débitos ocorra em até um dia 

útil antes da data de pagamento dos salários, com a finalidade de ajuste de forma de 9gamen-

to, além da informação de quais meios eletrônicos serão utilizados pelo Municipio ei se o 

arquivo eletrônico no formato CNAB240 utilizado pelo Banco do Brasil e disponibilizado no Au-

toatendimento Setor Público, bem como no aplicativo para geração e recepção dos arquivos 

atendem ao disposto na Cláusula 8 — Parágrafo 8.4 do Edital (fls. 78/79). 

2 Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 02 de junho de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 7F24-4EE2-D682-4F3C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 02/06/2020 14:12:37 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/7F24-4EE2-D682-4F3C  
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REMESSA 

Aos 02 dias do mês de junho do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Finanças, do que lavro 

o presente termo. 

-Yraftyr"J CiNn4Tuf,-) 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

—201(kr  85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

COMUNICAC;i0 INTERNA 

Chopinzinho, 03 de junho de 2020. 

Em resposta ao Despacho n° 186/2020/PGM/FLSA, memorando 1Doc. N° 1.448/2020, 
referente ao Pedido de Esclarecimento apresentado pelo Banco do Brasil S.A,  a Secretaria 
Municipal de Finanças, tem a informar que o referido processo foi solicitado pela Secretaria 
Municipal de Administração, a qual tem a competência de se manifestar quanto ao pedido de 
Esclarecimento, pois toda a tratativa técnica, foi executada por ela. 

Se for do entendimento da Administração adequar o referido Edital, para amplitude do 
Credenciamento de instituições financeiras, para oferecimento dos serviços de crédito 
consignado em folha de pagamento, no que se refere o item a), é possível a Secretaria de 
Finanças adequar que, o repasse ocorra no dia seguinte ao pagamento dos servidores, conforme a 
própria instituição se refere " Admite-se um dilatação de data do pagamento, desde que 
justificada". Quanto aos item b) e c) , são executados pela Divisão de Recursos Humanos. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ  
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TO  

MEMORANDO 1DOC N.° 1.448/2020 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

1. Trata-se de Chamamento Público - Credenciamento de Instituições Financeiras 

e Afins, Autorizadas pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco 

Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder 

Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais 

Ativos, com Consignação em Folha de Pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder 

Margem Total Consignável de 30% (Trinta por Cento) do Vencimento do Servidor, Sem  

Onus  ao Município. 

2. Em atenção ao Despacho N.° 186/2020/PGM/FLSA, a Secretaria de 

Administração se manifesta em relação ao pedido de esclarecimento feito pelo Banco do 

Brasil sobre o edital 006/2020. 

3. Esta Secretaria entende não ser possível atender ao pedido feito pelo do Brasil, 

tendo em vista que teria que alterar o edital, porém foi feito nos mesmos moldes do edital 

anterior, que já atende a outras instituições financeiras, o que causaria a quebra da 

isonomia entre os participantes. 

Chopinzinho, 04 de junho de 2020.  

rev  
Rosangela Cavejon Sufiatti 

Secretária Municipal de Administração 



 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 04 de junho de 2020. 

CifnrAgr,k0r)-drIA 
mari a  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 04 dias do mês de junho do ano de 2020,  fag()  

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

-YOOTA (AfTQW) 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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MEMORANDO 1DOC N.° 1.448/2020 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

1. Trata-se de Chamamento Público - Credenciamento de Instituições Financeiras 

e Afins, Autorizadas pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco 

Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder 

Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais 

Ativos, com Consignação em Folha de Pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder 

Margem Total Consignável de 30% (Trinta por Cento) do Vencimento do Servidor, Sem  

Onus  ao Município. 

2. Em atenção ao Despacho N.° 186/2020/PGM/FLSA, a Secretaria de 

Administração se manifesta em relação ao pedido de esclarecimento feito pelo Banco do 

Brasil sobre o edital 006/2020. 

3. Quanto ao item C, o arquivo eletrônico no formato CNAB240, utilizado pelo 

Banco do Brasil, atende ao disposto na Clausula 8 - Parágrafo 8.4 do edital, sendo que o 

Banco precisa disponibilizar uma chave de acesso ao operacional da Divisão de 

Recursos Humanos, para o recebimento e envio dos arquivos eletrônicos. 

4. Quanto aos outros itens, esta Secretaria entende não ser possível atender ao 

pedido feito pelo Banco do Brasil, tendo em vista que teria que alterar o edital, porém foi 

feito nos mesmos moldes do edital anterior, que já atende a outras instituições 

financeiras, o que causaria a quebra da isonomia entre os participantes. 

Chopinzinho, 17 de junho de 2020. 

Rosangel Sufiafti  

Secretária Municipal de Administração 
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Chopinzinho/PR, 19 de Junho de 2020 às 11:54 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador NC  Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da 

Geral Divisão de Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 12: 1.448/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 
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Via 2/2 Chopinzinho/PR, 19 de Junho de 2020 às 11:54 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador NC  Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da 

Geral Divisão de Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 12: 1.448/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 
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às Assinatura: 

RG/CPF: 
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CHAMAMENTO PÚBLICO N.Q 6/2020 

MEMORANDO 1DOC N. 1.448/2020 

PARECER JURÍDICO N. 173/2020/PGM/FLSA 

iMPUGNANTE : BANCO DO BRASIL S.A. 

INTERESSADOS : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL • 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CHAMAMENTO PÚBLICO. CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E AFINS, 
u-) 

AUTORIZADAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO 
03 

MÚLTIPLO, COMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVAS DE CRÉDITO INTERESSADAS 

EM CONCEDER EMPRÉSTIMO PESSOAL E/OU REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS (" 1  
SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO, csc 

CUJAS PARCELAS NÃO PODERÃO EXCEDER A MARGEM TOTAL CONSIGNAVEL DE 30% 0  
Lc,  

DO VENCIMENTO DO SERVIDOR, SEM  ONUS  AO MUNICÍPIO 
o 

8 

EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. PEDIDO DE ESCLARECIMEN- 

TOSAO EDITAL. CHAMAMENTO PÚBLICO. CREDENCIAMENTO DE 
co 
co  

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E AFINS, AUTORIZADAS PELO BANCO 
.f) 

CENTRAL DO BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO MÚLTI-

PLO, COMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVAS DE CRÉDITO 

INTERESSADAS EM CONCEDER EMPRÉSTIMO PESSOAL E/OU REFI- 
o o -0 

NANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES MUNICIPAIS w 75 .c 
D c 

ATIVOS, COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO, CUJAS •c Lu a 
PARCELAS NÃO PODERÃO EXCEDER A MARGEM TOTAL CONSIG- o D 

(-)  

NAVEL  DE 30% DO VENCIMENTO DO SERVIDOR, SEM  ONUS  AO D 

MUNICÍPIO. CONHECIMENTO E REJEIÇÃO. Zcl  7-2 
w ci to 
Z  co  
F- 
< 

1 DO RETROSPECTO 

o 
Trata-se do Chamamento Público (Memorando 1Doc n.2  1.448/2020), regulado pelo Ei < 

LI- LI 

Edital n.c2  6/2020, tendo como objeto o credenciamento de instituições financeiras e afins,  au- 47) o 
torizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de banco múltiplo, comercial ou 0 70  

iv  To o. > 
cooperativo e cooperativas de crédito interessadas em conceder empréstimo pessoal e/ou N-

refinanciamento de empréstimos aos servidores municipais ativos, com consignação em folha 
-o 
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de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder a margem total consignável de 30 % (trinta 

por centro) do vencimento do servidor, sem ônus ao Município. 

Publicado o Edital em 21/05/2020 (fls. 75/77), o BANCO DO BRASIL S.A. apresentou pedi-

do de esclarecimentos. 

Solicitou, em síntese: a) a alteração da redação contida na Cláusula 7 - Parágrafo 7.3 

para que o repasse ocorra no dia do pagamento aos servidores, bem como esclarecimentos 

quanto ao prazo praticado pelo Município; b) a alteração da redação contida na Cláusula 7 - 

Parágrafo 7.5 para que o arquivo de retorno com as informações sobre os débitos ocorra em 

até um dia útil antes da data de pagamento dos salários, com a finalidade de ajuste de forma 

de pagamento, além da informação de quais meios eletrônicos serão utilizados pelo Município 

e; c) se o arquivo eletrônico no formato CNAB240 utilizado pelo Banco do Brasil e disponibiliza-

do no Autoatendimento Setor Público, bem como no aplicativo para geração e recepção dos 

arquivos atendem ao disposto na Cláusula 8 - Parágrafo 8.4 do Edital (fls. 78/79). 

Manifestação da Secretaria de Administração, em resposta ao pedido de esclareci-

mentos (fls. 92). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 04/06/2020 (fls. 91). 

É o retrospecto. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DA TEMPESTIVIDADE 

Quanto à interposição de pedidos de esclarecimentos e impugnações, o Edital n.2 0,  
15. 

6/2020 prevê em seu item 13.5 que: "Ate 02 (dois) dias Citeis antes da data fixada para recebi- (0 
0, 

mento da documentaçcio, qualquer pessoa/empresa poderá solicitar esclarecimentos,  provide'  n- sr  
r, ..): cias ou impugnar o ato convocatório do Chamamento".  
t De acordo com o Item 11.1.4 do Edital, o prazo máximo para o recebimento da docu- 8 (5 mentação é de 30 (trinta) dias, compreendido entre a publicação do resumo e disponibilização o -0 

no sitio eletrônico do Município. - 
6 11.1 _c 

O c 
0 Edital n.2  6/2020 foi publicado em 21/05/2020 e, como o BANCO DO BRASIL S.A. apre- tx 

sentou Pedido de Esclarecimentos em 29/05/2020 (fls. 78/79), ele é tempestivo.  
O u_ 

Passa-se, doravante, à análise do mérito. O 
CO iri 
—I 0. 
et a' 
lii 0) 
0  co 

co  Z .2) 
IP ° 2.2 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO  a a 
rsJ 
D 2 

Não compete a esta Procuradoria apreciar as questões de interesse e oportunidade do -1 -,-n- 
o . 

ato que se pretende praticar, visto que são da esfera discricionária do Administrador, tampou- 
L.L o  

co  dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de ordem técnica explicitadas para 
• 

,o o 
justificar a celebração do ajuste. . o To o. > Para a licitude do processo, impende que a definição do objeto, refletida no Termo de 

8 Referência, corresponde às reais necessidades da Secretaria interessada, evitando-se detalhes 8 a c.) 
o F 
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excessivos, irrelevantes ou desnecessários. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar 

as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se ao 

órgão interessado que verifique o cumprimento deste requisito. 

Quanto ao edital e seus anexos acostados aos autos do processo, a análise deste Or-

gão jurídico circunscreve-se apenas aos pontos objetos de questionamento da empresa im-

pugnante, sendo responsabilidade única e exclusiva da Divisão de Licitações e Contratos even-

tuais alterações que não guardem pertinência com o recurso, e que foram previamente apro-

vadas pela Procuradoria, conforme dispõe o  art.  38, parágrafo único, da Lei n.2  8.666/93. 

Colocadas essas premissas, passa-se à análise dos argumentos apresentados pela Re-

querente, tendo como objeto e parâmetro o edital de Chamamento Público n.2  6/2020, publi- 

cado oficialmente em 21/05/2020, conforme documentos acostados ao processo. 

• 

2.3 Do WRIT° 
03  
ED  

Cuida-se de Chamamento Público (Memorando 1Doc n.2  1.448/2020), regulado pelo 

Edital n.2  6/2020, tendo como objeto o credenciamento de instituições financeiras e afins,  au- 'Ç) 
03 

torizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de banco múltiplo, comercial ou 

cooperativo e cooperativas de crédito interessadas em conceder empréstimo pessoal e/ou 

refinanciamento de empréstimos aos servidores municipais ativos, com consignação em folha 

de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder a margem total consignavel de 30 % (trinta -0 

por centro) do vencimento do servidor, sem ônus ao Município, ? 
Publicado o Edital em 21/05/2020 (fls. 75/77), o BANCO DO BRASIL S.A. apresentou Pedi- 'a c 

do de Esclarecimentos. ° 
-75 

Solicitou, em síntese: a) a alteração da redação contida na Cláusula 7 — Parágrafo 7.3, 0 c, 0 0 
para que o repasse ocorra no dia do pagamento aos servidores, bem como esclarecimentos F 

a-, 
quanto ao prazo praticado pelo Município; b) a alteração da redação contida na Cláusula 7 — 

ill  Parágrafo 7.5, para que o arquivo de retorno com as informações sobre os débitos ocorra em  

até um dia útil antes da data de pagamento dos salários, com a finalidade de ajuste de forma o o -0 — 
de pagamento, além da informação de quais meios eletrônicos serão utilizados pelo Município; d 

UJ _c 
D 0 

e, c) se o arquivo eletrônico no formato CNAB240 utilizado pelo Banco do Brasil e disponibiliza- o .c7J f‘ .= w a do no Autoatendimento Setor Público, bem como no aplicativo para geração e recepção dos n 0  
CI  -5 

arquivos atendem ao disposto na Cláusula 8 — Parágrafo 8.4 do Edital (fls. 78/79). --- co  6 _1 9. 
Para a licitude do processo impende que a definição do objeto, refletida no Termo de a z- u., 0 o 4, 

Referência, corresponda às reais necessidades da Secretaria, evitando-se detalhes excessivos, z a) 0  
P. u  

irrelevantes ou desnecessários. z a' a 6 
Registre-se que a Constituição Federal veda exigências técnicas desnecessárias a ga- 

rantia da execução do objeto da contratação  (art.  37, XXI, CRFB/1988). Cabe a Administração, . 
o 6 — CO 

dessa forma, ao delimitar o objeto, prever as exigências técnicas mínimas necessárias a sua CO 0 
< E0 
U- 7, 

execução, sempre justificadamente, tendo em mente possibilitar a participação do maior  nú-  ici ig 
o co  

mero de interessados, a fim de viabilizar a seleção da melhor proposta, sem esquecer as condi- 0 
a) TO 
o. > 

gões essenciais a consecução do objeto visado.  
8 6' 
a o 
o - 
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Com efeito, assim se manifestou a Secretaria de Administração, na pessoa da titular 
da pasta, Sra. Rosângela Cavejon Sufiatti, quanto ao pleito: 

"MEMORANDO 1 DOC N. 1.448/2020 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

(...) 2. Em atenção ao Despacho N. 186/2020/PGM/FLSA, a Secretaria de Adminis-

tração de manifesta em relação ao pedido de esclarecimento feito pelo Banco do 

Brasil sobre o edital 006/2020. 

3. Quanto ao Item C, o arquivo eletrônico no  formato CNAB240,  utilizado pelo Banco 

do Brasil, atende ao disposto na Clausula 8 — Parágrafo 8.4 do edital, sendo que o 

banco precisa disponibilizar uma chave de acesso ao operacional da Divisão de Recur-

sos Humanos para o recebimento e envio dos arquivos eletrônicos. 

4. Quanto aos outros itens, esta Secretaria entende não ser possível atender ao pedi-

do feito pelo Banco do Brasil, tendo em vista que teria que alterar o edital, porém foi 

feito nos mesmos moldes do edital anterior, que já atende a outras instituições finan- 

ceiras, o que causaria a quebra da isonomia entre os participantes." (fls. 92) (g.n.) CO 

CO 

A luz do texto legal, não se mostra razoável, tampouco proporcional, alterar a redação 
do Edital para que: a) o repasse ocorra no dia do pagamento aos servidores; e, b) o arquivo de 
retorno com as informações sobre os débitos ocorra em até um dia útil antes da data de  pa- Cs] 

0 

gamento dos salários, já que dizem respeito aos prazos estipulados pelo gestor que se encon-
tram sob o seu crivo de discricionariedade. 0 

Assim, como as alterações pretendidas pela Requerente também atingem as demais 
instituições financeiras já credenciadas, as quais vêm cumprindo com os mesmos prazos esti-
pulados neste edital e em editais anteriores e, com o atendimento do seu pleito, certamente 
ocasionaria 

- 
ocasionaria ofensa ao principio da isonomia, desnecessariamente. 

Ao discorrer sobre o tema, Margal Justen Filho escreve: 

"0 edital também pode ser viciado por defeitos na disciplina adotada. Isso se verifica-

rá quando inexistir vinculo entre as exigências ou as opções contidas no edital e o  in- o 
-o 

teresse coletivo ou supraindividual concretamente identificável na hipótese. Isso se 6 
passa, fundamentadamente, nos casos de: -5 

a) exigência incompatível como o sistema jurídico; 

b) desnecessidade de exigência; -5 
c) inadequação da opção exercitada no ato convocatório relativamente ao objeto da 

licitação. 

0 edital deverá subordinar-se aos preceitos constitucionais e legais. Não poderá con- 

ter proibições ou exigências que eliminem o exercício do direito de licitar, importem  co  
distinções indevidas ou acarretem preferências arbitrárias. Toda exigência formal ou E.1.3  
material prevista no edital tem função instrumental. Nenhuma exigência se justifica 

03 
C 

por si própria. 0 requisito previsto no edital se identifica como instrumento de asse- 

gurar (ou reduzir o risco de não se obter) as funções atribuídas ao Estado. Assim, o  'in- co  

teresse público' concreto a que se orienta a licitação se identifica como o 'fim' a ser 
0 

atingido. Todas as exigências se caracterizam como 'meios' de conseguir aquele fim. 0  co  O :0 
a) To • > 
▪ CO 

o( 0. 0 
o -o 8 
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Logo, a inexistência de vinculo lógico entre a exigência se ela for qualificAvel, em um 
juizo lógico, como necessária à consecução do 'fim.' (...)"1  (g.n.) 

No mais, registre-se que a Secretaria de Administração informou que "(...) o arquivo 
eletrônico no formato CNA8240, utilizado pelo Banco do Brasil, atende ao disposto na Cláusula 
8 — Parágrafo 8.4 do edital, sendo que o banco precisa disponibilizar uma chave de acesso ao 
operacional da Divisão de Recursos Humanos para o recebimento e envio dos arquivos eletrôni-
cos." (fls. 92) (g.n.) 

Portanto, a rejeição do Pedido de Esclarecimentos apresentado pelo BANCO DO BRASIL. 

3 Da CONCLUSÃO 

ANTE o EXPOSTO, a Procuradoria Jurídica Municipal opina pelo conhecimento e rejeição 

do Pedido de Esclarecimentos apresentado pelo BANCO DO BRASIL S.A.. 

A Comissão Permanente de Licitações,  para que se manifeste quanto ao mérito do 

Pedido de Esclarecimentos e realize as intimações necessárias. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci- 

ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 

mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Submete-se à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 

Chopinzinho (PR), em 17 de junho de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e ampl. Sâo 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 902. 
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Yr) 

REMESSA 

CERTIFICO, que aos 19 dias do mês de junho do ano de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos a Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

.rnaou CxYlrAD 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

•  
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IU j  

PARECER 

DATA: 19/06/2020  

REFERENCIA: PARECER ACERCA DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 
DE CHAMAMENTO N° 6/2020 

Em atenção ao pedido de esclarecimentos apresentado pela Empresa: Banco do 
Brasil S. A., temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela requerente, depara-se que 
devidamente tempestiva e fundamentada, e após posicionamento da Secretaria de 
Finanças e Secretaria de Administração, opina-se pela impossibilidade de atendimento 
dos pedidos. 

Entende portanto, que a manutenção dos Termos do Edital, visa manter a isonomia 
entre os interessados, e com os demais contratos já existentes. 

Portanto, no Mérito, fica rejeitado os pedidos de alteração do referido Edital. 

Atenciosamente, 

Josiane Mosóhen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
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De Notas  
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11!,:136,..Notas • 

Aiffabeilonato 
De Notas . S A 1. B A M todos quantos este publico instrumento 

de S-ubstabelecimento Parcial de Procuração bastante virem que, aos quatorze dias do 
mês de janeiro do ano de dois mii e dezenove, (14/0112019), nesta Cidade e Comarca de 
Cascavel, Estado do Paraná, neste Serviço Notarial, compareceu como Outorgante 
Substabelecente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CEF, instituição financeira sob a 
forma de empresa pública, criada nos termos do Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 
1969, alterado pelo Decreto-Lei n* 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, vinculada ao 
Ministério da Fazenda, regendo-se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973 de 28 
de março de 2013, publicado no D.O.U, páginas 5 a 13, em 10  de abril de 2013, 
registrado na JCDF sob o n° 20130317187, em 09 de abril de 2013, e alteraçOes 
subseqüentes, todas devidamente registradas na jCDF, com sede no Setor Bancário Sul, 
Quadra 4, Lotes 3/4, em Brasilia/DF, inscrita no  CNN  Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica n° 00.360.305/0001-04, comparecendo neste ato representada no âmbito da 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL OESTE DO PARANÁ/PR, pelo seu bastante 
procurador, e ora Substabelecente:  ANTONIO  MINUK,  brasileiro, casado, 
economifirio, portador da Cédula de Identidade RG. sob .n° 4.210.089-7-SSP-PR e 
inscrito no CPF/MF sob  if  590.382.689-04, na qualidade de Superintendente Regional, 
residente e domiciliado em Cascavel-PR: reconhecido como o próprio por mim, 
MARINA ESTEVES SANTOS, Tabeliã que esta subscreve, conforme os documentos 
que me foram apresentados, do que dou fé. E por ele me foi dito que por este 
instrumento público substabelece, com reserva de iguais poderes no âmbito da 
Agência Chopinzinho-PR, seus bastantes procuradores: MARCO  ANTONIO  
JUSTIN°,  brasileiro, casado, maior e capaz, portador da Cédula de Identidade RG. sob 
n° 3.432.086-1-SSP-PR e inscrito no CP.F/MF sob n° 681.294.409-20, na qualidade 
gerente geral; eiou jOSECLER ZANOTO,  brasileira, solteira, maior e 
capaz, portadora da Cédula de identidade RG. sob n° 8.398.120-2-SSP-PR e CPI' 
035.796.859-02, na qualidade de gerente geral eventual; ambos residentes e 
domiciliados  ern.  Chopinzinho-PR, (dados fornecidos por declaração, ficando 
outorgante responsável por sua veracidade, bem como por qualquer incorreção), todos 
os poderes que lhe foram conferidos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos 
termos do substabeleeimento de procuração lavrado no 2' Tabelião de Notas e Protesto 
de Brasilia/DF, Livro 3339-P, Protocolo 048316 fls. 192/1.93, de 18/09/2018, 
decorrente da procuração pública lavrada no 2° Tabelião de Notas e Protesto de 
Brasilia/DF. Livro 3332-P, Protocolo 424316, fls. 184/185 de 13/08/2018, cujos 
traslados me foram exibidos e ficam arquivados nestas Notas as folhas 191/194, do 
Livro R-48, aos quais confere poderes para: representar a CAIXA, ativa e  
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passivamente, confessar e prestar depoimentos em procedimentos judiciais, conceder 
informações em mandado de segurança, e, em especial, representar a CAIXA nos 
contratos e operações celebrados no âmbito do Sistema Nacional de Credito 
Rural — SNCR, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), do Sistema 
Hipotecário (SH) e do Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), bem como, em 
operações de crédito de natureza bancária e demais operações correlatas As atividades 
da CAIXA previstas no Capítulo II, artigo 5', do Estatuto em vigor, podendo assinar 
escrituras e contratos, públicos ou particulares, receber, dar quitação, firmar 
compromisso, distratar, estipular prazo, taxa de juros e tarifas bancárias, assinar cédula 
de crédito bancário, emitir e assinar Cédula de Crédito imobiliário, emitir e assinas 
cédulas de crédito hipotecário, autorizar a baixa da emissão e o cancelamento das 
respectivas cédu laS junto ao Cartório, ratificar as Cédulas de Crédito Imobiliário já 
emitidas pela CAIXA, ratificar as cédulas de crédito de qualquer modalidade já 
emitidas pela CAIXA, autorizar o cancelamento de caução hipotecária e de caução de 
créditos, arrematar, adjudicar imóveis e assinar as respectivas cartas, expedidas em 
processos de execução judicial ou extrajudicial, podendo representá-la em Cartório de 
Registro de Imóveis, de Notas, de Títulos e Documentos, Instituições Públicas e 
Privadas, empresas e órgãos públicos; outorgar Escrituras Públicas, ou assinar contratos 
particulares, de Venda e Compra de imóveis resultantes de operações bancárias e de 
fomento, que forem adjudicados, arrematados e os recebidos em dação em pagamento, 
outorgar Escrituras de Cessão d e Direitos ou Promessa de Compra e Venda referentes a 
esses imóveis, podendo descrevé-los com suas medidas e confrontações, estipular 
preço, receber, dar quitação, transmitir posse, domínio, direito e ação, responder pela 
evicção de direitos na forma da lei; liberar ônus reais; no âmbito do PAR ( Programa de A.L  
Arrendamento Residencial): firmar convénios com o Poder Público; representar o W 
arrendador (Fundo de Arrendamento Residencial) ativa e passivamente nas esferas 
judicial e extrajudicial; consolidar a propr iedade fiduciária - alienação fiduciária - pela 
retomada do imóvel por inadimplência; arrendar e transferir direito de propriedade e de 
domínio útil; adquirir direito de posse de imóveis tombados pelo Poder Público; 
requerer o registro de imóveis e averbaç 6es junto aos Registros de Imóveis; praticar 
outros atos necessários à manutenção dos bens e direitos integrantes do patrimônio do 
Fundo de Arrendamento Residencial; praticar outros atos necessários à manutenção dos 
bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial; na 
qualidade de Agente Financeiro junto ao FDS Fundo de Desenvolvimento Social, 
representá-lo, praticando todos os atos necessários à concessão de financiamento 
habitacional com recursos deste Fundo ou transferidos a este, de acordo  corn  as 
diretrizes, os programas e as normas estabelecidos pelo seu Conselho Curador e órgão 
gestor, podendo., inclusive, transferir a propriedade de imóveis construidos com 
recursos de tal Fundo; autorizar saques nas contas vinculadas eiou nas contas 
individuais integrantes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  (POTS);  02) t  
conferir poderes As empresas contratadas pela CAIXA para operar microcrédito, sendo  
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que o mandato será expresso nos seguintes termos; 2.1) especificamente nas operações 
de microcrédito concedidas no âmbito da SR, firmar contratos representando a CAIXA 
como agente financeiro credor, nas contratações com os tomadores finais, tudo nos 
termos do contrato firmado com a CAIXA para este fim, podendo para tanto praticar 
todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, em especial 
os de: a) dar atendimento ao pretendente ao crédito, nas condições previstas na 
legislação, especialmente no que diz respeito ao Código de Defesa do Consumidor, e 
seu enquadramento nos limites do programa, parâmetros e especificações operacionais 
definidos pela CAIXA; conferir poderes As empresas contratadas pela CAIXA; b) 
realizar a pesquisa cadastral e. a eventual orientação de regularização de restrições 
cadastrais existentes; d) promover a entrada de dados no Sistema de Interface 
Microfinanças e Correspondentes SIMIC, da CAIXA; d) fazer visita ao local do 
empreendimento, a fim de verificar a sua viabilidade; e) comunicar ao proponente a 
aprovação ou não do crédito, f) preencher e formalizar o contrato da operação e da nota 
promissória  "pro  solvendo", enviando -Os A CAIXA; g) desenvolver controle das 
operações, por meio de relatórios e outros instrumentos eficazes, colocando-os sempre 
disposição da CAIXA, se necessário; h) empreender ações que determinem a maior 
adimplência das operações junto aos tomadores; i) realizar cobrança. extrájudicial dos 
créditos inadirnplidos, esgotando todos os meios lícitos para tanto, a partir de orientação 
da CAIXA; j) Adotar, em nome da CAIXA, ações de cobrança extrajudicial dos 
créditos inadimplidos no âmbito do SR, sempre observando os limites estipulados na 
legislação e nos parâmetros por ela definidos, em especial as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor, Resoluções do Conselho Monetário Nacional e normas do 
Banco Central do Brasil., leis estaduais e municipais que disponham a respeito. k) 
representar a Outorgante junto aos Órgãos de Proteção e Defesa do Consumidor 
(PROCON'S) e demais Órgãos Fiscalizadores Federais, Estaduais e Municipais, 
podendo, para tanto, solicitar vistas de processos administrativos e neles se manifestar 
em defesa da CAIXA, em sustentação escrita ou oral, em todas as instâncias, exceto 
judiciais, solicitar e assinar Certidões e documentos afins, formalizar consultas relativas 
aos processos, procedimentos, normas e atos emanados desses órgãos, retificar 
documentos e informações, bem como praticar todos os demais atos que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato; bem como praticar todos os demais 
atos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato. 0 presente 
instrumento terá vigência por prazo indeterminado, ou enquanto os procuradores 
estiverem exercendo os cargos, podendo ser revogado a qualquer momento a critério da 
q.AIXA. Facultado o substabelecimento, com reservas, 'dos poderes aqui conferidos aos 
gerentes e respectivos substitutos eventuais que estejam no exercício de cargo 0.11 

função compatível com o exercício dos poderes que lhes serão substabelecidos. Ficam 
convalidados todos os atos praticados a partir à partir da presente data. As partes 
se responsabilizam pelos documentos de identificação apresentados. Assim o disse o 
Outorgante, do que dou fé. Dispensado as testemunhas instrum.entárias conforme  
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Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado. A pedido lavrei-lhe o 
presente instrumento de Substabelecimento Parcial de Procuração, o qual, depois de 
lido e achado em tudo conforme outorga, aceita e assina. Ato devidamente protocolado 
nesta data no livro protocolo geral sob n° 479/2019. Eu, (a.), MARINA ESTEVES 
SANTOS, Tabeliã, que a escrevi. Eu, (a.), MARINA ESTEVES SANTOS, Tabeliã que 
a fiz digitar, subscrevi, dou fé e assino. Emolumentos: R$76,16 (VRC 384,62), Selo 
Funarpen: R$0,90 , Funrejus: R$19,04, pago através da guia  if  140000000043026180 
em 14/01/2019, ISSQN: R$1,90, FADEP: R$3,80 Total= R$101,80. Selo Digital N° 
AT81,42Wjvm.EDrnZt„ Controle: vpYp3.T1(1752. Cascavel-PR, 14 de janeiro de 2019. 
(aa.)  ANTONIO  MINUK, Outorgante. MARINA ESTEVES SANTOS, Tabelia..  Nadal,  
mais. Trasladada e seguida, confere em tudo com o original, ao qual me reporto e dou 
fé. Eu, , MARINA ESTEVES SANTOS, 'Tabelia, que a 
trasladei, conferi, subscrevo, dou fé e assino em pfiblico e raso. 
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2° TABELIAO DE NOTAS E PROTESTO 

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL 
TABELIONATO BORGES TEIXEIRA  

Prot.:  048316 DR.  GOIANIO BORGES TEIXEIRA DR.  RAMILO SIMÕES CORRA 
Livro: 3339-P TA  BMA° SLIIIISTITUTO 

Folha: 192 
sirrv / SUL -0 701 • CONJ. L •  BL  01 - LOJA 12 c 24 • ANDAR ittuteo CENTRO 134PRF-SARIAL ASSIS CHATEAl/BRIAND 

FONE 161) 3225-2760 • FAX-  (BD  V25-7222 3223-4715- oficio241Itvol.com  b. CEP 70.340 906 •  BRASILIA Or  

SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAQ 0 BASTANTE QUE FAZ  JULIO  
CESAR VOLPP  SIERRA,  NA FORMA ABAIXO: 

SAIBAM quantos este público instrumento de procuração virem que aos 
dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito (18/09/2018) , nesta Cidade de  Brasilia,  Capitai da 
República Federativa do Brasil, neste Serviço Notarial, perante mim, Escrevente Notarial, compareceu como 
outorgante,  JULIO  CESAR VOLPP  SIERRA,  brasileiro, casado, economiário, portador da carteira nacional de 
habilitação n° 00695200524-DETRAN/SP e inscrito no CPF/MF sob n° 029.527.149-32, residente e domiciliado em 
Brasilia/OF, o qual se declara na qualidade de Diretor Executivo Interino, identificado e reconhecido como o próprio do 
que dou fé. E por ele me foi dito que, por este instrumento público substabelece, como de fato substabelecido tem, 
com reserva de iguais poderes, no âmbito da Superintendência Regional OESTE DO PARANÁ/PR, nas Pessoas 
de:  ANTONIO  MINUK, brasileiro, casado, economiário, portador da cédula de identidade  PG  n° 4.210.089-7-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF sob n° 590.382.689-04, na qualidade de Superintendente Regional, e/ou EZIO LUIZ LENA, 
brasileiro, casado, economiário, portador da cédula de identidade AG n°  5.802.879-7-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob 
n° 500.032.590-72, na qualidade de Superintendente Regional Eventual, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Cascavel/PR, (dados fornecidos por declaração, ficando o outorgante responsável pela sua veracidade, bem como 
por qualquer incorreção), todos os poderes  que lhe foram conferidos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
nos termos da procuração pública lavrada NESTAS NOTAS, livro 3332-P, fls. 184 e 185, em data de treze dias do mês 
de agosto do ano de dois mil e dezoito (13/08/2018), para: 01) representar a CAIXA, ativa e passivamente, confessar e 
prestar depoimentos em procedimentos judiciais, conceder informações em mandado de segurança, e, em especial, 
representá-la nos contratos e operações celebrados no âmbito do Sistema Nacional de Credito Rural — SNCR, no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), do Sistema Hipotecário (SH) e do Sistema de Financiamento 
Imobiliário (SFI), bem como, em operações de crédito de natureza bancária e demais operações correlatas as 
atividades da CAIXA previstas no Capítulo II, artigo 5°, do Estatuto em vigor, podendo assinar escrituras e contratos, 
públicos ou particulares, receber, dar quitação, firmar compromisso, distratar, estipular prazo, taxa de juros e tarifas 
bancárias, emitir e assinar Cédula de Crédito Imobiliário, emitir e assinar cédulas de crédito de qualquer modalidade, 
inclusive hipotecaria, autorizar a baixa da emissão e o cancelamento das respectivas cédulas junto ao Cartório, ratificar 
as Cédulas de Crédito Imobiliário ¡A emitidas pela CAIXA, ratificar as cédulas de crédito de qualquer modalidade já 
emitidas pela CAIXA, autorizar o cancelamento de caução hipotecaria e de caução de créditos, comprar, recomprar e 
vender títulos próprios e de terceiros, estipular cláusulas e condições relativas ao negócio realizado, inclusive quanto 
cessão e transferência de direitos; arrematar, adjudicar imóveis e assinar as respectivas cartas, expedidas em 
processos de execução judicial ou extrajudicial, podendo representa  -la  em Cartório de Registro de Imóveis, de Notas, 
de Títulos e Documentos, Instituições Públicas e Privadas, empresas e órgãos públicos; outorgar Escrituras Públicas, 
ou assinar contratos particulares, de Venda e Compra de imóveis resultantes de operações bancarias e de fomento, 
que forem adjudicados, arrematados e os recebidos em dação em pagamento, outorgar Escrituras de Cessão de 
Direitos ou Promessa de Compra e Venda referentes a esses imóveis, podendo descrevê-los com suas medidas e 
confrontações, estipular  [Drew,  receber, dar quitação, transmitir posse, domínio, direito e ação, responder pela evicção 
de direitos na forma da lei; liberar  Onus  reais; no âmbito do PAR (Programa de Arrendamento Residencial): firmar 
convênios com o Poder Público; representar o arrendador (Fundo de Arrendamento Residencial) ativa e passivamente 
nas esferas judicial e extrajudicial; consolidar a propriedade fiduciária - alienação fiduciária - pela retomada do imóvel 
por inadimplência; arrendar e transferir direito de propriedade e de domínio útil; adquirir direito de posse de imóveis 
tombados pelo Poder Público; requerer o registro de imóveis e averbações junto aos Registros de Imóveis; praticar 
outros atos necessários à manutenção dos bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de Arrendamento 
Residencial; na qualidade de Agente Financeiro junto ao FDS - Fundo de Desenvolvimento Social, representá-lo, 
praticando todos os atos necessários à concessão de financiamento habitacional com recursos deste Fundo ou 
transferidos a este, de acordo com as diretrizes, os programas e as normas estabelecidos pelo seu Conselho Curador 
e Órgão gestor, podendo, inclusive, transferir a propriedade de imóveis construidos com recursos de tal Fundo: 
autorizar saques nas contas vinculadas e/ou nas contas individuais integrantes do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); conceder fiança e/ou aval, quando autorizado pela Administração Superior da CAIXA, na forma e de 
acordo com as condições que forem aprovadas e obedecida a legislação em vigor, respeitadas as restrições da 
Resolução n° 2.325, de 30 de outubro de 1996, do Banco Central do Brasil, tudo praticado em conformidade com o 
limite de alçada do Outorgado ou nos termos que vier a ser aprovado pela Administração Superior da CAIXA, 
praticando, enfim, todos os atos necessários perante quaisquer órgãos, Entidades, Empresas, Cartórios, Instituições 
Públicas e Privadas, e tudo o mais necessário ao cumprimento dos poderes ora outorgados. 02) conferir poderes as 
empresas contratadas pela CAIXA para operar microcrédito, sendo que o mandato  sera  expresso nos seguintes 
termos: 2.1) especificamente nas operações de microcrédito concedidas no âmbito da SR, firmar contratos 
representando a CAIXA como agente financeiro credor, nas contratações com os tomadores finais, tudo nos termos do 
contrato firmado com a CAIXA para este fim, podendo para tanto praticar todos os atos necessários ao bom e 
cumprimento do presente mandato, em especial os de: a) dar atendimento ao pretendente ao credito, nas condiç'õé.  
previstas na legislação, especialmente no que diz respeito ao Código de Defesa do Consumidor, e seu enquadramenio 
nos limites do programa, parâmetros e especificações operacionais definidos pela CAIXA; conferir poder t as 
empresascontratadas pela CAIXA; b) realizar a pesquisa cadastral e a eventual orientação de regularizag 
restrições cadastrais existentes; c) promover a entrada de dados no Sistema de Interface Microfinanças e . . . 
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comunicar ao proponente a aprovação ou não do credito; f) preenctier e formalizai;'o contrato da operação e da nota 
promissória  "pro  solvendo", enviando-os a CAIXA; g) desenvolver controle das operações, por meio de relatórios e 
outros instrumentos eficazes, colocando-os sempre 6. disposição da CAIXA, se necessário: h) empreender ações que 
determinem a maior adimplência das operações junto aos tomadores; i) realizar cobrança extrajudicial dos créditos 
inadimplidos, esgotando todos os meios lícitos para tanto, a partir de orientação da CAIXA; j) Adotar, em nome da 
CAIXA, ações de cobrança extrajudicial dos créditos inadimplidos no âmbito do SR, sempre observando os limites 
estipulados na legislação e nos parâmetros por ela definidos, em especial as disposições do Código de Defesa do 
Consumidor, Resoluções do Conselho Monetário Nacional e normas do Banco Central do Brasil, leis estaduais e 
municipais que disponham a respeito. k) representar a Outorgante junto aos Órgãos de Proteção e Defesa do 
Consumidor (PROCON'S) e demais Órgãos Fiscalizadores Federais, Estaduais e Municipais, podendo, para tanto, 
solicitar vistas de processos administrativos e neles se manifestar em defesa da CAIXA, em sustentação escrita ou 
oral, em todas as instancias, exceto judiciais, solicitar e assinar Certidões e documentos afins,  formalizer  consultas 
relativas aos processos, procedimentos, normas e atos emanados desses órgãos, retificar documentos e informações, 
bem como praticar todos os demais atos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato. 3) conferir 
poderes aos advogados integrantes de sociedade credenciada para representar a CAIXA, sendo que o mandato  sera  
expresso nos seguintes termos: a) Poderes da cláusula  "AD  JUDICIA", exclusivamente para cobrança de icr i  ' tos 
vencidos e ações de imissão de posse, possess6rias e reipersecutórias, podendo agir isoladamente ou em c nto 
com outro advogado da mesma sociedade e independente de ordem ou nomeação. b) Receber depósitos judiciais em 
favor da CAIXA, através de cheque nominativo. c) Receber de terceiros, através de cheque nominativo à CAIXA, 
valores por conta dos créditos que lhes forem entregues para cobrança. 0 presente instrumento terá vigência por prazo 
indeterminado, ou enquanto os procuradores estiverem exercendo os cargos, podendo ser revogado a qualquer 
momento a critério da CAIXA. Facult do o substabelecimento, com reserve •os poderes aqui conferidos aos 
ocupantes de cargos ou funções gere leis e respectivos substitutos eventuais sueiestejam no exercício de cargo ou 
função compatível com o exercício dós poderes que lhes serão substabele• dos./ (Lavrada sob minuta). Conforme 
consulta feita a base de dados ri/i /Central Nacional de Indisponibilid..e 0 Bens — CN1B, através do  site  
www.indisponibilidade.org.br, códigoJ erado  (hash)  n° b361.bfata8db.8:.6.6f 2.bfba.9720.468c.8e9b1044; NADA 
CONSTA com referencia a jN151Pc BILIDADE DE BENS. 0 Tabelião eseryá o • eito de cobrar emolumentos 
por correção de erros m erltais, af pdos de •eclaraç o da outorga e (P  CJ  2F, rt. 14, Parágrafo Onico). Se 
advindos da lavratura, obitga- as\ •,rrig ks, e \,até • : •r.-.,  .fó  o pdido. DISPENSADAS AS 
TESTEMUNHAS POR V  NTAIDE tti, - "TE'.. '(R$: -1,35). ' (i'NIZ A MEIDA), Escrevente Notarial, 
digitei, lavrei, conferi, I e encer iiiiry=4.1.ramioo... - . :'t 1.  :: r , LUIZ CA LOS SCHONARTH, Tabelião 
em Exercício,  subset'  •.:-. • - erMritarWen;lreilirgratiltitri P' .. , LUIZ CARLOS SCHONARTH. ..,„  

Trasladada na mesma dat Eu, A .411111111 --  ji,VraMs-1,4At
ei

k subscrevi, Itiou fé e assino em público e 

V 

41) 

raso. 

EM TESTEMU HO DA VERDADE. 
Selo de segurania: TJD 020524710WTJI 

Para consultar o selo, acesse www.tjdft.jus.br  
LI so  

r.  

SW I 



2° TABELIÃO DE NOTAS E PROTESTO  
BRASILIA  - DISTRITO FEDERAL  

Prof.:  424316 Dr.  Ramilo Simões  Correa Dr.  Luiz Carlos Schonarth 

Livro: 3332-P TabeliAo Intcrino Tabcliao Substituto 

Folha: 184 

CERTIDÃO  
CERTIFICO a pedido de parte interessada que, revendo  cis  livros de 
Procurações existentes neste Notariado, dentre eles, no de número 
3332-P, as fls. 184, verifiquei constar o seguinte instrumento: 
PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ CAIXA ECONÔMICA FEDERAL- CEF, 
NA FORMA ABAIXO. 

SAIBAM quantos este público instrumento de procuração virem que aos treze 
dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito (13/08/2018), nesta Cidade de  Brasilia.  Capital da Republica 
Federativa do Brasil, neste Serviço Notarial, perante mim, Escrevente Notarial, compareceu como OUTORGANTE: 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada nos termos do 
Decreto-Lei n°759, de 12 de agosto de 1969, alterado pelo Decreto-Lei n° 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, vinculada 
ao Ministério da Fazenda, regendo-se pelo Estatuto Social, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 19 de Janeiro de 2018, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1 em 16/03/2018, paginas 41 a 50; e 
devidamente registrado na JCDF sob o n° 1016518 em 16/02/2018, e confirmado através do sitio http://jcdf.mdic.gov.br, 
feita a consulta informado o protocolo n° 18/018.171-8 e o código de segurança: eRTg, a mesma foi autenticada 
digitalmente e assinada em 02/03/2018 por Saulo lzidorio Vieira - Secretário-Geral da JCDF, cuja cópia fica aqui 
arquivada, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, em Brasilia/OF, inscrita no CNPJ - Cadastro Nacional 
de Pessoa Juridica n° 00.360.305/0001-04, neste ato representada por seu Vice-Presidente de Clientes, Negócios e 
Transformação Digital Interino, PAULO HENRIQUE BEZERRA RODRIGUES COSTA, brasileiro, casado, economiario, 
portador da carteira nacional de habilitação n° 02473765470-DETRAN/PE e inscrito no CPF/MF sob n° 898.379.404-68, 
com endereço profissional na sede da empresa, nomeado nos termos da Portaria n° 1155/18 - 
PRESI#CONFIDENCIAL 05, de 25/06/2018, devidamente assinada por seu Presidente Nelson Antônio de Souza, cuja 
copia fica aqui arquivada, identificada e reconhecida como a própria do que dou fé. E por ela me foi dito que por este 
instrumento público nomeia e constitui no âmbito da VICLI Vice-Presidência de Clientes, Negócios e 
Transformação Digital, seu bastante procurador  JULIO  CESAR VOLPP  SIERRA,  brasileiro, casado, economiario, 
portador da carteira nacional de habilitação n° 00695200524-DETRAN/SP e inscrito no CPF/MF sob n°029.527.149-32. 
residente e domiciliado  ern  Brasilia/OF, na qualidade de Diretor Executivo Interino. (dados fornecidos por declaração, 
ficando a outorgante responsável por sua veracidade, bem como por qualquer incorreção), aos quais confere poderes 
para: 01) representar a CAIXA, ativa e passivamente, confessar e prestar depoimentos em procedimentos judiciais, 
conceder informações em mandado de segurança, e, em especial, representá-la nos contratos e operações celebrados 
no âmbito do Sistema Nacional de Credito Rural — SNCR, no ambito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), do 
Sistema Hipotecário (SH) e do Sistema de Financiamento Imobiliário  (SF!),  bem como, em operações de crédito de 
natureza bancária e demais operações correlatas es atividades da CAIXA previstas no Capitulo II, artigo 5°, do Estatuto 
em vigor, podendo assinar escrituras e contratos, públicos ou particulares, receber, dar quitação, firmar compromisso, 
distratar, estipular prazo, taxa de juros e tarifas bancárias, emitir e assinar Cédula de Crédito Imobiliário, emitir e 
assinar cédulas de crédito de qualquer modalidade, inclusive hipotecária, autorizar a baixa da emissão e o 
cancelamento das respectivas cédulas junto ao Cartório, ratificar as Cédulas de Crédito Imobiliário já emitidas pela 
CAIXA, ratificar as cédulas de credito de qualquer modalidade já emitidas pela CAIXA, autorizar o cancelamento de 
caução hipotecaria e de caução de créditos, comprar, recomprar e vender títulos próprios e de terceiros, estipular 
clausulas e condições relativas ao negócio realizado, inclusive quanto à cessão e transferência de direitos; arrematar, 
adjudicar imóveis e assinar as respectivas cartas, expedidas em processos de execução judicial ou extrajudicial, 
podendo represente  -la  em Cartório de Registro de Imóveis, de Notas, de Titulos e Documentos, Instituições Publicas e 
Privadas, empresas e órgãos públicos; outorgar Escrituras Públicas, ou assinar contratos particulares, de Venda e 
Compra de imóveis resultantes de operações bancarias e de fomento, que forem adjudicados, arrematados e os 
recebidos em dação em pagamento, outorgar Escrituras de Cessão de Direitos ou Promessa de Compra e Venda 
referentes a esses imóveis, podendo descreva-los com suas medidas e confrontações, estipular preço, receber, dar 
quitação, transmitir posse, domínio, direito e ação, responder pela evicção de direitos na forma da lei; liberar ônus 
reais; no âmbito do PAR (Programa de Arrendamento Residencial): firmar convênios com o Poder Público; representar 
o arrendador (Fundo de Arrendamento Residencial) ativa e passivamente nas esferas judicial e extrajudicial; consolidar 
a propriedade fiduciária - alienação fiduciaria - pela retomada do imóvel por inadimplência; arrendar e transferir direito 
de propriedade e de domínio útil; adquirir direito de posse de imóveis tombados pelo Poder Público; requerer o registro 
de imóveis e averbações junto aos Registros de Imóveis; praticar outros atos necessários á manutenção dos bens e 
direitos integrantes do património do Fundo de Arrendamento Residencial; na qualidade de Agente Financeiro junto ao 
FOS - Fundo de Desenvolvimento Social, representa-lo, praticando todos os atos necessários à concessão de 
financiamento habitacional com recursos deste Fundo ou transferidos a este, de acordo com as diretrizes, os 
programas e as normas estabelecidos pelo seu Conselho Curador e órgão gestor, podendo, inclusive, transferir a 
propriedade de imóveis construidos com recursos de tal Fundo; autorizar saques nas contas vinculadas e/ou nas 
contas individuais integrantes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); conceder fiança e/ou aval, quando 
autorizado pela Administração Superior da CAIXA, na forma e de acordo com as condições que forem aprovadas e 
obedecida a legislação em vigor, respeitadas as restrições da Resolução n°2.325, de 30 de outubro de 1996, do Banco 
Central do Brasil, tudo praticado em conformidade com o limite de alçada do Outorgado ou nos termos que vier a ser 
aprovado pela Administração Superior da CAIXA, praticando, enfim, todos os atos necessários perante quaisquer 
órgaos, Entidades, Empresas, Cartorios, Instituições Publicas e Privadas, e tudo o mais necessário ao cumpnrnento 
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dos poderes ora outorgados. 02) conferir poderes As empresas contratadas pela CAIXA para oper6r-ynicro réditó, 
sendo que o mandato será expresso nos seguintes termos: 2.1) especificamente nas operações de -rnicrocrédito 
concedidas no âmbito da SR, firmar contratos representando a CAIXA como agente financeiro credor, nas contratações 
com os tomadores finais, tudo nos termos do contrato firmado com a CAIXA para este fim, podendo para tanto praticar 
todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, em especial os de: a) dar atendimento ao 
pretendente ao crédito, nas condições previstas na legislação, especialmente no que diz respeito ao Código de Defesa 
do Consumidor, e seu enquadramento nos limites do programa, parâmetros e especificações operacionais definidos 
pela CAIXA; conferir poderes ás empresas contratadas pela CAIXA; b) realizar a pesquisa cadastral e a eventual 
orientação de regularização de restrições cadastrais existentes; c) promover a entrada de dados no Sistema de 
Interface Microfinanças e Correspondentes — SIMIC, da CAIXA; d) fazer visita ao local do empreendimento, a fim de 
verificar a sua viabilidade; e) comunicar ao proponente a aprovação ou não do crédito; f) preencher e formalizar o 
contrato da operação e da nota promissória  "pro  solvendo", enviando -os 6 CAIXA; g) desenvolver controle das 
operações, por meio de relatórios e outros instrumentos eficazes, colocando-os sempre á disposição da CAIXA, se 
necessário; h) empreender ações que determinem a maior adimplência das operações junto aos tomadores; i) realizar 
cobrança extrajudicial dos créditos inadimplidos, esgotando todos os meios licitos para tanto, a partir de orientação da 
CAIXA; j) Adotar, em nome da CAIXA, ações de cobrança extrajudicial dos créditos inadimplidos no âmbito do SR, 
sempre observando os limites estipulados na legislação e nos parâmetros por ela definidos, em especial as disposições 
do Código de Defesa do Consumidor, Resoluções do Conselho Monetário Nacional e normas do Banco Central do 
Brasil, leis estaduais e municipais que disponham a respeito. k) representar a Outorgante junto aos Órgãos de Proteção 
e Defesa do Consumidor (PROCON'S) e demais Órgãos Fiscalizadores Federais, Estaduais e Municipais, podendo, 
para tanto, solicitar vistas de processos administrativos e neles se manifestar em defesa da CAIXA, em sustentação 
escrita ou oral, em todas as instâncias, exceto judiciais, solicitar e assinar Certidões e documentos afins, formalizar 
consultas relativas aos processos, procedimentos, normas e atos emanados desses órgãos, retificar documentos e 
informações, bem como praticar todos os demais atos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato. 
3) conferir poderes aos advogados integrantes de sociedade credenciada para representar a CAIXA, sendo que o 
mandato será expresso nos seguintes termos: a) Poderes da cláusula  "AD  JUDICIA", exclusivamente para cobrança de 
créditos vencidos e ações de imissão de posse, possessórias e reipersecut6rias, podendo agir isoladamente ou em 
conjunto com outro advogado da mesma sociedade e independente de ordem ou nomeação. b) Receber depósitos 
judiciais em favor da CAIXA, através de cheque nominativo. c) Receber de terceiros, através de cheque nominativo 
CAIXA, valores por conta dos créditos que lhes forem entregues para cobrança. 0 presente instrumento terá vigência 
por prazo indeterminado, ou enquanto os procuradores estiverem exercendo os cargos, podendo ser revogado a 
qualquer momento a critério da CAIXA. Facultado o substabelecimento, com reservas, dos poderes aqui conferidos aos 
ocupantes de cargos ou funções gerenciais e respectivos substitutos eventuais que estejam no exercício de cargo ou 
função connpativel com o exercicio dos poderes que lhes serão substabelecidos. (Lavrada sob minute). Conforme 
consulta feita à base de dados na Central Nacional de lndisponibilidade de Bens — CNIB, através do  site  
www.indisponibilidade.org.br, código gerado  (hash)  n° 1506.e950.7417.be69.41a8.0c85.7bdf.160a.cf0a.357b; NADA 
CONSTA com referência a INDISPONIBILIDADE DE BENS. 0 Tabelião rese a o direito de cobrar imolumentos 
por correção de erros materiais, advindos de declaração da outorgante c CJDF,  Art.  14, Parégra Clnico). Se 
advindos da lavratura, obriga-se a corrigi-los, em até 48 horas a. .s o pedido. DISPEt4ADAS AS 
TESTEMUNHAS POR VONTADE DAS PARTES. (R$: 38,35). Eu, (JOACY MU Z ALMEIDA), Escrevente Noer, digitei, 
lavrei, conferi, li e encerro o presente ato colhendo as assinaturas. Eu, Ly Z RLOS SCHONARTH, Tabeli-o ubstituto, 
subscrevo, dou fé e assino. (aa) - PAULO HENRIQUE BEZERRA RODRIGU S STA; LUIZ CARLOS SCHON H. NADA 
MAIS. Trasladada em forma de CERTIDÃO, aos oito dias do md d outubro do ano de dois m ezaio 
(08/10/2018). Eu, tt)%1>—.  , (ALAERTE DE JESUS XAVIER), t,  slier  Notarial, a extrai. Eu, 
(FERNANDO  LOP CARDOSO), Auxiliar Notarial, a conferi. Eu, 1 a subscrevi, dou assino. 
Selo de segurança: TJDF120180020567191H0WE Para consultar o selo, acesse www.tjdft.jus.br   

Rita Olides Bala° Pereira 
Escrevente Notarial r de Notas e Protesto  

Brasilia-DE 
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CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N°. 06/2020 

AO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PARANÁ 

Comissão Permanente de Licitações 

0 interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no 
CREDENCIAMENTO de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco 
Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo 
e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou 
Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação 
em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder a Margem Total 
Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, nos termos do 
Chamamento Público n° 06/2020. 

Razão social: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 
Nome (representante legal): Marco Antonio Justino 
RG (representante legal): 3.432.086-1 SSP/PR 
CPF (representante legal): 681.294.409-20 
Endereço: Av. XV de Novembro, 4536 - Centro 
Cidade: Chopinzinho 
Estado: PR 
CEP: 85.560-000  
E-mail:  ag1932@caixa.gov.br  
Telefone(s): (46) 3242-8050 
Fax: (46) 3242-8050 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

00.360.305/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

03/02/1971 

NOME EMPRESARIAL 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CEF MATRIZ 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  OA  ATIV1DADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

64.23-9-00 - Caixas econômicas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 
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201-1 - Empresa Pública 

LOGRADOURO 
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(61) 3521-8600 
1 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFFe) 

UNIÃO 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
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DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.973, DE 28 DE MARÇO DE 2013 

Aprova o Estatuto da Caixa Econômica Federal - CEF e dá 
outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o  art.  84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n°  759, de 12 de agosto de 1969, 

DECRETA:  

Art.  1°  É aprovado, na forma do Anexo, o Estatuto da Caixa Econômica Federal - CEF.  

Art.  2°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  3°  Ficam revogados: 

I - o Decreto n°  6.473, de 5 de junho de 2008; 

II - o Decreto n°  6.796, de 17 de marco de 2009; e 

Ill - o Decreto n° 7.086, de 29 de janeiro de 2010.  

Brasilia,  28 de março de 2013; 1929- da Independência e 1259  da Republica. 

DILMA ROUSSEFF  
Guido  Mantega 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.4.2013 e retificado em 5.4.2013_ 

ANEXO 

ESTATUTO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E DEMAIS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  1°  A Caixa Econômica Federal - CEF é uma instituição financeira sob a forma de empresa pública, 
criada nos termos do  Decreto-Lei n°  759. de 12 de agosto de 1969, vinculada ao Ministério da Fazenda.  

Art.  2°  A CEF tem sede e foro em  Brasilia,  Distrito Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em 
todo o território nacional, e poderá criar e suprimir sucursais, filiais ou agências, escritórios, dependências e outros 
pontos de atendimento em outros locais do Pais e no exterior.  

Art.  3°  A CEF é instituição integrante do sistema financeiro nacional e auxiliar da execução da política de 
crédito do Governo federal, e sujeita-se às normas e decisões dos órgãos competentes e à fiscalização do Banco 
Central do Brasil.  

Art.  4°  A administração da CEF respeitará os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, e os seguintes preceitos: 

I - programação e coordenação de suas atividades, em todos os níveis administrativos; 

I de 29 09.09:2014 I 5:36 



Decreto n° 7973 http://www.planalto.gov.briccivil  03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D... 

II - desconcentração da autoridade executiva para assegurar maior eficiência e agilidade às atividades-fim, 
com descentralização e desburocratização dos serviços e operações; 

Ill - racionalização dos gastos administrativos; 

IV - simplificação de sua estrutura, evitando o excesso de níveis hierárquicos; 

V - incentivo ao aumento da produtividade, da qualidade e da eficiência dos serviços; 

VI - aplicação de regras de governança corporativa e dos princípios de responsabilidade social empresarial; 
e 

VII - administração de negócios direcionada pelo gerenciamento de risco. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS  

Art.  5°  A CEF tem por objetivos: 

I - receber depósitos, a qualquer titulo, inclusive os garantidos pela União, em especial os de economia 
popular, com o propósito de incentivar e educar a população brasileira nos hábitos da poupança e fomentar o 
crédito em todas as regiões do Pais; 

II - prestar serviços bancários de qualquer natureza, por meio de operações ativas, passivas e acessórias, 
inclusive de intermediação e suprimento financeiro, sob suas múltiplas formas;  

III  - administrar, com exclusividade, os serviços das loterias federais, nos termos da legislação especifica; 

IV - exercer o monopólio das operações de penhor civil, em caráter permanente e continuo; 

V - prestar serviços delegados pelo Governo federal e prestar serviços, mediante convênio, com outras 
entidades ou empresas, observada sua estrutura e natureza de instituição financeira; 

VI - realizar quaisquer operações, serviços e atividades negociais nos mercados financeiros e de capitais, 
internos ou externos; 

VII - efetuar operações de subscrição, aquisição e distribuição de ações, obrigações e quaisquer outros 
títulos ou valores mobiliários no mercado de capitais, para investimento ou revenda; 

VIII - realizar operações relacionadas à emissão e á administração de cartões, inclusive os cartões 
relacionados ao Programa de Alimentação do Trabalhador -  PAT,  nas modalidades alimentação e refeição: 

IX - realizar operações de câmbio; 

X - realizar operações de corretagem de seguros e de valores mobiliários, arrendamento residencial e 
mercantil, inclusive sob a forma de  leasing;  

XI - prestar, direta ou indiretamente, serviços relacionados às atividades de fomento da cultura e do turismo, 
inclusive mediante intermediação e apoio financeiro; 

XII - atuar como agente financeiro dos programas oficiais de habitação e saneamento e como principal órgão 
de execução da política habitacional e de saneamento do Governo federal, e operar como sociedade de crédito 
imobiliário para promover o acesso à moradia. especialmente para a população de menor renda; 

XIII - atuar como agente operador e financeiro do FGTS; 

XIV - administrar fundos e programas delegados pelo Governo federal; 

XV- conceder empréstimos e financiamentos de natureza social de acordo com a política do Governo federal, 
observadas as condições de retorno, que deverão, no minimo, ressarcir os custos operacionais, de captação e de 
capital alocado; 

XVI - manter linhas de crédito especificas para as microempresas e para as empresas de pequeno porte; 

XVII - realizar, na qualidade de agente do Governo federal, por conta e ordem deste, quaisquer operações ou 
serviços que lhe forem delegados, nos mercados financeiro e de capitais; 
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XVIII - prestar serviços de custódia de valores mobiliários; 
7 
I t)  

XIX - prestar serviços de assessoria, consultoria e gerenciamento de atividades econômicas, de políticas 
públicas, de previdência e de outras matérias relacionadas a sua área de atuação. diretamente ou mediante 
convênio ou consórcio com órgãos, entidades ou empresas; 

XX - atuar na exploração comercial de mercado digital voltada para seus fins institucionais; 

XXI - atuar em projetos e programas de cooperação técnica internacional para auxiliar na solução de 
problemas sociais e econômicos; e 

XXII - realizar, na forma fixada pelo Conselho Diretor e aprovada pelo Conselho de Administração da CEF, 
aplicações não reembolsáveis ou parcialmente reembolsáveis destinadas especificamente a apoiar projetos e 
investimentos de caráter socioambiental, que se enquadrem em seus programas e ações, que beneficiem 
prioritariamente a população de baixa renda, e principalmente nas áreas de habitação de interesse social, 
saneamento ambiental, gestão ambiental. geração de trabalho e renda, saúde. educação, desportos, cultura, 
justiça, alimentação, desenvolvimento institucional, desenvolvimento rural, e outras vinculadas ao desenvolvimento 
sustentável. 

§ 1°  No desempenho de seus objetivos, a CEF opera ainda no recebimento de: 

I - depósitos judiciais, na forma da lei; e 

II - depósitos de disponibilidades de caixa dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele 
controladas, observada a legislação pertinente. 

§ 2°  A atuação prevista no inciso XXI do caput deverá ocorrer em colaboração com o órgão ou entidade da 
União competente para coordenar a cooperação técnica internacional. 

CAPÍTULO Ill 

DO CAPITAL  

Art.  6°  0 capital autorizado da CEF é de R$ 35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de reais).  

Art.  7°  0 capital social da CEF é de R$ 22.054.802.628,62 (vinte e dois bilhões, cinquenta e quatro milhões, 
oitocentos e dois mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), exclusivamente integralizado pela 
União. 

Parágrafo único. A modificação do capital social será realizada mediante aprovação do Ministro de Estado 
da Fazenda, após deliberação das propostas pelo Conselho de Administração. ouvidos o Conselho Diretor e o 
Conselho Fiscal e atendidas as disposições do  art.  53, vedada a capitalização de lucro. 

CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Seção I 

Das Normas Comuns 

Órgãos de administração  

Art.  8°  São órgãos de administração: 

I - o Conselho de Administração; 

II - o Conselho Diretor; 

Ill - a Presidência; 

IV - o Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros; e 

V - o Conselho de Fundos Governamentais e Loterias. 
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§ 1°  Os órgãos relacionados nos incisos II a V do caput compartilharão a representação orgânica e a 
..otgestão da CEF. 

§ 2°  Os órgãos de administração deverão, no âmbito de suas competências, observar as seguintes regras 
de segregação de funções: 

I - as unidades responsáveis por funções de contabilidade, controladoria, controle e riscos ficarão sob a 
supervisão direta do Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos; 

II - o Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos responderá junto ao 
Banco Central do Brasil pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento de normas e procedimentos de 
contabilidade e riscos, e por processos e controles relativos à estrutura de gerenciamento de capital: 

Ill - as unidades responsáveis pela formulação de políticas e gestão de risco de crédito devem ser 
segregadas das unidades de negociação e da unidade executora da atividade de auditoria interna; 

IV - é vedado ao Conselho Diretor e aos responsáveis pela administração de recursos próprios da CEF 
intervir na formulação de políticas de gestão de ativos de terceiros e de administração ou operacionalização das 
loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

V - os membros do Conselho Diretor não responderão solidariamente pelas atividades de formulação de 
políticas de gestão de ativos de terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos 
fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

VI - um dos dirigentes responderá pelo cumprimento das medidas e comunicações relativas a prevenção e 

combate ás atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei n°  9.613, de 3 de março de 1998; e 

VII - um dos dirigentes responderá junto ao Banco Central do Brasil pelo acompanhamento e supervisão das 
atividades afetas à Ouvidoria, sendo-lhe permitido exercer outras atividades na CEF, exceto a de responsável pela 
administração de recursos de terceiros. 

Dos membros e da investidura  

Art.  9°  Os órgãos de administração serão integrados por brasileiros residentes no Pais, dotados de 
reputação ilibada e de notórios conhecimentos, inclusive sobre as práticas de governança corporativa, experiência e 
capacidade técnica compatível com o cargo, observados os requisitos específicos dispostos no  art.  11. 

Parágrafo único. Os membros dos órgãos de administração serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse. 

Impedimentos e vedações  

Art.  10. Não podem participar dos órgãos de administração, além dos impedidos por lei: 

I - os condenados, por decisão transitada em julgado, por crime falimentar, de sonegação fiscal, de 
prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra a fé 
pública, contra a propriedade, contra o Sistema Financeiro Nacional e os condenados a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 

II - os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil ou em outras instituições sujeitas a autorização, controle e fiscalização de órgãos e 
entidades da administração pública, incluidas as entidades de previdência complementar, as sociedades 
seguradoras, as sociedades de capitalização e as companhias abertas; 

Ill - ascendente, descendente, parente colateral ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou sócio de membro do 
Conselho de Administração, do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, e do Diretor Jurídico e dos Diretores-
Executivos: 

IV - os que estiverem em mora com a CEF ou que  [he  tenham causado prejuízo ainda não ressarcido: 

V - os que detiverem o controle ou parcela substancial do capital social de pessoa jurídica em mora com a 
CEF ou que lhe tenha causado prejuízo ainda não ressarcido, e os que tenham ocupado cargo de administração em 
empresa ou entidade nessa situação no exercício social imediatamente anterior à investidura; 

VI - os que estiverem respondendo pessoalmente, como controlador ou administrador de pessoa jurídica, por 

J 
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§ 3°  0 exercício do cargo de Diretor-Executivo é privativo de empregado do quadro permanente da CEF que 
detenha capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo e tenha exercido. nos últimos cinco anos, 
funções enquadradas nos três últimos níveis do quadro de funções gratificadas da CEF, observados os requisitos e 
impedimentos previstos nos  arts.  9°  e 10 e em legislação pertinente. 

§ 4°  Aplicam-se ainda aos Diretores-Executivos as condições previstas no  art.  11. 

§ 5°  0 exercício dos cargos de Presidente, de Vice-Presidente, de Diretor Jurídico e de Diretor-Executivo 
requer dedicação integral, vedado a qualquer de seus integrantes, sob pena de perda do cargo. o exercício de 
atividades em outras sociedades com fim lucrativo, exceto: 

I - em sociedades de que a CEF participe, direta ou indiretamente: e 
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pendências relativas a protesto de títulos não contestados judicialmente, cobranças judiciais com trânsito em 
julgado, emissão de cheques sem fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências da espécie; 

VII - os declarados falidos ou insolventes, enquanto perdurar essa situação: 

VIII - os que exercem cargos de administração, direção, fiscalização ou gerência, ou detenham controle ou 
parcela superior a dez por cento do capital social de instituição, financeira ou não, cujos interesses sejam 
conflitantes com os da CEF; e 

IX - os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica concordatária, falida ou 
insolvente, no período de cinco anos anteriores à data de nomeação, excetuados os casos em que a participação tenha 
se dado na condição de sindico, comissário ou administrador judicial. 

Requisitos para o exercício do cargo  

Art.  11. Além dos requisitos previstos no caput do  art.  9°  e das vedações e impedimentos previstos no  art.  
10. devem ser observadas, cumulativamente, as seguintes condições para o exercício dos cargos de Presidente, de 
Vice-Presidente e de membro do Conselho de Administração: 

I - ser graduado em curso superior; e 

II - ter exercido, nos últimos cinco anos: 

a) cargos gerenciais em instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, por no mínimo dois anos: 

b) cargos gerenciais na área financeira em outras entidades detentoras de patrimônio liquido não inferior a 
um quarto dos limites mínimos de capital realizado e patrimônio liquido da CEF. por no minimo quatro anos; ou 

C) cargos relevantes em órgãos ou entidades da administração pública, por no minimo dois anos. 

.§--12---Ressal-ser-em--felarAe--aes--recwisitos--cles--insisGs--t-e--14--€19-Gaptitem--pfejttizó-etas-son€144es 

estabelesidas--RG-Gaiaut-€14a--a4,--427-06--ext-administraelor-es--epe--teRham-exer-side-ear-ges--€1-ir-e949-em-instituirAes-de 
&stema--F-4AanGeife--Nasienal-144F-FFeis-ele-GiRse-ane67-exGete-em-Goefaer-ativa-cle-Gréclite, 

§ 1°Sem prejuízo das condições estabelecidas no caput do  art.  9°, não se aplicam: (Redação dada pelo 
Decreto n° 8.199, de 2014)  

I - os incisos I e II d caput aos  ex-administradores que tenham exercido cargos de direção em 
instituições do Sistema Financeiro Nacional por mais de cinco anos, exceto em cooperativa de crédito; e 
(Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 2014)  

II - o inciso II do caput ao conselheiro representante dos empregados. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 
2014)  

§ 2°  0 exercício do cargo de Diretor Jurídico é privativo de empregado ocupante do cargo de advogado da 
ativa do quadro permanente da CEF que detenha capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo, que 
poderá ser comprovada por formação acadêmica, experiência profissional ou outros quesitos julgados relevantes 

pelo Conselho de Administração, observados os requisitos e impedimentos previstos nos  arts.  9°  e 10 e em 
legislação pertinente. 
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II - em outras sociedades, com autorização prévia e expressa do Conselho de Administração, observada a 
regulamentação em vigor. 

§ 60  0 Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores-Executivos e o Diretor Jurídico ficam impedidos, pelo 
prazo de quatro meses, contado do término de sua gestão, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares, de: 

I - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades concorrentes da CEF; 

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vinculo profissional com pessoa física ou 
jurídica com que tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses anteriores ao término da 
gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares; e 

Ill - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante órgão ou entidade da 
administração pública federal com que tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses 
anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares. 

§ 7°  Incluem-se no período de impedimento de que trata o § 6°  eventuais períodos de férias anuais 
remuneradas não gozadas previstas no § r do  art.  15. 

§ 8°  Durante o período de impedimento, as pessoas indicadas no § 6°  fazem jus a remuneração 
compensatória equivalente a do cargo que ocupavam na CEF. observada a legislação vigente.  

Art.  12. Aos membros integrantes dos órgãos de administração e do Conselho Fiscal é vedado intervir em 
estudo, processo decisório, controle ou liquidação de qualquer operação em que, direta ou indiretamente, sejam 
interessadas sociedades de que detenham o controle ou parcela superior a dez por cento do capital social, 
aplicando-se esse impedimento, ainda, quando o controle ou a participação no capital for detido por pessoas de 
que trata o inciso Ill do caput do  art.  10, e quando se tratar de empresa na qual ocupem ou tenham ocupado cargo 
de gestão no exercício social imediatamente anterior a investidura na CEF. 

Perda do cargo  

Art. 13.  Perderá  o cargo: 

I - o membro do Conselho de Administração que deixar de comparecer, sem justificativa escrita, a três 
reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões ordinárias alternadas durante o mandato; 

II - o Presidente, o Vice-Presidente, o Diretor-Executivo ou o Diretor Jurídico que se afastar. sem 
autorização, por mais de trinta dias; e 

Ill - O Diretor-Executivo que tiver a avaliação desfavorável na forma da alínea "w" do inciso I do caput do  art.  

37  

Parágrafo único. A perda do cargo não elide a responsabilidade civil e penal a que estejam sujeitos os 
membros dos órgãos de administração, o Diretor Jurídico e os Diretores-Executivos da CEF, em virtude do 
descumprimento de suas obrigações. 

Remuneração  

Art.  14. A remuneração dos membros dos órgãos de administração, dos Diretores-Executivos e do Diretor 
Jurídico da CEF será fixada anualmente pelo Ministro de Estado da Fazenda, mediante proposta do Conselho de 
Administração, observadas as prescrições legais. 

Vacância, substituição e férias  

Art.  15. As licenças do Presidente da CEF serão concedidas pelo Conselho de Administração, e as dos 
Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do Diretor Jurídico, pelo Presidente da CEF. 

§ 1°  0 Presidente da CEF  sera  substituido: 

I - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por Vice-Presidente designado pelo Conselho de 
Administração: 

II - nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por quem, na forma da lei, for nomeado 
interinamente pelo Presidente da Republica; e 
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Ill - no caso de vacância, até a posse do novo Presidente, por Vice-Presidente designado pelo Conselho de 

Administração. 

§ 2°  Os Vice-Presidentes da CEF, inclusive os das áreas segregadas, serão substituidos por empregado 
ocupante do cargo de Diretor-Executivo, observada a área de atuação do Vice-Presidente substituído. 

§ 3°  Os Diretores-Executivos serão substituidos por empregado de maior grau hierárquico e titular de uma 
das unidades vinculadas ao Diretor-Executivo, observada a área de atuação do Diretor substituído. 

§ 4°  A indicação do substituto dos Vice-Presidentes ocorrerá: 

I - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por indicação do Presidente da CEF; 

II - nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por nomeação como interino, na forma da lei, pelo 
Conselho de Administração; e 

Ill - no caso de vacância, até a posse do novo Vice-Presidente, por designação pelo Presidente da CEF e 
homologação pelo Conselho de Administração. 

§ 5°  A indicação do substituto dos Diretores-Executivos ocorrerá: 

I - em afastamentos de até trinta dias consecutivos, por designação pelo Presidente da CEF: e 

II - em afastamentos superiores a trinta dias consecutivos ou em caso de vacância, até a posse do 
substituto, por designação pelo Presidente e homologação, dentro do período de substituição. pelo Conselho de 
Administração. 

§ 6°  0 Diretor Jurídico será substituído por empregado ocupante do cargo permanente de advogado da CEF 
de maior grau hierárquico e titular de uma das unidades vinculadas ao Diretor Jurídico, sendo: 

I - em afastamentos de até trinta dias consecutivos, por designação pelo Presidente da CEF: e 

II - em afastamentos superiores a trinta dias consecutivos ou em caso de vacância, até a posse do 
substituto, por designação pelo Presidente e homologação, dentro do período de substituição, pelo Conselho de 
Administração. 

§ 7°  É assegurado ao Presidente, aos Vice-Presidentes, aos Diretores-Executivos e ao Diretor Jurídico o 
gozo de férias anuais remuneradas, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa a férias não gozadas 
no decorrer do período concessivo. 

Seção II 

Do Conselho de Administração  

Art.  16. 0 Conselho de Administração é o órgão de orientação geral dos negócios da CEF. responsável por 
definir diretrizes e objetivos empresariais e por monitorar e avaliar os resultados da CEF. 

Composição  

Art.  17. 0 Conselho de Administração será composto por sete conselheiros. como segue: 

I - quatro conselheiros indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, dentre eles o Presidente do Conselho 
e seu substituto; 

II - o Presidente da CEF, que não poderá assumir a Presidência do Conselho de Administração, mesmo que 
interinamente; 

Ill - um conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 

IV - um conselheiro representante dos empregados, na forma da Lei n°  12.353, de 28 de dezembro de 2010 
e sua regulamentação. 

§ 1°  Os conselheiros serão nomeados pelo Ministro de Estado da Fazenda, para o prazo de gestão de três 
anos, contado da data de publicação do ato de nomeação, e poderão ser reconduzidos por igual período. 
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§ 2°  0 membro do Conselho de Administração nomeado na forma do § 1°  poderá ser reconduzido apenas 
uma vez e somente poderá voltar a fazer parte do Colegiado decorrido no mínimo um ano do término de seu 

ltimo mandato. 

§ 30 
 A investidura dos membros do Conselho de Administração ocorrerá mediante assinatura em livro de 

termo de posse. 

§ 40 
 Na hipótese de recondução, o prazo da nova gestão será contado da data do término da gestão 

anterior. 

§ 5°  Finda a gestão, os membros do Conselho de Administração permanecerão em exercício até a posse 
dos novos Conselheiros. 

§ 6°  Em caso de vacância no curso da gestão, será nomeado novo Conselheiro que completará o prazo de 
gestão do substituído. 

§ 7°  0 Conselheiro que completar o prazo de gestão do substituído, nos termos do §6 °, poderá ser 
reconduzido mais de uma vez, observado o prazo de gestão a que se refere o §1°. 

§ 8°  Nas matérias em que fique configurado o conflito de interesses do conselheiro de administração, a 
deliberação ocorrerá em reunião especial, exclusivamente convocada para essa finalidade, de que não participará o 
referido conselheiro. 

§ 9°  0 acesso á ata de reunião e aos documentos anexos referentes ás deliberações da reunião especial 

de que trata o § 8°  será assegurado a todos no Conselho de Administração, no prazo de trinta dias. 

§ 10. 0 representante dos empregados no Conselho de Administração será escolhido pelo voto direto de 
seus pares, dentre os empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pela CEF, em 
conjunto com as entidades sindicais que os representem. (Incluido pelo Decreto n° 8.199. de 2014).  

§ 11.0 representante dos empregados, caso reeleito por seus pares, será reconduzido pelo Ministro de 
Estado de Fazenda por mais um único período. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 2014)  

§ 12. Sem prejuízo dos impedimentos e vedações previstos no  art.  10 e da vedação aos administradores de 
intervirem em operação social em que exista interesse conflitante com o da CEF, o conselheiro de administração 
representante dos empregados não participará das discussões e deliberações que envolvam relações sindicais, 
remuneração, benefícios, vantagens e matérias de previdência complementar e assistenciais, hipóteses em que fica 
configurado o conflito de interesse. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 2014)  

Atribuições e competências  

Art.  18. Compete ao Conselho de Administração: 

I - atuar como organismo de interlocução entre a CEF e o Ministério da Fazenda e opinar, quando solicitado 
pelo Ministro de Estado da Fazenda, sobre questões relevantes relacionadas ao desenvolvimento econômico e 
social do Pais e ás atividades da CEF; 

II - aprovar o modelo de gestão da CEF e suas atualizações; 

Ill - aprovar o plano estratégico da CEF e monitorar sua implantação; 

IV - aprovar e revisar as políticas de atuação da CEF, inclusive as políticas de gerenciamento de riscos e de 
gerenciamento de capital da CEF; 

V - estabelecer e aperfeiçoar o sistema de governança corporativa da CEF; 

VI - aprovar e revisar o plano de capital da CEF; 

VII - autorizar a contratação de auditores independentes e a rescisão desses contratos; 

VIII - aconselhar o Presidente da CEF nas questões sobre linhas gerais orientadoras da atuação da 
Empresa; 

IX - fiscalizar a execução da política geral dos negócios e serviços da CEF, e acompanhar e fiscalizar a 
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gestão do Presidente, dos Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do Diretor Jurídico; 

X - deliberar sobre: 

a) alterações estatutárias; 

b) o seu Regimento Interno; 

,̂0  

c) o Regimento Interno da Presidência, se necessário, do Conselho Diretor, do Conselho de Gestão de Ativos 
de Terceiros, do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e da Comissão e Comitês Estatutários: 

d) os relatórios das auditorias interna, externa, integrada e do Comitê de Auditoria, e avaliar o nível de 
atendimento as suas recomendações; 

e) a proposta orçamentaria da CEF e dos fundos e programas sociais por ela administrados ou operados e 
não subordinados a gestores externos, em consonância com a política econômico-financeira do Governo federal; 

f) as demonstrações financeiras da CEF e dos fundos e programas por ela administrados ou operados; 

g) o regulamento de licitações; 

h) o sistema de controles internos e suas revisões periódicas; e 

i) propostas de implementação de medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em 
decorrência da analise das reclamações e denúncias recebidas pela Ouvidoria; 

XI - deliberar sobre as seguintes matérias a serem submetidas a decisão do Ministro de Estado da Fazenda. 
por proposta apresentada pelo Presidente da CEF: 

a) prestação de contas anual, segregada, dos investimentos e custos das  areas  de negócios da  GEE,  
destacando especialmente os custos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a programas e 
serviços delegados pelo Governo federal; 

b) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF em empresas controladas; subscrição 
ou renúncia a direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações em empresas controladas; 
venda de debêntures conversíveis em ações de titularidade e de emissão de empresas controladas, ou, ainda, 
emitir quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no Pais ou no exterior; 

c) cisão, fusão ou incorporação de empresas controladas pela CEF; 

d) permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da participação da CEF no capital de 
empresas controladas; 

e) pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio; 

f) modificação do capital da CEF: 

g) atos da CEF consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a direitos neles previstos, ou, ainda, 
em assumir compromissos de natureza societária, referentes ao disposto no  art.  118 da Lei n°  6.404 de  15 de dezembro 
de 1976 com relação as empresas em que detém participação; e 

h) as propostas apresentadas pelo Presidente sobre dispêndios globais, destinação do resultado liquido, 
distribuição e aplicação dos lucros apurados, constituição de fundos de reservas e provisões e a absorção de 
eventuais prejuízos com as reservas de lucros; 

XII - disciplinar a concessão de férias do Presidente, dos Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do 
Diretor Jurídico, inclusive quanto a conversão em espécie, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa 
a férias não gozadas; 

XIII - nomear e destituir os Diretores-Executivos e o Diretor Jurídico, por proposta do Presidente da CEF; 

XIV - estabelecer as  areas  de atuação dos Vice-Presidentes e dos Diretores-Executivos, por proposta do 
Presidente da CEF, observados os limites deste Estatuto; 

XV - aprovar a criação, instalação e supressão de Superintendências, por intermédio do Presidente da CEF; 
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XVI - comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação e exoneração do Presidente da CEF; 

XVII - designar o Vice-Presidente que substituirá o Presidente da CEF nos seus impedimentos; 

XVIII - deliberar, mediante proposta do Presidente da CEF, sobre a designação e dispensa do Ouvidor e do 
responsável pela Auditoria Interna da CEF, observada a legislação vigente; 

XIX - deliberar sobre nomeação e substituição dos representantes da CEF nos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal da entidade de previdência privada por ela patrocinada, mediante proposta do Presidente da CEF; 

XX - decidir sobre vetos do Presidente da CEF ás deliberações do Conselho Diretor; 

XXI - avaliar os relatórios semestrais relacionados ao sistema de controles internos da CEF; 

XXII - nomear e destituir os membros do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração; 

XXIII - aprovar o plano de trabalho anual do Comitê de Auditoria e o orçamento destinado a cobrir as 
despesas necessárias a sua implementação; 

XXIV - manifestar-se acerca das ações a serem implementadas para correções tempestivas de eventuais 
deficiências de controle e de gerenciamento de riscos; 

XXV - aprovar proposta de criação, instalação e supressão de agências, filiais, representações e escritórios io  
no exterior; 

XXVI - avaliar formalmente, ao término de cada ano, seu próprio desempenho e o desempenho do 
Presidente, dos Vice-Presidentes, do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração; e 

XXVII - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização e dirimir dúvidas decorrentes de 
omissões deste Estatuto. observando, subsidiariamente, as disposições da Lei n°  6.404, de 1976. 

§ 1°  A fiscalização de que trata o inciso IX do caput poderá ser exercida isoladamente pelos Conselheiros, 
que terão acesso aos livros e papéis da CEF, e poderão requisitar aos membros do Conselho Diretor as 
informações que considerem necessárias ao desempenho de suas funções. 

§ 2°  As providências decorrentes da fiscalização de que trata o § 1°  serão submetidas é deliberação do 
Conselho de Administração. 

§ 3°  0 Conselho de Administração é responsável pelas informações divulgadas no relatório anual sobre a 
estrutura de gerenciamento de risco e de gerenciamento de capital da CEF. 

§ 4°  0 Conselho de Administração é responsável pela política de remuneração de administradores e deverá 
supervisionar o planejamento, operacionalização, controle e revisão da política. 

Funcionamento  

Art.  19. 0 Conselho de Administração se reunirá ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, 
sempre que convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus integrantes. 

§ 1°  0 Conselho somente deliberará com a presença de, no mínimo, quatro de seus integrantes. 

§ 2°  0 Conselho deliberará por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, além do voto 
ordinário, e as deliberações serão registradas em ata. 

§ 3°  0 Presidente do Comitê de Auditoria participará de todas as reuniões do Conselho de Administração, 
sem direito a voto. 

§ 4°  Ao menos uma vez por ano será realizada sessão executiva, sem a presença do Presidente da CEF, 
para aprovação do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna —  Paint  e do Relatório Anual das Atividades de 
Auditoria Interna — Raint. 

Seção  III 

Da Presidência 
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Art.  20. A Presidência é órgão de administração responsável pela gestão e representação da CEF. 

Atribuições e competências 

Art. 21. Compete à  Presidência:  

I - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, o modelo de gestão da CEF e submetê-lo, com suas atualizações e 
aperfeiçoamentos, á aprovação do Conselho de Administração; 

II - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, proposta de plano estratégico da CEF, que conterá seus objetivos 
empresariais, e submetê-la à aprovação do Conselho de Administração;  

III  - encaminhar o plano estratégico da CEF ao Conselho Diretor, orientando-o sobre a estratégia para sua 
implementação; 

IV - supervisionar, monitorar e controlar o cumprimento dos objetivos empresariais da CEF, e de tudo prestar 
contas ao Conselho de Administração; 

V - homologar e monitorar o cumprimento da estratégia elaborada para implementação do plano estratégico 
da CEF; 

VI - coordenar e supervisionar os trabalhos das Vice-Presidências; 

VII - propor ao Conselho de Administração, por meio do Presidente, a criação, instalação e supressão de 
Superintendências; 

VIII - aprovar a constituição e os regimentos internos de órgãos colegiados não estatutários; 

IX - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, os Regimentos Internos da Comissão de Ética e dos Comitês 
Estatutários, exceto os do Comitê de Auditoria e de Remuneração. e submetê-los á apreciação do Conselho de 
Administração, por intermédio do Presidente da CEF: 

X - elaborar seu regimento interno, se necessário, e submetê-lo á apreciação do Conselho de Administração, 
por intermédio do Presidente da CEF; 

XI - elaborar os regimentos internos do Conselho de Administração, do Conselho Diretor, do Conselho de 
Gestão de Ativos de Terceiros e do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e submetê-los à apreciação do 
Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

XII - analisar, com a Vice-Presidência de cada área, o desempenho e os resultados, e decidir sobre ajustes, 
correções ou planos de contingência; 

XIII - divulgar, perante órgãos e instituições públicas, econômicas e sociais, os resultados da CEF no 
cumprimento de seus objetivos e na administração ou operacionalização de fundos. programas e serviços 
delegados pelo Governo federal; e 

XIV - requerer a cessão de servidores dos quadros de pessoal da administração pública federal e aprovar a 
contratação a termo de profissionais, na forma e limites estabelecidos no  art.  54. 

Seção IV 

Do Conselho Diretor  

Art.  22. 0 Conselho Diretor é órgão colegiado responsável pela gestão e representação da CEF. 

Composição  

Art.  23. 0 Conselho Diretor é composto pelo Presidente da CEF, que o presidirá, e por até dez 
Vice-Presidentes, a serem nomeados e demitidos  ad  nutum pelo Presidente da República, por indicação do 
Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de Administração. 

Atribuições e competências  

Art.  24. Compete ao Conselho Diretor: 

I - subsidiar a Presidência na elaboração do modelo de gestão e do plano estratégico da instituição; 
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17 ii  II - elaborar proposta de estratégia para implementação do plano estratégico da CEF, submetendo-a 
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apreciação da Presidência;  

III  - aprovar os pianos para execução da estratégia, conforme proposição dos integrantes do Conselho 
Diretor; 

IV - supervisionar, monitorar e controlar a execução da estratégia; 

V - subsidiar a Presidência na elaboração dos Regimentos Internos da Comissão de Ética e dos Comitês 
Estatutários, exceto os dos Comitês de Auditoria e de Remuneração; 

VI - deliberar sobre as seguintes matérias a serem submetidas à aprovação do Conselho de Administração, 
por intermédio do Presidente da CEF: 

a) políticas de atuação da CEF, inclusive as políticas de gerenciamento de riscos e gerenciamento de capital 
da CEF e exceto as políticas de atuação relativas á gestão de ativos de terceiros e de administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS; 

b) o plano de capital da CEF; 

C) demonstrações contábeis da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou administrados; 

d) propostas orçamentárias e respectivos acompanhamentos mensais de execução, de destinação do ak 
resultado liquido, de pagamento de dividendos e de juros sobre o capital próprio, de modificação de capital, de ‘111 
constituição de fundos, reservas e provisões e de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros da 
CEF e dos fundos e programas por ela administrados ou operacionalizados e não subordinados a gestores 
externos; 

e) a prestação de contas anual segregada, dos investimentos e custos das áreas de negócios da CEF, 
destacando especialmente os custos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a programas e 
serviços delegados pelo Governo federal; 

f) proposta de criação, instalação e supressão de agências, filiais, representações e escritórios no exterior; 

g) o regulamento de licitações; e 

h) o sistema de controles internos e suas revisões periódicas, apresentando semestralmente os relatórios de 
situação ao Conselho de Administração; 

VII - autorizar, facultada a outorga destes poderes com limitação expressa, a: 

a) alienação de bens do ativo permanente, com exceção das participações acionárias em empresas 
controladas, ouvido o Conselho Fiscal nos casos de alienação ou oneração de bens imóveis de uso próprio, exceto 
quando se tratar de penhora em ações judiciais; 

b) constituição de ônus reais; 

c) prestação de garantias a obrigações de terceiros; 

d) renúncia de direitos; e 

e) transação ou redução do valor de créditos em negociação; 

VIII - distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação do Conselho de Administração, 
observada a legislação vigente; 

IX - aprovar as alçadas propostas pelo Presidente e pelos Vice-Presidentes, exceto as relativas à gestão de 
ativos de terceiros e de administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo 
Governo federal, incluido o FGTS; 

X - decidir sobre: 

a) pianos de cargos, carreiras, salários, vantagens e benefícios; 

b) regulamento de pessoal da CEF, em que constem os direitos e deveres dos empregados, o regime 
disciplinar e as normas sobre a apuração de responsabilidade funcional; e 
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C) criação de empregos, quadro de pessoal e suas alterações; 1 2 6  

xi  - aprovar a designação e a dispensa dos titulares das funções de Superintendentes, mediante proposta do 
Presidente da CEF; 

XII - aprovar os critérios de seleção e a indicação de conselheiros para integrar os conselhos de empresas e 
instituições de que a CEF participe ou tenha direito de indicar representante; 

XIII - decidir sobre a criação, instalação e supressão de agências, escritórios, representações, 
dependências, filiais e outros pontos de atendimento no Pais; 

XIV - aprovar a estrutura da Auditoria Interna e das unidades da Presidência e das Vice-Presidências da 
CEF, observadas as  areas  de atuação estabelecidas pelo Conselho de Administração e o disposto no inciso VII do 
caput do  art.  21; 

XV - ressalvados os atos consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a direitos neles previstos 
ou, ainda, assumir quaisquer compromissos de natureza societaria referentes ao disposto no  art.  118 da Lei n°  
6.404, de 1976, aprovar, em relação as empresas de cujo capital a CEF participe sem deter o controle, os 
seguintes atos societários: 

a) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF nas empresas; subscrição ou renúncia a 
direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações nas empresas; venda de debêntures 
conversíveis em ações de titularidade e de emissão das empresas, 

b) cisão, fusão ou incorporação das empresas; e 

c) permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da participação da CEF no capital das 
sociedades; 

XVI - aprovar a cessão de empregados da CEF a outros órgãos da administração pública, quando 
caracterize ônus para a CEF: 

XVII - comunicar formalmente ao auditor independente e ao Comitê de Auditoria a existência ou evidência de 
situações cuja ocorrência importe notificação aos órgãos fiscalizadores, na forma do inciso VIII do § 12 do  art.  42, 
no prazo de vinte e quatro horas da identificação; 

XVIII - manifestar-se sobre proposta do Presidente de criação, instalação e supressão de Superintendências, 
a ser aprovada pelo Conselho de Administração da CEF; 

XIX - aprovar e encaminhar relatórios gerenciais e informes econômico-financeiros destinados a Presidência, 
ao Conselho de Administração e ao Ministério da Fazenda; e 

XX - aprovar seu Regimento Interno, previamente à sua submissão a apreciação do Conselho de 
Administração da CEF. 

Parágrafo único. Ao Conselho Diretor é facultada a outorga, com limitação expressa. dos poderes de 
constituição de ônus reais, prestação de garantias a obrigações de terceiros, renúncia de direitos. transação ou 
redução do valor de créditos em negociação. 

Funcionamento  

Art.  25. 0 Conselho Diretor se reunirá ordinariamente uma vez por semana ou extraordinariamente por 
convocação de seu Presidente, observadas as condições de funcionamento previstas em seu regimento interno. 

§ 1°  Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pelas funções de controle e 
o Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada  sera  de, no minimo, sete 
membros titulares ou substitutos no exercício da titularidade. 

§ 20  0 Conselho Diretor deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou 
substitutos no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente, em caso de empate nas votações, o direito ao voto 
de qualidade além do voto ordinário. 

§ 3°  0 Presidente poderá vetar as deliberações do Conselho Diretor no prazo de setenta e duas horas, 
contado do conhecimento da deliberação, e deverá submeter o veto a apreciação do Conselho de Administração na 
primeira reunião do Colegiado ap6s a decisão. 
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Seção V 

Do Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros  

Art.  26. 0 Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros é órgão colegiado deliberativo, responsável pela 
gestão e representação da CEF quanto à gestão de ativos de terceiros. 

Composição  

Art.  27. 0 Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros é composto pelos seguintes membros: 

I - Presidente da CEF, que o presidirá; 

II - Vice-Presidente designado para a gestão de ativos de terceiros; 

Ill - Vice-Presidente designado para a função de controle e riscos; e 

IV - Vice-Presidente designado para a gestão do atendimento, distribuição e negócios. 

Atribuições e competências  

Art.  28. Compete ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros: 

I - fixar a orientação superior dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes para atuação da • 
Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros; 

II - aprovar as políticas de atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros e 
submetê-las à deliberação do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF;  

III  - aprovar o plano para execução da estratégia elaborado pela Vice-Presidência responsável pela gestão 
de ativos de terceiros; 

IV - acompanhar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela 
gestão de ativos de terceiros, solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, 
serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos ou atos; 

V - fixar alçadas no âmbito da atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros, 
quando não estiverem contempladas no regime geral de alçadas da CEF; 

VI - aprovar as operações com aquisição de papéis privados, que envolvam risco de crédito para a CEF; 

VII - opinar sobre o planejamento e estratégia de atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de 
ativos de terceiros; 

VIII - opinar sobre os produtos da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros e propor a 
política de distribuição desses produtos na rede de atendimento, distribuição e negócios da CEF; 

O 

IX - analisar e demandar ás áreas competentes a contratação de serviços e consultorias; 

X - aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros; 

XI - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração da CEF, sobre questões relevantes sobre o 
mercado de fundos de investimento, carteiras administradas e a atuação da Vice-Presidência responsável pela 
gestão de ativos de terceiros; 

XII - opinar sobre a proposta de dispêndios globais e encaminhá-la à aprovação do fórum superior quando 
necessário; 

XIII - examinar os relatórios de auditorias interna e externa relativas aos fundos de investimento e carteiras 
administradas da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros: 

XIV - examinar a prestação de contas anual dos Fundos de Investimentos, para posterior aprovação pelas 
respectivas assembleias gerais ordinárias; 

XV - opinar sobre a contratação de auditores independentes para a avaliação dos negócios e serviços da 
Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros, e a rescisão destes contratos; 
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XVI - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidência responsável pela gestão de 
ativos de terceiros; e 1 v.  

XVII - opinar sobre a proposta de seu regimento interno elaborada pela Presidência. 

Funcionamento  

Art.  29. 0 Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros se reunirá, ordinariamente. uma vez por bimestre e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 

§ 1°  Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pela gestão de ativos de 
terceiros e o Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no  minim,  
três de seus membros. 

§ 2°  Poderão participar das reuniões do Conselho, na forma prevista em seu Regimento Interno, sem direito 
a voto, profissionais capacitados a assessorar na tomada de decisões, exceto se responsáveis por atividades que 
possam conflitar com os interesses da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros. 

§ 3°  0 Conselho deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou substitutos 
no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário, o voto de qualidade, em 
caso de empate nas votações. • Seção VI 

Do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias  

Art.  30. 0 Conselho de Fundos Governamentais e Loterias é cirgão colegiado responsável pela gestão e 
representação da CEF quanto à administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos 
pelo Governo federal, incluido o FGTS. 

Composição  

Art.  31. 0 Conselho de Fundos Governamentais e Loterias é composto pelos seguintes membros: 

I - Presidente da CEF, que o presidirá; 

II - Vice-Presidente designado para a administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos 
instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS: 

Ill - Vice-Presidente designado para a função de controle e riscos; e 

IV - Vice-Presidente designado para a gestão do atendimento. distribuição e negócios. • Atribuições e competências  

Art.  32. Compete ao Conselho de Fundos Governamentais e Loterias: 

I - fixar a orientação dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes para atuação da Vice-Presidência 
responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo 
federal, incluido o FGTS: 

II - aprovar as políticas de atuação da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização 
das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS, e submetê-las à deliberação 
do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF; 

Ill - aprovar o plano de execução da estratégia elaborado pela Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido 
o FGTS; 

IV - acompanhar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o 
FGTS, solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, operações, 
contratos e quaisquer instrumentos ou atos; 

V - fixar alçadas no âmbito da atuação da Vice-Presidência responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS. quando não 
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17 ?pontempladas no regime geral de alçadas da CEF; 

VI - opinar sobre o planejamento e estratégia de atuação da Vice-Presidência responsável pela administração 
ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS; 

VII - opinar sobre os produtos da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das 
loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS, e propor a política de distribuição 
desses produtos na rede de atendimento e distribuição da CEF; 

VIII - analisar e demandar as  areas  competentes a contratação de serviços e consultorias; 

IX - aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização 
das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS; 

X - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração, sobre questões relativas aos negócios e 
serviços da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos 
fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS; 

XI - opinar sobre a proposta de dispêndios globais e encaminhá-la à aprovação do fórum superior quando 
necessário; 

XII - examinar os relatórios de auditorias interna e externa relativas aos negócios e serviços da 
Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos 41) 
pelo Governo federal. incluido o FGTS; 

XIII - opinar sobre a contratação de auditores independentes, para a avaliação dos negócios e serviços 
Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos 
pelo Governo federal, incluido o FGTS, e a rescisão desses contratos; 

XIV - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidência responsável pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o 
FGTS; e 

XV - opinar sobre a proposta de seu regimento interno elaborada pela Presidência. 

Funcionamento  

Art.  33. 0 Conselho de Fundos Governamentais e Loterias se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 

§ 1°  Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pela administração ou 
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS, e o Diretor 
Juridico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada  sera  de, no mínimo, três de seus 4. 
membros. 

§ 2°  Poderão participar das reuniões do Conselho, na forma prevista em seu Regimento Interno, sem direito 
a voto, profissionais capacitados a assessorar a tomada de decisões, exceto se responsáveis por atividades que 
possam conflitar com os interesses da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das 
loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS. 

§ e 0 Conselho deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou substitutos no 
exercício da titularidade, e caberá ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário, o voto de qualidade, em caso 
de empate nas votações. 

Seção VII 

Das Vice-Presidências segregadas 

Composição e competências  

Art.  34. Além dos Vice-Presidentes que integram o Conselho Diretor, serão nomeados e demissiveis  ad  

nutum pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de 
Administração. dois Vice-Presidentes que responderão exclusivamente pela gestão de ativos de terceiros e pela 
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo federal, incluido o 
FGTS. 
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responderão pelas demais atividades da CEF e deliberações daquele Colegiado. 
§1° Os Vice-Presidentes responsáveis pelas áreas segregadas não integrarão o Conselho Diretor e nãoyy,,L.  

§ 2°  As atividades das Vice-Presidências segregadas serão desenvolvidas conforme as diretrizes estabelecidas 
pelos Conselhos de Administração, de Gestão de Ativos de Terceiros e de Fundos Governamentais e Loterias. 

Seção VIII 

Dos Cargos de Diretor  

Art.  35. A CEF terá um diretor jurídico vinculado à Presidência, escolhido pelo Presidente da instituição 
dentre os empregados ocupantes do cargo de advogado da ativa de seu quadro permanente e nomeado e 
destituído pelo Conselho de Administração.  

Art.  36. A CEF terá até vinte Diretores-Executivos, escolhidos pelo Presidente da instituição dentre os 
empregados da CEF e nomeados e destituídos pelo Conselho de Administração. 

Seção IX 

Das Normas Complementares 

Atribuições e competências individuais  • Art.  37. São ainda atribuições e competências especificas do Presidente. dos Vice-Presidentes. do Diretor 
Jurídico e dos Diretores-Executivos: 

I - do Presidente: 

a) representar a CEF em juizo ou fora dele, podendo para tanto constituir prepostos e mandatários e 
conferir-lhes poderes e prerrogativas, segundo disponham a lei e as normas internas: 

b) encaminhar aos Conselhos de Administração e Fiscal as matérias sobre as quais devam pronunciar-se: 

c) apresentar ao Banco Central do Brasil as matérias que dependam de sua audiência ou de deliberação do 
Conselho Monetário Nacional; 

d) comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação, designação e exoneração de Vice-Presidente, Diretor 
Jurídico, Diretores-Executivos, Ouvidor e de integrante dos Conselhos de Administração e Fiscal e dos Comitês de 
Auditoria e de Remuneração; 

e) admitir, dispensar, demitir, promover, designar para o exercício de cargo comissionado, transferir, licenciar, 
conceder menção honrosa, punir empregados, facultada a outorga destes poderes com limitação expressa; 

f) propor ao Conselho Diretor a criação de empregos na carreira permanente e a fixação de salários e 
vantagens; 

g) convocar, presidir e supervisionar a atuação do Conselho Diretor; 

h) vetar decisões do Conselho Diretor e submeter o veto à decisão do Conselho de Administração; 

i) propor ao Conselho de Administração o nome do Diretor Jurídico e dos Diretores-Executivos para 
aprovação, nomeação e destituição: 

j) propor ao Conselho de Administração a área de atuação dos Vice-Presidentes e dos Diretores-Executivos, 
e eventual remanejamento; 

k) supervisionar e coordenar a atuação dos responsáveis pelas unidades que estiverem sob sua supervisão 
direta; 

I) integrar, como Vice-Presidente, o Conselho de Administração da CEF: 

m) presidir o Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros e o Conselho de Fundos Governamentais e 
Loterias; 

n) fiscalizar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela 
gestão de ativos de terceiros e da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das 

e 
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 I 1 loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, solicitando , a qualquer tempo, 
informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, operações, contratos e quaisquer instrumentos ou 
atos; 

o) propor ao Conselho de Administração e, apôs aprovação deste, designar e dispensar o Ouvidor e o titular 
da unidade de Auditoria Interna da CEF; 

p) indicar, nomear e substituir os representantes da CEF nos Conselhos Deliberativo e Fiscal da entidade de 
previdência privada patrocinada pela CEF, após aprovação do Conselho de Administração da CEF; 

q) indicar conselheiros para integrar os conselhos de empresas e instituições de que a CEF participe ou 
tenha direito de indicar representante; 

r) elaborar o plano para execução da estratégia de sua área de atuação, estabelecendo as metas, objetivos, 
prazos e orçamentos a serem alcançados pelas unidades organizacionais sob sua subordinação, e submetê-lo, 
inclusive suas alterações. à aprovação do Conselho Diretor; 

s) executar o plano para execução da estratégia pertinente à sua área de atuação, e monitorar e 
implementar ações corretivas, para o cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos de execução; 

t) manter o Conselho Diretor informado sobre a execução da estratégia nas unidades da Presidência; 

u) arbitrar impasses e conflitos de gestão relativos a decisões e ações executivas das Vice-Presidências; • 
v) propor ao Conselho de Administração, ouvido o Conselho Diretor, a criação, instalação e supressão de 

Superintendências; 

w) avaliar formalmente, ao termino de cada ano, o desempenho dos Diretores-Executivos e do Diretor 
Jurídico; 

x) propor ao Conselho Diretor a designação e a dispensa dos titulares dos cargos de Superintendentes; 

y) submeter à apreciação do Conselho de Administração os regimentos internos dos Conselhos de 
Administração, Diretor, de Gestão de Ativos de Terceiros e de Fundos Governamentais e Loterias, da Presidência, 
se necessário. da Comissão de Ética e dos Comitês Estatutários, exceto os dos Comitês de Auditoria e de 
Remuneração; 

z) propor ao Conselho Diretor políticas de atuação da CEF, em seu âmbito de atuação; 

aa) propor alçadas ao Conselho Diretor, em seu âmbito de atuação;  

bb)  propor ao Conselho de Administração as matérias constantes do inciso XI do caput  art.  18;  

cc)  submeter à aprovação do Conselho de Administração as matérias deliberadas pelo Conselho Diretor • 
contidas no inciso VI do caput do  art.  24, pelo Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros contida no inciso II do 
caput do  art.  28 e pelo Conselho de Fundos Governamentais e Loterias contida no inciso II do caput do  art.  32; 

dd) indicar os membros dos colegiados de que trata o  art.  41, ressalvados os casos previstos em lei ou em 
disposição especifica deste Estatuto; e 

ee) exercer os demais poderes de direção-executiva; 

II - dos Vice-Presidentes: 

a) propor ao Conselho Diretor objetivos empresariais para a CEF; 

b) subsidiar o Conselho Diretor na elaboração da estratégia para implementação do plano estratégico da 
CEF; 

c) elaborar o plano para execução da estratégia de sua área de atuação, estabelecendo as metas, objetivos, 
prazos e orçamentos a serem alcançados pelas unidades organizacionais sob sua subordinação, e submetê-lo, 
inclusive suas alterações, à aprovação do Conselho Diretor ou, no caso das vice-presidências segregadas, de seus 
respectivos Conselhos; 

d) executar o plano para execução da estratégia pertinente à sua área de atuação, monitorando e 
implementando ações corretivas, com vistas ao efetivo cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos de 
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7  execução estabelecidos; .1  3 •  

e) manter o Conselho Diretor informado sobre a execução da estratégia da Vice-Presidência: 

f) executar e fazer executar as deliberações da Presidência e do Conselho Diretor e exercer as atribuições 
operacionais no âmbito da Vice-Presidência; 

g) administrar as áreas que lhes forem atribuidas pelo Decreto de nomeação ou pelo Conselho de 
Administração; 

h) integrar o Conselho Diretor na forma definida neste Estatuto, exceto os Vice-Presidentes responsáveis 
pela gestão de ativos de terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos 
instituidos pelo Governo federal, incluido o FGTS; 

i) emitir normas corporativas e setoriais, no âmbito de atuação da Vice-Presidência: 

j) propor alçadas ao Conselho Diretor ou ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros ou ao Conselho de 
Fundos Governamentais e Loterias, no âmbito de atuação da Vice-Presidência, conforme estabelecido neste 
Estatuto; 

k) propor ao Conselho Diretor ou ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros ou ao Conselho de Fundos 
Governamentais e Loterias políticas de atuação da CEF, em seus âmbitos de atuação, conforme estabelecido neste • Estatuto; 

I) arbitrar impasses e conflitos de gestão entre as unidades organizacionais que lhes são subordinadas: 

m) articular-se com as demais Vice-Presidências para tomar decisões e implementar ações de interesse da 
CEF; 

n) prestar informações acerca de sua Vice-Presidência â Presidência e, sempre que solicitado. ao  Conselho 
Diretor, ao Conselho Fiscal, ao Conselho de Administração e aos Conselhos de Gestão de Ativos de Terceiros e de 
Fundos Governamentais e Loterias, observado o âmbito de atuação dos dois últimos colegiados: e 

o) representar a CEF em juizo ou fora dele e, em especial. em assuntos relacionados à sua Vice-Presidência; 

Ill - do Diretor Jurídico: 

a) representar judicialmente a CEF, na forma deste Estatuto; 

b) administrar, supervisionar e coordenar as atividades, negócios e serviços das unidades sob sua 
responsabilidade; e 

c) prestar assessoria à Presidência, ao Conselho Diretor e às Vice-Presidências, no âmbito das respectivas • atribuições; e 

IV - dos Diretores-Executivos: 

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da Diretoria e unidades sob sua responsabilidade na 
busca dos resultados estabelecidos pelos órgãos da administração: 

b) auxiliar estrategicamente à Presidência, ao Conselho Diretor, ao Conselho de Gestão de Ativos de 
Terceiros, ao Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e às Vice-Presidências, no âmbito de suas 
respectivas atribuições; 

c) executar e fazer executar as deliberações da Presidência, do Conselho Diretor, dos Conselhos das 
Vice-Presidências segregadas e do Conselho de Administração e exercer atribuições executivas e táticas no âmbito 
da Diretoria; 

d) representar a CEF em juizo ou fora dele e, em especial. em assuntos relacionados â sua Diretoria: 

e) coordenar a elaboração e a execução da estratégia no âmbito da Presidência e da Vice-Presidência de 
vinculação; e 

f) executar ações de controle recomendadas pelo Presidente e Vice-Presidentes. 

§ 1°  Os Diretores-Executivos responsáveis por funções de contabilidade, controladoria, controle e riscos 
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I 3 
ficarão sob a supervisão do Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos. 

§ 20  Os Diretores-Executivos vinculados à Presidência e ás Vice-Presidências que compõem o Conselho 
Diretor não responderão solidariamente pelas atividades de formulação de políticas de gestão de ativos de 
terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituidos pelo Governo 
federal, incluído o FGTS. 

Representação extrajudicial e constituição de mandatários  

Art.  38. A representação extrajudicial e a constituição de mandatários da CEF competem ao Presidente ou 
aos Vice-Presidentes, estes nos limites de suas atribuições e poderes. 

Parágrafo único. Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que seu signatário deixe de ocupar o 
cargo, salvo se expressamente revogados. 

Representação judicial  

Art.  39. A representação judicial compete ao Presidente, aos Vice-Presidentes aos Diretores-Executivos ou 
ao Diretor Jurídico, e caberá a este a outorga de mandato judicial que poderá ser por prazo indeterminado.  

Art.  40. Os administradores e os conselheiros fiscais são responsáveis, na forma da lei, pelos prejuízos ou 
danos causados no exercício de suas atribuições. 

§ 1°  A Empresa, por intermédio de sua consultoria jurídica ou mediante advogado especialmente contratado, 
assegurará aos integrantes e  ex-integrantes dos órgãos de Administração e do Conselho Fiscal a defesa em 
processos judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela pratica de atos no exercício do cargo ou função, 
nos casos em que não houver incompatibilidade com os interesses da Empresa. 

§ 2°  0 beneficio previsto no § 1°  aplica-se, no que couber e a critério do Conselho de Administração, 
aqueles que figuram no pólo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que tenham 
praticado no exercício de competência delegada pelos administradores. 

§ 3°  A forma do beneficio mencionado nos §§ 1°  e 2°  sera  definida pelo Conselho de Administração, ouvida 
a  area  jurídica da Empresa. 

§ 4°  Se algum dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1°  e 2°  for condenado, em 
decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato 
culposo ou doloso, devera ressarcir a Empresa todos os custos e despesas decorrentes da defesa de que trata o 
§1°, além de eventuais prejuízos causados. 

§ 5°  A Empresa poderá manter, na forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração, contrato de 

seguro permanente em favor dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1°  e 2°, para cobertura 
das despesas processuais e honorários advocaticios de processos administrativos ou judiciais contra eles 
instaurados e relativos as suas atribuições junto a Empresa. 

• 
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Seção X 

Dos Comitês e Comissão 

Dos Comitês e Comissão  

Art.  41. A CEF constituirá os seguintes Comitês e Comissão: 

I - Comitê de Auditoria; 

II - Comitê de Remuneração; 

Ill - Comitê de Risco; 

IV - Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro; 

V - Comitê de Compras e Contratações; 

VI - Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação; e 141  
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VII - Comissão de Ética. 1 3 : 

§ 1°  Ressalvados os casos previstos em lei ou em disposição especifica deste Estatuto. os membros dos 
colegiados de que trata este artigo serão indicados pelo Presidente da CEF ou, no caso dos Comitês de Auditoria e 
de Remuneração, pelo Conselho de Administração. 

§ 2°  A composição e o funcionamento dos colegiados de que trata este artigo serão disciplinados por 
regimento interno editado com observância às disposições deste Estatuto, no que couber, e submetidos à 
aprovação do Conselho de Administração por proposta do próprio Comitê. no caso dos Comitês de Auditoria e de 
Remuneração, e por proposta do Presidente da CEF nos demais casos. 

Comitê de Auditoria  

Art.  42. 0 Comitê de Auditoria será integrado por três membros titulares e um suplente. 

§ 1°  Os membros titulares e o suplente serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, com 
renovação a cada três anos, e s6 poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão motivada da maioria 
absoluta dos membros do Conselho. 

§ 2°  0 anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se já contar três anos sem ocupar o cargo 
de membro do Comitê de Auditoria. • § 3°  0 Presidente do Comitê e o suplente passarão o cargo e a suplência em ate três anos. um  dos demais 
membros, em até dois, e o outro em até um ano, decorridos da primeira nomeação. 

§ 4°  Além dos requisitos e vedações previstos pelo Conselho Monetário Nacional, e que constam dos  arts.  
9°, 10 e 11. são condições para o exercício do cargo de membro do Comitê de Auditoria: 

I - possuir comprovado conhecimento nas áreas de contabilidade e auditoria; 

II- possuir comprovada experiência em assuntos de natureza financeira e bancária; e 

Ill - deter total independência em relação à CEF e às suas ligadas, e em relação á União, com dedicação 
integral, no caso do Presidente do Comitê. 

§ 5°  A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria, a ser definida pelo Conselho de Administração, 
será compatível com suas atribuições e com o plano de trabalho aprovado pelo Conselho de Administração, e a 
remuneração dos membros titulares e do suplente, quando da condição de titular, não será superior a oitenta por 
cento da remuneração do Presidente do Comitê de Auditoria. 

§ 6°  0 Comitê de Auditoria se reunirá pelo menos uma vez a cada mês, com a presença de todos os seus • membros, titulares e suplente, e terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regimento interno aprovado 
pelo Conselho de Administração. 

§ 7°  Deverão participar das reuniões do Comitê, sem direito a voto, sempre que convocados, o 
Auditor-Geral ou qualquer membro da auditoria interna; os auditores independentes; quaisquer membros do 
Conselho Diretor e quaisquer empregados da CEF. 

§ 8°  0 membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, e só terá direito a voto na falta de 
algum dos titulares. 

§ 9°  Na condição do § 8°  e conforme dispuser o regimento interno, o suplente perceberá oitenta por cento 
da remuneração do membro titular do Comitê de Auditoria. 

§ 10. 0 Comitê de Auditoria se reportará ao Conselho de Administração. 

§ 11. 0 Comitê de Auditoria, o auditor independente e a auditoria interna devem manter comunicação 
imediata entre si, quando da identificação de fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade da CEF 
ou a fidedignidade das demonstrações contábeis, de tudo dando ciência ao Conselho Fiscal. 

§ 12. Compete ao Comitê de Auditoria: 

I - revisar, previamente à publicação, as demonstrações contábeis semestrais. inclusive notas explicativas, 
relatórios da administração e parecer do auditor independente; 
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1 3 II - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto a verificação do cumprimento 
de dispositivos legais e normativos aplicáveis à CEF, além dos regulamentos e regimentos internos;  

III  - avaliar o cumprimento, pela administração da CEF, das recomendações feitas pelos auditores 
independentes ou internos; 

IV - estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do 
descumprimento de dispositivos legais, de normativos, de regulamentos e de normas internas aplicáveis á CEF, 
inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da 
informação; 

V - recomendar ao Conselho Diretor correção ou aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas atribuições; 

VI - reunir-se, no minimo trimestralmente, com o Conselho Diretor, com a Auditoria Independente e com a 
Auditoria Interna para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive quanto ao 
planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, e formalizar em atas os conteúdos de tais encontros; 

VII - reunir-se com o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, por solicitação destes, para discutir 
acerca de políticas, pi-Micas  e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências; 

VIII - comunicar ao Banco Central do Brasil e ao Conselho de Administração, na forma e nos prazos 
estabelecidos pelas normas especificas, a existência ou evidência de fraudes, falhas ou erros que coloquem em e 
risco a continuidade da CEF ou a fidedignidade de suas demonstrações contábeis; 

IX - elaborar. manter à disposição do Banco Central do Brasil e publicar ao final dos semestres findos em 30 
de junho e 31 de dezembro, relatório do Comitê de Auditoria, contendo as informações exigidas pela 
regulamentação aplicável; 

X - elaborar e encaminhar para deliberação do Conselho de Administração, até o final do terceiro trimestre, 
proposta de plano de trabalho para o ano subsequente; 

XI - estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, que devem ser aprovadas pelo 
Conselho de Administração.  

XII - recomendar, observada a legislação especifica, à administração da CEF a entidade a ser contratada 
para prestação dos serviços de auditoria independente, e a substituição do prestador desses serviços, caso 
considere necessário; e 

XIII - desempenhar outras atribuições estabelecidas em seu Regimento Interno ou determinadas pelo 
Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil. 

Comitê de Remuneração  

Art.  43. 0 Comitê de Remuneração será integrado por três membros titulares e um suplente. 

§ 1°  Os membros titulares e o suplente serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, com 
renovação a cada três anos, e s6 poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão motivada da maioria 
absoluta dos membros do Conselho. 

§ 2°  Um dos três membros não deve ser administrador da CEF. 

§ 3°  0 anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se já contar três anos sem ocupar o cargo 
de membro do Comitê de Remuneração. 

§ 4°  0 Presidente do Comitê e o suplente passarão o cargo e a suplência em até três anos, um dos demais 
membros, em até dois, e o outro em até um ano, decorridos da primeira nomeação. 

§ 5°  Serão observados os requisitos e vedações previstos nos  arts.  9°, 10 e 11 para a nomeação dos 
membros do Comitê de Remuneração. 

§ 6°  0 Comitê de Remuneração se reunirá pelo menos uma vez a cada noventa dias, com a presença de 
todos os seus membros, titulares e suplente, e terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regimento 
interno aprovado pelo Conselho de Administração. 
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§r 0 membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, e só terá direito a voto na falta de 
algum dos titulares. 

§ 8°  0 Comitê de Remuneração se reportará ao Conselho de Administração. 

§ 9°  Compete ao Comitê de Remuneração: 

I - elaborar a política de remuneração de administradores da CEF, propondo ao Conselho de Administração 
as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e 
desligamento; 

II - supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de administradores da 
CEF; 

Ill - revisar anualmente a política de remuneração de administradores da CEF, recomendando ao Conselho 
de Administração sua correção ou aprimoramento; 

IV - propor ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos administradores; 

V - avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração 
de administradores; 

VI - analisar a política de remuneração de administradores da CEF em relação ás práticas de mercado, para 
identificar discrepâncias significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários; 

VII - zelar para que a política de remuneração de administradores esteja permanentemente compatível com a 
política de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada da CEF e com o disposto na 
Resolução n° 3.921, de 25 de novembro de 2010, do Conselho Monetário Nacional; e 

VIII - elaborar, com periodicidade anual, no prazo de noventa dias, relativamente à data base de 31 de 
dezembro, o Relatório do Comitê de Remuneração, nos termos especificados na Resolução no 3.921, de 2010, do 
Conselho Monetário Nacional. 

Comitê de Risco  

Art.  44. 0 Comitê de Risco é um órgão de caráter propositivo e deliberativo, com a finalidade de deliberar 
sobre as políticas de risco da CEF, previamente a seu encaminhamento à aprovação do Conselho Diretor, decidir 
sobre a matriz de riscos globais e cenários econômicos, avaliar os níveis de exposição a risco da CEF e decidir 
sobre os modelos para mensuração de riscos. 

Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro  

Art.  45. 0 Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro é um órgão autônomo de caráter 
deliberativo, com a finalidade de opinar e deliberar, observadas suas atribuições e abrangência do tema, sobre 
matérias que tratem da prevenção e combate contra os crimes de lavagem de dinheiro, no âmbito da CEF, 
cabendo-lhe, ainda: 

I - deliberar sobre a política interna de prevenção contra os crimes de lavagem de dinheiro, previamente a 
seu encaminhamento à aprovação do Conselho Diretor; 

II - avaliar os resultados da aplicação dos mecanismos adotados no âmbito da CEF para o cumprimento da 
política estabelecida, recomendando as correções e otimizações julgadas necessárias: 

Ill - relatar ao Vice-Presidente responsável os casos de não correção tempestiva de procedimentos de que 
tenha conhecimento; e 

IV - solicitar informações e requisitar documentos, de qualquer unidade da CEF, sobre matérias que estejam 
sob sua apreciação. 

Comitê de Compras e Contratações  

Art.  46. 0 Comitê de Compras e Contratações é um órgão autônomo de caráter deliberativo, com a 
finalidade de opinar e decidir, nos limites de sua competência, sobre as compras e as contratações com dispensa 
ou inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação especifica, e opinar sobre a deflagração de processos 
licitatórios cuja alçada seja do Conselho Diretor. 
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Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação  

Art.  47. 0 Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação é um órgão autônomo e de caráter 
deliberativo, a quem compete opinar e decidir, nos limites de sua competência e alçadas, sobre as concessões de 
crédito, realização de negócios, renegociações e aquisições em programa de arrendamento residencial. 

Comissão de Ética  

Art.  48. A Comissão de Ética é um órgão autônomo de caráter deliberativo, com a finalidade de orientar, 
aconselhar e atuar na gestão sobre a ética profissional dos dirigentes e empregados da CEF e no tratamento com 
as pessoas e com o patrimônio público, cabendo-lhe ainda deliberar sobre condutas antiéticas e sobre 
transgressões das normas da CEF levadas ao seu conhecimento. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Composição e funcionamento  

Art.  49. 0 Conselho Fiscal será integrado por cinco membros efetivos e respectivos suplentes. 

§ 1°  Os membros efetivos e suplentes serão escolhidos e designados pelo Ministro de Estado da Fazenda, oh 
dentre brasileiros com idoneidade moral e de reputação ilibada, diplomados em curso de nível superior e com  VP  
capacidade técnica e experiência em matéria econômico-financeira, jurídica ou de administração de empresas, 

observado ainda o disposto nos  arts.  9°  e 10. 

§ 2°  Dentre os integrantes do Conselho Fiscal, pelo menos um membro efetivo e respectivo suplente serão 
obrigatoriamente indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, como representantes do Tesouro Nacional. 

§ 3°  A remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal será fixada anualmente pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, observadas as prescrições legais. 

§ 4°  Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de um ano, e poderão ser reconduzidos. 

§ 5°  0 Conselho Fiscal se reunirá, pelo menos, uma vez a cada mês. 

§ 6°  No caso de ausência eventual, renúncia ou impedimento do conselheiro efetivo, o Presidente do 
Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente até a posse do novo titular. 

§ 7°  Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, o cargo será considerado 
vago quando o conselheiro deixar de comparecer, sem justificativa por escrito, a mais de três reuniões consecutivas io  
ou alternadas. 

§ 8°  Além das pessoas com os impedimentos indicados no  art.  10, não podem integrar o Conselho Fiscal 
membros dos órgãos de administração, empregados da CEF ou de empresas de que ela participe e o cônjuge ou 
parente, até o terceiro grau, de administrador da CEF. 

Atribuições e competências  

Art.  50. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento de seus deveres legais e estatutários; 

II - opinar sobre a prestação de contas anual da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou 
administrados, fazendo constar do seu parecer as informações complementares necessárias ou úteis; 

Ill - analisar, ao menos trimestralmente, os balancetes e demais demonstrativos contábeis da CEF e dos 
fundos e programas por ela operados ou administrados; 

IV - examinar as demonstrações financeiras semestrais e anuais da CEF e as de encerramento do exercício 
social dos fundos e programas por ela operados ou administrados, manifestando sua opinião, inclusive sobre a 
situação econômico-financeira da Empresa: 

V - manifestar-se sobre alienação ou oneração, exceto penhora em ações judiciais, de bens imóveis de uso 
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VI - denunciar aos órgãos de administração os erros, as fraudes ou outras irregularidades que tiver 
conhecimento e sugerir-lhes as providências cabíveis; 

VII - opinar sobre as propostas: 

a) orçamentárias da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou administrados; 

b) de destinagão do resultado liquido; 

c) de pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio; 

d) de modificação de capital; 

e) de constituição de fundos, reservas e provisões; 

f) de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros; e 

g) de planos de investimento ou orçamento de capital; 

VIII - avaliar os relatórios semestrais relacionados com os sistemas de controles internos da CEF; 

IX - apreciar os resultados dos trabalhos produzidos pelas auditorias externa, interna e integrada, relacionados 
com a avaliação dos processos de gestão de crédito, de análise de mercado e de deferimento de operações da CEF e 
respectivos fundos e programas por ela operados ou administrados; 

X - reunir-se, ao menos trimestralmente, com o Comitê de Auditoria para discutir sobre politicas, praticas e 
procedimentos identificados no âmbito de suas respectivas competências; e 

XI - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização, consoante a legislação vigente. 

§ 1°  Os órgaos de administração são obrigados a fornecer ao Conselho Fiscal cópia das atas de suas 
reuniões, dos balancetes e das demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente, bem como dos 
relatórios de execução de orçamentos. 

§ 2°  0 Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, solicitará aos órgãos de administração 
esclarecimentos ou informações, e a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais. 

CAPITULO VI 

DA RESPONSABILIDADE  

Art.  51. 0 Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores-Executivos, o Diretor Jurídico e os membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal, da Comissão de Ética e dos Comitês Estatutários são responsáveis, na forma 
da lei, pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições. 

CAPITULO VII 

DO EXERCiCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 

DOS LUCROS E RESERVAS 

Exercício social  

Art.  52. 0 exercício social da CEF correspondera ao ano civil. 

Demonstrações financeiras, lucros e reservas  

Art.  53. A CEF levantará demonstrações financeiras ao final de cada semestre, certificadas por auditores 
independentes, conforme normas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 

§ 1°  Outras demonstrações financeiras intermediárias ou extraordinárias serão preparadas, caso 
necessárias ou exigidas por legislação especifica. 

§ 2°  Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provisão para imposto de renda e  
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contribuição social sobre o lucro liquido. o Conselho de Administração fixará a destinação dos resultados, 
observados os limites e as condições exigidos por lei, a saber: 

I - cinco por cento para constituição da reserva legal, destinada a assegurar a integridade do capital, até que 
ela alcance vinte por cento do capital social; 

II - reservas de lucros a realizar; 

Ill - reservas para contingências; 

IV - reserva de incentivos fiscais; 

V - vinte e cinco por cento, no mínimo, do lucro liquido ajustado, para o pagamento de dividendos e de juros 
sobre capital próprio; 

VI - reserva de retenção de lucros; e 

VII - reservas estatutárias, assim consideradas: 

a) reserva de loterias, destinada à incorporação ao capital da CEF, constituída por cem por cento do 
resultado das loterias, apurado na forma do  art.  60; 

b) reserva de margem operacional, destinada á manutenção de margem operacional compatível com o 
desenvolvimento das operações ativas da CEF, a ser constituída mediante justificativa do percentual considerado de  IF  
até cem por cento do saldo do lucro liquido após a destinação prevista nos incisos I a V do caput, até o limite de 
oitenta por cento do capital social; e 

c) reserva para equalização de dividendos, destinada a assegurar recursos para o pagamento de dividendos, 
constituída pela parcela de até vinte e cinco por cento do saldo do lucro liquido após a destinação prevista nos 
incisos de I a V do caput, até o limite de vinte por cento do capital social. 

§ 3°  0 saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a 
realizar, não poderá ultrapassar o capital social. 

§ 4°  Caso o saldo das reservas de lucros referido no § 3°  ultrapasse o valor do capital social, o Conselho de 
Administração deliberará sobre aplicação do excesso na modificação do capital da CEF ou na distribuição de 
dividendos. 

§ 5°  0 montante referente á reserva de loterias, que tenha sido realizado no exercício anterior, constituirá, 
na forma do disposto neste Estatuto, objeto de proposta de modificação do capital da CEF. 

§ 6° Os prejuízos acumulados devem, preferencialmente, ser deduzidos do capital, na forma prevista no  art.  

173 da Lei n° 6.404, de 1976. •  
§ 7°  Os valores dos dividendos e dos juros, a titulo de remuneração sobre capital próprio, sofrerão 

incidência de encargos financeiros equivalentes á taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — Selic, a 
partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento. 

§ 8°  Após levantado o balanço relativo ao primeiro semestre, poderá ser deliberado pelo Conselho de 
Administração, por proposta do Conselho Diretor, o pagamento de dividendo, a titulo de adiantamento por conta do 
dividendo do exercício, e, na forma da lei, no minimo vinte e cinco por cento do lucro liquido até então apurado. 

§ 9°  A proposta sobre a destinação do lucro do exercício, após análise conclusiva dos órgãos internos da 
CEF, será submetida à aprovação do Ministro de Estado da Fazenda e publicada no Diário Oficial da União, no 
prazo de trinta dias, contado da data da aprovação ministerial. 

§ 10. A CEF fará constar, em nota explicativa ás suas demonstrações financeiras, os valores, na data da 
elaboração, da maior e menor remuneração pagas a seus empregados e administradores, computadas as 
vantagens e benefícios efetivamente percebidos, e o salário médio de seus empregados e dirigentes. 

CAPITULO VIII 

DO PESSOAL 

Art.  54. 0 pessoal da CEF é admitido obrigatoriamente, mediante concurso público, de provas ou de provas 
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e títulos, sob regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT e legislação complementar. 

§ 1°  A CEF poderá requerer a cessão de servidores dos quadros de pessoal da administração pública 
federal, inclusive das empresas públicas e sociedades de economia mista, para o exercício de função de 
assessoramento ao Conselho de Administração e à Presidência da CEF. 

§ 20  Poderão ser contratados, a termo, profissionais para o exercício de função de assessoramento ao 
Conselho de Administração e 6 Presidência da CEF. 

§ 3°  A aplicação dos §§ 1°  e 2°  ocorrerá para, no máximo, doze cessões e dez contratações a termo, com 
remuneração a ser definida em normatização especifica, limitada ao teto e aos critérios previstos para o quadro 
permanente de pessoal da CEF. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Auditoria Interna  

Art.  55. A Auditoria Interna da CEF vincula-se ao Conselho de Administração, sujeita-se à orientação 
normativa e supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo e tem como finalidade básica • comprovar a legalidade e legitimidade dos atos e fatos administrativos e avaliar a eficácia da gestão de risco, do 
processo de gerenciamento de capital da CEF, do controle e das práticas de governança corporativa, além de 
executar, acompanhar e monitorar as determinações do Comitê de Auditoria. 

§ 1°  0 titular da unidade de Auditoria Interna da CEF será designado ou dispensado por proposta do 
Presidente da CEF, aprovada pelo Conselho de Administração, observada a legislação pertinente. 

§ 2°  A Auditoria Interna, o auditor independente e o Comitê de Auditoria devem manter, entre si, 
comunicação imediata quando da identificação de fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade da 
CEF ou a fidedignidade das demonstrações contábeis. 

Ouvidoria  

Art.  56. A CEF disporá em sua estrutura organizacional de uma Ouvidoria. com  a atribuição de assegurar a 
estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar como canal 
de comunicação entre a Empresa e os clientes e usuários de seus produtos e serviços. inclusive na mediação de 
conflitos. 

§ 1°  A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência. independência, imparcialidade e isenção. 
sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento. • § 2°  A Ouvidoria terá assegurado o acesso às informações necessárias para a sua atuação, podendo, para 
tanto. requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades, observada a legislação relativa ao 
sigilo bancário. 

§ 3°  0 serviço prestado pela Ouvidoria aos clientes e usuários dos produtos e serviços da CEF será gratuito 
e identificado por meio de número de protocolo de atendimento.  

Art.  57. A função de Ouvidor será desempenhada por empregado que compõe o quadro de pessoal próprio 
da CEF, mediante comissão compatível com as atribuições da Ouvidoria. que exercerá mandato pelo prazo dois 
anos, permitida uma recondução, sendo designado e destituído, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, 
por proposta do Presidente da CEF. 

Parágrafo único. A função de Ouvidor deverá ser de tempo integral e dedicação exclusiva, não podendo o 
empregado desempenhar outra atividade na Empresa.  

Art.  58. São atribuições da Ouvidoria: 

I - receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações e denúncias dos 
clientes e usuários de produtos e serviços da CEF, que não forem tratadas pelo atendimento habitual realizado por 
suas agências e quaisquer outros pontos de atendimento; 

II - prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas 
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- demandas e das providências adotadas; 

\ \.L, 
Ill - informar aos demandantes o prazo previsto para resposta final, que não poderá ultrapassar quinze dias, 

contado da data de protocolização da ocorrência; 

IV - encaminhar resposta conclusiva para as demandas no prazo previsto no inciso  III  do caput; 

V - propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e 
rotinas, em decorrência da análise das reclamações e denúncias recebidas; 

VI - elaborar e encaminhar á auditoria interna, ao Comitê de Auditoria e ao Conselho de Administração, ao 
final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições 
de que trata o inciso V do caput; 

VII - realizar interlocução entre a CEF e os órgãos reguladores e de defesa do consumidor; 

VIII - realizar interlocução com a Ouvidoria-Geral da União; e 

IX - propor políticas e diretrizes inerentes aos serviços de atendimento ao cliente. 

Parágrafo único. Os relatórios de que trata o inciso VI do caput devem permanecer â disposição do Banco 
Central do Brasil por, no minimo, cinco anos, na sede da CEF.  

Art.  59. As substituições eventuais do Ouvidor não poderão exceder o prazo de quarenta dias, sem 4111,  
aprovação do Conselho de Administração. 

Parágrafo único. Nos seus impedimentos, ausências ocasionais e vacância, o Ouvidor será substituído por 
outro empregado indicado por proposta do Presidente da CEF e aprovado pelo Conselho de Administração, para 
completar o mandato interrompido, no caso de vacância. 

Administração de loterias  

Art.  60. Os resultados da administração das loterias federais que couberem á CEF como executora destes 
serviços públicos serão incorporados ao seu patrimônio liquido, após deduzida a parcela apropriada ao Fundo para 
Desenvolvimento de Loterias. 

§ 10  0 Fundo para Desenvolvimento de Loterias tem por objeto fazer face a investimentos necessários 
modernização das loterias e a dispêndios com sua divulgação e publicidade, nos termos da legislação especifica, 
vedada sua aplicação no custeio de despesas correntes. 

§ 2°  A CEF deverá contabilizar em separado todas as operações relativas aos serviços de administração de 
loterias, e os resultados financeiros decorrentes dessa administração, inclusive os referidos neste artigo, não 
poderão ser considerados, sob forma alguma, para o cálculo de gratificações e de quaisquer outras vantagens 
devidas a empregados e administradores. 

§ 3°  0 limite máximo para as despesas efetivas de custeio e manutenção dos serviços lotéricos para 
remuneração da CEF será estabelecido pelo Ministro de Estado da Fazenda, observada a legislação em vigor. 

§ 40  Os prêmios prescritos de loterias, excetuando-se aqueles que tenham, por disposição legal, destinação 
especifica, serão contabilizados à renda liquida respectiva, na forma da legislação em vigor, após deduzidas as 
quantias pagas em razão de reclamações administrativas ou judiciais admitidas e julgadas procedentes, sobre as 
quais não caiba mais recursos. 

Operações de penhor  

Art.  61. Nas operações de penhor a CEF emitirá contratos, que conterão todos os elementos exigidos pela 
legislação. 

§ 1°  Os leilões das garantias empenhadas serão realizados por empregados da CEF especialmente 
designados. e deverão ser precedidos de avisos publicados, no prazo legal, em jornais de grande circulação. 

§ 2°  Os objetos empenhados resultantes de furto, roubo ou apropriação indébita serão devolvidos aos seus 
proprietários após sentença transitada em julgado, devendo a devolução, na hipótese de apropriação indébita, ser 
precedida do resgate da divida. 
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§ 3° Os objetos sob penhor, não reclamados após o resgate da divida correspondente, ficarão sob a 
custódia da CEF e serão devolvidos aos proprietários mediante o pagamento de tarifa bancária, cobrada quando a \ 
devolução dos objetos empenhados ocorrer após o quinto dia  (Ail,  contado da data da disponibilização da garantia. 

§ 4°  Decorrido o prazo de cinco anos, contado da custódia, os objetos de que trata o § 3°  serão leiloados. 
convertendo-se o resultado apurado em favor da CEF. 

§ 5°  Constituirá receita da CEF a quantia excedente do valor do empréstimo sob penhor, apurada em leilão, 
que não for reclamada na forma da legislação pertinente. 

Apoio a projetos e investimentos de caráter socioambiental  

Art.  62. A CEF poderá destinar recursos para a constituição de fundos específicos, entendidos como o 
conjunto de recursos financeiros destinados ao apoio a projetos socioambientais, que tenham por objetivo precipuo 
apoiar, em conformidade com o regulamento aprovado pelo Conselho Diretor da CEF, iniciativas relativas aos 
programas e projetos de que trata o inciso XXII do caput do  art.  5°  

§ 1°  Os fundos a que se refere o caput serão constituídos de: 

I - dotações consignadas no orçamento de aplicações da CEF, correspondentes a até dois por cento do lucro 
liquido ajustado do ano anterior, apurados após a dedução dos dividendos devidos ao Tesouro Nacional, acrescido 
do saldo orçamentário não realizado no ano anterior; e 

II - doações e transferências efetuadas à CEF para as finalidades previstas no caput. 

§ 2°  Será assegurada a publicidade e transparência na aplicação dos recursos e dos resultados atingidos 
pelos projetos apoiados pelos fundos a que se refere o caput. 

Publicações oficiais  

Art.  63. 0 Conselho Diretor fará publicar, no Diário Oficial da União, após as aprovações: 

I - o regulamento de licitações; 

II - o regulamento de pessoal;  

III  - o quadro de pessoal, com indicação, em três colunas, do total de empregos e o número de empregos 
providos e vagos, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e 

IV - o plano de salários, benefícios, vantagens e quaisquer outras parcelas que componham a remuneração 
dos empregados. 

• 
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Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no  art.  130 da Lei 5.172/66 - CTN. 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no  art.  151 combinado com o  art.  206 da Lei 5.172/66 - CTN. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham 
a ser apurados. 
Esta Certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos a Divida Ativa. 

Certidão expedida conforme o Decreto Distrital nr. 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 04 de Julho de 2020  

Brasilia-DF, 04 de Junho de 2020 

Certidao emitida por PAULO CESAR as 14.55.06 Prescinde de assinatura. conforme Decreto Distrital nr 26 528 de 13 de janeiro de 2-6 06 
Deve ser validada na  Internet  pelo  site  www.fazenda.df.gov.br. 

DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 
SUBSECRETÁRIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

CERTIDÃO  NR  
NOME 
ENDEREÇO 
CIDADE 
CPF 
CNPJ 
CF/DF 

FINALIDADE  

: 166-03.764.031/2020 
: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
: SBS QD 1 LOTE 28 
: ASA SUL 

: 00.360.305.0001-04 
: 0731282500175 - ATIVA 

: JUNTO A ORGAOS PUBLICOS  

CERTIFICAMOS QUE 

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE ITBI / 2020. 
HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 0000292830 / 2020 / 3131 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) NO LANCAMENTO. 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) POR RECURSO ADMINISTRATIVO. 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) POR RECURSO JUDICIAL. 
CONSTA(M) DEBITO(S) DE IPTU TLP RECOLHIDOS 
JUNTO AO AGENTE ARRECADADOR POREM AINDA NAO CONSTANDO 
NO SISTEMA DE ARRECADACAO DA SECRETARIA DE ECONOMIA 
OU OFERTA DE SEGURO GARANTIA IDONEO. 
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CAIXA CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

DECLARAÇÃO 

A CAIXA ECONOMICA FEDERAL nos temos do CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITAL N.° 
06/2020, 

DECLARA 

Que é isenta de inscrição estadual no estado do  Parana  

Chopinzinho 18 de junho de 2020 

• 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751. de 2/10/2014. 
Emitida às 17:09:38 do dia 11/03/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/09/2020. 
Código de controle da certidão: ACCB.45C7.4CFC.C172 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

00.360.305/0001-04  

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

SBS QUADRA 4 BLOCO A LOTE 3/4 PRESI/GECOL 21 ANDA / ASA SUL /  
BRASILIA  / DF / 70092-900 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  
Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:18/03/2020 a 15/07/2020  

Certificação Número: 2020031801014326278618 

Informação obtida em 18/06/2020 11:49:36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Consulta Regularidade do Empregador Imps://consulta-crEcaixa.aov.briconsultacrflpages•consultaEmpreeadorjsf 
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PODER JUDICTARIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 
Certidão n°: 14089108/2020 
Expedição: 18/06/2020, as 11:52:17 
Validade: 14/12/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CAIXA ECONOMICA FEDERAL (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 00.360.305/0001-04, CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa: 
0010550-77.2015.5.01.0001 TRT 018  Região 
0101364-04.2016.5.01.0001 TRT 01. Região * 
0011428-27.2014.5.01.0004 TRT 01' Região * 
0026700-34.2009.5.01.0005 TRT 018  Região * 
0046800-46.2005.5.01.0006 TRT 01' Região * 
0000694-50.2010.5.01.0006 - TRT 018  Região * 
0173500-64.2005.5.01.0007 TRT 01' Região 
0018400-79.1997.5.01.0013 TRT 01' Região 
0140500-16.2009.5.01.0013 TRT 018  Região 
0010361-97.2014.5.01.0013 - TRT 01' Região 
0102500-62.1991.5.01.0017 TRT 01' Região 
0001124-57.2010.5.01.0020 TRT 01' Região 
0031900-02.2008.5.01.0023 TRT 01' Região 
0137700-46.2004.5.01.0027 - TRT 01' Região 
0074600-83.2005.5.01.0027 - TRT 01' Região 
0110500-27.2005.5.01.0028 TRT 01' Região 
0000400-02.2005.5.01.0029 - TRT 01' Região 
0175700-75.2005.5.01.0029 TRT 014  Região 
0100562-48.2018.5.01.0029 - TRT 014  Região 
0232700-74.1989.5.01.0035 TRT 018  Região 
0145300-48.2005.5.01.0039 TRT 014  Região 
0145700-50.1991.5.01.0040 TRT 01* Região 
0182000-14.2005.5.01.0042 TRT 018  Região 
0145100-61.2007.5.01.0042 TRT 014  Região 
0063600-36.2008.5.01.0042 - TRT 018  Região 
0028200-77.1993.5.01.0044 - TRT 014  Região 
0010100-69.1996.5.01.0044 - TRT 014  Regido 
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0054400-89.1991.5.01.0045 TRT 01° Região * 
0010061-39.2014.5.01.0045 TRT 01° Região 
0057800-79.2003.5.01.0049 TRT 01' Regido 
0010170-75.2013.5.01.0049 - TRT 01' Região 
0121800-31.2007.5.01.0055 - TRT 01' Região 
0000167-14.2011.5.01.0055 - TRT 01' Região 
0068300-60.2006.5.01.0063 TRT 01' Região 
0010306-27.2013.5.01.0064 TRT 01' Região 
0156800-18.2005.5.01.0070 - TRT 01' Região * * 

0045600-03.2005.5.01.0071 - TRT 01* Região * 
0000696-36.2012.5.01.0075 - TRT 01' Região * 
0142900-46.2009.5.01.0225 - TRT 01' Região * 
0222200-97.1995.5.01.0241 - TRT 01' Região * 
0010477-26.2013.5.01.0244 - TRT 01' Região * 
0178400-47.2008.5.01.0246 TRT 01' Região 
0011111-73.2014.5.01.0248 - TRT 01' Região 
0011436-48.2014.5.01.0248 TRT 01' Região 
0284700-03.2000.5.01.0282 - TRT 01* Região 
0000286-10.2011.5.01.0302 - TRT 01* Região 
0000911-78.2010.5.01.0302 - TRT 014  Região * 
0001483-29.2013.5.01.0302 - TRT 014  Região * 
0000015-66.2010.5.01.0421 - TRT 014  Região * 
0088700-90.1998.5.01.0511 - TRT 01' Região * 
0103900-88.2008.5.01.0511 TRT 01' Região 
0154800-12.2007.5.01.0511 TRT 1'  Região 

0183500-37.2003.5.01.0511 - TRT 014  Região 
0022900-97.2002.5.02.0010 - TRT 02a Região * * 

0041600-48.2007.5.02.0010 - TRT 02° Região * * 

0319900-45.2000.5.02.0023 TRT 02° Região 

0092700-41.2000.5.02.0025 TRT 028  Região ** 

0236800-97.2002.5.02.0032 TRT 028  Região ** 

0174700-91.2007.5.02.0045 - TRT 024  Região 
0214000-06.2007.5.02.0063 TRT 024  Região ** 

0294500-94.2005.5.02.0074 - TRT 2'  Região 

0309800-58.2003.5.02.0077 - TRT 02' Região * * 

0001209-63.2012.5.02.0402 - TRT 02' Região * * 

0000814-47.2013.5.02.0431 TRT 02° Região 

0000104-73.2010.5.02.0482 TRT 02' Região 

1001325-78.2015.5.02.0521 TRT 02' Região 

0000008-09.2016.5.03.0001 - TRT 03' Região 

0010007-83.2016.5.03.0001 - TRT 03' Região 

0001625-03.2013.5.03.0003 - TRT 03'  Região 
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0056500-14.2009.5.03.0018 TRT 03' Região 

0001049-16.2014.5.03.0022 TRT 03' Região 

0097000-75.2007.5.03.0024 - TRT 03' Região 

0092400-19.2009.5.03.0031 TRT 03° Região 

0125400-92.2009.5.03.0036 - TRT 03* Região 

0001530-32.2013.5.03.0048 - TRT 03' Região 

0001167-96.2010.5.03.0065 TRT 03' Região 
0001587-33.2012.5.03.0065 TRT 03' Região 

0001821-36.2011.5.03.0134 TRT 03' Região 

0000892-63.2012.5.03.0135 TRT 03* Região 

0000492-12.2013.5.03.0136 - TRT 3'  Região 

0151600-02.2006.5.03.0147 TRT 03* Regido 

0001462-40.2014.5.03.0180 - TRT 03° Região 

0063400-73.2005.5.04.0002 - TRT 4'  Região 

0023900-29.2007.5.04.0002 TRT 04' Região 

0000028-77.2010.5.04.0002 - TRT 04* Região 

0000883-22.2011.5.04.0002 TRT 04' Região 

0022300-38.2005.5.04.0003 TRT 04' Região 
0084800-38.2008.5.04.0003 - TRT 04* Região 
0101100-75.2008.5.04.0003 - TRT 04° Região * 
0091600-48.2009.5.04.0003 - TRT 04* Região * 

0038800-79.2005.5.04.0004 TRT 04' Regido 

0001500-49.2006.5.04.0004 - TRT 04' Região 
0034500-40.2006.5.04.0004 - TRT 04° Região * 
0123700-48.1989.5.04.0006 - TRT 04° Região ** 

0042300-16.2006.5.04.0006 TRT 04' Região 

0032300-20.2007.5.04.0006 TRT 04' Região 
0080000-89.2007.5.04.0006 TRT 04° Região 
0134200-75.2000.5.04.0011 - TRT 04* Região 
0062700-12.2001.5.04.0011 - TRT 04' Região 
0053200-14.2004.5.04.0011 - TRT 04' Região 

0136100-20.2005.5.04.0011 - TRT 04' Região 

0067300-03.2006.5.04.0011 TRT 04' Região 
0055100-56.2009.5.04.0011 - TRT 04* Região 
0000428-24.2011.5.04.0013 TRT 04* Região 

0001058-71.2011.5.04.0016 TRT 04* Região 

0035200-73.2003.5.04.0019 TRT 04* Região 

0091100-02.2007.5.04.0019 - TRT 04* Região 

0091800-24.1997.5.04.0020 - TRT 04' Região 

0113300-15.1998.5.04.0020 - TRT 04* Região 
0114200-56.2002.5.04.0020 - TRT 04' Região 
0050300-94.2005.5.04.0020 - TRT 04°  Região 
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0074100-54.2005.5.04.0020 - TRT 04' Regido 
0090800-71.2006.5.04.0020 TRT 04° Região 
0111400-16.2006.5.04.0020 - TRT 04' Região 
0006000-76.2007.5.04.0020 - TRT 04' Regido * 
0032600-03.2008.5.04.0020 - TRT 04' Regido * 
0033800-45.2008.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0063000-97.2008.5.04.0020 TRT 04' Região * 
0146200-02.2008.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0056300-71.2009.5.04.0020 TRT 04' Região * 

0139600-28.2009.5.04.0020 - TRT 04* Região * 
0150500-70.2009.5.04.0020 TRT 04' Região * 
0150600-25.2009.5.04.0020 - TRT 04° Região * 
0000054-21.2010.5.04.0020 - TRT 04' Região 
0000406-76.2010.5.04.0020 - TRT 04' Região 
0000880-13.2011.5.04.0020 - TRT 04' Região 
0000966-81.2011.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0001024-84.2011.5.04.0020 - TRT 04' Região 
0001042-08.2011.5.04.0020 TRT 04* Região 
0000469-33.2012.5.04.0020 TRT 04' Região 
0000763-85.2012.5.04.0020 - TRT 04° Região 

0001043-56.2012.5.04.0020 - TRT 04° Região 
0001146-63.2012.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0001612-57.2012.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0001638-55.2012.5.04.0020 TRT 04' Região 
0031200-16.2006.5.04.0022 - TRT 04' Região * 
0038500-86.2007.5.04.0024 TRT 04' Região * 

0047000-10.2008.5.04.0024 - TRT 04' Região * 

0001541-77.2011.5.04.0024 - TRT 04° Região 

0048400-61.2005.5.04.0025 - TRT 04° Região 

0010500-73.2007.5.04.0025 - TRT 04° Região 

0091100-81.2007.5.04.0025 TRT 04' Região 

0127100-46.2008.5.04.0025 - TRT 04' Região 
0000014-87.2011.5.04.0025 TRT 04' Região 

0001059-29.2011.5.04.0025 - TRT 04' Região 

0000888-04.2013.5.04.0025 TRT 04' Região 

0005300-58.2002.5.04.0026 - TRT 04° Região 

0071900-56.2005.5.04.0026 - TRT 04* Região 

0123500-45.2007.5.04.0027 TRT 04° Região 

0100200-22.2005.5.04.0028 - TRT 04' Região 

0020018-92.2018.5.04.0028 TRT 04' Região 

0123000-46.2002.5.04.0029 TRT 04' Região 

0076300-70.2006.5.04.0029 - TRT 04'  Região 
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0108700-69.2008.5.04.0029 TRT 04° Região * 
0001369-57.2010.5.04.0029 TRT 04' Região * 
0000574-80.2012.5.04.0029 - TRT 04* Região 
0000930-41.2013.5.04.0029 - TRT 04' Região 
0001190-21.2013.5.04.0029 - TRT 04° Região 
0065500-89.2005.5.04.0102 - TRT 04' Região 
0000733-32.2011.5.04.0102 TRT 04' Região 
0000757-89.2013.5.04.0102 - TRT 04' Região * 
0001063-24.2014.5.04.0102 TRT 04' Região 
0000033-50.2011.5.04.0104 TRT 04' Região 
0001054-61.2011.5.04.0104 - TRT 04° Região 
0000788-40.2012.5.04.0104 TRT 04' Região 
0020313-03.2015.5.04.0104 - TRT 04° Região 
0008700-40.2002.5.04.0201 - TRT 04' Região 
0000570-18.2014.5.04.0241 TRT 04° Região 
0000796-69.2010.5.04.0271 TRT 04' Região 
0010923-66.2010.5.04.0271 - TRT 04* Região 
0011293-06.2014.5.04.0271 TRT 04' Região 
0000139-47.2011.5.04.0351 TRT 04° Região 
0000248-95.2010.5.04.0351 - TRT 04* Regido 
0078900-63.2009.5.04.0351 - TRT 04° Região 
0097500-35.2009.5.04.0351 - TRT 04' Região 
0068900-41.2009.5.04.0371 - TRT 04' Região 
0140300-22.2008.5.04.0381 TRT 04° Região 
0000034-42.2010.5.04.0404 - TRT 04* Região 
0000245-73.2013.5.04.0404 - TRT 04' Região 
0000928-18.2010.5.04.0404 - TRT 04' Região 
0001213-74.2011.5.04.0404 - TRT 04° Região 
0001258-78.2011.5.04.0404 TRT 04° Região 
0091000-75.2008.5.04.0451 - TRT 04* Região ** 

0000336-64.2010.5.04.0471 - TRT 04' Região 
0001083-88.2010.5.04.0511 - TRT 04' Região 
0010378-47.2013.5.04.0511 TRT 04* Região 
0060700-47.2008.5.04.0511 - TRT 04* Região 
0175200-63.2007.5.04.0511 - TRT 04' Região 
0001139-21.2010.5.04.0512 - TRT 04* Região 
0010420-64.2011.5.04.0512 TRT 04° Região 
0187600-09.2007.5.04.0512 TRT 04* Região * 
0189600-79.2007.5.04.0512 - TRT 04° Região * 
0000708-44.2011.5.04.0611 - TRT 04° Região 
0045600-77.2007.5.04.0611 - TRT 04° Região 
0053600-05.2009.5.04.0641 - TRT 04°  Regido 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

0043200-66.2009.5.04.0661 TRT 04° Região * 
0000955-66.2011.5.04.0662 TRT 04' Regido * 
0001275-19.2011.5.04.0662 - TRT 04* Região * 
0000107-08.2013.5.04.0663 TRT 04' Região * 
0000129-03.2012.5.04.0663 TRT 04' Região * 
0092800-37.2009.5.04.0732 TRT 04' Região * 
0065500-43.2009.5.04.0751 - TRT 04' Região * 
0001397-32.2013.5.04.0801 TRT 04' Região * 
0000229-03.2011.5.04.0821 TRT 04' Região ** 
0000252-46.2011.5.04.0821 TRT 04* Região ** 
0003500-59.2007.5.04.0821 TRT 04' Região ** 
0025800-44.2009.5.04.0821 TRT 04' Região ** 
0000378-09.2012.5.04.0871 - TRT 4'  Região * 
0079900-59.2006.5.05.0001 - TRT 5'  Região * 
0020700-87.2007.5.05.0001 TRT 05* Região * 
0095800-77.2009.5.05.0001 TRT 05' Região * 
0000992-46.2010.5.05.0001 - TRT 05' Região * 

0001316-65.2012.5.05.0001 TRT 05' Região * 
0198000-72.2003.5.05.0002 TRT 05* Região * 
0065300-64.2005.5.05.0002 TRT 05° Região * 
0010516-59.2013.5.05.0002 - TRT 05* Região * 

0320900-74.1991.5.05.0003 - TRT 05' Região * 

0104100-90.2007.5.05.0003 - TRT 05' Região * 

0074600-42.2008.5.05.0003 TRT 05° Região * 

0000605-20.2013.5.05.0003 TRT 05* Região * 

0064200-49.1997.5.05.0004 TRT 05* Região * 

0280800-64.1997.5.05.0004 TRT 05' Região * 

0037000-81.2008.5.05.0004 - TRT 05' Região * 

0020000-70.2005.5.05.0005 - TRT 05' Região * 

0002900-63.2009.5.05.0005 - TRT 05' Região * 

0106200-82.2002.5.05.0006 - TRT 05' Região * 

0056900-83.2004.5.05.0006 TRT 05' Região * 

0129200-43.2004.5.05.0006 - TRT 05' Região * 

0065900-73.2005.5.05.0006 - TRT 05* Região * 

0148400-02.2005.5.05.0006 - TRT 05* Região * 

0080200-06.2006.5.05.0006 TRT 05° Região * 

0061100-94.2008.5.05.0006 TRT 05° Região * 

0001153-41.2010.5.05.0006 - TRT 05* Região * 

0000078-93.2012.5.05.0006 - TRT 05' Região * 

0000969-17.2012.5.05.0006 - TRT 05' Região * 

0000643-23.2013.5.05.0006 - TRT 05' Região * 

0026600-67.2006.5.05.0007 - TRT 05'  Região * 

DúvIcia  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000776-67.2010.5.05.0007 TRT 05° Região * 

0007600-78.2006.5.05.0008 - TRT 058  Região * 

0304200-05.1991.5.05.0009 - TRT 058  Regido * * 

0076900-66.2002.5.05.0009 TRT 058  Regido * 
0049100-31.2000.5.05.0010 - TRT 058  Região * 

0178600-14.2004.5.05.0010 TRT 058  Região * 
0001227-83.2010.5.05.0010 TRT 058  Região * 
0010096-30.2013.5.05.0010 TRT 058  Região * 
0010191-60.2013.5.05.0010 TRT 058  Região * 

0075600-58.2005.5.05.0011 - TRT 058  Região * 

0036300-84.2008.5.05.0011 TRT 05° Região * 

0001061-04.2017.5.05.0011 TRT 058  Região * 

0236900-80.1992.5.05.0012 - TRT 058  Região * 
0034100-67.2009.5.05.0012 - TRT 058  Região * 
0001180-03.2010.5.05.0013 TRT 058  Região * 
0000869-04.2013.5.05.0014 TRT 05° Região * 
0060800-13.2005.5.05.0015 - TRT 058  Região * 

0073500-21.2005.5.05.0015 TRT 05° Região * 
0122600-42.2005.5.05.0015 TRT 058  Região * 
0055900-16.2007.5.05.0015 - TRT 05° Região * 

0111000-53.2007.5.05.0015 - TRT 05° Região * 

0171800-49.2004.5.05.0016 TRT 058  Região * 

0046000-06.2007.5.05.0016 TRT 058  Região * 

0134700-21.2008.5.05.0016 TRT 05° Região * 

0035900-21.2009.5.05.0016 TRT 058  Região * 

0058100-22.2009.5.05.0016 TRT 058  Região * 
0001050-04.2010.5.05.0016 - TRT 058  Região - 
0010505-85.2013.5.05.0016 TRT 05° Região * 
0178601-12.2003.5.05.0017 TRT 058  Região * 
0001004-12.2010.5.05.0017 - TRT 058  Região * 
0193100-37.1999.5.05.0018 - TRT 058  Região * 
0000812-42.2011.5.05.0018 - TRT 05° Região * 
0128000-98.2000.5.05.0019 TRT 058  Região * 
0051000-75.2007.5.05.0019 - TRT 05° Região . 
0122200-45.2007.5.05.0019 - TRT 058  Região . 
0124200-18.2007.5.05.0019 - TRT 05° Região . 
0066300-43.2008.5.05.0019 TRT 058  Região * 
0000665-47.2010.5.05.0019 - TRT 05° Região * 
0002800-97.2008.5.05.0020 - TRT 05° Região * 
0063500-39.2008.5.05.0020 - TRT 056  Região . 
0000578-20.2012.5.05.0020 - TRT 058  Região * 
0115600-36.2006.5.05.0021  TRT 058  Região . 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000988-70.2015.5.05.0021 TRT 05* Região * 
0100200-18.2002.5.05.0022 TRT 05° Região * 
0038600-25.2004.5.05.0022 TRT 05' Região * 
0084100-46.2006.5.05.0022 TRT 05' Região * 
0125400-51.2007.5.05.0022 TRT 05° Região * 
0125600-94.2003.5.05.0023 TRT 05' Região * 
0038900-81.2004.5.05.0023 TRT 05' Região * 
0016800-30.2007.5.05.0023 TRT 05* Região * 
0139400-19.2008.5.05.0023 TRT 05' Região * 
0085600-42.2009.5.05.0023 - TRT 05' Região * 
0000762-93.2014.5.05.0023 - TRT 05° Região * 
0009019-05.2017.5.05.0023 TRT 05' Região * 
0140800-07.2004.5.05.0024 - TRT 05° Região * 
0000300-12.2009.5.05.0024 TRT 05° Região * 
0001075-56.2011.5.05.0024 TRT 05' Região 
0001281-70.2011.5.05.0024 TRT 05' Região * 
0000491-81.2014.5.05.0024 - TRT 05* Região * 
0134500-75.2008.5.05.0028 TRT 05' Região * 
0000534-08.2011.5.05.0029 TRT 05° Região * 

0000573-34.2013.5.05.0029 - TRT 05' Região 

0024500-07.2005.5.05.0030 TRT 05' Região 

0000925-57.2011.5.05.0030 TRT 05' Região 

0050900-84.2007.5.05.0031 TRT 05' Região 

0116000-83.2007.5.05.0031 TRT 054  Região 

0192900-41.2006.5.05.0032 TRT 05' Região 

0015500-69.2008.5.05.0032 TRT 05' Região 

0082900-66.2009.5.05.0032 - TRT 05' Região 

0000291-55.2011.5.05.0032 - TRT 05° Região 

0000020-75.2013.5.05.0032 - TRT 05° Região 

0000484-02.2013.5.05.0032 TRT 05' Região 

0010101-83.2013.5.05.0032 - TRT 05' Região 

0010509-74.2013.5.05.0032 - TRT 05' Região 

0037000-96.2005.5.05.0033 - TRT 05* Região 

0026600-52.2007.5.05.0033 - TRT 05° Região 

0000692-17.2012.5.05.0033 - TRT 05* Região 

0010523-55.2013.5.05.0033 TRT 05' Região 

0001368-57.2015.5.05.0033 - TRT 05° Região 

0000315-07.2016.5.05.0033 - TRT 05' Regido 

0000969-95.2010.5.05.0035 - TRT 05' Região 

0000185-84.2011.5.05.0035 - TRT 05' Região 

0165300-33.2006.5.05.0036 - TRT 05* Região 

0151000-32.2007.5.05.0036 - TRT 05'  Região 

• 
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Certidão n' 1.108910/20 -20. PAq.. ilryt 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0001464-68.2012.5.05.0036 - TRT 05' Região 
0121400-60.2007.5.05.0037 - TRT 05° Regido 
0000318-81.2015.5.05.0037 - TRT 058  Região 
0037300-09.2006.5.05.0038 - TRT 058  Região * * 

0140500-61.2008.5.05.0038 - TRT 05° Regido * 
0000472-67.2013.5.05.0038 - TRT 058  Regido 
0001129-72.2014.5.05.0038 - TRT 058  Região 
0000514-61.2013.5.05.0121 - TRT 058  Região 
0001228-05.2013.5.05.0191 - TRT 058  Região 
0000516-93.2015.5.05.0401 - TRT 058  Região 
0006200-14.2006.5.05.0401 - TRT 058  Região 
0071000-51.2006.5.05.0401 - TRT 05° Região 
0000850-43.2010.5.05.0421 - TRT 058  Região 
0094300-24.2004.5.05.0462 - TRT 05° Região 
0000196-56.2012.5.05.0463 - TRT 058  Regido 
0001057-76.2011.5.05.0463 - TRT 058  Região 
0166000-23.2005.5.05.0463 - TRT 05° Região 
0000048-19.2016.5.05.0491 - TRT 058  Região 
0071300-68.2005.5.05.0491 - TRT 058  Região 
0000042-59.2010.5.05.0511 - TRT 05° Região 
0001517-79.2012.5.05.0511 - TRT 058  Região 
0001594-59.2010.5.05.0511 - TRT 05° Região 
0087600-02.1992.5.05.0511 - TRT 058  Região 
0154000-41.2005.5.05.0511 - TRT 058  Região 
0158400-59.2009.5.05.0511 - TRT 05° Região 
0238300-72.2001.5.05.0511 - TRT 058  Região 
0253000-09.2008.5.05.0511 - TRT 058  Região 
0000391-95.2011.5.05.0521 - TRT 05° Região 
0012300-13.2006.5.05.0521 - TRT 05° Região 
0084100-67.2007.5.05.0521 - TRT 058  Região 
0001711-19.2012.5.05.0531 - TRT 058  Região 
0053200-52.1999.5.05.0531 - TRT 05° Região 
0242800-77.2008.5.05.0531 - TRT 05° Região 
0000084-17.2012.5.05.0551 - TRT 058  Região 
0000792-04.2011.5.05.0551 - TRT 05° Região 
0000833-68.2011.5.05.0551 - TRT 058  Região 
0007700-82.2008.5.05.0551 - TRT 058  Região 
0021600-98.2009.5.05.0551 - TRT 058  Região * 
0000047-18.2016.5.05.0561 - TRT 058  Região * 
0000102-66.2016.5.05.0561 - TRT 05° Região * 
0001036-10.2012.5.05.0611 - TRT 05° Região * 
0000150-37.2014.5.05.0612  - TRT 05°  Regido * 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000414-25.2012.5.05.0612 TRT 05° Região * 
0000701-85.2012.5.05.0612 - TRT 05° Região * 
0000985-93.2012.5.05.0612 TRT 5'  Regido * 
0082000-77.1994.5.06.0001 - TRT 6'  Região * 
0031000-96.1998.5.06.0001 - TRT 06' Região * 
0070400-73.2005.5.06.0001 TRT 06' Região * 
0151400-27.2007.5.06.0001 TRT 06' Região * 
0141600-04.2009.5.06.0001 - TRT 06' Região * 
0048300-24.2005.5.06.0002 TRT 06' Região * 
0106500-53.2007.5.06.0002 TRT 06' Região * 
0011400-37.2008.5.06.0002 - TRT 06° Região * 
0091800-38.2008.5.06.0002 - TRT 06' Região * 
0073500-91.2009.5.06.0002 - TRT 06' Região * 
0148800-59.2009.5.06.0002 TRT 06' Região * 
0081100-34.2007.5.06.0003 - TRT 06' Região * 
0082300-76.2007.5.06.0003 TRT 06' Região * 
0025900-08.2008.5.06.0003 - TRT 06' Região * 
0160300-56.2008.5.06.0003 TRT 06' Região * 
0067900-86.2009.5.06.0003 TRT 06' Região * 
0000591-14.2010.5.06.0003 TRT 06° Região 

0000869-78.2011.5.06.0003 - TRT 06° Região 
0072900-69.2006.5.06.0004 - TRT 06* Região 

0034000-80.2007.5.06.0004 TRT 06' Região 

0115900-85.2007.5.06.0004 TRT 06' Região 

0103000-36.2008.5.06.0004 - TRT 06* Região 

0166000-17.2002.5.06.0005 - TRT 06° Região 

0173900-12.2006.5.06.0005 - TRT 06' Região 

0171600-65.1992.5.06.0006 - TRT 06' Região 

0055500-80.1999.5.06.0006 - TRT 06' Região 

0038700-29.2003.5.06.0008 TRT 06' Região * 

0153500-31.2007.5.06.0008 - TRT 06' Região * 

0172000-11.2008.5.06.0009 - TRT 068  Região * 
0000239-30.2013.5.06.0010 TRT 06° Região 

0032200-30.2006.5.06.0011 TRT 06' Região 

0101800-41.2006.5.06.0011 - TRT 06' Região 

0175800-12.2006.5.06.0011 - TRT 06° Região 

0153700-29.2007.5.06.0011 TRT 06° Região 

0004800-77.2002.5.06.0012 TRT 06° Região 

0104700-57.2007.5.06.0012 TRT 06' Região 

0115700-54.2007.5.06.0012 TRT 06° Região 

0067400-27.2008.5.06.0012 TRT 06' Região 

0080200-53.2009.5.06.0012  TRT 068  Região 

• 

• 
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Certidao n 14089108/2020. Pdaina 11 de-  16  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0020100-32.2009.5.06.0013 TRT 06' Região 

0093400-27.2009.5.06.0013 TRT 068  Região * 

0000329-97.2011.5.06.0013 TRT 06' Região * 

0000294-06.2012.5.06.0013 TRT 06' Região * 

0009800-47.2005.5.06.0014 TRT 06' Região ** 

0079600-91.2007.5.06.0015 TRT 06' Região * 

0085300-48.2007.5.06.0015 TRT 061  Regido 

0085400-03.2007.5.06.0015 TRT 06' Região 

0000189-91.2010.5.06.0015 TRT 068  Região 

0000688-75.2010.5.06.0015 TRT 06' Região 

0000400-61.2009.5.06.0016 TRT 06' Região * 

0065700-64.2009.5.06.0017 TRT 06' Região * 

0000926-88.2010.5.06.0017 TRT 06' Região * 

0075300-06.2009.5.06.0019 TRT 06' Região 

0079200-59.2007.5.06.0021 TRT 06' Região ** 

0122200-38.2009.5.06.0022 TRT 06* Região 

0013500-33.2007.5.06.0023 TRT 06* Região 

0102100-30.2007.5.06.0023 TRT 06' Região 

0077400-53.2008.5.06.0023 TRT 068  Região 

0027000-98.2009.5.06.0023 TRT 06* Região 

0001159-22.2014.5.06.0122 TRT 06' Região 

0000298-31.2017.5.06.0122 TRT 06' Regido 

0016700-76.2007.5.06.0143 TRT 06' Região 

0001229-49.2015.5.06.0172 TRT 06' Região 

0171300-41.2008.5.06.0201 TRT 06' Região ** 

0000179-32.2010.5.06.0311 TRT 06* Região 

0000989-07.2010.5.06.0311 TRT 06' Região 

0035800-24.2009.5.06.0312 TRT 06' Região 

0143800-55.2008.5.06.0312 TRT 068  Região 

0153300-48.2008.5.06.0312 TRT 06' Região 

0010366-88.2013.5.06.0313 TRT 06' Região 

0000532-55.2012.5.06.0391 TRT 6'  Região ** 

0184700-21.2005.5.07.0001 TRT 7'  Região 
0277200-34.2004.5.07.0004 TRT 07' Região 
0001473-13.2010.5.07.0014 TRT 07' Região 
0175300-96.2009.5.08.0006 TRT 08' Região 
0000762-87.2010.5.08.0011 TRT 08* Região ** 

0000736-80.2010.5.08.0014 TRT 088  Região * * 

0000739-35.2010.5.08.0014 TRT 08' Região ** 
0000010-98.2013.5.08.0015 TRT 08' Região * 
0143600-60.2004.5.08.0109 TRT 08' Regido * 
0077100-07.2007.5.08.0109 TRT 088  Região * 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000327-52.2011.5.08.0117 TRT 08' Região * 
9950200-65.2005.5.09.0005 TRT 09' Região * 
1520000-77.2008.5.09.0005 - TRT 09' Região * 
2058100-74.2004.5.09.0008 - TRT 09' Região * 
0125700-15.2005.5.09.0008 TRT 09' Regido * 
1767600-71.2003.5.09.0010 - TRT 09' Região * 
0001769-10.2012.5.09.0014 TRT 09' Região * 
0000958-75.2011.5.09.0017 TRT 09' Região * 
0001533-49.2012.5.09.0017 - TRT 09' Região * 
0308200-62.2009.5.09.0023 - TRT 09' Região * 
0002136-75.2010.5.09.0023 TRT 09' Região * 
0001535-93.2015.5.09.0023 - TRT 09' Região * 
0001636-33.2015.5.09.0023 - TRT 09' Região * 
0221300-74.2005.5.09.0069 - TRT 09' Região * 
0052901-44.2003.5.09.0072 TRT 09' Região * 
0148700-72.2008.5.09.0094 TRT 09" Região * 
0000794-04.2010.5.09.0096 TRT 09' Região * 
0000541-55.2012.5.09.0513 TRT 09' Região * 
0001110-27.2010.5.09.0513 TRT 09' Região * 
0134500-87.2003.5.09.0659 TRT 09' Região * 

0283500-42.2009.5.09.0663 TRT 09' Regido * 

0005500-28.2008.5.09.0669 - TRT 09' Região ** 
0515900-37.2005.5.09.0673 - TRT 09' Região * 
1048400-72.2009.5.09.0863 TRT 09' Região * 

0000526-50.2011.5.09.0892 - TRT 09' Região * 
0009000-43.2007.5.10.0012 TRT 10' Região * 
0064600-78.2009.5.10.0012 - TRT 10' Região * 

0203500-41.2009.5.10.0012 - TRT 10' Região * 

0001001-97.2011.5.10.0012 - TRT 10' Região * 

0001380-38.2011.5.10.0012 - TRT 10' Região * 

0001386-45.2011.5.10.0012 - TRT 10' Região * 

0001650-62.2011.5.10.0012 - TRT 10* Região * 
0001559-35.2012.5.10.0012 TRT 10' Região * 

0000029-59.2013.5.10.0012 TRT 10' Região * 

0001131-19.2013.5.10.0012 TRT 10' Região * 

0001590-21.2013.5.10.0012 TRT 10' Região * 

0000660-66.2014.5.10.0012 TRT 10' Região * 

0000953-36.2014.5.10.0012 - TRT 10' Região * 

0000203-97.2015.5.10.0012 - TRT 10' Região * 

0001150-20.2016.5.10.0012 - TRT 10' Região * 

0137400-89.2009.5.10.0017 TRT 10' Região * 

0001559-76.2010.5.10.0021 - TRT 10'  Região * 
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Certidâo n° 14G88/2020. "- 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0001112-.20.2012.5.10.0021 TRT 10 8  Região 

0003822-75.2010.5.12.0005 TRT 12° Região 

0000149-40.2011.5.12.0005 TRT 12° Região 

0002088-71.2010.5.12.0011 TRT 12° Região 

0000814-38.2011.5.12.0011 TRT 12° Região 

0000941-73.2011.5.12.0011 TRT 12 6  Regido 

0351500-59.2005.5.12.0014 TRT 12 6  Região ** 

0000412-76.2015.5.12.0023 TRT 12° Região 

0000633-15.2013.5.12.0028 TRT 12° Região 

0001803-84.2011.5.12.0030 TRT 12° Região 

0002302-68.2011.5.12.0030 TRT 12° Região 

0736500-20.2007.5.12.0034 TRT 12 6  Região 

0786200-28.2008.5.12.0034 TRT 12 6  Região 

0763400-10.2002.5.12.0036 TRT 12° Região 

0054300-07.2009.5.12.0043 TRT 12° Região 

0002461-94.2010.5.12.0046 TRT 12 6  Região 

0093800-61.2006.5.12.0051 TRT 12° Região * * 

0037800-33.2009.5.12.0052 TRT 12 6  Região 

0302600-77.2009.5.12.0055 TRT 12 6  Região 

0001794-76.2013.5.12.0055 TRT 12° Região 

0002089-16.2013.5.12.0055 TRT 12° Região 

0002511-54.2014.5.12.0055 TRT 12° Região 

0130415-37.2015.5.13.0009 TRT 13° Região 

0130570-90.2013.5.13.0015 TRT 13 6  Região 

0013500-70.2009.5.13.0022 TRT 13° Região 
0047800-55.2009.5.13.0023 TRT 13° Região 
0005400-23.2009.5.13.0024 TRT 13° Região 

0300900-54.2008.5.15.0011 TRT 15° Região 
0147900-35.2002.5.15.0014 TRT 15° Região * * 

0232500-52.2003.5.15.0014 TRT 15° Região 
0001901-78.2012.5.15.0021 TRT 15° Região 
0200700-62.2006.5.15.0026 TRT 15° Região 
0092900-46.2009.5.15.0033 TRT 15° Região 
0000581-25.2010.5.15.0033 TRT 15° Região 
0168700-60.2003.5.15.0043 TRT 15 6  Região 
0001013-74.2011.5.15.0044 TRT 15° Região 
0104100-16.2006.5.15.0046 TRT 15° Região 
0071000-84.2008.5.15.0051 TRT 15° Região 
0102100-82.1998.5.15.0059 TRT 15° Região ** 

0010483-86.2013.5.15.0068 TRT 15° Região 
0011070-40.2015.5.15.0068 TRT 15° Região 
0011209-55.2016.5.15.0068 TRT 15°  Região * 
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0001069-33.2010.5.15.0080 TRT 15° Região 
0222900-39.2009.5.15.0097 TRT 15° Região 
0068600-38.2008.5.15.0103 TRT 15' Região 
0001168-22.2010.5.15.0106 - TRT 15' Região 
0111000-16.2008.5.15.0120 TRT 15' Região ** 

0001002-45.2010.5.15.0120 - TRT 15° Região ** 
0017000-20.2005.5.15.0123 - TRT 15' Região ** 
0000202-16.2012.5.15.0130 TRT 15" Região * 
0102000-35.2008.5.15.0138 - TRT 15' Região * 
0012516-12.2013.5.15.0145 - TRT 15' Região * 
0195200-98.2004.5.16.0012 - TRT 16' Região * 
0063400-61.2006.5.17.0007 - TRT 17' Região * 
0147600-59.2010.5.17.0007 - TRT 17' Região * 
0044700-53.2005.5.17.0013 - TRT 17' Região * 
0078000-06.2005.5.17.0013 TRT 17' Região * 
0119300-37.2009.5.17.0132 TRT 17' Região * 
0119301-22.2009.5.17.0132 - TRT 17' Região 
0150200-78.2006.5.17.0141 - TRT 17° Região 
0144200-30.2007.5.18.0002 TRT 18° Região 
0004900-04.2008.5.18.0007 - TRT 18° Região * 
0218200-49.2008.5.18.0007 - TRT 18' Região * 
0122200-15.2007.5.18.0009 - TRT 18° Regido 
0000102-86.2011.5.18.0009 TRT 18' Região 
0082900-77.2006.5.18.0010 TRT 18' Região 
0152200-55.2008.5.18.0011 TRT 18' Região * 
0106800-15.2008.5.18.0012 - TRT 18 4  Região ** 

0001566-73.2010.5.18.0012 - TRT 18' Região * 
0012073-20.2015.5.18.0012 - TRT 18° Região * 
0000621-66.2010.5.18.0051 TRT 18° Região * 
0010160-53.2017.5.18.0102 TRT 18' Região * * 

0001689-12.2010.5.18.0161 TRT 18 a  Região * 

0001570-37.2015.5.19.0003 TRT 19° Região * 
0009500-54.2002.5.19.0006 - TRT 19* Região * 
0211700-79.2004.5.19.0006 TRT 19" Região * 
0058400-58.2008.5.19.0006 TRT 19" Região * * 

0139400-05.2007.5.19.0010 TRT 19"  Região 

0042000-88.2007.5.20.0001 - TRT 20"  Região 
0000670-72.2011.5.20.0001 - TRT 20' Região 
0021100-52.2005.5.20.0002 - TRT 20* Região 
0088700-56.2006.5.20.0002 - TRT 20° Região 
0120700-41.2008.5.20.0002 - TRT 20' Regido 
0001067-65.2010.5.20.0002  TRT 20'  Região 

: st- 
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0130000-20.1991.5.20.0003 TRT 208  Região * 

0094800-58.2005.5.20.0003 - TRT 20' Regido * 

0021400-08.2005.5.20.0004 - TRT 20' Região * 

0104400-97.2005.5.20.0005 - TRT 20' Regido * 

0126900-60.2005.5.20.0005 TRT 20' Região * 

0098900-11.2009.5.20.0005 - TRT 20' Região * 

0001478-02.2010.5.20.0005 TRT 20' Região * 

0025100-83.2005.5.20.0006 - TRT 20' Região * 

0102200-17.2005.5.20.0006 TRT 20' Região * 

0104700-56.2005.5.20.0006 - TRT 208  Região * 

0240800-76.2009.5.20.0006 - TRT 20'  Região 

0116700-13.2004.5.21.0001 TRT 21'  Região 

0151700-40.2005.5.21.0001 - TRT 21' Região * 

0129700-34.1991.5.21.0002 TRT 21' Região * 

0118800-86.2005.5.21.0006 TRT 21' Região 

0125800-40.2005.5.21.0006 TRT 21' Região 

0142300-45.2009.5.21.0006 TRT 21* Região 

0181800-21.2009.5.21.0006 - TRT 21* Região 

0019600-33.2010.5.21.0006 - TRT 21' Região * 

0071300-16.2008.5.21.0007 TRT 21" Região * 

0226400-92.2007.5.21.0008 TRT 218  Região * 

0001380-93.2015.5.21.0011 - TRT 218  Região 

0203900-89.2008.5.22.0001 TRT 22* Região 

0091300-91.2009.5.22.0001 TRT 228  Região 

0001366-88.2010.5.22.0001 TRT 228  Região 

0002139-33.2010.5.22.0002 TRT 22' Região 

0160200-28.2006.5.22.0003 - TRT 22' Região 

0001962-66.2010.5.22.0003 - TRT 228  Região 

0001571-77.2011.5.22.0003 - TRT 228  Região 

0001725-95.2011.5.22.0003 - TRT 22° Região 

0001726-80.2011.5.22.0003 - TRT 22' Região 

0002534-85.2011.5.22.0003 - TRT 228  Região 

0000495-49.2010.5.22.0004 TRT 228  Região 

0088800-22.2009.5.23.0002 TRT 23* Região 

0094700-73.2006.5.23.0007 - TRT 23' Região 

0081500-66.2003.5.23.0051 - TRT 23' Região ** 

0155900-41.2009.5.23.0051 - TRT 23" Região 

0171400-50.2009.5.23.0051 - TRT 23' Região 

0066100-24.2009.5.23.0076 - TRT 23' Região 

0114000-72.2007.5.24.0002 TRT 248  Região 

0117100-98.2008.5.24.0002 - TRT 24* Região 

0000581-69.2010.5.24.0002 - TRT 248  Região * 
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0000412-48.2011.5.24.0002 TRT 24' Região 
0000626-05.2012.5.24.0002 TRT 24' Regido 
0110800-30.2002.5.24.0003 TRT 24" Região 
0011800-47.2008.5.24.0003 TRT 24' Região 
0001411-29.2010.5.24.0004 TRT 24' Região 
0001584-53.2010.5.24.0004 TRT 24' Região 
0001866-23.2012.5.24.0004 TRT 24' Região 
0001493-55.2013.5.24.0004 TRT 24' Região 
0110600-07.2008.5.24.0005 TRT 24' Região 
0025243-49.2014.5.24.0005 TRT 24'  Região 

depósito, bloqueio de numerário ou penhoras 

suspensa. 

642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa  (art.  642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes. 

* Débito garantido por 
de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade 
Total de processos: 625. 
Certidão emitida com base no  art.  



CAIXA CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA  

NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A CAIXA ECONOMICA FEDERAL, inscrita no CNPJ sob n° 00.360.305/0001-04, com sede no 
Setor Bancário Sul, Quadra 04. n° 34 BLOCO A, no Município de  Brasilia,  Estado Distrito 
Federal, neste ato representada pelo Sr Marco Antonio Justino, portador(a) da carteira de 
identidade RG n° 3.432.086-1 SSP/PR e inscrito(a) no CPF sob n° 681.294.409-20. DECLARA 
sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da 
referida empresa Nii0 possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges. companheiros 
ou 
parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes 
autoridades e servidores públicos: 

Prefeito. Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o 6rgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente 
pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar 
nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana:  ressaltamos o 
entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-
4/Paranavai-PR-4°  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
sob a modalidade EDITAL PARA CHAMAMENTO PÚBLICO NA NODALIDADE DE 
CREDENCIAMENTO n° 006/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 
servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 
declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 
sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 
impliquem em alguma(s) da(s ) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações 
de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal. conforme 
vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 18 de Junho de 2020. 

Marco yustitio 
Ger 

t... 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

CERTIDÃO 

Certifica-se que, nesta data, o (a) CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CNPJ 00.360.305/0001-04) 

encontra-se na situação Autorizada em Atividade, no segmento Caixa Econômica Federal , estando 

habilitada, nos termos da legislação em vigor, a praticar operações permitidas As instituições da espécie. 

Atestamos também que a referida instituição possui autorização para executar operações cm: • 
• Crédito Rural 

• Mercado de Câmbio 

2. Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que a 

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção ou 

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central. 

3. Certidão emitida eletronicamente As 12:29:27 do dia 18/6/2020, com base na Lei n° 9.051. de 18 

de maio de 1995. Para verificar a autenticidade deste documento acesse o endereço 

https://www3.bcb.gov.br/certiaut/validar.  

Código de validação: 2pVg0DYkWwu7wsY6bM1q 

Certidão emitida gratuitamente. 

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deort) 
Divisão de Gcstaci. Planejamento e Logistica (Digep) 
SBS - Quadra 3 - Bloco B - Edificio Sede. 19- Andar 

70074-900  Brasilia. LW 
E-mail:  digep.deorPiSbcb.gov.br  

1 de 1 
18/06/2020 12:32 



CA IA  
CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

DECLARAÇÃO 

A CAIXA ECONOMICA FEDERAL nos temos do CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITAL N.° 
06/2020, 

DECLARA 

Que possui agência legalmente habilitada e estabelecida no município de Chopinzinho-
PR no endereço: 

ENDEREÇO  AV  XV DE NOVEMBRO 4536 — CENTRO - CHOPINZINHO — PR 

Chopinzinho 18 de junho de 2020 

11 Z.02v001 



TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 18/06/2020 11:46:30 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Iniclemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

I V:1  

• 

• 



Detalliamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas... http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?paginacaoSimples...  

FILTROS APLICADOS: 

   

I 6 
CPFU CNPJ.  00360305000104 

Data da cansutta: 18/06/2020 1249•18 

Data da última atualiza0e, 17/06/7020 18:00:1S 

OVALPIAll ninny DO 5810108840 NOW 00 SAW 088400 Ui  00 668008800 

Nen8urn regii00 enconvado 

6PGLOMISI880E 

SANCIONADORA 

UMPAR 

TIPO DA SANÇÃO 
181(10 DA 416180A DA MUDA ViGiNCIA DA 

DANÇAS Sel(A0 
VALOR DA 810118 988888801 

• 

• 

1 de 1 
18/06/2020 12:53 
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TCEPR 
Or\a_. 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pespoiso Impedidos de Licitar 

Fornecedor 

   

Tipo documento CNPJ Número documento 00360305000104 

Nome 

Período publicação : de ate 

Data de Inicio Impedimento: de ate 

Data de Fim Impedimento: de ate 

LPesquisar 

4, NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 00360305000104! 

• 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (18/06/2020 as 11:25) NA- 0 CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com transito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 00.360.305/0001-04. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tsejustri  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5EEB.7950.AD7E.E320 no seguinte endereço: https://www.cnijustdimprobidade  adm/autenticar certidao.php 

S 

• 

Gerado em: 18/06/2020 as 1125:20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

CPF/CNPJ: 00.360.305/0001-04 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidemeos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida As 11:21:18 do dia 18/06/2020, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contasicu.gov.br/ords/f?D=INIDONEO:VERIFICA   

Código de controle da certidão: A5WI180620112118 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

7 1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.M.  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE HABILITAÇÃO  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n° 6/2020 

OBJETO: Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a 
Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em • Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com 
Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignável de 
30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de 
Chopinzinho-PR. 
Tendo em vista o Julgamento da documentação apresentada por interessados referente ao Chamamento 
Público n° 6/2020, ficam habilitadas as seguintes Proponentes: 

Proponente CNPJ 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 00.360.305/0001-04 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste Edital, a Comissão 
de Licitações dará vistas ao respectivo processo, a qualquer proponente que se sinta prejudicada, para 
interposição de recurso. 

Chopinzinho, 23 de junho de 2020. 

Josiane Mosc residente da  CPL.  • 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 6/2020. 

Ata de abertura dos envelopes, contendo a Documentação 
de Habilitação, em atendimento ao Edital de Chamamento 
Público n° 6/2020. 

Aos vinte e três dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, em sessão pública, sob a 
presidência da Senhora Josiane Moschen e membros a Senhora Neide Marinés Caldato e 
Roberto Alencar Przendziuk, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações  (CPL)  designada 
pelo Decreto n° 536/2019, para proceder a abertura dos envelopes, contendo a Documentação 
de Habilitação para Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo 
Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e 
Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou  Ref  inanciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, 
Cujas Parcelas não Poderão Exceder a Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do 
Vencimento do Servidor. Iniciada a sessão pela Senhora presidente, verificou-se que até as 
dezessete horas do dia 22 de junho de 2020, prazo final para a entrega de envelopes, uma 
proponente protocolou seus envelopes juntamente com o Requerimento de Credenciamento no 
Setor de Protocolos da Prefeitura, sendo: CAIXA ECONOMICA FEDERAL. Na sequência, a  
CPL  procedeu a abertura dos envelopes contendo a documentação das instituições. Da analise 
da documentação apresentada a  CPL  entendeu que a proponente atendeu aos requisitos do 
Edital. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente  sera  
publicado o Edital de Habilitação e após ultrapassado os prazos legais  sera  publicado o 
resultado do Credenciamento quando será convocado o representante legal da proponente 
para a assinatura do Contrato de Credenciamento. 

Josiane Moschen — Presidente da Comissão de Licitação 

Neide Marinês Caldato - Membro 

Roberto Alencar Przendziuk — Membro 
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AVISO DE IJCITAÇAO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Pr 042/2020-  PKIM 

OBJETO: A seleção de propostas visando a aquisição de um 
Caminhão Tanque Pipa usado, ano/modelo não inferior 6 2013,  
diesel. motor  corn  potência mini na de 300  CV.  tração 604 para 
auxiliar na execução dos 5000)0005  junto a Secretaria de Meio  
Ambient.,  Turismo e Limpeza  Pit Ilea  desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 07 de julho de 2020, as 13.30 (0oras. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA, onanv.comprasnelgov.br  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital  state  a 
disposiglo no Departamento do. Licitação e no  site  oficial do 
municipio www.mangueirinha.pr.g 
Maiores informações pelo fone (02 6)3243-1122. 

Mangueirinha, 23 de junho de 2020. 
Publique-se  
Dorn Nett*  
Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO Pr 043/2020 - PISIM 

OBJETO: A seleção de propostas visando a aquisição de 
equipamentos agrlcolas. sonde pulverizador. carreta 090)0010.
basculante e distribuidor de estaco liquido, para compor patrulha 
mecanizada desta municipalidade em atendimento a solicitaçâo da 
Secretaria de Agricultura desta municipalidade. 
PREÇO MAXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 08 de  Mr  ta de 2020. es 1330  Maras.  
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA, orww.comprasnet.gov.br  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital  eve  a 
disposição no Departamento de. Licitação e no  site  oficial do 
municfpio awnv.mangueirinha.pr.g av.to. 
Maiores informações pelo fone (04 6) 3243-1122. 

Mangueirinha, 23 de  junho  de 2020. 
Pubilque-se 
Dorn Naito  
Pregoeiro  
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MUNICIPIO PATO BRANCO 
Fxtrato VellS8 de Licitaçao t.0 42/2020.  Fracas. 0.  103/2020,  
PARTES: Municlpio de Pato Branca  Saner.  Sinalização c Conn:tie:its. 
Indintria c Comercio EIRELL OBJETO: Contratação de empresa para 
fornecimento de Dez Unidades Sinali,ação Tennophistico  Pre- 
Formado, com emcssura  minima  de 2  nun  com o slmbolo de 40kinih, 
dimensões  dc  2.5 metros de altura com 1.2 metros  dc  lorgura. incluindo  
primer dc  aderencia, atendendo as necessidad. da Secretaria Municipal 
de Engenharia Obras, localizada 01  Rua Arariboia. n°94, VALOR: RS 
8.950.00.  DOT. OK.:  360. 11629. D1SPENSA DE. LICITAÇÃO: Lei 
0.666/91, coo seu artigo 24, inciso 11. Pato Branco, 23 de junho de 2020. 
Augustinho Zucchi - Prefeito. Etederico Demario Pimpão - Secretário de 
Engenharia c Obras. 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
24 de junho de 2020 PUBLICAÇÕES LEGAIS B2 

Edição no 7664 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
1110 ATA DE PARECER TÉCNICO DE EMPRESA 

LIVEIRA MATTOS &  JUNIOR  OLIVEIRA LTDA 
CNPJ: 17.315.125/0001-03 

CHAMAMENTO  PIMLICO  03/2019 
Aos 23 (vinte e  tins)  dias do  mats  de junho do ano de 2020.  Ls  
16h00min, na sala de Abertura c de Licitações da Secretaria 
Municipal de Satide do Município de  Palo  Branco - Estado do  
Parana,  localizada na Rua  Parana,  110  1605. Centro. CEP: 85.501-
025. muniram-se os membros da Comissão Especial de Licitação, 
que subscrevem a presente ata ao final, para certificarem a 
documentação da analise Renica da capacidade instalada da 
empresa: Oliveira Manos &  Junior  Oliveira Lida, CNPJ 
17.315.1125/0001-03,refcrente ao Chamamento Piiblico e 
03/2019, que tem por objeto o chamamento para credenciamento  
dc  instituições privadas prestadoras  dc  Serviços cm Apoio a 
Diagnose e Terapia. Depois de acatado o Parecer T6cnico emitido 
pela Comissão Especial. nomeada pcia Portaria 693/2019, 
registrou-se que a empresa: Oliveira Mattos &  Junior  Oliveira 
Leda, CNPJ 17.315.125/0001-03. está apta a continuar com a 
prestação de serviços. Encaminhu-se para contratação a 
deeurnentasio da empresa: Oliveira  Mattes  &  Junior  Oliveira 
Lida, CNPJ 17.315.125/0001-03, confomie quantidades, 
serviços e valores constantes na proposta. Nada mais havendo a 
tratar, deu-se por encenada a presente sessão, que depois de lida e 
aprovada, vai assinada odes participantes da SCSAO. Gracieli 
Ariani Ávila;  Sabrina  P.  Risen;  Medianeira S. Pemangui - 
Mcmbros.  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 24 de Junho de 2020 Ano IX - Edição N2  2137 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO -  REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO n°612020 

OBJETO: Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco 
Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo 
e Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou 
Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em 
Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder a Margem Total Consignavel 
de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos 
para o Municipio de Chopinzinho-PR. 
Tendo em vista o Julgamento da documentação apresentada por interessados referente 
ao Chamamento Público n°6/2020, ficam habilitadas as seguintes Proponentes: 
Proponente CNPJ 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.305/0001-04  

  

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data 
deste Edital, a Comissão de Licitações dará vistas ao respectivo processo, a qualquer 
proponente que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 
Chopinzinho, 23 de junho de 2020. 
Josiane Moschen--Presidente da  CPL.  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/06/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 
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CNPJ Proponente 

00.360.305/0001-04  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL HABILITAÇÃO CHAMAMENTO 6-2020 

EDITAL DE HABILITAÇÃO  
REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n° 6/2020 
OBJETO: Credenciamento de Instituições Financeiras e Afms, 
Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de 
Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, 
Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação 
em Folha de pagamento, Cujas Parcelas  nib  Poderão Exceder 
Margem Total Consignivel de 30% (trinta por cento) do Vencimento 
do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de 
Chopinzinho-PR. 
Tendo em vista o Julgamento da documentação apresentada por 
interessados referente ao Chamamento Público n° 6/2020, ficam 
habilitadas as seguintes Proponentes: 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da data deste Edital, a Comissão de Licitações dará vistas ao 
respectivo processo, a qualquer proponente que se sinta prejudicada, 
para interposição de recurso. 

Chopinzinho, 23 de junho de 2020. 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da  CPL.  

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:DCBODB94 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 24/06/2020. Edição 2037 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.b  r 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n° 6/2020 

OBJETO: Chamamento Público para inscrição de Instituições Financeiras e Afins, autorizadas pelo 

111Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de 
Crédito, interessadas em conceder empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores 
municipais ativos, com consignação em folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder é margem 
total consignável de 30% (trinta por cento) do vencimento do servidor. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que analisaram a documentação de interessados 
referente ao Chamamento Público n° 6/2020, após a publicação do Edital de Habilitação e não havendo 
interposição recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o Resultado e a 
HOMOLOGAÇÃO das seguintes Instituições credenciadas: 

Nome C \IPJ 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 00.360.335/0001-04 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato de 
Credenciamento. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 10 de julho de2020. • 



Espécie: Extrato do Contrato n° 227/2020. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Caixa 
Econômica Federal, CNPJ n° 00.360.305/0001-04. Origem: Chamamento Público n° 6/2020. Objeto: 
Credenciamento de Instituição Financeira e Afim, autorizada pelo Banco Central do Brasil a  fu  icionar na 
forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para conceder empréstimo 
pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com consignação em folha 
de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder à margem total consignavel de 30% (trinta por cento) 
do vencimento do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de Chopinzinho-PR. 
Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 60 (sessenta) meses. Valor: Sem ônus ao Município. Data da 
assinatura: 10/07/2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marco Antonio Justino, pela 
Empresa. 
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Município de Chopinzinho \L  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PA RANA 

CONTRATO N° 227/2020 

CREDENCIAMENTO 

O Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com endereço na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811, 
Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, inscrito no CNPJ sob o n° 76.995.414/0001-60, representado pelo 
prefeito Sr. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da Carteira de Identidade n°8.124.995-4 SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF sob o n° 009.378.889-40, domiciliado e residente nesta cidade, e a empresa CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, inscrita no CNPJ n° 00.360.305/0001-04, estabelecida na Avenida XV de 
Novembro, n° 4536, Bairro Centro, Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Sr. Marco Antonio Justino, portador da Carteira de Identidade n.° 3.432.086-1 SSP/PF., e CPF n.° 
681.294.409-20, doravante denominada Credenciada, resolvem firmar o presente CONTRATO DE 
CREDENCIAMENTO de Instituição Financeira e Afim, Autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar 
na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para Conceder Empréstimo 
Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em 
Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder A Margem Total ConsignAvel de 30% (trinta por 
cento) do Vencimento do Servidor, SEM QUAISQUER  ONUS  OU ENCARGOS PARA 0 UNICiP10 DE 
CHOPINZINHO-PR, oriundo do Chamamento Público n°. 6/2020, mediante as cláusulas e condições que se 
seguem e com fundamento na Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS 

1.1 - 0 presente instrumento decorre do edital de Chamamento Público n°6/2020, efetuado com base na Lei 
Federal n°. 8.666/93, Normas do Banco Central do Brasil, Código de Defesa do Consumidor e demais normas 
regulamentares aplicáveis A espécie. 
1.2 - Entre as partes acima qualificadas, doravante denominadas CREDENCIADA e CREDENCIANTE, ficam 
justas e convencionadas as disposições das cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO 

2.1 - Credenciamento de Instituição Financeira e Afim, autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar 
na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para conceder empréstimo 
pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com consignação em folha 
de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder A margem total consignAvel de 30% (trinta por cento) do 
vencimento do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de Chopinzinho-PR. 

CLAUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS SERVIDORES 

3.1 - Ficará reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja clevidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, nos termos Deste Termo de 
Adesão/Credenciamento. 

CLAUSULA QUARTA - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

4.1 - A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de Referência e do 
Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados em folha de pagamento aos servidores públicos 
ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

4.2 - O serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma desta Termo de 
Referência e do Edital ocorrerá sem quaisquer ônus ou encargos a Prefeitura; 
4.3 - A Prefeitura não será responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações financeiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados em folha 
de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referência e do Edital, obrigando-
se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos servidores públicos; 
4.3.1 - Informar expressamente à Instituição Credenciada o valor do saldo da margem cor signável do 
servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 
4.3.2 - Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
4.4 - A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto nos 
casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer situação funcional que 
acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
4.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição Financeira 
e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
4.6 - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que assinar com a Instituição 
Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua vez, a Instituição 
Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento da legislação e por qualquer dano ou prejuízo 
reclamado pelo beneficiário. 
4.7 - O Município não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus servidores, nem 
pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua responsabilidade à mera 
averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse à Instituição Financeira em relação ás 
operações livremente convencionadas. 
4.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação financeira e 
pela utilização de pessoal para sua execução, incluidos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 
fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregaticio, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o Município. 
4.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
4.10- No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração às cláusulas do contrato, 
a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Financeira, não permitindo novos contratos, 
porém respeitando os já firmados até que se finalizem as parcelas vincendas ou se proceda á quitação 
antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação federal e municipal incidente. 
4.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer situação 
funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de qualquer responsabilidade 
quanto a não efetuação do desconto. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO 

5.1 - 0 prazo de vigência deste Termo de Adesão/Credenciannento será de 60 (sessenta) meses, com inicio 
na data de assinatura do Termo de Adesào/Credenciamento, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes ou na forma da lei. 
5.2 - A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus efeitos pelo período 
da vigência do Termo de Adesào/Credenciamento; 
5.3 - A Instituição deverá notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisão com nc minimo 90 
(noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores correntistas; 
5.4 - Somente será permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam Unidade de 
Atendimento na cidade de Chopinzinho; 
5.5 - Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma continuacla e o Termo 
terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura; 
5.6 - Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento, deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora pactuacos, até seu 
término, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 
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CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização do contrato, 
mediante recibo; 
6.2 - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor da 
instituição; 
6.3 - Repassar à instituição, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao desconto, o total dos valores 
averbados; 
6.4 -  Informer  a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar no dia 
30; 
6.5 - Comunicar 6 instituição, mensalmente, ate a data do crédito de salário, os servidores que não sofreram 
desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, indicando o motivo; 
6.6 - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação  fin  anceira; 
6.7 - Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelamento das 
averbações das prestações do empréstimo, ate o integral pagamento do debito. 
6.8 - Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os descontos das 
operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do MUNICÍPIO; 6.9 - Repassar a 
CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações de empréstimos e/ou 
financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos Municipais. 
6.10 - Receber mensalmente da CREDENCIADA, até o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa contendo as 
informações de matricula, valor das prestações e prazos das operações de empréstimos e/ou financiamentos 
realizados pelos Servidores Municipais; 
6.11 - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Servidores do 
MUNICÍPIO que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada pela 
CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais; 
6.12 - Informar a CREDENCIADA, ate o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores (as) 
Públicos (as) Municipais do MUNICÍPIO constantes na remessa enviado pela CREDENCIADA e que 
apresentaram ou não margem consignável, ou seja, aqueles em que foi possível ou não efetuar o desconto 
em folha de pagamento para amortizar as operações de empréstimo e/ou financiamento,  be  -1-1 como um 
relatório contendo o motivo da não consignação; 
6.13 -  Informer  a CREDENCIADA, imediatamente, quando houver exoneração do (a) Servidor (a) Público (a) 
Municipal, que possui operação de credito em vigor, bem como eventuais licenças não remuneradas dos 
Servidores; 
6.14 - No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público, o MUNICÍPIO responsabiliza-
se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste caso, mediante informação do 
MUNICÍPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a forma de pagamento de consignação em 
folha para debito em conta corrente do Servidor Público ou outra forma que for acordado com o cliente, 
mantendo as demais condições inalteradas; 
6.15 - Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a INS- 
TITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA para a efetivação; 
6.16 - Será responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidor referente a cada 
operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário dos mesmos, nos exatos termos 
dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que lhe incumbem as leis civil e penal; 
6.17 - Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados cadastrais 
dos Servidores, o MUNICÍPIO compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO BANCARIA/FINANCE RA, o nome 
do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as alterações nos dados cadastrais dos Servidores. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

7.1 - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação financeira, 
garantindo condições especiais aos servidores do Município, respeitadas as condições estabelecidas no 
contrato; 
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7.2 - Notificar o servidor que deverá comparecer junto á agência da instituição, na ocorrência de desligamento 
ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como da redução de sua margem 
consignável e consequente alteração do valor descontado, a fim de negociar o pagamento da divida; 
7.3 - Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  rhchopinzinho.prgov.br  ou 
presencialmente, na Rua Miguel Procopio Kurpel - n° 3811 - Bairro São Miguel — Chopinzinho - PR até o 
5°(quinto) dia útil de cada mês, oficio especificando o banco, a agência e o número de conta a serem 
depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a instituição e as 
autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em arquivo eletrônico no formato PDF; 
7.4 - Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, á Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança no Trabalho, através de meio eletrônico, em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo município, a 
relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstimo em folha de pagamento no mês 
em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor, o valor a ser descontado, o número total de parcelas 
do consignado e o número da parcela a ser descontada. Em caso do município vir a utilizar ferramenta 
eletrônica de gestão de consignados, a Credenciada ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para 
todas as atividades que envolverem as operações de empréstimo consignado aos servidores, dispensando 
qualquer outra forma que estiver sendo utilizada; 
7.5 - Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com as 
informações e solicitações do Município, nas situações previstas no contrato; 
7.6 - Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos empréstimos, 
quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do servidor ou qualquer 
outro afastamento sem remuneração; 
7.7 - Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, D respectivo 
documento de outorga o Município, por parte do servidor devedor, de autorização de caráter irrevogavel, para 
a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer parte 
de cláusula especifica do contrato de empréstimo; 
7.8 - Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a Instituição Financeira e o servidor, não 
sendo de responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 

CLAUSULA OITAVA - GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
no Trabalho, o Sr.Géris  Andrei  Spadari. 
8.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Carlos Antônio Ansiliero (ti.:ular) e Sra. 
Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 Será aplicada á Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes pena idades: 
a) multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas do 
presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente recon lecida pelo 
Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra "a", por 
prazo superior ao previsto na letra "a", a Credenciada passará a incorrer em multa correspondente a 10% 
(dez) por cento do total negociado em empréstimos em consignação em folha de pagamentd, realizados 
durante o Credenciamento; 
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a Credenciada também 
sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos ll e Ill, do  art.  73 da Lei Federal n° 1:3.019, de 31 
de julho de 2014. 
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras "a" e "h" deste artigo são de competência do Secretário de 
Administração, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill do  art.  73 da Lei Federal n° .13.019/2014 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade. 

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO 

10.1 Os Contratos poderão ser rescindidos nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CREDENCIADA declara expressamente conhecer. 
10.2 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrerdo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais ,alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer valagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do Termo 
de Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
credenciamento ou de execução do Termo de Contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, Os pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou afetar a 
execução do Termo de Contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do Municipio, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade; 11.2 
- Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as instituições que atenderem todas as 
condições deste Termo de Referência; 
11.3 - O CREDENCIANTE providenciará a publicação do presente TERMO no Boletim Oficial do Município. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 

12.1 - Fica eleito o foro do Município de Chopinzinho-PR, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as questões oriundas do presente Contrato. 
12.2 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo, para que produza todos os efeitos legais. 
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Gestor do Contrato 

Carlos 
CPF: 806.349.239-00 
Fiscal do Contrato 

arecida da Silva Caldato 
037.803.209-75 

Fiscal substituta 
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Chopinzinho, 10 de ju ho de 2020. 

M icipio de Chopinzinho — PR. 
nis Ceni Scolaro 

rrf\J 
CAIXA ECO ICA FEDERAL 

Marco nio Justino 
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Edição n. 7677 PUBLICAÇÕES LEGAIS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 109/2020- PMM 
REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO N.°  038/2020- PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADA: KCRS COMÊRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI 
CNPJ: 0021.971.041/000103 

OBJETO: Aquisição de equipamentos e  materials  permanentes  
corn  recursos onundos do programa da atenção primária a saúde- 
APSUS em atendimento a solicitação da Secretaria de Saúde desta 
municipalidade. 
VALOR TOTAL: RS 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 
RECURSOS FINANCEIROS: 10.02.2.033.4.4.90.52.00.00.00.00 
(386) 
ENTREGA: 20 (vinte) dias 
VIGÊNCIA: 06  (slam)  meses 
DATA DE ASSINATURA: 24 de junho de 2020 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 110/2020 - PMM 
REFERENTE PREGÃO ELETRONICO N. 038/2020 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADA, V.L FUXETI-COMERCIAL-EPP 
CNPJ: n" 05.523.731/0001-31 
OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais perrnanentes  
corn  recursos oriundos do  programs  da atenção primária a saúde - 
APSUS em atendimento a solicitação da Secretaria de  Sande  desta 
municipalidade. 
VALOR TOTAL: R$ 2.600.00 (dois  mile  seiscentos reais). 
RECURSOS FINANCEIROS: 10.02.2.033.4.4.90.52.00.00.00.00 
(386) 
ENTREGA: 20 (vinte) dias 
VIGÊNCIA: 06)00101 meses 
DATA DE ASSINATURA: 24 de junho de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 111/2020 - PMM 
REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO N.°  038/2020 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADA: GR COMERCIO DE ARTIGOS  MEDICOS  E 
oRToPecncos EIRELI 
CNPJ: n" 29.245.128/0001-05 
OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
com recursos oriundos do programa da atenção primária a sakle • 
APSUS em atendimento a solicitação da Secretaria de Saúde desta 
municipalldade. 
VALOR TOTAL: RS 4.100,00 (quatro mil e cem reais). 
RECURSOS FINANCEIROS: 10.02.2.033.4.4.90.52.00.00.00.00 
(386) 
ENTREGA: 20 (vinte) dias 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses 
DATA DE ASSINATURA: 24 de junho de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 11212020- PMM 
REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO N.°  038/202001 PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADA. ROMA COMERCIAL LTDA 
CNPJ: n' 21.348.054/0001-12 
OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes  
coin  recursos oriundos do programa da atenção primária a saúde - 
APSUS  ern  atendimento a solicitação da Secretaria de  Sande  desta 
municipalidade. 
VALOR TOTAL: RS 3.950,00 (trés mil novecentos e cinquenta 
reais). 
RECURSOS FINANCEIROS: 10.02.2.033.4.4.90.52.00.00.00.00 
(386) 
ENTREGA: 20 (vinte) dias 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses 
DATA DE ASSINATURA: 24 de junho de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 120/2020 - PMM 
REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO N.° 043/2020 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR, 
CONTRATADA: SCHLICKMANN & ROTTA LTDA- ME 
CNPJ: n° 18.960.416/0001-17 
OBJETO: Aquisição de equipamentos agricolas, sendo distribuidor 
de esterco liquido, para compor patrulha mecanizada desta 
municipalidade em atendimento a solicitação da Secretaria de  
Agriculture  desta municipalidade. 
VALOR TOTAL: RS 21.300.00 (vinte cora mil e trezentos reais). 
RECURSOS FINANCEIROS: 12.01.1.010.4.4.90.52.00.00.00.00 
(740) 

ENTREGA: 20 (vinte) dias 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 
DATA DE ASSINATURA: 10 de ailho de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 121/2020 - PMM 
REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO N.°  043/2020 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINI IA - PR. 
CONTRATADA TERRA VIVA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES 
EIRELI EPP 
CNPJ: n" 17.542.364/0001-04 
OBJETO: Aquisição de equipamentos agrícolas. sendo 
pulvenzador. para  temper  patrulha mecanizada desta 
municipalidade em atendimento a solicitação da Secretaria de 
Agricultura desta municipalidade 
VALOR TOTAL: RS 9.997.00 (nove novecentos e noventa e 
Sete reais). 
RECURSOS FINANCEIROS: 12.01.1.010.4.4.90.52.00.00.00.00 
(740) 
ENTREGA: 20 (vinte)  dies  
VIGÊNCIA: 12 (doze) mesas 
DATA DE ASSINATURA: 10 de julho de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 122/2020 - PMM 
REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO N.° 043/2020 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADA: TORNEARIA CAVAZZOLA LTDA 
CNPJ: 0" 04.201.003/0001-44 
OBJETO: Aquisição de equipamentos agricolas. sendo carreta 
agricola basculante, para compor patrulha mecanizada desta 
trurnirina  NAP  rIP nm atontlimisnIn enliedneArs Raerplaria  rip  

DIÁRIO DO SUDOESTE'' 
11 e '12 de julho de 2020 

Agricultura desta municipalidade 
VALOR TOTAL: RS 26.499.66 (vinte e seis mil quatrocentos e 
noventa e nove reais e sessenta c seis centavos). 
RECURSOS FINANCEIROS: 12.01.1.010.4.4.90.52.00.00.00.00 
(740)  
ENTREGA: 20 (vinte) dias 
VIGÊNCIA: 12 (dose) meses 
DATA DE ASSINATURA: 10 de jrilho de 2020 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 12312020- PMM 
REFERENTE PREGÃO ELETROVICO N.° 044/2020 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICiP10 DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADA: POSSOLI CAMINHÕES LTDA 
CNPJ: 0` 04.640.295/0002-00 
OBJETO: Aquisição de um carninhão com carroceria frig:xi/ice 
novo (Okm) para transporte de peixes através do ccmvenio 
0.004/2020 firmado entre o klunicksio de Mangueirinha e a 
Secretaria de Estado da Agricult ore e Abastecimento - SEAB em 
atendimento a solicitação da Secretaria de Agricultura desta 
Municipalidade. 
VALOR TOTAL: RS 257.000.00 (duzentos e cinquenta e sete mil 
reais). 
RECURSOS FINANCEIROS: 12.01.1.010.4.4.90.52.00.00.00.00 
(741)  
ENTREGA: 20 (vinte) dias 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 
DATA DE ASSINATURA: 10 de  Oho  de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVÊNIOS 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.  135/2019 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADA: ENGOMA ENGENHARIA MANGUEIRINHA 
LTDA-ME 
CNPJ: 79.109.385/0001-80 
Constitui objeto deste Termo A)itivo o aumento  quantitative  do 
terrno contratual n° 135.2019-PMM, com fundamento no artigo 65, II 
-c1". § 1'. inciso Lei n.°  8.666/1993 
-DA QUANTIDADE - Adita -  so/  o  Leta  01 descrito na Cláusula 
Primeira (objeto) do referids contrato, aumentando em 
46.407010018%,  tondo  em vista o parecer do Engenheiro 
responsável. 
Acresce ao  tote  n' 1- "Refornia e Adequação da Clínica de 
Fisioterapia e Vigilância Sanitária" o montante de RS 92.252.09 

centavos>. 
ae dois mil duzentos e cinquenta e dois reais e novo 
s). 
  

Em decorrtncia do referido acrésiimo, o  tote  01 do termo contratual 
passa a ter o vale RS 291.037.79 (duzentos e noventa e um mil  
Uinta  e sete reais e setenta e nova centavos). E 0100.00 contratual 

R$ 883.585,96 (oitocentos e oitenta e tres mil quinhentos e oitenta e 
cinco reais e noventa e seis centwos). 
Os recursos financeiros pare cobortura da alteração promovida por 
meio deste Terrno Aditivo corr KA° a conta do Municipio de 
Mangue/rinha. 
DATA DA ASSINATURA: 09 cle jilho de 2020. 
Mengueirinha. 09 de julho de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 13 de Julho de 2020 Ano IX - Ediçao N9  2150 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n°6/2020 
OBJETO: Chamamento Público para inscrição de Instituições Financeiras e Afins. 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial 
ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, interessadas em conceder empréstimo pessoal 
e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores municipais ativos, com consignação 
em folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder ã margem total consignável 
de 30% (trinta por cento) do vencimento do servidor. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que analisaram a documentação 
de interessados referente ao Chamamento Público n° 6/2020, após a publicação do 
Edital de Habilitação e não havendo interposição recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, tomo público o Resultado e a HOMOLOGAÇÃO das seguintes Instituições 
credenciadas: 
Nome CNPJ 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 00.360.30b10001.04 
$  co a a regu  an os a os proce imen ais,  au  onzo a elaboragao 

Contrato de Credenciamento. 
É A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 10 de julho de2020. 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito  

ADO fiSta I aade ci ci a o  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 13/07/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

Segunda-Feira, 13 de Julho de 2020 Ano IX — Edição N. 2150 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°  227/2020. Contratante: Municipio de Chopinzinho. 

Contratada: Caixa Econômica Federal, CNPJ n° 00.360.305/0001-04. Origem: 
Chamamento Público n° 6/2020. Objeto: Credenciamento de Instituição Financeira e Afim, 
autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial 
ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para conceder empréstimo pessoal e/ou 
refinanciamento de empréstimos aos Servidores Municipais Alivos, com consignação em 
folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder à margem total consignavel de 
30% (trinta por cento) do vencimento do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para 
o Município de Chopinzinho-PR. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 60 (sessenta) 
meses. Valor: Sem  Onus  ao Municipio. Data da assinatura: 10/07/2020. Assinam: Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, pelo Municipio e Marco Antonio Justino, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 13/07/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 
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E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
Termo Aditivo, depois de o terem lido e achado conforme, em duas 
vias de igual teor e forma, por seus representantes legais, rubricadas 
para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cerro Azul/PR, 10 de julho de 2020. 

PATRIK MAGARI E.J. CARNEIRO TRANSPORTES ME 

Prefeitura Municipal De Cerro Anil 
Contratada 

Contratante 

Testemunhas:  

funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e 
Cooperativa  dc  Crédito, interessadas em conceder empréstimo pessoal 
e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores municipais 
ativos, com consignação em folha de pagamento, cujas parcelas não 
poderão exceder a margem total consignivel de 30% (trinta por cento) 
do vencimento do servidor. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que analisaram 
a documentação de interessados referente ao Chamamento Público n° 
6/2020, após a publicação do Edital de Habilitação e não havendo 
interposição recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno 
público o Resultado e a HOMOLOGAÇÃOdas seguintes Instituições 
credenciadas: 

Nome CNN  

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 00.360.3090001-04  

  

1)Gisele Ribeiro de Souza 
RG:8.340.574-0 
Assinatura: 

2)Rodrigo Augusto Navarete 
RG:9.802.336-4 
Assinatura: 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificadon0B28649E 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
ALTERAÇÃO XXVII NO EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO N° 003/2017 - CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA FORNECIMENTO 

DE ÓRTESE/PRÓTESE E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS AMBULATORIAIS E SERVIÇOS DE APOIO Á 

DIAGNOSE E TERAPIA (SADT) 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE — CONIMS, 
através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela 
Resolução n° 008/2020, bem como da Resolução n° 103/2017 de 
aprovação da Tabela de Valores e Procedimentos Médicos 
Ambulatoriais e Hospitalares, Serviços de Apoio à Diagnose e Terapia 
(SADT), considerando ainda a Resolução n° 117 de 09 de julho de 
2020, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93, suas 
alterações, Lei n.° 8.080/90, Lei Estadual n° 15.608/07, Portaria n° 
1.286/93 e Portaria n° 1.034/10 do Ministério da Saúde e demais 
legislações aplicáveis, toma público aos interessados a inclusão da 
consulta especializada na Tabela de Credenciamento n° 003/2017, 
conforme segue: 

COMO EXAME 
VALOR 
UNITÁRIO 

301010072 
CONSULTA MEDICA EM A1ENÇA0 ESPECIALIZADA - 
MEDICO COM ESPECIALIZAÇAO EM PSIOUIATILIA 

RS 40,00 

A alteração aqui relacionada passara a integrar o Edital, entrando cm 
vigor a partir de sua publicação, com efeitos retroativos e as demais 
informações do Edital ora referenciadas permanecem inalteradas. 

Esclarecimentos adicionais  sera()  prestados pelo Setor  dc  Licitações e 
Contratos do CONIMS, fone (0**46) 3313-3550. 

Pato Branco/PR, 09 de julho de 2020. 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Loren.zi 

Código Identificador:111AED6F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO 6-2020 

EDITAL DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO  
REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO n° 6/2020 
OBJETO: Chamamento Público para inscriçãode Instituições 
Financeiras e Afins, autorizadas pelo Banco Central do Brasil a  

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato de Credenciamento. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZIN110, PR, 10 de julho 
de2020. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:170D7586 

SECRETAFtlA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 227/2020. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Caixa Econômica Federal, CNPJ n° 
00.360.305/0001-04. Origem: Chamamento Público n° 6/2020. 
Objeto: Credenciamento de Instituição Financeira c Afim, autorizada 
pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo, 
Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para conceder 
empréstimo pessoal  don  refinanciamento de empréstimos aos 
Servidores Municipais Ativos, com  consign  ação cm folha  dc  
pagamento, cujas parcelas não poderio exceder à margem total 
consignivel de 30% (trinta por cento) do vencimento do Servidor, sem 
quaisquer  dims  ou encargos para o Município de Chopinzinho-PR. 
Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 60 (sessenta) meses. 
Valor: Sem ônus ao Município. Data da assinatura: 10/07/2020. 
Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município c Marco 
Antonio Justino, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Iden1ificador:A64FC0A4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 56-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACAO NA MODALIDADE Pregão N° 56/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n° 56/2020, de 24/06/20, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dais Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

Empresaisi  
Valor Total Estimado de 
Con  tratando - RS  

SEA  JI NIOR-N  EGA°  SERVIÇOS - ME 95.210.00 

TOTAL HOMOLOGADO 95.210,00 

Que apresentaram os Menores Pregos por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 

É A DECISÃO. 

51 www.diariomunicipal.com.br/amp  



https://chopinzinho.Idoc.com.br/?pg=doc/via&hash=0ACB14FE36A5D37A23ED4D75&itd=1  

1:15*.4rHil Memorando 1.448/2020 Tz: 
CHOPINZINHO  " 

Assunto: Chamamento Público Instituições Financeiras Consignados Servidores 

Chopinzinho/PR, 30 de Julho de 2020 

Bom dia! 

Autorizado a republicar o Edital por mais 30 dias. 

Rosangela Cavejon Sufiatti 
Secretaria de Administração 

• 
Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário 

de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 30/07/2020 12:57:17 por Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da Divisão de Licitações E 

Contratos 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e 

reconhecimento." -  Frederick Herzberg  

• 

https://chopinzinho.ldoc.cotn.br/?pg=doc/via&hash-OACB14F... 30/07/2020 12:57 
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CAMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO • ESTADO DO PARANÁ 

ATO DA PRESIDÊNCIA 

Considerando  o dsposlo wind° no Muse I. 40 01, 27  da  Lit Organca do alunkipio de Palo 
Branco e nos  incisos  lie 0051. Minna 1 do wt. 3i  da  ResMoMo n' I. de Ode jamiro de 
2014 Rearmento Waal. 

Conk/Nand° o deposto contido rie Portaria n°18 084. de 2100 7Jiho 01 2020. expedoa pelo 
Sacra:lino Especial de Proidancia e  %mho  do Mover* ris Roma.% pubacada em 
311070020. e qual prorrop ate 30 de  seer*.  An 2020. excluuvarnente pana os  firs  de  
mink  do Cett-AMdd  On  Regulandade Previdenciana. de  ow  Una o  miss  N dv  an.  9°  da 
Lei n°9 717, de 27 de no...were de 1998. o  prow  para a carextrragSo Sovelare Especial 
de PieM0000/1 e TMD6110 Ais Med1B0 de  MR  tratam as afineas 'n'o Mono !do st 1°  
da Pena. n' SEPRT 1.348. de 3 de  demon.  de 2019. 

Consderardo a roforida Portana.  erne  atras norraovas. estabelece o Dazo do ate 30 de 
se.embro a 2020. Para a adoluaeSe das aliquotas de co-oloucao ordiroina daviCa ao  REPS,  
para elec.:11.00 ao diSpoSX. nu  § do do  NV  5° /a Efnenda CoMORMOPEI  re  103. de 2019; 

Considerando  918, ern dearrência  desta  nova narnaeva Miresserial. ream a  urgência da  
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sobs a garage°  da  Lei Complements-  n° 74. On 23 de  abri  de 2018.  que  nstitoi o Regme 
Própie 60 Revd encia Social do 141,zniclpE  ,*Pato  

RESOLVE 

I -  CANCELAR  a  SESSÃO  EVRAORDINARIA anvocada atraves do Edda n°  6. ee 29 de 
Mho 40 2020. paint  da  30 de lobo 40 2020.  com  micro as 13:30 hems,  para  aprecier o 
Protebo de Lei Complernenta• et' 5/2020.  que  depoe  sobra  a alierapo  da  Lei Complernerar 
if 74, de 23 de abnl de 2010. quo :Witte o Reims  Próprio  de Prervidance Social do 
Mincipso de Palo Bravo. 

- mamma-se e dtermse  ciência aos  deraNd Veteaderee deile A10. 

Sala  da  Presiders.. 30 do A° de 2020. 

Maack Grogan 
Pressdente  
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO N6004/2020  CC  

(Vinculado a Concorrencia ir 003/2020) 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Renascença 

CONTRATADA: Armando Frascarelli  Junior  

OBJETO: Seleção de empresa do rarno industrial. prestação de servkos ou co-

mercial, para receber em concessão de direito real de usa, pelo prazo de 10 anos, 

a  Mulct  onemso, o lote rr 12 - remanescente a. da gleba barra do marmeleiro - 

secção b, com  area  de 4.120,40 m' (quatro mil, canto e vinte e cinco metros e  qua-

raga  decímetros quadrados), matricida n. 10.354. registrada no cartório de re-

gistro de imenteis da comarca de marmeleiro, de propriedade do município de 

renaseença, avaliado pela comissão especial de avaliação designada  pain  decreto 

n.  2046/2020, mis termos da lei municipal n.  1681/2020. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 de julho de 2020. 

FARO: Comarca de Marmeleiro. Estado do  Parana.  

Renascença, 30 de julho de 2020. 

lessir Cana/. Bortoli 

Prefeito Municipal 

AVISO ALTERAÇÃO ABERTURA DE EDITAL 

EDITAL Nt 057/2020 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura aquisição de peças ge- 

nulnas e/ou  originals,  novos, destinaclas a manutenção de maquinas pesadas do 

município de Renascença. 

0 Municipio de Renascença. estado do  Parana.  inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurklica do Ministério da Fazenda  sobs  n" 76.205.681/0001-96, com sede 

i Rua Getúlio Vargas, n•  901, centro, torna público que. 

1) Fica ALTERADA a data prevista para abertura e julgamento ilac propostas e 

inicio da sessão de disputa para o dial;  de agosto de 2020. is 08:00 horas: 

)liF  2 em inalteradas  au  demais condições do edital. 

R 30 de julho  dc  2020. 

L E ELOISE LUBCZYK 

Pregoeira 

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 

EXTRATO DO CONTRATO 14' 269512020. PMIDO 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 30 (trinta) de Julho de 2020. 

CONTRATANTE, Municipio de Itape)ara Doeste, Estado do  Parana.  com  sede 

Avenida Manuel Ribas. 620, inscrito no CNPJ n'76.995,430/0001 52. neste ato re-

presentado pelo Prefeito Municipal  on  Exercklo, em pleno exercício de seu man-

dato e funções. Sr. Agilberto Luzindo  Perin,  e 

CONTRATADA: GYZ V EiCULOS COMERCIO E SERVIÇOS EIREL1 'ME,  pas-

soa juridica, inscrita no CNPJ/MF sob o n.04.029.83410001 .00. com  sede a. Ave-

nida Getulio Vargas, Bairro  Restored°,  CEP 88704-300, no Município de Tuba • 

do, Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo Senhor Canal Khaled  

Rashid  Zurba_ proprietário, portador da Cédula de Identidade n° 2.932.441 SSP/ 

SC e do CPF n.001.596.449 33, residente e domiciliado no Avenida Rodovalho, 

n°  467. no Municipo de Tubarlo. Estado de Santa Catarina. 

OBJETO: O presente instrumento objetiva a contratação de empresa especia-

lreada na comercialização de 01 (um) automi5vel  sedan.  fabricação/modelo 

2020/2020  (now,  zero km), motorização  minima  1.3, pottncia  minima  de 109  

CV  (E) 101  CV  (Cl). capacidade 5 passageiros e demais caracteristicas tecnicas 

conforme Modelo 07 do Edital de Pregio Eletrônico N.  016/2020, 

VALOR TOTAL RS 60.80000 (Sessenta mil e oitocentos  ream).  

PAGAMENTO:  Seri  efetuado em moeda corrente brasileira, nos termos previs-

tos no Item 14* referido edital. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato seri de ate 365 (trman-

tos e sessenta e cinco) dias, a contar da assinatura do presente contrato, o  men.  

cri ser aditivo tendo em vista o Artigo 65 da Lei de LicItação 8.666/93. 

eco de Pato Branco, Estado do  Parana.  

RTO LUCINDO PEIUN 

PREFEITO MUNICIPAL 

CAMAL KHALED RASHID ZUFUSA 

GYZ VEICULOS COMÉRCIO E SERVIÇOS El RELI 'ME 

CONSORCIO INTERHUNICIPAL DE SAUDE - CON/MS 
ATOS DE CONSORCIO 
RESOLUÇÃO N°  133 DE  SODS  JULHO DE 2020. 
Consolo emprego EIM confiança de empregado priblico do Consercio Inlermuntopal Ce  Saida  - 
COROAS idA oulras providencias. 
RESOLUÇÃO N°134 DE 30 DE JULHO 01 2030. 
Remlamenta  corn  eleilos retroativos a Responsabildade Técnica da Ociontotogo do CONDAS. 
A pubkaybo  on  Integra dos oros  mum  enconearn-se dispOn/vers nos segentes enderspos 
aesaUnicos: NTAVA.A.Av egivrns.enen  br/ ehttp.A.m.ASSLAAOANAOAN  [OM  viaep.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

ATA DE PARECER TÉCNICO DE EM ?RFSA 

PLATANO LABORATÓRIO  SS  LTDA 

CNPJ: 24.658955/0001.07 

CHAMAMENTO POBLICO 01/2019 

Aos 29 (vinte e nove) dias do  mks  de julho do ano de 2020. is 15h00min, na sala 

de Abertura t de Licitações da Prefeitu-a Municipal do Município de  Palo  Bran-

co - Estado do  Parana.  localizada na  Ilia Parana.  n• 1605, Centro, CEP: 85.501-

025 reuniram  sees  membros da  Combat,  Especial de Vistoria, que subscrevem 

a presente ata ao final, para certificarem a documentação da análise técnica da ca-

pacidade instalada da empresa: PLATANO LABORATÓRIO  SS  LTDA, CNPJ 

24.658955/0001-07 referente ao edital de Chamamento Público rr.  01/2019, 

que tem por objeto o chamamento para credenclamento de instituições priva. 

das prestadoras de Serviços em Apoio a Diagnose e Terapia. Depois de acata-

do o Parecer Técnico emitido pela  Cc mimics  Especial. nomeada pela Portaria 

693/2019. registroose que a empresa: PLATANO LABORATÓRIO  SS  LTDA, 

CNPJ 24.658955/0001-07 está apta a continuar coma prestação de serviços.  En.  

cantina-se para contratação a documentação da empresa: PLATANO LABO-

RATÓRIOS  SS  LTDA, CNP) 24.658955/0001-07, conforme quantidades, ser-

viços c valores constantes na proposta. Nada mais havendo a tr-atar, deu-se por 

encerrada a presente sessão, que depois  dc  lida c aprovada, vai assinada pelos par-

ticipantes da sessão. Keila Cristina Picolo;  Sabrina  P Rigon; Medianeira S. Per-

nangui - Membros. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°6/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de Administração, torna público 
que encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO para Credenciamento 
de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar 
na Forma de Banco Múltiplo. Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, 
Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos 
aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento. Cujas 
Parcelas não Poderão Exceder a Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do 
Vencimento do Servidor, sem Ónus ao Mu nicipio. Prazo de apresentação da documentação:  
Maximo  de 30 (trinta) dias, compreendido entre a publicação deste resumo de Edital e a 
disponibilização no sitio eletrônico do Municlpio. Informações: Fone (46) 3242-8614. A 
integra do Edital encontra-se no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 31/07/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CHAMAMENTO 6-2020 - r CHAMAMENTO CREDENCIAMENTO 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA CRÉDITO CONSIGNA 

AVISO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 6/2020 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretaria de 
Administração, torna público que encontra-se aberto o 
EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO para 
Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, 
'Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na 
Forma de Banco Múltiplo, Comercial (N.! Cooperativo e 
Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo 
Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores 
Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, 
Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total 
Consignivel de 30% (trinta por cento) do Vencimento do 
Servidor, sem ônus ao Município. Prazo de apresentação da 
documentação:  Maximo  de 30 (trinta) dias, compreendido 
entre a publicação deste resumo de Edital e a disponibilização 
no sitio eletrônico do Município. Informações: Fone (46) 3242-
8614. A integra do Edital encontra-se no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:EAB346B8 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 31/07/2020. Edição 2064 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diáriomunicipal.com.br/amp/  

• 
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ANEXO  III  

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N°.6/2020 

AO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PARANÁ 

Comissão Permanente de Licitações 

0 interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO de 

Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma 

de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em 

Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais 

Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder a 

Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, nos termos do 

Chamamento Público n°6 /2020. 

Razão social: Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária Liderança 
CNPJ: 02.934.201/0001-91 
Nome (representante legal): Alcides NicheIle  Junior  
RG (representante legal): 6.869.626-7 
CPF (representante legal): 039.480.039-71 
Endereço: Rua dos Jasmins, 571 
Cidade: São João 
Estado: Paraná 
CEP: 85.570-000  
E-mail:  alcides.lideranca@cresol.com.br  
Telefone(s): (46) 9115-4278 
Fax: 

Assinatu querente 
ALCIDES N. 3UNIOR 

CPf 039 480 039-71 

WWW. cresol.com.hr  
Rua 14 de Dezembro, n° 4245, Centro de Chopinzinho, CEP 85.560-000, Chopinzinho/PR 
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Er Outro 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 17 de Agosto de 2020 as 10:44 

De: Para:  

Cresol  Liderança - CNPJ 02.934.201/0001-91 
digitado por Bernardete  Scope]  em SMA-PROT - 

Protocolo 

SMA-LC -  Licitações  e  Contratos  
NC Micheli Leticia Dietrich -  Auxiliar 

Administrativo 

Esta documentação faz parte do Protocolo 1.237/2020 
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Protocolo 1.237/2020 

Outro 

CI-10PINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 17 de Agosto de 2020 as 10:44 

De: Para: 

Cresol  Liderança - CNPJ 02.934.201/0001-91 
digitado por Bernardete Scopel em SMA-PROT - 

Protocolo 

SMA-LC -  Licitações  e  Contratos  
NC Micheli Leticia Dietrich -  Auxiliar 
Administrativo 

Esta documentação faz parte do Protocolo 1.237/2020 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

  

Recebido em: 

   

      

      

        

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 17/08/2020 11:13:06 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"As criticas são a motivação para o sucesso." -  Vitorio Furusho 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&hash=A70482F6F4EAD187A237C708&itd=5&origem=atalho 1/1 
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ATA N° 001/2019 DE REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA DA COOPERATIVA DE 
CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA —  CRESOL  LIDERANÇA 
INSCRITA NO CNPJ SOB N°02.934.20110001-91, NIRE: 414.000.123-36, REALIZADA AOS 20 
DE SETEMBRO DE 2019. 

Aos 20 (vinte) dias do  ties  de setembro do ano de dois mil e dezenove (2019), com inicio às 09h00 
(nove horas), na sede da  Cresol  Liderança localizada na Rua 14 de Dezembro, n° 4245. Centro, do 
Município de Chopinzinho, Estado do Paraná. CEP: 85.560-000, reuniram-se os membros da Diretoria 
Executiva, com a presença dos seguintes membros: Diretora Administrativa: Silviane da Silva 
Marcilio e Diretor de Negócios: Alcides Nichelle  Junior,  para fins de tomar posse.  Ern  observância a 
Lei Complementar n° 130 de 17 de abril de 2017, bem como as disposições da Resolução do Conselho 
Monetário Nacional  re  4.434, publicada aos 05 de agosto de 2015, a Cooperativa, promoveu reforma 
estatutária deliberada na Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 19 de Março de 2019 para 
fins de segregar as funções/competências atribufdas ao órgão do Conselho de Administração e 
Diretoria Executiva. Ainda, o Conselho de Administração, através da lavratura da Ata n° 98/2019 
elegeu os Diretores Executivos. Após homologação pelo Departamento de Organização Financeira — 
DEORF, acerca da Ata e Estatuto Social da Cooperativa, bem como dos diretores executivos eleitos, 
nos termos do oficio 18.940/2019, os diretores executivos tomam posse na presente data através do 
presente instrumento, quais sejam DIRETOR DE NEGÓCIOS: ALCIDES NICHELLE  JUNIOR.  
brasileiro, casado em Regime de Comunhão Parcial de Bens, nascido em 20/02/1 982, natural de Pato 
Branco/PR, Gerente Comercial, graduado em Física, RG n° 6.869.626-7 expedido em 12/07/1993 pela 
SESP/PR, inscrito no CPF n° 039.480.039-71, residente e domiciliado na Rua dos Jasmins, n° 571, no 
Município de São João, Estado do Paraná. CEP: 85570-000; e DIRETORA ADMINISTRATIVA: 
SILVIANE DA SILVA MARCILIO, brasileira, casada em Regime de Comunhão Parcial de Bens, 
nascida em 14/05/1980. natural de Laranjeiras Sul/PR, Gerente Adm/Financeiro. graduada em 
Administração, RG n° 8.031.392-6 expedido em 05/09/2013 pela SESP/PR, inscrita no CPF 
n'026.230.669-73, residente e domiciliada na Rua Arnaldo Busatto. n° 3940, Bairro Cristo Rei, no 
Município de Chopinzinho, Ettado do Parand. CEP: 85560-000. 0 mandato dos diretores executivos 
será  aid  a 1° (Primeira) Reunião Conselho de Administração após  AGO  de 2023 (dois mil e vinte e 
três). Nada mais havendo a tratar encerra-se a presente ata que será assinada pelos membros presentes. 
Chopinzinho/PR, 20 de setembro de 2019. 

4:0 
• 

"Certificamos que a presente d cópia fiel da ata de n° 001/2019, lavrada no Livro da Diretoria 
Executiva da Cooperativa e por ser verdade firmamos o presente."  

•-•<;‘ 
, 

t i 

SILVIANE DA SILVA MARCILIO ALCIDES I OR  
CPF: 026.230.669-73 CPF: 039.480.039-71 
DIRETORA ADMINISTRATIVA DIRETOR DE NEGÓCIOS 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 30/09/2019 II:50 SOB N* 20195874811. 
PROTOCOLO: 195874811 DE 30/09/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11904542428. NIRE: 41400012336. 
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÂO SOLIDARIA LIDERANÇA 
-  CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 30/09/2019 
vvw.empresafscil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito À comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 30/09/2019 11:50 SOB N 20195874811. 
PROTOCOLO: 195874811 DE 30/09/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11904542428. NIRE: 41400012336. 
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA -  
CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 30/09/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

1 JUNTA COMERCIAL 
I DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos cOdigos de verificação 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral http://servicosseceita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cripjreva_Comp...  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 5 RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.  

fit 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

N  WAD  DE INscRICAO 
1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 02.934.201/0001-91 

MATRIZ 1 
CADASTRAL 

rr,giVarmRTuRA  

NOME EI.IPRESARIAL 
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERACAO SOLIDARIA LIDERANCA -  CRESOL  UDERANCA 

TITULO DO ES7A8ELECIAENTO IN DE FANTASIA) 
CRESOL  LIDERANCA 

PORTE  
DEMAIS 

CODICOE DESCNICAO DA Al 1%.10AOE ECON.:MICA PRINCIPAL 
64.24-7-04 - Cooperativas de credito rural 

000000 E 0E5CRICA0  DAs  ATMDADES EcoNaicAs SECUND IAS  
Rao  Informada 

COE/IGOE DESCRIÇAO DA NATUREZAJURbICA 
2144 -  Cooperative  

IR 14 DE DEZEMBRO 
1 

Nunes° 
4245 

ccesteusuro 
LOTE 20 

CEP 
85.560-000 

BARRODISTRITO 
CENTRO 

mrademo 
I CHOPINZINHO 

DO 
PR 

ENDEREÇO ELEIRCNICO 
UDERANCA@CRESOL.COM.BR  

TELEFONE 
(46)3242.1908 I 

I 

ENTE FEDERAIWO RESPONSAVEL (EFR) 
..... 

SOLIACIO W./ASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUACAO CADASTRAL 
03/1112005 

IADTIVO DE SITIJACAO CADASTRN  

SOW.;  AO ESPECIAL I I DATA DA SiTuACAO L SPLCIAL 
........ I I .......* 

1 I  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/08/2020 às 15:13:00 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 

CONSULTAR QSA E VOLTAR Li IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso  clique  aqui. 

1 de 2 06/08/2020 15:13 
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/XTA N" 98/2019 DA . REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
COOPERATIVA DE CRÉDITO fttaiAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA —  
CRESOL  LIDERANÇA, INSCRITA .NO CNI)..1 SOB N° 02.934.20110001-91, NIRE 
41.4.000.123-36, REALIZADA EM 02 DE JULHO DE 2019. 

Aos 02 (dois) dias do mês de julho-do ano de ekis mil e dezenove (2019), às 09h00min (nove 
hora). na sede da  Cresol  Liderança 'localizada na Rua 14 de Dezembro, n° 4245, Centro. clo 
Município de Chopinzinho. Estado do  Parana,  CEP: 85.560-000, reuniram-se os membros do 
Conselho de Administração, quais sejam: Presidente: • Valdecir Jose Paratianiuk, Primeiro Vice 
Presidente: Clcude Jorge  Wirth.  Segund6 Vice .Presidente:  Rinaldo  Dias da Silva, Conselheiros: 
Adriano Baldissera, Agileo Brondani,. Alinda de Mello, Antoninho  Fortin,  Arvelindo Bonom 
Atilio Moro, Everton StrapassOn, Itamar Kuha,  Joao  Claudemir Harunann, jurandir Siqueira, 
Mzucia Aparecida Debortoli,, M'arilere Rodrigues  Steffen.  Ney Rozanski, Osni Lucht,  Silvana  Clehn 

Vanderson RisSardi,'Vilson Darci Maciel e Volnei Dalcanton, e os candidatos a Diretoria 
Executiva: ALCIDES NICH14.1..E.11.1NIWe S1LVIANE DA SILVA MARCILIO para deliberar 
acerca de cleição dos raembros  'Oa  Diretoria Executiva; cOnsiderando a aprovação da Assembleia  
Genii  Extraordinária e • Ordinária,. realizada  .ern  dezenove de março de dois  rail  e dezenove 
(19/03/2019), na qual houve a segregação dos órgãos da administração da cooperativa, quais sejam: 
Conselho de Administração e Diretoria Executiva. Neste sentido, em cumprimento, ao disposto no  
Art.  49 do Estatuto Social aprovada na referida assembleia, o Conselho de Administração  *get  a 
presente data, por unanimidade dos presentes, para mandato de quatro anos os membros da Diretoria 
Executiva, quais sejam: DIRETOR DE NEGÓCIOS: ALCIDES NICHELLE  JUNIOR,  brasileir , 
casado em Regime de Comunhão Pareial.  de Bens. nascido em 20/02/.1982. natural de Pato 
Branco/PR, Gerente Comercial, graduado em Física,..RG  if  6.869.626-7 expedido em 12/07/19 
pela SESP/PR, inscrito no CPF  if  039.480.039-71. residente e domiciliado na Rua dos Jasmins, n 
571, no Municfpio de São João, Estado do Par-and.  CEP: 85570-000, e DIRETORAR  
ADMINISTRATIVA: SILVIANE DA SILVA MARCILIO, brasileira, casada em Regime de 
Comunhão Parcial de Bens, nascida cm 14/05/1980. natural de Laranjeiras Sul/PR, Gerente 
Adrn/Financeiro, graduada em Administração, RG  if  8.031.392-6 expedido em 05/09/2013 pela 
SESP/PR. inscrita no CPF n°026.230.669-73.  residence  e domiciliada na Rua Arnaldo Busatto,  if  
3940, Bairro Cristo Rei, no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85560-000 . O 
mandato dos diretores executivos será ate a  la  (Primeira) Reunião do Conselho de-  Administração 
após a  AGO  de 2023 (dois mil e vinte e três). Os diretores executivos eleitos preenchem as 
condições requeridas pelo Estatuia Social e pela legislação cooperativa para o exercício dos cargos 
pare os quais foram eleitos. Os :eleitos  declarant  aceitar o encargo, e que não estão incursos em 
nenhum. dos crimes previstos cin,Ji. que • os impeça de exercer qualquer atividade rnereanti 
TERMO DE DESIMPEDIMENTO — Os membros eleitos para a Diretoria Executiva declaram qu 
não estão impedidos por lei. ou condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos por crime falimentar, de prevaricação. peita, suborno, concussão. peculato, ou 
contra a economia popular a,  re  publica ou a propriedade, contra o Sistema Financeiro Nacional 
contra as normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, bem como, não são 
parentes entre si  at  i.' segundo 2°graii. em linha reta ou colateral. Nada mais havendo a tratar • 
encerra-se 'a presente ata que será assinada pelos membros presentes. Chopinzinho/PR, 02 de Julho 
de 2019. 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/09/2019 15:59 SOB N* 20195771591. 
PROTOCOLO: 195771591 DE 17/09/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11904327187. NIRE: 41400012336. 
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA LIDERANÇA 
-  CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 17/09/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, sc impresuo, fica sujeito A comprovacAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/09/2019 15:59 SOB N* 20195771591. 
PROTOCOLO: 195771591 DE 17/09/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11904327157. NIREr.41400012335. 
COOPERATIVA DE CRED1TO.RDRAL CCM INTERAÇÃO sorapARIA LIDERANÇA 
-  CRESOL  LIDEPAKA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAXA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIRA, 17P:9/2019 
www.empresafaci/.pr.gov.br 

•resso, fica smjeito A comprovagto do sua autenticidade nos respectivos portais. 
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ATA N" 98/2019 DA REUNIÃO DO CONSE),II0 DE ADMINISTRAÇÃO DA 
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM ;NTLRAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA -  
CRESOL  LIDERANÇA, INSCRITA NO .t.-Nw  sop,  V' 02.934.201/0001-91, NIRE 
414.000.123-36, REALIZADA EM 02 DE JULHO .1)E '4/19. 

"CERTIFICAMOS QUE O PRESENTE E CÓPIA  'Eta.  DA ATA N" 98/2019 LAVRADA NO 
LIVRO DE ATAS DE REUNIÃO DO -CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E POR SER 
VERDADE FIRMAMOS'. • .., 

i / . . 7/ 47  

/ / 

VALDECI 
CPF: 017.714.199-97 
PRESIDENTE  
CRESOL  LIDERANÇA 

REIN/ALDO DIAS DA SILV 
CPF: 815.648.729-04 "Od 
SEGUNDO VICE-PRESIDENTE  • 

ESOL LIDERANÇA 

5 

AFIAN IUK 

• 4/4/. 

CLi2:I.JDEJOR w1wn4 
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PR:DAEIRO VICE -PRESIDEN 
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iADklANO BALDISSERA. 
CPF.: 628.046.859-34 
CONSELHEIRO  
CRESOL  LIDERANÇA  

ANDA DE Wr:1-.1,9 
061,569.169-20 

CONSELHEIRA  
CRESOL  LIDERANÇA 

• • •. 

7246, 
AR VF UNDO BONOMI 

338_134.779-91 
ONSELHEIRO 

0 'OESOL  LIDERANÇA  ‘4 
• 0%-4  

EVERT • N STRAPASSON 
CPF: 943.595.129-53  
CONSELHEIRO  
CRESOL  LIDERANÇA 

ANTONINHO FORLIN 
CPF: 781.113.589-20 
CONSELHEIRO  
CRESOL  LIDERANÇA 

A ONDANI 
CP 767.241.230-20 
CONSELHEIRO  
CRESOL  LIDERANÇA ,Nor 
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COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA 
-  CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA  
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'TAMAR KUHA 
CPF: 031.250.909-03 
CONSELHEIRO  
CRESOL  LIDERANÇA 

NNI  

WURANDIR SIQUEIRA 
CPF: 815.646.359-53 
CONSELHEIRO  
CRESOL  LIDERANÇA 

;OA() CLAUDEMIR- HARTIVIANN 
CPF: 905.734.399-15  
CONSELHEIRO  
CRESOL  LIDERANÇA  

\„. 
ARCIA APA IDA DEBORTOLI 
PF: 029.908.621  

CONSELHEIRA  
CRESOL  LIDERANÇA 

VANDERSON RISSAR 
CPF: 021.419.249-01  
CONSELHEIRO  
CRESOL LID ANÇA 

-172  
VII3ON DARCI MA 
CPF: 150.743.159-72 
CONSELHEIRO  
CRESOL  LIDERANÇA 

3 '  
ATA 98/2019 DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA LIDERANÇA -  
CRESOL  LIDERANÇA, INSCRITA NOCNP.I SOB N° 02.934.201/0001-91, NIR 
414.000.123-36. REALIZADA EM 02 DF; 2019. 
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1  

ESTATUTO SOCIAL 

COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA 

LIDERANÇA -  CRESOL  LIDERANÇA 

CNPJ: 02.934.201/0001-91 

NI RE: 414.000.123-36 

CAPITULO I  

DENOMINAÇÃO — SEDE — FORO -  AREA  DE AÇÃO - PRAZO DE DURAÇÃO  

Art.  12. Sob a denominação de COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO 
SOLIDARIA LIDERANÇA -  CRESOL  LIDERANÇA, em Assembleia Geral realizada em data de 
02 de Setembro de 1998, foi constituída a Cooperativa de Credito Rural identificada, que se 
encontra regida pela Lei Complementar 130/2009, pelas Leis Ordinárias 4595/1964 e ' 
5764/1971, pelos normativos do Banco Central do Brasil e por este Estatuto Social, tendo: 

a) sede e administração na Rua 14 de Dezembro, n° 4245. Centro, na cidade de Chopinzinho, 
Estado do  Parana,  CEP: 85.560-000, tendo como foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  
Parana:  

b) área de ação no município sede — Chopinzinho e ainda nos municípios de  Sao  Jorge 
D'Oeste, Quedas do Iguaçu, Saudade do Iguaçu, Sulina. São João, Itapejara D.  Oeste, Bom 
Sucesso do Sul, Carlópolis e Santo Antônio da Platina, todos no Estado do  Parana;  

C) prazo de duração indeterminado e exercício social com duração de doze meses, com inicio 
em primeiro de janeiro e termino em trinta e um de dezembro de cada ano. 

CAPÍTULO II  

OBJETIVOS SOCIAIS 

L....) Art.  22. A Cooperativa tem por objetivos sociais: 

I - propiciar, através da mutualidade, assistência financeira aos associados, em suas 
necessidades pessoais e atividades especificas, com a finalidade de melhoria de condiçO,A, 
de vida sua e de sua família, e ainda fomentar a produção e a produtividade rural, bem colsn 
a sua circulação e industrialização; 

II - a formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo 
o associativismo, através da ajuda mútua, da economia sistemática e do uso adequado do 
crédito: 
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Ill — Conceder financiamento habitacional a seus coçaaerados por meio da participação em 
programas que tenham esse objetivo:  

Art.  32. Para execução de seus obietivos aociais, a f::.:oer.ar.3.tiva poderá: 

I - praticar todas as operações ativas. passivas. Oe assessoria e especiais de sua 
modalidade social, sempre em obe.diência aos preceitos regulamentares baixados pelas 
autoridades monetárias: 

li - obter recursos financeiros junto as instituições de credito. sejam  etas  oficiais ou 
particulares, nacionais ou internacionais, através do sistema de repasse e refinanciamento. 

Ill — apoiar e participar em programas, que associados ao credito rural, visem à melhoria da 
qualidade de vida dos associados;  

Art.  42. A Cooperativa poderá prestar assistência financeira aos associados, para fins não 
específicos de suas atividades rurais, respeitados os percentuais estabelecidos pelo Banco 
Central do Brasil e contratados segundo normativos oficiais vigentes.  

Art.  52. As operações de crédito rural da Cooperativa obedecerão aos preceitos da 
legislação específica em vigor, as disposições do Manual de Crédito Rural do Banco Central 
do Brasil e todos os demais normativos internos específicos.  

Art.  62, A Cooperativa disponibilizará assessorias na elaboração e no acompanhamento aos 
projetos financiados, em atenção as exigências da boa aplicação do crédito e aos 
normativos reguladores da materia, de forma a potencializar os resultados previstos. 

Parágrafo único - As assessorias poderão ser prestadas direamente pela cooperativa, ou 
através de convênios com outros organismos oficiais e/eu privados especializados em 
assistência técnica e extensão rural.  

Art.  72. Para a contratação das operações de créc!ito serão utilizados os instrumentos 
contratuais adequados, conforme legislação vigente,  

Art.  82. Os depósitos que vierem a ser recebidos pela Cooperativa obedecerão, igualmente, 
aos normativos baixados pelas autoridades monetárias e somente poderão ser recebidos de \.& 
associados.  

Art.  92. A Cooperativa tem por finalidade precipua prover por meio da mutualidade 
prestação de serviços financeiros a seus associados, sendo-lhes assegurado o acesso aos 
instrumentos do mercada financeiro, sendo restrita ao quadro social a captação de recursos 
e a concessão de créditos. 
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Parágrafo único — Observada a restrição acima e a legislação especifica reguladora da 
matéria, é permitida a prestação de outros serviços financeiros e afins a não associados. 

CAPITULO Ill 

ASSOCIADOS 

Art.102  Podem associar-se a Cooperativa as pessoas físicas e jurídicas que concordem 
o presente Estatuto Social, preencham as condições nele estabelecidas, exceto aquelas 4—
exergam atividades que contrariem os objetivos sociais, ou com eles colidam, ou ainda  quo  
exerçam concorrência com as atividades da cooperativa. 

§ 1°. Não serão admitidas no quadro social da. sociedade cooperativa de crédito pessoas 
jurídicas que possam exercer concorrência com a própria sociedade cooperativa, nem a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios bem como suas respectivas 
autarquias. fundações e empresas estatais dependentes. 

§ 22 Também não serão admitidas no quadro social as pessoas jurídicas no formato 
sociedade anônima de capital aberto. 

§ 3. O número de associados  sera  ilimitado quanto ao máximo, não podendo ser inferior a 
vinte pessoas físicas.  

Art.  -11. Para adquirir a qualidade de associado o interessado deverá ter seu nome aprovado 
pelo Conselho de Administração da Cooperativa, subscrever e integralizar as quotas-partes 
sociais na forma prevista neste Estatuto Social e assinar o Livro ou Ficha de Matricula.  

Art.  12. Extingue-se o vincula cooperativo entre o associado e a Cooperativa: 

I - por demissão, a qual ocorre exclusivamente a seu pedido: 

II - por exclusão, quando se der a dissolução da pessoa jurídica, a morte da pessoa física, a 
perda da capacidade civil do associado desde que não suprida, ou ainda por deixar de 
atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na Cooperativa; 

Ill - por eliminação, quando o associado infringir dispositivos legais ou estatutários de forma-  .--- 
que sua atuação esteja  ern  confronto com os interesses e em prejuízo da Cooperativa. , 

§ 12. A demissão e a exclusão serão conhecidas pelo Conselho de Administração e 
averbadas mediante Termo junto ao Livro ou Ficha da Matricula; \ .) 
§ 2°. A eliminação será deliberada pelo Conselho de Administração e comunicada ao\\., 
associado dentro de trinta dias de sua ocorrência, por forma que comprove seu recebimentoV, 
onde constarão os motivos da medida, podendo o associado em igual prazo apresentar \<v  
recurso com efeito suspensivo, o qual  sera  apreciado na primeira Assembléia Geral que vier \\,) 
a ser realizada pela Cooperativa; 

I
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§ 3. Em qualquer das situações que importe na extinção do vinculo cooperativo o associado 
terá direito a restituição de seu capital, acrescido das respectivas sobras que  [he  tiverem 
sido registradas, no que restar depoi' de quitadas todas  seas  obrigações para com a 
Cooperativa, sendo que esta restituição  sera  realizada em ate 60 (sessenta) parcelas 
mensais, iguais e consecutivas, a partir do mês em qse reaiizou a Assembleia Geral de 
prestação de contas do exercício em que se deu o desligamento. 

§ 49. 0 valor da parcela de restituição do capita: social não poderá ser inferior ao previsto no 
capitulo V deste estatuto. 

§ 59. Ocorrendo extinções do vinculo cooperativo em número tal que a devolução do capital 
possa afetar a estabilidade econômico-financeira da Cooperativa, esta poderá efetuá-la, a 
juizo do Conselho de Administração, em prazos que resguardam a segurança da 
continuidade do funcionamento da Cooperativa. 

§ 6 Em quaisquer dos casos de desligamento de assoeiado, a Cooperativa poderá, a seu 
único e exclusivo critério, promover a compensação erevista no artigo 368 do Código Civil 
Brasileiro, entre o valor total do debito do associaeo desligado junto à Cooperativa e seu 
crédito oriundo das respectivas quotas partes. 

.3. 79 Em sendo realizada a compensação descrita no parágrafo anterior, a responsabilidade 
cooperado demitido, eliminado ou excluído junto a cooperativa perdurará até a aprovação  

Jas  contas relativas ao exercício em que se deu seu desligamento do quadro social da 
cooperativa.  

Art.  13. A responsabilidade do associado perante terceiros. por compromissos da 
Cooperativa fica limitada ao valor das quetas-partes subscritas e perdura nas hipóteses de 
extinção do vinculo cooperativo. até a aprovação pela Assembléia Geral, das contas do 
exercício social em que se der o desligamento.  

Art.  14. As obrigações do associado falecido contraidas com a Cooperativa, ou oriundas de 
sua responsabilidade corno associado junto a terceiro. transterem-se aos herdeiros, até o 
limite das forças da herança e das quotas-partes subscritas.  

Art.  15.  Sao  direitos dos associados: 

a) tomar parte nas assembléias gerais, discutir e  voter  as matérias que nela sejam tratadas, 
as salvadas as disposições estatutárias em contrario, 

: eleito para o Conselho de Administração ou Conselho Fiscal, desde que atenda as 
iY,incias legais, normativas e estatutárias especificas; 

o) beneficiar-se das operações e serviços objeto ca Cooperativa, de acordo com est 
Estatuto Social e com o seu Regimento Interno: 

d) examinar e pedir informações atinentes à documentação das Assembléias Gerais, prévia 
ou posteriormente à sua realização: 

e) demitir-se da cooperativa quando lhe convier. 
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Art.  16.  Sao  deveres e obrigações dos associados: 

a) cumprir fielmente as disposições do Estatuto Social, do Regimento Interno, das 
Assembleias Gerais, do Conselho de Administração e ainda os demais normativos da  
Cooperative  e do Sistema  Cresol:  

b) satisfazer pontualmente os seus compromissos perante a Cooperativa; 

C) zelar pelos interesses morais e materiais da Cooperativa; 

d) responder limitadamente pelas obrigações sociais perante terceiros, até o valor das 
quotas-partes que subscrever, depois de judicialmente exigidos da Cooperativa e pelo valor 
dos prejuízos verificados na sociedade, proporcionalmente a sua participação nas referidas 
operações; 

e) não desviar a aplicação de recursos especificas obtidos na Cooperativa para finalidades 
não previstas na proposta de crédito apresentada; 

f) permitir ampla fiscalização em sua propriedade quando mutuário de crédito rural, por 
prepostos da Cooperativa, das Instituições Financeiras parceiras e pelo Banco Central do 
Brasil: 

g) acatar as instruções e recomendações dos serviços de assistência técnica e extensão 
rural; 

h) depositar, preferencialmente ria Cooperativa, suas  economies  e poupanças; 

Parágrafo único - O associado que estabelecer relação empregaticia com a cooperativa 
perde o direito de  voter  e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercício em 
que encerrar a relação empregaticia. 

CAPÍTULO IV 

LIVROS  

Art.  17. A  Cooperative  deverá possuir os seguintes livros: 

I — de Matrícula: 

II — de Atas das Assembléias Gerais; 

Ill— de Atas dos Órgãos de Administração; 

IV — de Atas do Conselho Fiscal; 

V — de Presenças dos Associados nas Assembléias Gerais; 

VI — outros, fiscais e contábeis, exigidos em lei. 

Parágrafo único — É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas. 
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Art.  18. No Livro de Matricula os associados serão inscritos por ordem cronológica de 
admissão, dele constando, pelo menos: 

I — nome, data de nascimento, estado civ, profissão. residência e CPF; 

II — data de admissão, e na extinção do vinculo cooperativo, a data em que esta ocorrer: 

Ill — a conta-corrente das respectivas quotas-partes do Capital social. 

CAPÍTULO V 

CAPITAL SOCIAL  

Art.  19. 0 capital social da Cooperativa é ilimitado e variável quanto ao  maxima,  conforme o 
número de quotas-partes subscritas, não podendo ser inferior ao  minima  de dez mil reais. 

§ 1°. 0 capital social 6 dividido em quotas-partes de urr real cada. 

§ 2°. O associado, ao ingressar na Cooperativa se obrioa a subscrever, no mínimo, 01 (uma) 
quota-parte. 

§ 30. A quota-parte é indivisível e intransferível a não-associados, não podendo com eles ser 
negociada nem dada em garantia, e sua subscrição, realização, transferência ou restituição  
sera  sempre escriturada no Livro ou Ficha de Matricula. 

§ 42. 0 índice de endividamento do quadro social, em relação a seu capital social 
integralizado,  sera  determinado pelo Conselho de Administração, observadas as operações 
de crédito junto a Cooperativa. 

§ 50. Não poderá pertencer a um único associado mais de um terço do capital social da 
Cooperativa. 

§ 6 As quotas-partes do capital integralizado respondem sempre como garantia pelas 
obrigações que o associado assumir com a Cooperativa, sendo vedado dá-Ias em garantia 
para outros associados ou terceiros.  

Art.  20. 0 associado poderá resgatar parcialmente o capital social integralizado, desde que 
mantenha o capital  minima  previsto neste capítulo, esteja adimplente com suas obrigações 
junto à cooperativa e não possua endividamento superior a dez vezes o capital social 
integralizado, e observe ainda as regras e condições abaixo: 

§ 1°. O valor da parcela de restituição do capital social não poderá ser inferior a trinta por 
canto do valor do salário  minima  vigente na data da solicitação do resgate, tanto paraa 
associado pessoa natural quanto associado pessoa jurídica. 

§ 2°: 0 resgate do capital social integralizado pelos associados pessoas naturais poderá ser 
realizado observando-se a idade do associado, o tempo de associação, a quantidade de 
parcelas e o percentual de capital social para cada enquadramento, conforme previsto na 
tabela abaixo: 



Resgate do Capital Social Pessoa Natural 

Idade do sócio Pessoa Natural 

60 anos 65 anos 70 anos 75 anos 80 anos 
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10 anos 96 50% 48 50% 36 100% 

15 anos 120 50% 108 75% 72 75% 24 75% 24 100% 

20 anos 96 75% 84 100% 60 100% 12 100% 1 10Cc,, 

100% 25 anos 72 100% 48 100% 36 100% 1 100% 1 
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60 100% 36 100% 1 100% 100% 100% 
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a) Os associados que estiverem resgatando parcialmente o capital social não fardo jus a 
nova retirada do capital remanescente enquanto não findar o cronograma vigente. 

§ 39. Alem das hipóteses do parágrafo anterior, os associados pessoas naturais podem 
realizar o resgate parcial das quotas-capitais. nos seguintes casos, desde que observadas 
as regras do caput deste artigo: 

a) 0 resgate do capital social integralizado poderá ser realizado em até 48 parcelas 
mensais e consecutivas quando o filho de associado ou dependente legal que tenha 
realizado a associação na menoridade, completar 18 anos de idade e nos casos do 
associado ter se aposentado por invalidez, 

b) 0 resgate do capital social integralizado poderá ser realizado  ern  uma única parcela -.4-
em caso de doença terminal comprovada do associado; 

§4°- 0 resgate do capital social integralizado pelos associados pessoas jurídicas poderá ser 
realizado observando-se o tempo de associagdo, a quantidade de parcelas e o percentual de 
capital social para cada enquadramento, conforme previsto na tabela abaixo: 

 

Resgate do Capital Social Pessoa Jurídica 

 

     

Tempo de Número de Parcelas I Percentual do 
Associação Capital Social 

21pr  
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15 anos 60  

+ de 20 anos 36  
.1 

a - 8 

§ 52. O associado poderá transterir as cotas capitai % a outo associado, em uma (mica 
parcela. 

t-7 Compete ao Conselho de Administração da Cooperativa deliberar sobre a devolução 
,aacial da quota capital ao associado, em obs.ervância aos impactos patrimoniais e 
financeiros. 

§ 70  Excetua-se a regra do caput deste artigo para o associado inadimplente quando poderá 
ocorrer a baixa parcial das cotas capitais para compensar com o saldo devedor, 
permanecendo o mínimo de cota capital previsto  waste  estatuto. independentemente de 
notificação prévia, e, mediante aprovação da Diretoria Etecutiva, ou a quem esta delegar.  

Art.  21. A extinção do vincula associativo (demissão, eliminação e exclusão) gera o direito a 
restituição do capital social, o qual  sera  realizado em parcelas mensais e consecutivas, 
respeitado o valor  minima  da parcela de trinta por canto do salário mínimo, e em quantidade 
não superior aos meses que o sócio manteve-se cooperado. 

§ 12 O início de restituição do capital social dar-se-6 após liquidadas todas as obrigações 
contraídas com a cooperativa; 

§ 20 A primeira parcela de restituição do capital social  sera  realizada após a assembleia 
geral ordinária de prestação de contas do exercício social onde se deu o desligamento, em 
razão da necessidade de se apurar saldo de. sobra ou perda. 

a,  Para os associados que possuírem o valor de capital social de até R$ 2.000,00 (dois mil 
?aa na data de extinção do vinculo, observar-se-d, as regras acima, porem, a restituição 

em parcela única. 

CAPÍTULO VI 

ASSEMBLEIAS GERAIS  

Art.  22. As Assembleias Gerais poderão ser Ordinárias ou Extraordinárias, e constituem o 
órgão supremo da Cooperativa, e dentro dos limites da !ei e deste Estatuto Social, tomarão \), 
toda e qualquer decisão de interesse da sociedade e suas deliberações vinculam a todos c:1\ 
associados. ainda que ausentes ou discordantes.  

Art.  23. As A embleias Gerais serão normalmente convocadas e dirigidas pelo Presidente 
da Cooperat a. 
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§ 1. As Assembléias Gerais também poderão ser convocadas pelo Conselho de 
Administração ou pelo Conselho Fiscal, se ocorrerem motivos graves ou urgentes, ou por 
um quinto dos associados em pleno gozo de seus direitos sociais, após solicitação não 
atendida, comprovadamente, num prazo máximo de cinco dias. 

§ 2 2. Estão impedidos de votar nas Assembléias Gerais os associados que tiverem interesse 
oposto ao da Cooperativa, ainda que em questão especifica, cumprindo-lhe acusar o seu 
impedimento oportunamente;  

Art.  24. Em qualquer das hipóteses referidas no artigo anterior as Assembléias Gerais serão 
convocadas com antecedência  minima  de dez dias; com interstício de uma hora entro a Oir 

primeira e segunda convocação e de uma hora entre a segunda e terceira convocação. 

Parágrafo único - As três convocações poderão ser feitas num único edital, desde que dele 
conste, expressamente, os horários de cada uma delas.  

Art.  25. 0 quorum para instalação das Assembléias Gerais é de: 

a) dois terços do número de associados em condições de votar, em primeira convocação; 

b) metade mais um do número de associados em condições de votar, em segunda 
convocação; 

c) minimo de dez associados, na terceira e última convocação; 

Parágrafo único - Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, o número de 
associados presentes, em cada convocação,  sera  apurado pelas assinaturas no Livro de 
Presenças.  

Art.  26. 0 Edital de Convocação das Assembléias Gerais deverá conter: 

a) a denominação da Cooperativa seguida da expressão "Convocação de Assembléia 
Geral", ordinária ou extraordinária, conforme o caso; 

b) o dia e a hora da reunido, em cada convocação, assim corno o endereço do local de 
realização, o qual, salvo motivo justificado,  sera  sempre o da sede da Cooperativa; 

c) a seqüência ordinal das convocações; 

d) a Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificações: 

e) o número de associados existentes na data de sua expedição, o qual  sera  considerado 
para fins de cálculo de quorum de instalação da assembléia: .>\ 

f) local, data, nome por extenso, cargo e assinatura do responsável pela convocação. 
\\) 

i v - 
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Parágrafo único - Os Editais de Convocação serão afixados em locais visíveis nas 
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de circulares e publicados em jornal da localidade.  
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Art.  27. Cada associado presente na Assembléia Geral terá direito a apenas um voto. 
independente do número de suas quotas-partes. 

Parágrafo único - Não é permitida a representação por meio de mandatário.  

Art.  28. É de competência exclusive das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, 
a destituição dos membros do Conselho de Administração a/0u do Conselho Fiscal. 

Parágrafo único - Ocorrendo destituição em número que possa comprometer a regularidade 
da administração ou da fiscalização da Cooperativa, poderá a mesma Assembléia Geral  
designer  administradores e/ou conselheiros, até a riOSSe de novos, cuja eleição se efetuará 
em prazo não superior a trinta  dies. 

Art.  29. Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos pelo Presidente, auxiliado pelo 
Primeiro Vice-Presidente, o qual lavrará a Ata da reunido. sendo, por aquele, convidados a 
compor a mesa os ocupantes de cargos sociais presentes. 

§ 12. Na ausência do Presidente, assumirá a presidência dos trabalhos o Primeiro Vice-
P residente. 

§ 2°. Nas hipóteses em que a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo Presidente, 
os trabalhos serão dirigidos por um associado escolhido na ocasião, e secretariados por 
outro convidado por este, compondo a mesa os principais interessados na sua convocação.  

Art.  30. Os ocupantes de cargos da administração, bem como quaisquer outros associados, 
não poderão  voter  nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram direta ou 

• indiretamente, entre os quais o da prestação de contas e fixação de honorários: porém. não 
ficarão privados de tomar parte nos respectivos debates.  

Art.  31. Nas Assembleias Gerais em que forem discutidos o Balanço Patrimonial e as 
Contas do Exercício, após a leitura do Relatório do Conselho de Administração, das pegas 
contábeis e dos Pareceres das Auditorias, da Ouvidoria e do Conselho Fiscal, o Presidente, 
solicitará ao plenário que indique um associado para presidir a Assembléia durante os 
debates e votação da matéria. 

§ 12. Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente e os demais ocupantes de cargos 
sociais, deixarão a Mesa, permanecendo no recinto à disposição da Assembleia, para 
esclarecimentos que lhes forem solicitados. 

§ 2°. 0 Presidente dos trabalhos indicado no caput do artigo escolherá ou solicitará que o 
plenário indique entre os demais associados presentes, um secretário com o fim especifico 
de auxiliá-lo na redação das decisões a serem incluidas na Ata pelo secretário da 
Assembleia. 
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Art  32. As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão versar sobre os 
assuntos do Edital de Convocação. 

§ 12. Em regra geral as votações serão por aclamação, podendo a Assembleia Geral. e'n 
qualquer hipótese ou matéria, optar pelo voto secreto; 

§ 20. Nos casos de eliminação de associado, destituição de Conselheiro de Administração, e 
nos casos de eleição quando existir mais de uma chapa para qualquer órgão, as votações 
serão necessariamente secretas. 

§ 39. Tudo o que ocorrer durante a Assembleia Geral deverá constar de Ata circunstanciada, 
lavrada no livro próprio, aprovada e assinada pelo Presidente, Primeiro Vice-Presidente e 
por uma comissão de pelo menos quatro associados indicados pelo plenário e ainda, por 
quantos mais associados o quiserem fazer, 

§ 42. As decisões das Assembléias Gerais serão tomadas por maioria simples, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do  Art.  37 deste Estatuto Social.  

Art  33. A assembleia-geral poderá ser suspensa, desde que determinados o local, a data e 
a hora de prosseguimento da sessão, que conste da respectiva ata o quorum de instalação, 
verificado tanto na abertura quanto no reinicio, e que seja respeitada a pauta constante no 
edital. Para a continuidade da assembleia é obrigatória a publicação de novos editais de 
convocação, exceto se o lapso de tempo entre a suspensão e o reinicio da reunido não 
possibilitar o cumprimento do prazo legal para essa publicação.  

Art.  34. Prescreve  ern  4 (quatro) anos, de acordo com a legislação em vigor, a ação para 
anular as deliberações da Assembléia Geral, viciadas em erro, dolo ou fraude, contando o 
prazo da data em que a Assembléia Geral foi realizada. 

Secão I  

Assembléia Geral Ordinária  

Art  35. A Assembléia Gerai Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma vez por ano, 
no decorrer dos quatro primeiros meses após o termino do exercício social, deliberará sobre 
os seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia: 

a) prestação de contas dos órgãos da administração, acompanhada do parecer do Conselho 
Fiscal, compreendendo: Relatório da Gestão; Balanço dos dois semestres do exercício findo: 
demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das 4\. 
contribuições para cobertura das despesas da sociedade; parecer das Auditorias e da 
Ouvidoria. 

13) destinagão das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência das ' 
contribuições para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso as 
parcelas para os fundos estatutários; 

c) eleição dos componentes dos Conselhos de Administração e/ou Fiscal; 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 31/01/2020 15:08 SOB N' 20200627490. 
PROTOCOLO: 200627490 DE 30/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000464988. MIRE: 41400012336. 
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA 
-  CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 31/01/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

immiligrAmm 
JUNTA COMEROAL 

00 PARANÁ 

A validade deste documento, sc inpresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos codigos de verificação 



12 

d) fixação do valor dos Honorários, Gratificações e Cédulas de Presença dos membros das 
Conselhos de Administração e/ou Fiscal; 

e) quaisquer assuntos de interesse da  Cooperative,  devidamente mencionados no Edital de 
Convocação, excluídos aqueles de competência exclusive de Assembleias Gerais 
Extraordinárias; 

Parágrafo único - A aprovação do relatório, balanço e contas dos órgãos da administração 
não desonera de responsabilidade os seus administradores, membros dos órgãos de 
administração e de fiscalização. 

Seção ,11 

Assembléia Geral Extraordinária  

Art.  36. A Assembléia Geral Extraordinária reaiizar-se-a, sempre que necessário e poderá 
deliberar sobre qualquer assunto de interesse da C000erativa, desde que mencionado no 
Edital de Convocação. • 
Art.  37. Constitui competência exclusive da Assembleia Geral Extraordinária, deliberar sobre 
os seguintes assuntos: 

a) reforma do Estatuto Social; 

b) fusão, incorporação ou desmembramento da Cooperativa; 

c) mudança do objeto da Cooperativa; 

dissolução voluntária da  Cooperative  e nomeação de Liquidantes; • 

e) análise das contas do Liquidante. 

Parágrafo único —  Sao  necessários votos favoráveis de dois terços dos associados 
presentes para tornar validas as deliberações de que trata este artigo. 

CAPITULO VII 

DA ADMINISTRA00  

Art.  38. São órgãos de administração da Cooperativa: 

I. o Conselho de Administração; 

II. a Diretoria Executiva. 

Parágrafo único. O Conselho de Administração tem, na forma da lei e deste Estatuto, 
atribuições estratégicas. orientadoras, eletivas e supervisoras, não abrangendo funções 
operacionais ou  exec  çias, que ficarão a cargo da Diretoria  Executive.  
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Seção I 

Da Investidura dos Cargos de Administração  

Art.  39. Os membros dos órgãos de administração serão investidos em seus cargos 
mediante termos de posse lavrados no Livro de Atas. 

Seção II 

Do Conselho de Administração 

Subseção I 

Da Composição, do Mandato e do Exercício do Cargo de Conselheiro de 
Administração  

Art.  40. 0 Conselho de Administração  sera  composto por 07 (sete) membros, sendo, 
(um) Presidente, 01 (um) Primeiro Vice-Presidente, 01 (um) Segundo Vice-Presidente e 04 
(quatro) Conselheiros, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, com mandato de quatro 
anos, observada a obrigatoriedade de renovação de, no mínimo,  urn  terço de seus 
membros, a cada eleição. 

§ 10  - A Assembleia Geral Ordinária definirá a remuneração dos membros do Conselho de 
Administração: 

§ 2° Somente poderão fazer parte do Conselho de Administração as pessoas que 
preencham os requisitos de elegibilidade previstos no Regimento Interno; 

§ 32  Os membros do Conselho de Administração não poderão exercer cumulativamente 
cargos no Conselho Fiscal e Diretoria Executiva da Cooperativa;  

Art.  41. 0 mandato dos membros do Conselho de Administração estender-se-á até a posse--
dos novos eleitos em Assembleia Geral. 

Subseção II 

Das Ausências e da Vacância de Cargos do Conselho de Administração  

Art.  42. Constituem motivos para vacância do cargo de conselheiro de administração, 
perdendo automaticamente o cargo: 

morte; 
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renúncia;  

III. desligamento do quadro social da cooperativa: 

IV. destituição pela assembleia geral. 

V. afastamento superior a 90 dias; 
VI. ausência a três reuniões consecutivas, sem causa justificada, a juizo do próprio árgdo, 
ou a seis reuniões durante o ano, igualmente sem causa justificada.  

Art.  43. A vacância de cargo de conselheiro de administraçâo  sell  declarada pelo Conselho 
de Administração, na primeira reunião posterior ao fato: 

§ 1° Nos impedimentos por prazos inferiores a noventa  dies:  o Presidente será substituido 
temporariamente pelo Primeiro Vice-Presidente, este será substituído pelo Segundo Vice-
Presidente e este, por sua vez, por um Conseiheiro d Conselho de Administração, indicado 
entre os pares do próprio Conselho, por maioria simples e em caso de empate, por ordem 
decrescente de idade. 

§ 2° Nos impedimentos superiores a noventa dias o membro do Conselho de Administração 
perderá o cargo automaticamente, observando-se a ordem oreferencial de remanejamento 
descrita acima. 

§ 32 Em caso de vacância de cargo, os membros do Conselho de Administração poderão 
trocar de cargos entre si sem necessidade de autorização da Assembleia, por deliberação 
de maioria simples do próprio Conselho de Administração, oportunizada a ordem 
preferencial acima. 

§ 49  Se o Conselho de Administração ficar reduzido a três ou menos membros, deverá o 
Presidente ou os membros restantes, se a presidência estiver vaga, convocar Assembleia 
Geral Extraordinária, para preenchimento dos cargos no orazo máximo de 90 (noventa) dias. 

Subseção IIt 

Das Reuniões do Conselho de Administração  

Art.  44. 0 Conselho de Administração reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês, em dia e 
hora previamente marcados e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação 
do Presidente, da maiori imples de seus membros ou, ainda, por solicitação do Conselho 
Fiscal ou Diretor  Exec  vo dirigida ao Presidente. 

• 
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§ 19  O Conselho de Administração deliberará com a presença  minima  de 50% de seus 
membros, proibida a representação. sendo as decisões tomadas por maioria dos votos dos 
presentes. 

§ 20 Consignará suas decisões em Atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio, 
assinadas, ao final dos trabalhos de cada reunião, pelos presentes. 

§ 32  O conselheiro não poderá votar na deliberação que envolva interesse de grupo familiar 
ou econômico a que per/ewe, sendo-lhe assegurada plena participação nos debates. 

§ 42  0 Presidente do Conselho de Administração somente vote em caso de empate, após a 
declaração de voto de todos os presentes, sendo-lhe vedado exercer o voto de desempate 
quando o tema for de interesse privativo de grupo familiar ou econômico a que pertença. 

§ 52  Na hipótese de empate, e estando impedido o Presidente, na forma prevista no 
parágrafo anterior, a deliberação do assunto tratado sere apreciada novamente na próxima 
reunido do Colegiado. 

Subseção IV 

Das Competências do Conselho de Administração  

Art.  45. Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições decorrentes de lei ou 
de normas internas, atendidas as decisões da assembleia geral: 

I. dar cumprimento aos objetivos da Sociedade; 

II. verificar mensalmente o estado econômicos-financeiro da Cooperativa e o 
desenvolvimento das operações e atividades em geral, por meio de balancetes e de 
demonstrativos específicos; 

Ill, aprovar normas internas em casos omissos e, se for o caso, submetê-las a 
deliberação da assembleia geral; 

IV. deliberar sobre a convocação da assembleia geral; 

V. Eleger, reeleger e destituir a Diretoria Executiva e declarar a vacância de seus 
membros; 

VI. propor à assembleia geral alteração no Estatuto Social; 

VII. analisar e submeter à assembleia geral proposta da Diretoria  Executive  sobre a 
criação de fundos; 

VIII. deliberar pela contratação de auditor externo; 

IX. Definir a orientação estratégica c os objetivos da sociedade; 
X. Monitorar os resultados e o desempenho dos Diretores Executivos; 

Xl. Deliberar sobre a admissão, eliminação e exclusão de associados; 
XII. Aprovar políticas e diretrizes internas; 
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XIII. Deliberar acerca do pagamento de juros as ouot,as-partes de capital, estipulando a 
remuneração; 
XIV. Deliberar e orientar sobre projetos estratégicos. tais como: orçamentário, comercial, 
de expansão. entre outros; 
XV. Desenvolver novas lideranças; 
XVI. Aprovar a criação e extinção de filiais, sua .abertura e encerramento; 

XVII. Propor a nomeação de mernbros para compor comissão mista para fins de estudo de 
viabilidade de incorporação; 

XVIII. Propor à assembleia geral a alienação de imóveis de uso da  cooperative;  
XIX. Deliberar sobre aprovação e alteração do Regimento Interno da  Cooperative. 

Art.  46. Compete ao Presidente: 

I. convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração; 
II. tomar votos e votar nas deliberações do Conselho de Administração, respeitado o 

normativo próprio: 
I. convocar a assembleia geral e presidi-la; 

IV. proporcionar, aos demais membros do Conselho de Administração, conhecimento 
prévio dos assuntos a serem discutidos nas reuniões: 
V. assegurar que todos os membros do Conselho de Administração tenham direito a se 
manifestar com independência, sobre qualquer matéria colocada em votação; 
VI. decidir,  ad  referendum do Conselho de Administração, sobre matéria urgente e 
inadiável, submetendo a decisão à deliberação daquele Conselho, na primeira reunido 
ordinária subsequente ao ato; 

VII. permitir, excepcionalmente, a inclusão de assuntos extrapauta, considerando a 
relevância e a urgência do tema: 

VIII. salvaguardar e cumprir as demais atribuições apresentadas em normativo próprio. 
IX. Realizar a representação politico-instituciona! da  Cooperative  em todos os ambientes, 

inclusive nas instâncias deliberativas do Sistema; 
X. Acompanhar os trabalhos da Diretoria Executiva: 
Xl. Liderar e coordenar os trabalhos do Conselho de Administração, envolvendo os 
conselheiros nas discussões e decisões estratégicas da  Cooperative;  

XII. Acompanhar a execução dos projetos estratégices; 
XIII. Articular alianças e parcerias; 
XIV. Ser interlocutor junto aos meios de comunicação; 
XV. Coordenar os processos de sucessão dos Conselhos e da Diretoria Executiva da  

Cooperative; 

Art.  47. Compete ao Primeiro Vice-Presidente: 

Apoiar o Presidente em suas atividades e quando necessário substitui-lo; 
Secretariar a reunido do Conselho de Administração e elaborar a ata com as 

deliberações.  

Art.  48. Compete ao Segundo ice-Presidente: 
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I. Apoiar o Primeiro Vice-Presidente em suas atividades e quando necessário substitui-
lo; 

Seção 

DA DIRETORIA EXECUTIVA  

Art.  49. A Diretoria Executiva da Cooperativa, eleita pelo Conselho de Administração, entre 
pessoas associadas ou não da Cooperativa, para um mandato de 04 (quatro) anos, 
permitida a reeleição, é composta de 02 (dois) a 03 (trés) membros, sendo 01 (um) Diretor 
Administrativo e 01 (um) Diretor de Negócios, e um terceiro membro facultativo: Diretor 
Superintendente. 

§ 12. Os Diretores Executivos serão eleitos, reeleitos e destituídos, a qualquer tempo, pela 
maioria  absolute  dos membros do Conselho de Administração, e exercerão as funções que 
lhes forem atribuídas pelo Conselho de Administração, respeitado o disposto no presente 
Estatuto e Regimento Interno. 

§ 2°. Os requisitos de eleição para os cargos da Diretoria Executiva são aqueles previstos no 
Regimento Interno. 

§ 3°. Os membros da Diretoria Executiva, no curso do seu mandato, não poderão exercer 
cargo de direção ou  corn  funções executivas em outra cooperativa integrante ou não do 
Sistema  Cresol.  para fins de evitar, em especial, a ocorrência de situações que possam 
caracterizar ou configurar conflito de interesse no exercício do cargo ou função. 

§ 42. Nas hipóteses de afastamento temporário inferior a 90 (noventa)  dies,  o Diretor 
Executivo  sera  substituído por outro membro da Diretoria Executiva, que cumulará 
funções. 

§ 52  Nas hipóteses de afastamento temporário por motivo de licença maternidade, de 
qualquer cargo da Diretoria Executiva, o Conselho de Administração elegerá outro ocupante 
para o cargo até o retorno da Diretora afastada, o que poderá ser feito tão logo tome ciência 
do estado da gravidez, levando à homologação do BACEN e dando posse ao novo diretor 
somente após a licença maternidade se efetivar. 

§62. Em se tratando de afastamento motivado por licença maternidade, o Diretor Executivo 
voltará a ocupar seu cargo, após finda a motivação que o afastou, quando, o Conselho de 

iJ Administração deverá afastar aquele que elegeu como substituto  ern  mandato temporário. 

§ 7°. 0 Diretor Executivo que não tiver mais interesse na permanência do cargo deverá 
apresentar carta de renúncia ao Conselho de Administração e Diretoria Executiva, para que 
estes tomem as medidas necessárias. 

§ 8°. 0 Diretor Executivo substituto exercera o cargo somente até o final do mandato do seLy 
antecessor, ou, conforme o caso, até o retorno do Diretor Executivo afastado, nos termos o 
disposto do parágrafo sexto deste artigo. 

§ 92  A eleição de diretor substituto, em razão do afastamento da diretora por licença 
maternidade, é obrigatória para a Diretoria Executiva formada por dois membros, e 
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facultative  para a Diretoria  Executive  composta por tr4s membros. sendo que, neste ultimo 
case haverá acumulo de funções que serão redistrbuicias e lavradas em ata de reunião do 
próprio órgão. 

§ 10Q. Ocorrendo vacância em qualquer cargo da Diretoria  Executive  por período superior a 
30 (trinta) dias, o respectivo cargo deverá ser preenchido por eleição do Conselho de 
Administração. 

§ 11. A posse dos membros da Diretoria  Executive  daese-á  epos  homologação da sua 
eleição pelo Banco Central do Brasil, e os mesmos serão investidos em seus cargos 
mediante termos de posse lavrados no Livro de Atas da Diretoria Executiva e permanecerão 
em exercício até a posse de seus substitutos. 

§ 12. Em case de vacância de todos os cargos da Diretoria  Executive,  haverá nova eleição e 
enquanto os membros não forem definitivamente investidos nos seus cargos, através do 
registro da ate de eleição e de ata de posse na Junta Comercial, o Presidente do Conselho 
de Administração assume temporariamente todas as responsabilidades e atribuições 
delegadas a Diretoria  Executive.  

§ 13. Os membros da Diretoria Executiva deverão, sempre que solicitado ou necessário, 
participar das reuniões do Conselho de Administração, a fim de apresentar esclarecimentos 
sobre aspectos da gestão. 

14. Os membros da Diretoria  Executive  que derem cause à insuficiência de liquidez no 
'iÇO de Compensação de Cheques e Outros Papéis ou, por gestão temerária ou 

Hssão grave de deveres, determinarem prejuízo A  Cooperative,  responderão. diretamente,  
corn  seu próprio patrimônio pelo ressarcimento dos danos.  

Art.  50. A Diretoria  Executive  tem por atribuição  executer  as diretrizes, políticas, 
deliberações e estratégias definidas pelo Conselho de Administração, competindo-lhe: 

I. executar as atividades inerentes a administração da  Cooperative  em seus serviços e 
operações e praticar atos de gestão, inclusive contrair obrigações, firmar contratos de 
qualquer natureza, transigir,  firmer  acordos extrajudiciais e em processos judiciais, acordos 
ou convenções coletivas, ceder e empenhar ou renunciar direitos e constituir mandatários„ 
bem assim acompanhar o estado econômico-financeiro ria Sociedade; 

elaborar, para apreciação do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, 
conforme o caso, propostas de reforma do estatuto social, de regulamentos, regimentos, 
pianos de trabalho, politicas, metes, estratégias, criação de comitês, propost 
orçamentárias, codigos, manuais e normativos em geral, respeitadas as diretrizes, 
sstêmicas, quando existentes: 

!ll. Conduzir a gestão de pessoas, deliberando inclusive acerca contratação e da demissão 
dos funcionários integrantes do e adro de pessoal da Cooperativa; 

z 

• ESTADO DO PAF 
CAÇA 

rti.-749-601 "r • • 

b tDEt    RTIFICO 0 REGISTRO EM 31/01/2020 15:08 SOB N 20200627490. 
OTOCOLO: 200627490 DE 30/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
000464988. MIRE: 41400012336. 
PERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÁO SOLIDÁRIA LIDERANÇA 
• RESOL LIDERANÇA 

i"  
;‘"--‘ "ft -ROAL 

DO PARANA 
NTE O • • TO e 
CAO AUTENTICA DO 
RIOINAL 
GERIO FERRI - TABELIÃO 

n o se Impresso,  flea  sujeito à comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus ,:espectivos c6diqos de ve=ificapLo 

O PRES 
REF ROD 

A va 
• RCOS R 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 31/01/2020 
www.empresafacii.pr.gov.br  



19 

IV. supervisionar, orientar e avaliar os funcionários que integram o quadro de pessoal da 
Cooperativa, adotando as medidas apropriadas e realizando os ajustes que porventura se 
fizerem necessários; 

V. deliberar sobre as propostas de crédito dos cooperados. incluindo, entre outras, 
concessão de empréstimos, aditivos, prorrogações, descontos, renegociações de crédito, 
obedecidas as normas gerais e políticas fixadas pelo Conselho de Administração, e 
respeitados os normativos, manuais e as diretrizes sistêmicas, se existentes; 

VI. firmar todos os documentos, inclusive contratos e escrituras públicas, e tomar quaisquer 
outras providências com vistas a concretização e a execução da aquisição, alienação, 
doação ou oneração, conforme o caso. de bens móveis ou imóveis da Cooperativa, 
observado o disposto no presente Estatuto e as deliberações do Conselho de Administração 
ou assembleia; 

VII. delegar poderes que lhes são atribuídos aos funcionários ou terceiros, definindo os 
poderes através do instrumento de procuração, sem necessidade de aprovação do Conselho 
de Administração ou assembleia geral. ressalvados os poderes de gestão; 

VIII. levar à apreciação do Conselho de Administração políticas e diretrizes de negócio e 
fazer cumprir as suas deliberações; 

IX. assegurar a implantação do planejamento estratégico, financeiro e de investimentos. 
bem como acompanhar a sua execução, nos termos definidos pelo Conselho de 
Administração;  

X. primar pelo bom atendimento prestado aos associados, de forma a garantir um elevado 
nível de satisfação e a qualidade dos serviços prestados; 

Xl. cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento e demais normativos oficiais e do 
próprio Sistema, bem assim as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração: 

XII. estabelecer dia e hora para suas reuniões ordinárias e extraordinárias: 

XIII. zelar para que os negócios sociais sejam conduzidos com probidade e ética, de modo 
a preservar o bom nome, a segurança, a sustentabilidade, o desenvolvimento e a 
perenidade da Sociedade: 

XIV. zelar pela qualidade do atendimento geral e dos produtos e serviços disponibilizados 
aos associados; 

XV. recomendar ao Conselho de Administração a adoção de medidas saneadoras  co  
vistas ao restabelecimento da normalidade operacional e ao fortalecimento da cooperativa 
em face de situações de inobservância da regulamentação aplicável, de pereciment 
patrimonial ou que acarretem risco imediato ou futuro. 

XVI - Elaborar e apresentar ao Conselho de Administração os planejamentos orçamentários. 
comercial, de expansão. entre outros, da cooperativa. 
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XVII - Estudar projeções e quadros comparativos e elaborar relatórios gerenciais, para 
subsidiar informações ao Conselho na tomada de decisão visando atender os resultados 
previstos. 

XVIII -Deliberar sobre a aquisição, recebimento em dação em pagamento, doação, oneração 
e alienação de bens móveis sem a necessidade de deliberação do conselho de 
administração; 

XIX- Deliberar sobre a aquisição, recebimento em dação em pagamento, doação, oneração 
e alienação de bens imóveis não de uso sem necessidade de autorização do Conselho de 
Administração, ressalvados os casos em que o prego da transação do bem seja de ate 15% 
o valor do Patrimônio da Cooperativa, apurado no ultimo balanço patrimonial publicado, 
quando deverá levar a apreciação do Conselho de Administração; 

§ 12  A outorga de poderes a advogados para patrocínio de ações/procedimentos judiciais e 
administrativos, passivos ou ativos, poderá ser realizada individualmente por um dos 
membros da Diretoria Executiva, e pode ser realizada por instrumento particular; 

§ 22  A outorga de poderes a outros mandatários somente poderá ser realizada em conjunto 
pelos Diretores, e mediante lavratura de escritura pública com prazo nunca superior ao do 
mandato vigente; 

§ 32  Qualquer um dos Diretores Executivos poderá: 

a) assinar, em conjunto com outro integrante da Diretoria Executiva, ou ainda com 
mandatário regularmente constituído, contratos e outros documentos representativos de 
obrigações de qualquer natureza da Cooperativa; 

b) assinar, isoladamente, a documentação  relative  a acordos em processos judiciais, 
acordos extrajudiciais, convenções coletivas e a documentação  relative  aos colaboradores 
(admissão, demissão, atualizações), ceder e empenhar ou renunciar diretos de interesse da  
Cooperative,  a correspondência de rotina e todos e quaisquer outros documentos, desde 
que, por  forge  do presente Estatuto Social ou Regimento Interno não exijam assinatura 
conjunta; 

c) constituir, isoladamente, mandatários, tanto procuradores  corn  prepostos, fixando-lhes, 
em instrumento de mandato  habit,  atribuições. alçadas e responsabilidade; 

d) assinar, efetuar e confirmar, isoladamente, atos relativos a movimentações financeira 
incluindo todos os atos que envolvem: pagamentos, inclusive via gerenciador financeiro, 
internet  banking  ou qualquer outro meio. cheques, saldos e extratos bancários, resgates e 
aplicações financeiras; 

e) assinar, isoladamente, contratos e documentos em aeral, relativos a relação com o' 
cooperado;  

Art.  51. Compete ao Diretor Administrativo, alem das funções já descritas ao órgão, 
coordenar e monitorar as atividades que seguem: 
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a) Gestão administrativa e financeira; 

b) Elaborar e cumprir o planejamento orçamentário; 

C) Gestão patrimonial da cooperativa; 

d) Gestão Integrada de riscos: 

e) Gestão de numerários (tesouraria, caixa, bancos, centralização financeira);  

21 

Art.  52. Compete ao Diretor de Negócios além das funções já descritas ao orgdo, coordenar 
e monitorar as atividades que seguem: 

a) Gestão comercial e de negócios: 

b) Elaborar e cumprir o planejamento comercial; 

c) Garantir a viabilidade econômica dos postos de atendimento; 

d) 'Gestão da carteira de crédito.  

Art.  53. Compete ao Diretor Superintendente, além das funções já descritas ao órgão, 
coordenar e monitorar as atividades que seguem: 

a) Relação entre Conselhos, Diretoria Executiva e equipe de colaboradores: 
b) Apoio nas atividades de responsabilidade dos Conselhos; 
C) Relação com Central de crédito, órgãos reguladores e instituições financeiras; 
d) Gestão Institucional da Singular; 
e) Coordenação dos trabalhos do Diretor Administrativo e de Negócios; 
f) Gestão da Marca; 
g) Estimulo a inovações tecnológicas. 

Parágrafo único: Em não havendo Diretor Superintendente nomeado pelo Conselho de 
Administração, as atividades serão redistribuídas da seguinte forma entre os demais 
membros da Diretoria Executiva: 

a) Ao Diretor Administrativo: 
I. Relação entre Conselhos, Diretoria  Executive  e equipe de colaboradores; 

Relação com Central de crédito, orgaos reguladores e instituições financeiras; 
Gestão Institucional da Singular; 

IV. Gestão da Marca; 

b) Ao Diretor de Negócios: 
I. Apoio nas atividades de responsabilidade dos Conselhos: 

Estimulo a inovações tecnológicas. 

Subseção I 

Das Reuniões da Diretoria  Executive  
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Art.  54. A Diretoria Executiva reúne-se, ordinariamente. urna vez por mês, em dia e hora 
previamente marcados e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 19  0 Presidente e outros membros do Conseiho de Administração ou Fiscal poderão 
participar das reuniões conforme relevância ou interesse nas deliberações. 

§ 29  A Diretoria  Executive  consignara suas decisões em Atas circunstanciadas, lavradas em 
livro próprio, assinadas, ao final dos trabalhos de cada reunião, pelos presentes. 

3"O Diretor não poderá votar na deliberação que envolva interesse de grupo familiar ou 
aconômico a que pertença, sendo-lhe assegurada plena participação nos debates. 

CAPÍTULO VIII 

CONSELHO  FISCAL  

Art.  55. A administração da  Cooperative sera  fiscalizada oor um Conselho Fiscal, constituído 
de três membros efetivos e três membros suplentes, todos associados, eleitos para  urn  
mandato de três anos, sendo obrigatória a renovação de pelo menos dois membros a cada 
eleição, sendo um Efetivo e um Suplente. 

§ 18. Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que faltar a duas reuniões 
consecutivas, sem  justificative.  

§ 2°. Perderá o cargo automaticamente o membro do Conselho Fiscal que for eliminado. 
excluído ou pedir demissão do quadro social da cooperativa, após findo os procedimentos 
previstos neste estatuto, sendo que. enquanto os procedimentos de eliminação forem 
realizados o mesmo fica suspenso do cargo 

Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis os parentes dos 
íOS do Conselho de Administração até segundo grau em linha reta ou colateral, bem 
os parentes entre si até esse grau. 

§ 4'. 0 mandato dos membros do Conselho Fiscal estender-se-á até a posse dos novos 
eleitos em Assembleia Geral.  

Art.  56. 0 Conselho Fiscal r ne-se. ordinariamente, uma vez a cada tres meses e, 
extraordinariamente, sempre ue necessário. 

§ 12. Em sua primeira 
incumbido de convo 
atas e transcreve- 

união escolherá. dentre seus membros Efetivos, um coordenador 
r e dirigir os trabalhos das reuniões e um Secretário, para redigir as 

s no livro próprio. 
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§ 2'. As reuniões poderão ainda ser convocadas por qualquer de seus membros, por 
solicitação do Conselho de Administração ou da Assembléia Geral. 

§ 3'. Na ausência do Coordenador, os trabalhos serão dirigidos por um substituto escolhido 
na ocasião. 

§ 42. As deliberações serão tomadas por maioria simples de voto e constarão da Ata, lavrada 
no livro próprio, lida, aprovada e assinada no final dos trabalhos, em cada reunido, pelos 
membros presentes. 

§ 52. Os membros Suplentes poderão participar das reuniões e das discussões, sem direit, :-
vote, devendo ser delas avisadas. 

§ 6. Nos impedimentos não eventuais, desde que inferiores a noventa dias, o conselheiro 
fiscal efetivo  sera  substituído por um conselheiro fiscal suplente, por deliberação do 
Conselho Fiscal, por maioria simples, e em caso de empate, por ordem decrescente de 
idade. 

§7c. Nos impedimentos maiores de que noventa dias, os substitutos passarão 
automaticamente à condição de titulares.  

228 
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Art.  57. Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Presidente do Conselho de 
Administração convocará Assembléia Geral para o preenchimento dos cargos vagos, no 
prazo máximo oe 90 (noventa)  dies,  a contar da vacância.  

Art.  58. Ao Conselho Fiscal compete: 

a) fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

b) opinar sobre as propostas dos orgdos de administração, a serem submetidas 
assembleia geral,  relatives  a incorporação, à fusão ou ao desmembramento da cooperatiw.. 

c) analisar as demonstrações contábeis elaboradas periodicamente pela  cooperative;  

d) opinar sobre a regularidade das contas da administração e as demonstrações contábeis 
do exercício social, elaborando o respectivo parecer, que conterá, se for o caso, os votos 
dissidentes: 

e) convocar os auditores internos e externos, sempre que preciso, para prestar informaçbps  
necessaries  ao desempenho de suas funções; 

f) convocar assembleia geral, por deliberação da maioria de seus membros, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes; 

g) comunicar, por meio qualquer de seus membros, aos órgãos de administração, 
assembleia geral e ao BCB, os erros materiais, fraudes ou crimes de que tomarem ciência, 
bem como a negativa da administração em fornecer-lhes informação ou documento. 

Parágrafo único: Os membros do Conselho Fiscal são solidariamente responsáveis, 
inclusive  ern  relação aos prejuízos decorrentes, pelos atos e fatos irregulares da 
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administração da CENTRAL  CRESOL BASER,  cuja pratica decorra de sua comprovada 
_ 

omissao, displicência ou falta de acuidade, de pronta advertência ao Conselho de 
Administração e, na inércia ou renitência deste, de oportuna denúncia à Assembleia Geral 
eiou ao Banco Central do Brasil  

Art.  59. Os membros Efetivos do Conselho Fiscal em caso de renúncia, impedimento, 
falecimento ou perda de mandato, serão substituídos pelos suplentes, obedecida 
preferencialmente a ordem de antigüidade corno associado da  Cooperative  e, em caso de 
empate, por ordem decrescente de idade. 

CAPITULO IX 

BALANÇO SOBRAS E PERDAS - FUNDOS SOCIAIS  

Art.  60. 0 Balanço e o Demonstrativo de Sabres e Perdas serão levantados 
semestralmente, em trinta de junho e trinta e  urn  de dezembro de cada ano, devendo 
lambém ser levantado mensalmente Balancete de verificapão.  

Art.  61. As Sobras apuradas no final do exercicio serão distribuídas da seguinte forma: 

I) apropriação ao Fundo de Reserva em percentual de cinquenta por cento; 

II) apropriação ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social  ern  percentual de dez 
por cento; 

Ill) o saldo que restar ficará a disposição da Assembleia Geral. 

§ 1,. Os serviços de Assistência Técnica. Educacional e Social a serem atendidos pelo 
respectivo Fundo e ainda com recursos de Convênios c  provisões, podem ser executados 
mediante Convénios com entidades especializadas, federações de  cooperatives  que 
mantenham tais serviços ou com outras  cooperatives  de produtores rurais. 

§ 2. 0 Fundo de Reserva destina-se a reparar perdas eventuais e a atender ao 
desenvolvimento das atividades da  Cooperative.  

§ 3°. 0 Fundo de Assistência Técnica. Educacional e Sooial destina-se a custear atividade-s-. 

a) educativas, relacionadas com a difusão c fomento do cooperativismo; 

b) de formação, capacitação e treinamento dos funcionários, associados, dirigentes, 
conselheiros fiscais e/ou administrativos, agentes de desenvolvimento e crédito, visand 
melhoria na gestão e fiscalização da cooperativa; 

C) capacitação técnica. • • quadro de funcionários. 

§ 42. Os fundos o gatorios são indivisíveis entre os associados. mesmo nos casos de 
dissolução ou liq ação,da  cooperative_  hipótese em que serão recolhidos à União na forma N 
legal. 
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§ 50. As Sobras ou Perdas somente serão distribuídas ou rateadas aos associados uma vez 
por ano após o encerramento do balanço. encerrado  ern  trinta e um de dezembro de ca. . 
ano.  

Art.  62. Além dos previstos no artigo anterior, a Assembléia Geral poderá criar outros 
Fundos ou Provisões, com recursos obrigatoriamente destinados a fins específicos, com 
caráter temporário fixando o modo de formação, aplicação e liquidação.  

Art.  63. Além do percentual de sobras liquidas apuradas nos balanços do exercício previstos 
no artigo 61 revertem em favor do Fundo de Reserva os auxílios e doações sem destinação 
especifica e as rendas, a qualquer titulo, de exercícios anteriores e outros valores em 
decorrência da regulamentação aplicável: e em favor do Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social -  FATES  as rendas não operacionais.  

Art.  64. Compete à Assembléia Geral estabelecer a formula de calculo a ser aplicada na 
distribuição de sobras e no rateio de perdas, com base nas operações de cada associado 
realizadas ou mantidas durante o exercício, observado o disposto no  art.  7° da lei 
Complementar n. 130/2009.  

Art.  65. Quando no exercício forem verificados prejuízos, e o Fundo de Reserva for 
insuficiente para cobri-los, estes serão suportados pelos associados, mediante sistema de 
rateio na razão direta dos serviços usufruídos; 

CAPÍTULO X  

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO  

Art.  66. A Cooperativa se dissolverá, voluntariamente quando assim deliberar a Assembléia 
Geral. através de votos de pelo menos dois terços dos associados presentes, salvo se o 
número de vinte associados se dispuser a assegurar a sua continuidade. 

§ 12. Além da deliberação espontânea da Assembleia Geral, de acordo com os termos de 
artigo, também acarretarão a dissolução da Cooperativa: 

a) a alteração de sua forma jurídica: 

b) a redução do número do de associados para menos de vinte ou de seu capital social a um 
valor inferior ao estipulado no  Art.  19 deste Estatuto Social, se até a Assembléia Ger 
subseqüente, realizada em prazo não inferior a seis meses, ales não forem restabelecidos; 

c) o cancelamento da autorização para funcionamento: 

d) a paralisação de suas atividades normais por mais de cento e vinte dias. 

• - 
JUNTA COMERCIAL 

00 PARANÁ 
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§ 22. Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, se não promovida voluntariamente, a 
dissolução da Cooperativa poderá ser requerida judicialmente, por qualquer associado: ou 
ainda, administrativamente pelo Banco Central do Brasil.  

Art.  67. Ocorrendo deliberação pela dissolução da Cooperativa, a mesma Assembleia Geral 
-iue assim deliberar nomeará um ou mais Liquidantes e um Conselho Fiscal de três 
aembros, que deverão proceder de imediato os atos de iiquidacão. 

§ -I°. A Assembléia Geral, no limite de suas atribuições, poderá a qualquer tempo, destituir 
os Liquidantes e os membros do Conselho Fiscal, designando seus substitutos. 

§ 22. Em todos os atos e operações os Liquidantes deverão usar a denominação da 
Cooperativa, seguida da expressão "em liquidação''.  

Art.  68. Os Liquidantes terão todos os poderes aormais de administração, bem como 
poderão praticar todos os atos e operações necessárias à realização do ativo e pagamento 
do passivo de forma a promover a completa extinção da Cooperativa. 

CAPÍTULO XI  

REGIME FINANCEIRO  

Art  69. A Cooperativa, integrante do sistema de centralização financeira, submeter-se-á ao 
sistema de garantias reciprocas, nas operações de crédito realizadas pela Cooperativa 
rentral em favor das suas filiadas, bem como relativas aos repasses de recursos financeiros 
oriundos dos órgãos oficiais e as aplicações no mercado financeiro, em consonância com os 
principias cooperativistas e com este Estatuto SociaL 

§ 12  - A cooperativa responderá, no percentual da sua participação, pelas perdas 
eventualmente havidas na utilização/circulação dos créditos centralizados, não lhes 
assistindo direito à indenização ou reintegração do  quantum.  

§ 2° - A cooperativa, como FiliadalAssociada à Cooperativa Central. responde na qualidade 
de devedora solidária e principal pagadora, pelas obrigações contraídas pela Cooperativa 
Central perante o BNDES e a FINAME, perdurando esta responsabilidade nos casos de 
demissão, eliminação ou exclusão, ate a integral liquidação das obrigações contraídas 
perante o BNDES e a FINAME, contratadas ate a data em que se deu o desligamento. 

CAPÍTULO XII  

REGIME DE COGESTAO  

Art.  70. A Cooperativa derá ser assistida, em caráter temporário, em Regime de 
Cogestão, este a ser implantado pela Cooperativa Central  Cresol Baser,  quando 
.-;orstatadas irregulark.des que importem em risco para solidez desta e/ou do Sistema. 

11.4c,0090,—_°°  
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§ 1°. O Regime de Cogestão  sera  regulado por Convênio entre a  Cooperative  e a Central  
Cresol Baser,  e devera prever, entre outras, as seguintes questões: 

a) a caracterização das situações consideradas de risco que justifiquem a implantação do 
regime de cogestão, baseada na note do  ranking  e na nota da auditoria: 

b) a implantação do Regime de Cogestão se dará por iniciativa da  Cooperative  Central 
cogestora, que devera convocar uma reunião de instalação dos trabalhos, onde deverão 
estar presentes os integrantes da equipe de cogestdo e ao menos três membros do 
Conselho de Administração da  Cooperative  Assistida, podendo ainda participar os demais 
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

c) as atribuições da Equipe de Cogestão. 

§ 22. 0 Convênio acima mencionado deve ser referendado por Assembléia Geral da  
Cooperative.  

§ 32. Em prazo não superior a um ano, a  confer  da implantação do Regime de Cogestão, 
deverá a  Cooperative  realizar Assembléia Geral Extraordinária para deliberar sobre a 
manutenção desse Regime ou adoção de outras medidas julgadas  necessaries.  

CAPITULO XIII  

DA REPRESENTAÇÃO, DA SOLIDARIEDADE E DAS ATRIBUIÇÕES E PODERES DA 
CENTRAL  CRESOL BASER  A QUAL  CRESOL  LIDERANÇA É ASSOCIADA  

Art  71. 0 Sistema  Cresol  é integrado pela CENTRAL  CRESOL BASER  pelas cooperativas 
singulares associadas, entre elas a  Cresol  Liderança.  

Art.  72. As ações do Sistema  Cresol  são coordenadas pela CENTRAL  CRESOL BASER,  
que representa o Sistema como um todo, de acordo com suas diretrizes, perante o 
segmento cooperativo nacional, Banco Central do Brasil, bancos conveniados, e demais 
entidades governamentais e privadas.  

Art.  73. A Cooperativa responde subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela„ 
CENTRAL  CRESOL BASER  perante terceiros até o limite do valor das quotas-partes de 
capital que subscrever, perdurando esta responsabilidade nos casos de demissão, 
eliminação ou exclusão, até a data em que se deu o desligamento, sem prejuízo 
responsabilidade solidária da  Cooperative  perante a CENTRAL  CRESOL BASER  
estabelecida nos parágrafos segundo e terceiro deste artigo. 

§ 12. A responsabilidade da  Cooperative,  na forma da legislação vigente, somente poderá 
ser invocada depois de judicialmente exigida da CENTRAL  CRESOL BASER,  salvo noa 
casos dos parágrafos segundo e terceiro deste artigo. 

§ 2°. A Cooperativa, nos termos do artigo 265 e seguintes do Código Civil Brasileiro, 
responderá solidariamente, ate o limite do valor das quotas-partes que subscrever, pela 

11.1.141111117(  111111  
JUtfixA)$OMERÇL4t.  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 31/01/2020 15:08 SOB N°  20200627490. 
PROTOCOLO: 200627490 DE 30/01/2020. CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000464986. MIRE: 41400012336. 
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA 
-  CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 31/01/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovaçao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaoao 



ESE  TE 
ooucAo 0 

ORIGI 
OS ROGERIO FERRI - TABELIÃO 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

CURITIBA, 31/01/2020 
www.empresafacil.pr.gov.hr  

op 
RE 

MAR 

28 

insuficiência de liquidez de todas e qualquer natureza que causar a CENTRAL  CRESOL  
---  BASER,  bem como pela inadimplência de qualouer outra cooperada singular  Cresol,  

considerando o conjunto delas como um Sistema lategrado, observado o disposto no 
parágrafo terceiro deste artigo. 

• § 3g. Caso a Cooperativa dê causa a insuficiência de liquidez de toda e qualquer natureza 
CENTRAL  CRESOL BASER,  responderá  corn  o seu patrirnonio e na insuficiéncia deste, com 
o patrimônio de seus administradores. 

a 74. Cabe a Cooperativa acatar e fazer cuirpr!r as decisões assembleares, normas 
resoluções, comunicados. regimentos, manuais, código de ética e o Estatuto Social 

da CENTRAL  CRESOL BASER  da qual é cooperaoa. 

Parágrafo único: A Cooperativa delega poderes para a CENTRAL  CRESOL BASER  
implantar os controles internos  corn  base nos regramcntos e normativos internos, acatando 
as recomendações oriundas da CENTRAL  CRESOL BASER,  

CAPÍTULO XIV 

FUNDOS GARANTIDORES  

Art.  75. A Cooperativa se obriga a participar da constituição e contribuir regulamente com os 
Fundos Internos da CENTRAL  CRESOL BASER,  na forma dos prazos e nas condições 
estabelecidas no regulamento próprio do Fundo.  

Art.  76. A Cooperativa se obriga a se associar, participar e contribuir regularmente com o 
FGcoop (Fundo Garantidor Cooperativo) a nível nacional. 

CAPITULO XV 

ADMINISTRACAO DE RECURSOS FINANCEIROS  

Art.  77. A Cooperativa terá acesso aos recursos financeiros geridos e administrados pela 
CENTRAL  CRESOL BASER  se possuir estrutura administrativa, econômica, gerencial, 
financeira e patrimonial adequadas e suficientes a  criteria  dos indicadores estabelecidos \ 
pela CENTRAL  CRESOL BASER,  e enquanto permanecer enquadrada nesses critérios.  

Art.  78. A Cooperativ ara ter acesso aos recursos financeiros compromete-se a acatar e 
cumprir as normas ternas da CENTRAL  CRESOL BASER.  permitindo que a mesma faça 
auditorias, inspet ias e e afins em suas contas e balanços. 
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Parágrafo único: A Cooperativa permite nos termos dos normativos em vigor que a 
CENTRAL  CRESOL BASER  adote providências necessárias visando o restabelecimento do 
funcionamento regular da cooperativa, com intuito de manter o nível de liquidez e segurança 
do Sistema.  

Art.  79. A Cooperativa reconhece como titulo executivo extrajudicial nos termos do artigo 
784,  III,  do Código de Processo Civil -  CPC  os instrumentos contratuais formalizados junto a 
CENTRAL  CRESOL BASER. 

Art.  80. Na hipótese de demissão, eliminação ou exclusão da Cooperativa do quadro CO 

filiadas da CENTRAL  CRESOL BASER,  esta se compromete em cumprir as obrigações 
financeiras e arcar com o vencimento antecipado das dividas contraídas por convênios 
firmados por intermédio da CENTRAL  CRESOL BASER,  e repassados aos associados da 
Cooperativa. independentemente do vencimento das dividas de seus associados. 

CAPÍTULO XVI  

USO DA MARCA  

Art.  81. A Cooperativa para usar a marca  "CRESOL"  deverá estar autorizada pela 
CENTRAL  CRESOL BASER,  mediante a formalização dos instrumentos legais adequados. 
bem como deverá ser cooperada da CENTRAL  CRESOL BASER. 

Art.  82. A Cooperativa compromete-se A acatar e cumprir todas as normas inerentes ao uso 
da marca  "CRESOL". 

Art.  83. Na hipótese da Cooperativa se desligar da CENTRAL  CRESOL BASER,  
compromete-se imediatamente a reformar o seu Estatuto Social, alterando a sua 
denominação social com fim de retirar a denominação  -CRESOL"  cessando o direito de uso 
da marca, sob pena de ser responsabilizada judicialmente. 

CAPITULO XVII  

DISPOSICOES GERAIS E TRANSITÓRIAS  

Art.  84. Qualquer reforma que vier a sofrer este Estatuto Social depende de prévia e 
expressa aprovação do Banco Central do Brasil para que possa entrar em vigor e ser 
arquivada no Registro do Comercio. 
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Art.  85. A Cooperativa submeterá a aprovação do B2nco Central do Brasil no prazo de 15 
(quinze) dias os nomes dos membros eleitos para o Conselho de Administração e Conselho 
Fiscal (efetivos e suplentes).  

Art.  86. São condições básicas para o exercício dos cargos eletivos junto a Cooperativa: 

a) inexistência de relação de parentesco, por consangüinidade ou afinidade, até segundo 
grau em linha reta ou colateral com componentes dos Conselhos de Administração e Fiscal; 

b) inexistência de títulos levados a protesto em que for reconhecido regular exercício de 
direito do protestante: 

c) não ter sido responsabilizado em ação judicial por conta de má gestão de recursos de 
propriedade coletiva, públicos ou privados, que lhe tenham sido confiados; 

d) não responder por pendências  relatives  a emissão de cheques sem fundos ou contumaz 
uso de instrumentos de crédito com saldo a descoberto; 

não ter participado como sócio ou administrador de empresa. que no período de sua 
participação ou administração, tenha tido títulos protestados por conta de regular exercício 
de direito do protestante, ou tenha sido responsabilizado em ação judicial por má gestão de 
recursos de propriedade desta: 

f) não ser falido, concordatário ou titular de empresa em regime de recuperação judicial, nem 
ter pertencido a administração de empresa subordinada a tais regimes: 

g) não ter participado da administração de instituições financeiras, inclusive  cooperatives,  
cuja autorização de funcionamento tenha sido cassada, ou não prorrogada. ou que tenha 
estado ou esteja em liquidação extrajudicial. concordata, falência, em recuperação judicial 
ou sob intervenção:  

Art.  87. Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos de acordo com a lei e os principias 
cooperativistas, ouvidos os órgãos de fiscalização do cooperativismo de credito.  

Art.  88. Em decorrência da incorporação da Cooperatva de Crédito Rural com Interação 
Solidária de Chopinzinho -  CRESOL  CHOPINZINHO (CNPJ: 02.511.232/0001-30), da 
Cooperativa de Credito Rural com Interação Solidaria de São João —  CRESOL SAO  JOAO 
(CNPJ: 07.557.462/0001-53), e da Cooperativa de Crédito com Interação Solidária de 
ltapejara D'Oeste —  CRESOL  ITAPEJARA D'OESTE (CNPJ: 04.973.378/0001-22) bem 
como diante da segregação de fujlções dos órgãos da Administração e  consequent  
alteração das  nomenclatures  de/ cargos o Conselho de Administração passará a s 
composto por 24 membros  (Pre  dente, Primeiro Vice- Presidente, Segundo Vice-Presiden 
e 21 Conselheiros). em ma dato temporário, o que perdurará ate a Assembleia Geral 
Ordinária que realizar-se-A m 2020 (dois mil e vinte), quando a Conselho de Administração 
retornará a composição cposta no  Art.  40. 
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Art.  89. Em decorrência da deliberação do quadro social na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 07 de novembro de 2019 a alteração estatutária modificando a periodicidade 
das reuniões do conselho fiscal para cada três meses ocorrera a partir da posse dos novos 
membros eleitos do Conselho Fiscal na Assembleia Geral Ordinária que realizar-se-á em 
2022 (dois mil e vinte e dois). 

Chopinzinho/PR, 07 de Novembro de 

F

ENN& MEMO 
JUNTA  COMERCIAL .  

DO PARANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 31/01/2020 16:08 SOB N 20200627490. 
PROTOCOLO: 200627490 DE 30/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000464988. NIRE: 41400012336. 
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA 
-  CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 31/01/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais 
Informando seus respectivos cOdigos de verificação 



ri 

•  

Asa*? Nog ueira An 

ATESTAMOS que este  doevmento li 3:16319.;-0 '.9-;rne.) 
do Banco Central no &eel en process., repht e a! 
matifesta.gto a tespet dos alas pratiodos MelSte de I 
ofIrjo mite° A One. 

de  Organização  do  Sistema  Franeetto 
en Ctritibe. 

••••••..gpgg...rrmmr•aa.gg...y.., 

S .  

DOCUMENT() t 

UC 
AUTeNTICA DO 

ORIG NAL  
°GERI°  F SRRi TABELIA0  

wialtPte Et 

ick_91 E 
okiARgA.  

IFS*313160 
'1 

o RE EPF. 
\ MARCOS 

O f4c  .RRI 
es.400 00 pett 

GO. 2020 

DE 

  

1 4 de bel.,urik 4044.  •  assoo-ow. 

Tabelionato Ferri. 
Choptralnho PP , 014(46) 3242-1390  

cavtor4.0049,01f,nzirtho4gr Icen,  

 

 

  

i  ,o rraux .Y3X711. Doles,  Controle  max:I.:Ad...le 

Peconreqc yeLO.Adea2 3E5',244:44 24,•\,,-,,.;,..SC:::' . LI,  P.,,,;AF i:1;  :!,i,  .F. % . , 

7.'1- 
 , • lTi••••••  I • • .• • - ........... • • - ..... 

Dx.fe al-ro.,:---e•-Acs ;'i.,.."...?•&:',TaC 21 :3). ,.7 ..-,,r&i,:s,  .7.!.; ..;-, r.--‘ .:.. :.,:-. :. 

FAcEa ?$.:....2 !SS 7:43141.ti.;3,v '!$.1'.'i 1°  

VANE. 
I  JUNTA  COMERCIAL  I 
I DO PARANA'  

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  31/01/2020 15:08 SOB N 20200627490. 
PROTOCOLO: 200627490 DE 20/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000464988. NIRE: 41400012336. 
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA -  
CRESOL  LIDERANCA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 31/01/2020 
www.empresafaciloor.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovaqlo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respftztivo:' -,6digcr dv.nrifica0o 



1 
ATA N°20 DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA LIDERANÇA -  CRESOL  
LIDERANÇA, INSCRITA NO CNPJ SOB N° 02.934.201/0001-91, NIRE 414.000.123-
36, REALIZADA EM 07 DE NOVEMBRO DE 2019. 

Ntr\r-,  

Aos 07 (sete) dias do mês de novembro de dois mil e dezenove (2019). As 14h00 (quatorze horas), 
em terceira e última Convocação, no Anfiteatro Municipal  David  Rogos  Schmidt,  localizado na 
Rua Frei Everaldo, n° 3435. Bairro Centro, no Município de Chopinzinho. Estado do  Parana  
CEP: 85560-000, realizou-se a Assembleia Geral Extraordinária dos associados da Cooperativa 
de Crédito Rural Com Interação Solidária Liderança -  CRESOL  LIDERANÇA. e que contou com 
a presença de 74 (setenta e quatro) associados. conforme assinaturas lançadas no livro de 
presenças. Havendo quórum legal, o Senhor Presidente VALDECIR JOSÉ PARAFIANIUK, NAsa 
abriu a sessão e convidou os membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal para 
tomarem assento a mesa e a mim, CLEUDE JORGE WIRTH, para secretariar os trabalhos. 
Composta a mesa, pediu a mim Primeiro Vice-Presidente que procedesse a leitura do Edital de 
Convocação, que foi amplamente divulgado através de Circulares a todos os associados, afixado 
em lugar próprio na sede da Cooperativa e publicado no Jornal de Beltrão, Edição n°6.811, página 
18. do dia 22 de outubro de 2019. o qual se transcreve: "EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA O Presidente da COOPERATIVA DE 
CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA LIDERANÇA -  CRESOL  
LIDERANÇA, inscrita no CNPJ sob n" 02.934.201/0001-91 no uso de suas atribuições que lhe 
confere o Estatuto Social. CONVOCA todos os sócios da Cooperativa para a Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada no dia 07 de Novembro de 2019, no Anfiteatro Municipal  David  53 
Rogos  Schmidt,  localizado na Rua Frei Everaldo, n° 3435, Bairro Centro. no Município de < 
Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85560-0GC. A assembleia realizar-se-á neste local, por não çj 
haver lugar suficiente em sua sede sosial. A instalação da Assembleia Geral Extraordinária  sera  
As 12:00 horas, em Primeira Convocação, com a presença  minima  de 2/3 (dois terços) do número 
dos associados em condições de votar, em Segunda Convocação As 13:00 horas, com metade mais 
um dos associados em condições de votar, c em Terceira e última Convocação As 14:00 horas, 
com no mínimo 10 (dez) associados em condições de votar, para tratar da seguinte ordem do dia: 
l°- Alterações do estatuto social: a)  Art.  20, §7°, alteração da redação do parágrafo; b)  Art.  31, 
§2°, adequação da redação do parágrafo; c)  Art.  32, §4°. adequação da redação do parágrafo; d) 
An. 35, alínea "f', exclusão da alínea; e)  Art.  45, inciso XIX, alteração da redação do inciso; I)  
Art.  49. §80, adequação da redação do parágrafo; g)  Art.  53. alínea "e", adequação da redação da 
alínea: h) Alteração do Capitulo VIII- Conselho Fiscal i)  Art.  75, alteração da redação do artigo; 
j) Exclusão do  art.  89 do Capitulo XVII - Disposições Gerais e Transitórias Para efeito de quórum 
legal, a  CRESOL  LIDERANÇA, nesta data, possui em seu quadro social 7.955 (sete mil, 
novecentos e cinquenta e cinco) associados em condições de votar. Chopinzinho/PR, 18 de 
Outubro de 2019. VALDECIR  JOSE  PARAFIANIUK PRESIDENTE  CRESOL  LIDERANÇA". 
Terminada a leitura do edital de convocação o Senhor Presidente colocou em pauta o item 
primeiro da ordem do dia da Assembleia Geral Extraordinária, quais sejam: 1°- a)  Art.  20. §70, 
alteração da redação do parágrafo; b)  Art.  31, §2°, adequação da redação do parágrafo; c)  Art.  
32. §4°, adequação da redação do parágrafo; d)  Art.  35, alínea exclusão da alínea; e)  Art.  45, 
inciso XIX, alteração da redação do inciso; f)  Art.  49, §8°, adequação da redação do parágrafo; 
g)  Art.  53. alínea "e", adequação da redação da alinca; 11) Alteração do Capítulo VIII- Conselho 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  31/01/2020 15:08 SOB 11, 20200627490. 
PROTOCOLO: 200627490 DE 30/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICACAO: 
12000464988.  EIRE:  41400012336. 
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL  CON  INTERACAO SOLIDARIA LIDERANÇA 
-  CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 31/01/2020 
www.empresafacil.pr.g0v.br  

• 
' A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de Bua.  autenticidade nos respectivos portais.'-  

Informando seus respectivos códigos de verificagio 



rfrkiLrIONOnÁ: 
• r

'IC ta lekl*P148  COMARCA C°  

0-revo 

l 

• PPIESEtr • t Aboa  

2 
ATA N°20 DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA LIDERANÇA -  CRESOL  
LIDERANÇA, INSCRITA NO CNPJ SOB N° 02.934.201/0001-91, NIRE 414.000.123-
36, REALIZADA EM 07 DE NOVEMBRO DE 2019. 

Fiscal i)  Art.  75, alteração da redação do artigo; j) Exclusão do  art.  89 do Capitulo XVII - 
Disposições Gerais e Transitórias, Inicialmente foi dito aos presentes a importância da realização 
das alterações estatutárias propostas. 0 Sr. Presidente procedeu o detalhamento que motivou as 
referidas alterações. Versou acerca da alteração do  art.  20, §7°, no que se refere a baixa parcial 
das cotas  ern  se tratando de inadimplemento. explicando que a proposta é possibilitar a baixa 
parcial das cotas independentemente de notificação prévia e também mediante aprovação da 
Diretoria Executiva, ou a quem esta delegar. Mencionou que as alterações dos  art.  31, §2°, e  art  
49, §8°, e  Art.  32, §4 referem-se  tab  somente a adequação dos artigos, considerando que as 
remissões se deram de forma equivocada. E as alterações dos  art.  35, alínea "f". e  art.  45, inciso 
XIX, se  di  em razão do conflito de competência para aprovação do Regimento Interno constante 
na redação atual destes artigos. isto porque. conforme já exposto ao quadro social em assembleia 
anterior, a intenção 6 atribuir a competência de aprovar e alterar o Regimento Interno ao Conselho 
de Administração. Expôs também que a alteração do  art.  53, alínea "e", se refere à modificação 
da nomenclatura do cargo de Diretor de Operações passando a constar Diretor de Negócios. 
Tratou também, amplamente acerca da proposta de alteração estatutária do Capitulo VIII do 
Conselho Fiscal especialmente no que tange a periodicidade das reuniões do respectivo conselho, 
passando de reuniões mensais para trimestrais. Neste contexto, considerando que a cooperativa 
possui um mandato em vigor do conselho fiscal foi deliberado pela assembleia que a alteração na 
periodicidade das reuniões passa a vigorar a partir da posse dos novos membros eleitos do 
Conselho Fiscal na Assembleia Geral Ordinária que realizar-se-a cm 2022 (dois mil e vinte e 
dois). Sendo assim,  ern  atenção a deliberação do quadro social será incluído artigo no Capitulo 
XVII das Disposições Gerais e Transitórias para fins de atender tal definição da assembleia geral. 
Ainda mencionou que a alteração da redação do artigo 75 do estatuto social referente aos fundos 
estatutários, atribui-se exclusivamente para fins de deixar a redação mais ampla proporcionando 
assim contemplar todos os fundos internos do sistema  Cresol Baser.  For fim, explanou sobre a 
exclusão do  Art.  89 do Capitulo XVII das Disposições Transitórias, considerando que os 
Diretores Executivos se encontram investidos em seus cargos, através do registro da ata de posse. 
Neste sentido, o artigo 88 perde seu objeto. Após amplo debate e respondidos todos os 
questionarnentos, o Sr. Presidente colocou em votação as alterações apresentadas, tendo obtido 
aprovação por unanimidade dos presentes. O Estatuto Social é parte integrante da presente ata, o 
qual é consolidado a mesma, Neste sentido, com relação as alterações estatutárias: a)  Art,  20. §7°, 
alteração da redação do parágrafo; Onde se lê:  "Art.  20. 0 associado poderá resgatar parcialmente 
o capital social integralizado, desde que mantenha o capital mínimo previsto neste capitulo, esteja 
adimplente com suas obrigações junto A cooperativa e  nit)  possua endividamento superior a dez 
vezes o capital social integralizado, e observe ainda as regras e condições abaixo: (...) § 7° 
Excetua-se a regra do caput deste para o associado inadirnplente quando poderá ocorrer a 
baixa parcial das cotas capi para compensar com o saldo devedor, permanecendo o  minima  
de cota capital previsto se  estatuto.", passa-se a ler:  "Art.  20. 0 associado poderá resgatar 
parcialmente o capit ocial integralizado, desde que mantenha o capital mínimo previsto neste 
capitulo, esteja adi •  *lame  com suas obrigações junto à cooperativa e não possua endividamento 
superior a dez  ye'  s o'capital social integralizado, e observe ainda as regras e condições abaixo: 
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ATA N° 20 DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COOPERATIVA DE 
CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA LIDERANÇA -  CRESOL  
LIDERANÇA, INSCRITA NO CNPJ SOB N° 02.934.201/0001-91, NIRE 414.000.123-
36, REALIZADA EM 07 DE NOVEMBRO DE 2019. 

(...) § 7' Excetua-se a regra do caput deste artigo para o associado inadimplente quando poderá 
ocorrer a baixa parcial das cotas capitais para compensar com o saldo devedor, permanecendo o 
mínimo de cota capital previsto neste estatuto, independentemente de notificação previa, e, 
mediante aprovação da Diretoria Executiva, ou a quem esta delegar."; b)  Art.  31, §2°, adequação 
da redação do parágrafo; Onde se 18:  "Art.  31. Nas Assembleias Gerais em que forem discutidos 
o Balanço Patrimonial e as Contas do Exercício, após a leitura do Relatório do Conselho de 
Administração, das peças contábeis e dos Pareceres das Auditorias, da Ouvidoria e do Conselh 
Fiscal, o Presidente, solicitará ao plenário que indique um associado para presidir a Assembleia 
durante os debates e votação da matéria. (..,) § 2°. 0 Presidente dos trabalhos indicado na forma 
do parágrafo anterior escolherá ou solicitara que o plenário indique entre os demais associados 
presentes, um secretário com o fim especifico de na redação das decisões a serem 
incluirias na Ata pelo secretário da Assembleia.", passa-se a ler:  "Art.  31. Nas Assembleias Gerais 
em que forem discutidos o Balanço Patrimonial e as Contas do Exercício, após a leitura do 
Relatório do Conselho de Administração, das peças contábeis e dos Pareceres das Auditorias, da 
Ouvidoria e do Conselho Fiscal, o Presidente, solicitara ao plenário que indique um associado 
para presidir a Assembleia durante oS debates e votação da matéria. (...) § 2°. 0 Presidente dos 
trabalhos indicado no caput do artigo escolherá ou solicitará que o plenário indique entre os 5 
demais associados presentes, um secretario com o  fiat  especifico de auxiliá-lo na redação das 
decisões a serem incluídas na Ata pelo secretário da Assembleia."; c)  Art.  32. §4°, adequação da 
redação do parágrafo; Onde se lê:  -Art.  32. As deliberações das Assembleias Gerais somente 
poderão versar sobre os assuntos do Edital de Convocação. (...) § 4'. As decisões das Assembléias 
Gerais serão tomadas por maioria simples, ressalvado o disposto no parágrafo único do  Art.  36 
deste Estatuto Social", passa-se a ler:  "Art.  32. As deliberações das Assembleias Gerais somente 
poderão versar sabre os assuntos do Edital de Convocação. (...) § 4°. As decisões das Assembleias 
Gerais serão tomadas por maioria simples, ressalvado o disposto no parágrafo único do  Art.  37 
deste Estatuto Social."; d)  Art.  35, alínea "f', exclusão da alínea; Onde se 18:  "Art.  35. A 
Assembleia Geral Ordinária, que se realizara obrigatoriamente uma vez por ano, no decorrer dos 
quatro primeiros meses após o termino do exercício social, deliberara sobre os seguintes assuntos, 
que deverão constar da Ordem do Dia: (...) f) aprovar o Regimento Interno.", passa-se a ler:  "Art.  
35. A Assembleia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma vez por ano, no 
decorrer dos quatro primeiros meses após o término do exercício social, deliberará sobre os 
seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia: (...)."; e)  Art.  45, inciso XIX, alteração 
da redação do inciso; Onde se 18:  "Art.  45. Compete ao Conselho de Administração, além das 
atribuições decorrentes de lei ou de normas internas, atendidas as decisões da assembleia geral: 
(...).". XIX - Deliberar sobre o Regimento Interno e suas alterações.", passa-se a ler:  "Art.  45. 
Compete ao Conselho de Administração,  akin  das atribuições decorrentes de lei ou de normas 
internas, atendidas as decisões da assembleia geral: (...) XIX - Deliberar sobre aprovação e 
alteração do Regimento Interno da Cooperativa."; f)  Art,  49, §8', adequação da redação do 
parágrafo; Onde se 18:  "Art.  49. A Diretoria Executiva da Cooperativa, eleita pelo Conselho de 
Administração, entre pessoas associadas ou não da Cooperativa, para um mandato de 04 (quatro) 
anos, permitida a reeleicão, é composta de 02 (dois) a 03 (três) membros, sendo 01 (um) Diretor 
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Administrativo e 01 (um) Diretor de Negócios, e um terceiro membro facultativo: Diretor 
Superintendente. (...)§ 8°. 0 Diretor Executivo substituto exercerá o cargo somente até o final d 
mandato do seu antecessor, ou, conforme o caso, ate o retorno do Diretor Executivo afastado, nos 
termos do disposto do parágrafo anterior.", passa-se a ler:  "Art.  49. A Diretoria Executiva da 
Cooperativa, eleita pelo Conselho de Administração, entre pessoas associadas ou não da 
Cooperativa, para um mandato de 04 (quatro) anos, permitida a reeleição, e" composta de 02 (dois) 
a 03 (três) membros, sendo 01 (um) Diretor Administrativo e 01 (um) Diretor de Negócios, e um 
terceiro membro facultativo: Diretor Superintendente. (...) § 8°. 0 Diretor Executivo substituto 
exercerá o cargo somente até o final do mandato do seu antecessor, ou, conforme o caso, até o 
retomo do Diretor Executivo afastado, nos termos do disposto do parágrafo sexto deste artigo.".  
g)  Art.  53, alínea "e", adequação da redação da alínea; Onde se  le: "Art.  53. Compete ao Diretor 
Superintendente, além das funções já descritas ao órgão, coordenar e monitorar as atividades que 
seguem: (...) e) Coordenação dos trabalhos do Diretor Administrativo e de Operações.", passa-se 
a ler:  "Art.  53. Compete ao Diretor Superintendente, além das funções já descritas ao 
coordenar e monitorar as atividades que seguem: (...) e) Coordenação dos trabalhos do Diretor 
Administrativo e de Negócios.": h) Alteração do Capitulo VIII - Conselho Fiscal: Onde se  le: 
"Art.  55. A administração da Cooperativa  sera  fiscalizada, assídua e minuciosamente, por um 
Conselho Fiscal, constituído de  tits  membros efetivos e três membros suplentes, todos 
associados, eleitos para um mandato de três anos, sendo obrigatória a renovação de pelo menos 
dois membros a cada eleição, no caso um Efetivo e um Suplente. § 1°. Perderá o mandato o 
membro do Conselho Fiscal que faltar a duas reuniões consecutivas ou a quatro reuniões durante 
o exercício social, sem justificativa. § 2°. Perderá o cargo automaticamente o membro do 
Conselho Fiscal que for eliminado, excluído ou pedir demissão do quadro social da cooperativa, 
após findo os procedimentos previstos nestes estatuto, sendo que, enquanto os procedimentos de 
eliminação forem realizados o mesmo fica suspenso do cargo § 30. Não podem fazer parte do 
Conselho Fiscal, além dos inelegíveis os parentes dos membros do Conselho de Administração 
ate segundo grau  ern  linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse grau. § 4°. 0 
mandato dos membros do Conselho Fiscal estender-se-á até a posse dos novos eleitos cm 
Assembleia Geral.  Art.  56. 0 Conselho Fiscal refine-se, ordinariamente, uma vez por mês c, 
extraordinariamente, sempre que necessário. § 1'. Em sua primeira reunião escolhera, dentre seus 
membros Efetivos, um coordenador incumbido de convocar e dirigir os trabalhos das reuniões e 
um Secretário, para redigir as atas c transcreve-las no livro próprio. § 2°. As reuniões poderão 
ainda ser convocadas por qualquer  dc  seus membros, por solicitação do Conselho de 
Administração ou da Assembléia Geral. § 3'. Na ausência do Coordenador, os trabalhos serão 
dirigidos por um substituto escolhido na ocasião. § 4°. As deliberações serão tomadas por maioria 
simples de voto e constarão da Ata, lavrada no livro próprio, lida, aprovada e assinada no final 
dos trabalhos, em cada reunião, pelo bros presentes. § 5°. Os membros Suplentes poderão 

• 

participar das reuniões e das dis ssões, sem direito a voto, devendo ser delas avisadas. § 60. Nos 
impedimentos não eventua , • esde que inferiores a noventa dias. o conselheiro fiscal efetivo será 
substituído por um  con  heiro fiscal suplente, por deliberação do Conselho Fiscal, por maioria 
simples, e em caso • empate, por ordem decrescente de idade. §7°. Nos impedimentos maiores 
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do que noventa dias, os substitutos passarão automaticamente A condição de titulares.  Art.  57. 
Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Presidente do Conselho de Administração 
convocará Assembléia Geral para o preenchimento dos cargos vagos, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, a contar da vacância.  Art,  58. Ao Conselho Fiscal compete: a) exercer assídua 
vigilância sobre as operações, atividades e serviços da Cooperativa, inclusive empréstimos " 
depósitos e documentos contábeis; b) examinar e apresentar A Assembléia Geral Parecer sobre os 
balanços semestrais e contas que os acompanham, bem corno sobre o cumprimento das normas e 
exigências das autoridades mo'netárias sobre os empréstimos rurais, podendo valer-se de 
profissionais especializados, contratados para assessorá-lo em suas obrigações estatutárias, bem 
como valer-se dos serviços de Auditoria; c) dar conhecimento ao Conselho de Administração 
das conclusões de seus trabalhos, denunciando a este, A Assembléia Gera! ou As autoridades 
competentes, as irregularidades, porventura constatadas e convocar a Assembléia Geral se 
ocorrerem motivos graves e urgentes. d) fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos 
administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; e) opinar sobre 
as propostas dos órgãos de administração, a serem submetidas A assembleia geral, relativas A ,a 
incorporação, A fusão ou ao desmembramento da cooperativa; f) analisar as demonstrações 
contábeis elaboradas periodicamente pela cooperativa; g) opinar sobre a regularidade das contas - -. is. . 
da administração e as demonstrações contábeis do exercício social, elaborando o respectivo "v' 
parecer, que conteri, se for o caso, os votos dissidentes: h) convocar os auditores internos e C3 
externos, sempre que preciso. para prestar informações necessárias ao desempenho de suas 
funções; i) convocar assembleia geral, por deliberação da maioria de seus membros, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes; j) comunicar, por meio qualquer de seus membros, aos 
órgãos de administração. A assembleia geral e ao BCB, os erros materiais, fraudes ou crimes de 
que tomarem ciência, bem como a negativa da administração em fornecer-lhes informação ou 
documento.  Art.  59. Os membros Efetivos do Conselho Fiscal  ern  caso de remincia, impedimento, 
falecimento ou perda de mandato, serão substituidos pelos suplentes, obedecida 
preferencialmente a ordem de antigiiidade como associado da Cooperativa e, em caso de empate, 
por ordem decrescente de idade.", passa-se a ler:  "Art.  55. A administração da Cooperativa será 
fiscalizada por um Conselho Fiscal, constituído de três membros efetivos e  tits  membros 
suplentes, todos associados, eleitos para um mandato de três anos, sendo obrigatória a renovação 
de pelo menos dois membros a cada eleição, sendo um Efetivo e um Suplente. § 1°. Perderá o 
mandato o membro do Conselho Fiscal que faltar a duas reuniões consecutivas, sem justificativa. 
§ 2°. Perderá o cargo automaticamente o membro do Conselho Fiscal que for eliminado, excluído 
ou pedir demissão do quadro social da cooperativa, após findo os procedimentos previstos nestes 
estatuto, sendo que, enquanto os procedimentos de eliminação forem realizados o mesmo fica 
suspenso do cargo. § 30. Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis os 
parentes dos membros do Conselho de Administração até segundo grau em linha reta ou colateral, 
bem como os parentes entre si até esse grau. § 4'. 0 mandato dos membros do Conselho Fiscal 
estender-se-4 até a posse dos novos eleitos em Assembleia Geral.  Art.  56. 0 Conselho Fiscal 
retine-se, ordinariamente, uma vez a cada três meses e, extraordinariamente, sempre que 
necessário. § I°. Em sua primeira reunião escolherá, dentre seus membros Efetivos, um 
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coordenador incumbido de convocar e dirigir os trabalhos das reuniões e um Secretário, para 
redigir as atas e transcreve-las no livro próprio. § 2°. As reuniões poderão ainda ser convocadas 
por qualquer de seus membros, por solicitação do Conselho de Administração ou da Assembléia 
Geral. § 3°. Na ausência do Coordenador, os trabalhos serão dirigidos por um substituto escolhido 
na ocasião. § 4'. As deliberações serão tomadas por maioria simples de voto e constarão da Ata, 
lavrada no livro próprio, lida, aprovada e assinada no final dos trabalhos. em cada reunião, pelos 
membros presentes. § 5°. Os membros Suplentes poderão participar das reuniões e das discussões, 
sem direito a voto, devendo ser delas avisadas. § 6°. Nos impedimentos não eventuais, desde que 
inferiores a noventa dias, o conselheiro fiscal efetivo será substituído por um conselheiro fiscal 
suplente, por deliberação do Conselho Fiscal, por maioria simples, e em caso de empate. por 
ordem decrescente de idade. §7°. Nos impedimentos maiores do que noventa dias, os substitutos 
passarão automaticamente k condição de titulares. An. 57. Ocorrendo três ou mais vagas no 
Conselho Fiscal, o Presidente do Conselho de Administração convocará Assembléia Geral para 
o preenchimento dos cargos vagos, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da vacância.  
Art.  58. Ao Conselho Fiscal compete; a) fiscalizar, por qualquer de seus membros. os atos dos 
administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; b) opinar sobre 
as propostas dos órgãos de administração, a serem submetidas  it  assembleia geral, relativas 
incorporação, à fusão ou ao desmembramento da cooperativa; c) analisar as demonstrações 
contábeis elaboradas periodicamente pela cooperativa; d) opinar sobre a regularidade das contas 
da administração e as demonstrações contábeis do exercício social, elaborando o respectivo 
parecer, que conterá, se for o caso, os votos dissidentes; c) convocar os auditores internos e 
externos, sempre que preciso, para prestar informações necessárias ao desempenho de suas 
funções; f) convocar assembleia geral. por deliberação da maioria de seus membros, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes; g) comunicar, por meio qualquer de seus membros, aos 
Órgãos de administração, à assembleia geral e ao BCB, os erros materiais, fraudes ou crimes de 
que tomarem ciência, bem como a negativa da administração em fornecer-lhes informação ou 
documento. Parágrafo único: Os membros do Conselho Fiscal são solidariamente responsáveis, 
inclusive em relação aos prejuízos decorrentes, pelos atos e fatos irregulares da administração da 
CENTRAL  CRESOL BASER,  cuja prática decorra de sua comprovada omissão, displicência ou 
falta de acuidade, de pronta advertência ao Conselho de Administração e, na inércia ou renitência 
deste. de oportuna denúncia à Assembleia Geral e/ou ao Banco Central do Brasil.  Art,  59. Os 
membros Efetivos do Conselho Fiscal em caso de renúncia, impedimento. falecimento ou perda 
de mandato, serão substituídos pelos suplentes, obedecida preferencialmente a ordem de 
antiguidade como associado da Cooperativa e, em caso de empate, por ordem decrescente de 
idade."; i)  Art  75, alteração da redação do artigo. Onde se  le: "Art.  75. A Cooperativa se obriga 
a participar da constituição e contribuir regulamente com o Fundo de Liquidez e Expansão da 
CENTRAL  CRESOL BASER,  na forma dos prazos e nas condições estabelecidas no regulamento 
próprio do Fundo.", passa-se a ler:  -Art.  75. A Cooperativa se obriga a participar da constituição 
e contribuir regulamente  corn  os Fundos Internos da CENTRAL  CRESOL BASER.  na  forma dos 
prazos c nas condições estab idas no regulamento próprio do Fundo."; j) Exclusão do  art.  89 
do Capitulo XVII — D' • sições Gerais e Transitórias. Neste sentido, considerando que os 
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Diretores Executivos se encontram investidos em seus cargos, através do registro da ata de posse 
o artigo 89 atual perde seu objeto. No entanto, em atenção a deliberação da assembleia com 
relação a periodicidade das reuniões do Conselho Fiscal. o  art.  89 passará a constar com a seguinte 
redação:  "Art.  89.  Ern  decorrência da deliberação do quadro social na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 07 de novembro de 2019 a alteração estatutária modificando a 
periodicidade das reuniões do conselho fiscal para cada três meses ocorrerá a partir da posse dos 
novos membros eleitos do Conselho Fiscal na Assembleia Geral Ordinária que realizar-se-6 em 
2022 (dois mil e vinte e dois).". Nada mais havendo a tratar, o Presidente solicitou a indicação de 
04 (quatro) associados para assinarem a Ata e o livro de Atas. tendo sido escolhidos os senhores: 
Eduardo Luiz Neotti, Alair da Silva, Flavio Piassa, Vanderlei Luiz Rissardi. Chopinzinho/PR, 
aos 07(sete) dia do mês de novembro de dois mil e dezenove. 
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CNP.I: 02.934.201/0001-91 — NIRE: 414.000.123-36 

Rua 14 de Dezembro, n": 4245, Centro, no Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  
CEP: 85.560-000. 

ATA SUMARIA N°21 DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
06/03/2020 

I. DATA, HORA, LOCAL 
Aos 06 (seis) dias do mês de  Margo  de 2020, As 14h00 (quatorze horas), em terceira e última 
Convocação no Centro Comunitário São Francisco de Assis, localizado na Rua Frei Everaldo,  sin.  
Centro, no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85560-000, realizou-se a Assembleia 
Geral Ordinária dos associados da Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária Liderança -  
CRESOL  LIDERANÇA. A assembleia realizou-se neste local por não haver espaço suficiente em sua 
sede 'social e foi convocada de forma tríplice, mediante editais afixados na sede e agências; 
comunicação aos associados por intermédio de circulares e publicação de edital de convocação no 
Jornal "Diário do Sudoeste", Publicações Legais, Caderno Integrante da Edição n°7.583, Pato Branco, 
edição do dia 22 e 23 de fevereiro de 2020; no "Jornal de Beltrão". Atos Oficiais, Edição n° 6.894, do 
dia 21.02.2020, página 21 e no Jornal "Gazeta Regional", Edição do dia 21.02.2020, pagina 04 . o qUal 
segue transcrito: 

"EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

O Presidente da COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM 
INTERAÇÃO SOLIDÁRIA LIDERANÇA -  CRESOL  LIDERANÇA, inscrita 
no CNPJ sob a° 02.934.201/0001-91 no uso de suas atribuições que  the  confere 
o Estatuto Social, CONVOCA todos os sócios da Cooperativa para a 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 06 de  Margo  de 2020, no 
Centro Comunitário  Sao  Francisco de Assis, localizado na Rua Frei Everaldo, 
s/n, Centro, no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, CEP: 85560-000. 
A assembleia realizar-se-á neste local, por não haver lugar suficiente em Sua 
sede social. A instalação da Assembleia Gerai Ordinária será As 12:00 horas, 
cm Primeira Convocação, com a presença  minima  de 2/3 (dois terços) do 
número dos associados em condições de votar. em Segunda Convocação As 
13:00 horas, com metade mais um dos associados em condições de votar, e e 
Terceira e Ultima Convocação As 14:00 horas, com no mínimo 10 (dez) 
associados em condições de votar, para tratar da seguinte ordem do dia: 

1°- Prestação de contas do exercício de 2019 compreendendo: 
1.1 prestação de contas do Conselho de Administração; 
1.2 parecer de Auditoria Externa sobre as demonstrações financeiras; 
1.3 parecer do Conselho Fiscal. 



2 
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA 

LIDERANÇA -  CRESOL  LIDERANÇA 

CNPT: 02.934.201/0001-91 - MIRE: 414.000.123-36 

Rua 14 de Dezembro, n°: 4245. Centro, no Município de Chopinzinho. Estado do Paraná, 
CEP: 85.560-000. 

ATA SUMARIA N°21 DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
06/03/2020 

2° - Destinação das sobras ou rateio das perdas apuradas no exercício de 2019; 
3° - Eleição do Conselho de Administração para o quadriênio 2020/2023; 
4° - Fixação de Honorários para Membros Estatutários e deliberação pelo 
ressarcimento de custos aos demais membros do Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal; 
5° - Autorização para realização de Avais e tomada de Empréstimos junto ao 
Banco do Brasil, BRDE, BNDES e outras Instituições Financeiras para 
repassar ao quadro social; 
6° - Autorização para a obtenção pela Cooperativa Central de Crédito Rural  
corn  Interação Solidária — CENTRAL  CRESOL BASER  de linha de crédito 
junto ao BNDES para repasse ao quadro social com fiança solidária da 
Cooperativa de Crédito Rural Com Interação Solidária Liderança —  CRESOL  
LIDERANÇA. 
7°- Assuntos Gerais de Interesse da sociedade. 

Para efeito de qudrum legal, a  CRESOL  LIDERANÇA. nesta data. possui em 
seu quadro social 8.278 (oito mil, duzentos e setenta e oito) associados em 
condições de votar. 

Chopinzinho/PR, 17 de Fevereiro de 2020. 

VALDECIR JOSE PARAFIANIUK  
PRESIDENTE  

CRESOL  LIDERANÇA"  

II. PRESENÇAS: 
Estiveram presentes 428 (quatrocentos e vinte e oito) associados, conforme assinaturas constantes no 
Livro de Presença  its  Assembleias Gerais, realizando-se a Assembleia em convocação. esclarecid 
que nesta data é de 8.278 (oito  rail,  duzentos e setenta e oito) associados em condições de votar. 

COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Presidente: VALDECIR  JOSE  PARAFIANTUK; 
Primeiro Vice-Presidente: REINALDO DIAS DA SILVA; 
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Havendo quorum legal, o Sr. Presidente VALDECIR  JOSE  PARAFIANIUK, abriu a sessão e 
convidou os membros do Conselho de Administração e Fiscal para tomarem assento a mesa e 
convidou o Primeiro Vice-Presidente REINALDO DIAS DA SILVA, que procedesse a leitura do 
Edital. 

IV. DELIBERAÇÕES 

RA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

10- Prestação de contas do exercício de 2019 compreendendo: 1:1 prestação de contas do Conselho 
' dc  Administração; 1.2 parecer de Auditoria Externa sobre as demonstrações financeiras; 1.3 parecer 

do Conselho Fiscal. O Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Vice-Presidente que procedesse 
distribuição aos presentes de uma via do Relatório da Gestão e do Demonstrativo de Sobras e 
Perdas. Após, foi procedida a leitura dos referidos documentos; tendo o Presidente comentado 
alguns tópicos e esclarecido algumas dúvidas levantadas pelos associados. Posteriormente foi 
apresentado aos associados o parecer do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
da cooperativa. Em seguida, o Senhor Presidente solicitou ao plenário que indicasse, na forma da 
lei, um associado para presidir a mesa durante a discussão e votação dos Balanços das Contas 
apresentadas pela Administração, tendo sido aclamado corno Presidente  "ad-hoc"  o Senhor JAIR 
KLEIN, o qual convidou para exercer o cargo de Secretário  "ad-hoc"  o Senhor AIRTON ZOLET. 
0 Presidente da Assembleia e os demais ocupantes dos cargos sociais deixaram ã mesa, 
permanecendo no recinto a disposição da Assembleia para os esclarecimentos necessários e 
assumiu o Presidente designado, o qual agradeceu a cscolha e deu continuidade aos trabalhos, 
solicitando ao Senhor MAURO JOAO ANSILMRO, Conselheiro Fiscal Efetivo, para que 
procedesse à leitura do parecer daquele Conselho, relativo ao exercício de 2019, cujo teor é o 
seguinte: "Parecer Conselho Fiscal Declaramos que de conformidade com o que determina o 
Estatuto Social, procedemos assídua fiscalização nas operações, atividades e serviços da 
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLID/4,MA LIDERANÇA  
CRESOL  LIDERANÇA, inclusive sobre depósitos, empréstimos, despesas, caixas e outros 
documentos contábeis. Apresentamos nosso parecer sobre Balanço anual, e contas que o 
acompanham, como também sobre o cumprimento das normas e exigências legais, estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil, Estatutos Sociais, tendo concluído pela sua exatidão e fonnalização 
que inspira confiabilidade. Também neste período demos conhecimento ao Conselho ic 
Administração das Conclusões de nosso trabalho, sugerindo e alertando para diversos 
procedimentos internos. Diante de que verificamos no decorrer do primeiro e segundo semestre do 
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Exercício de 2019, nós membros do Conselho Fiscal Efetivo da  CRESOL  LIDERANÇA 
recomendamos a esta Assembleia a aprovação das comas apresentadas: Chopinzinho/PR, 31 de 
dezembro de 2019.  ANDERSON  VERLINDO Conselheiro Fiscal Efetivo; DELACIR CARLOS 
GAIO Conselheiro Fiscal Efetivo; MAURO JOAO A.NS.a.IERO Conselheiro Fiscal Efetivo". 
Continuando os trabalhos, o Senhor Presidente  "ad hoc",  solicitou aos presentes que apresentassem 
suas dúvidas no que diz respeito ã Prestação de Contas do Conselho de Administração. Não 
havendo perguntas, colocou em votação o item primeiro do Edital de Convocação relativo a 
Assembleia Geral Ordinária, tendo recebido aprovação por maioria dos associados presentes, sendo 
399 votos favoráveis; 01 voto contrário e 28 abstenções, a prestação de contas do Conselho de 
Administração referente ao exercício de 2019. Desta votação, se abstiverani de votar os membros 
do Conselho de Administração e Conselho Fiscal. A seguir, deixaram a mesa o Presidente e o 
Secretário  "ad-hoc",  reassumindo o Presidente e o Primeiro Vice-Presidente da Assembleia. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente colocou em discussão o segundo ponto da 
pauta: 2° - Destinação das sobras ou rateio das perdas apuradas no exercício  dc  2019; 0 Senhor 
Presidente observou que durante a aprovação das contas da administração, após ter sido destinado 
10% (dez por cento) para o  FATES  representando um valor de R$ 355.527,55 (trezentos e 
cinquenta e cinco mil quinhentos e vinte e sete reais e cinquenta e cinco centavos), 50% (cinquenta 
por cento) para o fundo de reservas representando um valor de R$ 1.777.637,77 (um milhão 
setecentos e setenta e sete mil seiscentos e trinta e sete reais e setenta e sete centavos) e ainda 
destinado ao  FATES  o montante correspondente a ato não cooperativo (nos termos do  Art.  87, da 
Lei 5.764/1971), no importe de R$ 18.718,16 (dezoito mil setecentos e dezoito reais e dezesseis 
centavos) foi registrada uma sobra de R$ 1.403.392,06 (um milhão e quatrocentos e três mil 
trezentos e noventa e dois reais e seis centavos) e que compete ao plenário fazer sua destinação. 
Senhor Presidente informou que as sobras mencionadas são sobras liquidas, ou seja, já descontados 
os fundos obrigatórios e que podem ser distribuídas aos associados ou lançadas para o Fundo de 
Reserva existente na Cooperativa. Após esclarecimentos e debates, foi aprovado por maioria dos 
sócios  presences,  sendo 427 votos favoráveis; 01 voto contrário e O abstenção que o total das sobra 
ou seja. R$ 1.403.392,06 (um milhão e quatrocentos e três mil trezentos e noventa e dois reais c sei 
centavos), seja distribuída entre os associados, por  mein  de integralização em quota capital, 
proporcionalmente aos serviços usufruídos junto a Cooperativa, na proporção de 51,31% (cinqtie 
e um virgula trinta e um por cento) sobre o saldo médio de movimentação em conta cor nte; 
26,45% (vinte e seis virgula quarenta e cinco por cento) saldo médio de movimentação em epósit 
a prazo e 22,24% (vinte e dois virgula vinte e quatro por cento) sobre o saldo médio d• operaçõe 
de empréstimos de recursos próprios da Cooperativa, calculando da seguinte forma: meiramente 
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é realizada a média de movimentação,, de valores por associado ativo, no período compreendido 
entre 01 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2019, achando assim o percentual de 
movimentações que cada sócio realizéai na cooperativa baseado na movimentação total  (saki°  
médio em movimentação de conta corrente, salda médio de movimentação em depósito a prazo e 0 
saldo médio de movimentação das operações de empréstimos com recurso próprio da Cooperativa). 
Após. utilizando-se os valores proporcionais a serem distribuídos para cada serviço usufruído (saldo 
médio em movimentação de conta corrente, saldo médio de movimentação em depósito a prazo e o 
saldo médio de movimentação das operações de empréstimos com recurso próprio da Cooperativa) 
aplica-se o percentual de cada sócio sobre as sobras a serem distribuídas. Somam-se os valores 
achados nos  tees  itens (saldo médio em movimentação de conta corrente, saldo médio de 
movimentação em depósito a prazo e o saldo médio de movimentação das operações de 
empréstimos com recurso próprio da Cooperativa) e tem-se emir) o resultado do valor que o 
associado receberá da divisão das sobras. 

Posteriormente passou-se ao próximo item do edital: 3' - Eleição do Conselho de Administração 
para o quadriênio 2020/2023: Foi esclarecido inicialmente que foi inscrita apenas uma chapa, nos 
termos do  art.  40 do Estatuto Social, tendo a mesma a seguinte composição: Presidente: 
VALDECLR  JOSE  PARAFIANIUK, Primeiro Vice-Presidente: VALMOR  ANTONIO  
SANGALETTI, Segundo Vice-Presidente: SILVANA CLEHN ZANATA, Conselheiros: 
LEONARDO WAULCZINSKI,  LUIS  ADRIANO DE OLIVEIRA, REINALDO DIAS DA SILVA 
e VILUCIR LANNI. Dando continuidade aos trabalhos, o Presidente encaminhou a votação por 
aclamação. Feita a apuração, constatou-se que a chapa inscrita foi eleita por maioria dos sócios 
presentes sendo, 384 votos favoriveis, O votos desfavoráveis e 44 abstenções. Assim o Presidente 
deelprou eleitos para o mandato de 04(quatro) anos o Conselho de Administração da Cooperativa, 
ftcando assim composto: Presidente: VALDECIR  JOSE  PARAFIANIUK, brasileiro, solteiro. 
nascido em 25/02/1 975, natural de Viadutos/RS, agricultor, RG n° 3051624025 expedido em 
19/11/2015 pela SSP/RS, inscrito no CPF n° 017.714.199-97, residente e domiciliado na Rua Frei 
Everaldo, n° 3788, apartamento 0304, Edifício Florata, Bairro  Verdi,  no Município de Chopinzinho, 
Estado do Paraná, CEP: 85560-000: Primeiro Vice-Presidente: VALMOR  ANTONIO  
SANGALETTI, brasileiro. Casado em Regime de Comunhão Parcial de Bens, nascido  ern  
13/06/1 956, natural de Videira/SC, agricultor, RG n° 1.590.948-0 expedido em 16/05/2014 pela 
SESP/PR, inscrito no CPF n' 372.226.609-25, residente e domiciliado na Linha Santa Rosa,  sin,  
Zona Rural, no Município de Saudade do Iguaçu, Estado do Paraná, CEP: 85568-000; Segundo 
Vice-Presidente: SILVANA CLEHN ZANATA, brasileira, Casada em Regime de Comunhão 
Universal de Bens, nascida em 05/07/1981, natural de  Sao  Jorge D'Oeste/PR, agricultora, RG n° 
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7.565.118-0 expedido cm 22/02/2016 pela SESP/PR. inscrita no CPF n° 006.949.259-00, residente • 
e domiciliada na Linha  Sao  Judas Tadeu, s/n, Zona Rural, no Município de São Jorge D'Oeste, 
Estado do  Parana.,  CEP: 85.575-000; Conselheiros: LEONARDO WAULCZINSKI, brasileiro, 
Casado em Regime de Comunhão Parcial de Bens, nascido era 15/01/1995, natural de Itapejari 
d'Oeste/PR, agricultor. RG 10.100.541-0 expedido em 23/06/2004 pela SESP/PR, inscrito no 
CPF  re  084,740.429-33, residente e domiciliado na Linha Salto Grande, s/n, Zona Rural, no 
Município de Itapejara D'Oeste. Estado do  Parana',  CEP: 85580-000;  LUIS  ADRIANO DE 
OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, nascido em 24/09/1989, natural de Chopinzinho/PR, agricultor, RG 
n° 10.614.035-9 expedido em 29/11/2005 pela SESP/PR, inscrito no CPF  if  072.365.669-00, 
residente e domiciliado na Linha Baia, s/n, Zona Rural. do Município de Chopinzinho, Estado do  
Parana,  CEP: 85560-000; RETNALDO DIAS DA SILVA. brasileiro, Casado em Regime de 
Comunhão Parcial de Bens, nascido em 06/01/1971, natural de São João/PR, agricultor, RG n° 
5.727.376-3 expedido em 19/09/2014 pela SESP/PR. inscrito no CPF n" 815.648.729-04, residente 
e domiciliado na Linha Alto Mirim, s/n, Zona Rural, no Município de São  Joao,  Estado do  Parana,  
CEP: 85570-000; VILUCIR LANHI, brasileiro, Casado em Regime de Comunhão Parcial de Bens, 
nascido em 08/05/1965, natural de Pato Branco/PR, agricultor, RG n° 4.081.559-7 expedido em 
11/02/2014 pela SESP/PR, inscrito no CPF 589.392309-59, residente e domiciliado na Linha 
Serra Preto, Zona Rural, no Município de  !minion  D'Oeste, Estado do Paraná, CEP: 85580- 
000. A posse dos eleitos dar-se-á após a homologação do Bacen. O mandato dos membros eleitos 
do Conselho de Administração  sera  até a posse dos novos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 
2024 (dois mil e vinte e quatro). Os Cooperados declaram que  nit)  estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos em lei, que os impeçam de exercer qualquer atividade mercantil. Os eleitos 
declaram também que não tem entre si logos de parentesco até o segundo  gran  em linha reta ou 
colateral. 

Posteriormente passou-se ao próximo item do edital: 4° - Fixação de Honorários para Membros 
Estatutários e deliberação pelo ressarcimento de custos aos demais membros do Conselho de 
Administração e Conselho Fiscal; O Senhor Presidente versou aos associados presentes acerca da 
nova Política Sistêmica de Pagamento de Honorários dos membros dos órgios estatutários das 
cooperativas filiadas a CENTRAL  CRESOL BASER.  Promoveu o detalhamento dos indicadores 
que compõem as tabelas para fins de enquadramento das cooperativas singulares a nova políti 
consequente apuração dos valores dos honorários dos integrantes dos órgrios estatutário Após 
debate A respeito e sanadas todas as dúvidas o Presidente solicitou ao plenário que  in  casse, 
forma da lei, um associado para presidir a mesa durante a discussão e votação sobre tilização da  
politico  de honorários. A Assembleia aclamou coma Presidente  "ad-hot"  o Senho  AIR  KLEIN, o 
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qual convidou para exercer o cargo de Secretário  "ad-hoc"  o Senhor AIRTON ZOLET. 
Presidente da Assembleia e os demais ocupantes dos cargos sociais deixaram a mesa, 
permanecendo no recinto à disposição da Assembleia para os esclarecimentos necessários e 
assumiu o Presidente designado, que deu continuidade aos trabalhos, deixando a palavra livre e 
solicitando que o plenário se posicionasse sobre o assunto em questão. Colocado em votação, a 
Política de Pagamento de Honorários foi aprovada por maioria dos associados presentes, sendo 427 
votos favoráveis; 01 voto contrário e 0 abstenção. Assim, os honorários serão pagos de acordo com 
a Política Sistêmica de Honorários vigentes para membros dos Órgãos Estatutários, em consonância 
com enquadramento constante na referida política, sendo que, o valor do dia trabalhado dos 
membros do Conselho de Administração  sera"  limitado a RS 768,86 (setecentos e sessenta e oito 
reais e oitenta e seis centavos). Ainda, nos termos da política alguns membros do Conselho  dc  
Administração e os integrantes do Conselho Fiscal não receberão honorários, e tão somente serão 
ressarcidos de custos com alimentação, hospedagem e deslocamento. Quanto aos membros 
integrantes da Diretoria Executiva, a assembleia fixou o valor mensal bruto a titulo de honorários de 
até RS 28.000,00 (vinte e oito mil reais) por Diretor Executivo. 

Na sequência passou-se ao próximo item do edital: 5° - Autorização para realização de Avais e 
tomada de Empréstimos junto ao Banco do Brasil, BRDE. BNDES e outras Instituições Financeiras 
para repassar ao quadro social; Colocado em votação, foi aprovado por maioria dos associados 
presentes, sendo 427 votos favoráveis; 01 voto contrário e 0 abstenção este ponto de pauta. 

Na sequência passou-se ao próximo ponto do edital: 6° - Autorização para a obtenção pela 
Cooperativa Central de Crédito Rural com Interação Solidária — CENTRAL  CRESOL BASER  de 
linha de crédito junto ao BNDES para repasse ao quadro social com fiança solidária da Cooperativa 
de Crédito Rural Com Interação Solidária Liderança —  CRESOL  LIDERANÇA. Após os devidos 
esclarecimentos e exposto a importância desses empréstimos para atender a demanda do quadro 
social da cooperativa, colocado para aprovação da Assembleia onde foi constatada a aprovação por 
maioria dos associados presentes, sendo 427 votos favoráveis; 01 voto contrário e 0 abstenção. 

Por fim passou-se ao último ponto de pauta do edital: 7°- Assuntos Gerais de Interesse da 
sociedade. Neste item foi colocado a todos os associados  it  importância dos mesmos movimentarem 
suas economias na cooperativa a fim de fortalece-la ainda mais. 

V. FECHO: 
Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Assembleia geral cuja ata, lida e achada conforme, vai 
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COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA 

LIDERANÇA —  CRESOL  LIDERANÇA  

CNN:  02.934.201/0001-91 —NIRE: 411.000.123-36 

Rua 14 de Dezembro, n*: 4245. Centro, no Municipio de Chopinzinho, Estado do Paraná, 
CEP: 85.560.000. 

ATA SUMARIA N°21 DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
06/03/2020 

assinada pelo Presidente e Primeiro Vice-Presidente. Ainda, o Presidente solicitou a indicação de 
04 (quatro) associados para assinarem a Ata e o livro de ATAS, tendo sido escolhidos os senhores:  
Aldo  Marcio de Oliveira, Edson Ricardo Filippi, Luiz Felipe Zankanol Griebeler e Nilson Noaldo 
Bonissoni. 

"CER1 WICAMOS QUE 0 PRESENTE E CÓPIA FIEL DA ATA N°. 21 LAVRADA NO LIVRO 
DE ATAS DE ASSEMBLEIAS GERAIS No. 0091EIEGISTRADO SOB 0 N. 12/189713-3, E 
POR SER VERDADE MAMOS"  _.....- 
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PRESIDEN . 
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FÍANIUK REINXI,Ij) DIAS DA SILVA 
PRIMETIZO VICE-PRESIDENTE  
CRESOL  LIDERANÇA 
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JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA  j 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 11/05/2020 12:51 SOB N 20201976650. 
PROTOCOLO- 201976650 DE 04/05/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12001844997. MIRE: 41400012336. 
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA  
CRESOL  LIDERANÇA 

LEANDRO MARCOS PAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 11/05/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaoao da sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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10/08/2020  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E ik DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERACAO SOLIDARIA LIDERANCA -  
CRESOL  LIDERANCA 

CNPJ: 02.934.201/0001-91 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:36:55 do dia 10/08/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/02/2021. 
Código de controle da certidão: 940E.A9E2.168E.1E06 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
2E7 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022432542-70 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.934.201/0001-91 
Nome: CNPJ  NM)  CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acim a identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 15/12/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (17/08/2020 13:22:17) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO  DC)  PARANÁ  

CNPJ 76.995.414/0001-60 prefetturagchopinzinho.prgov.br  
Font,  (46) 342-So00 - Fax 140 342-8620 Rua Miguel Pro('6plo Itinipel. 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANA' 

• 

  

  

CERTIDÃO POSIT:VA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNIC:PAIS PARA CONTRIBUINTES 

CERTIDÃO WjMERO 
9313/2020 

Nuwero  Cad..:  197779 
Nowe • COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAQA0 SOLTDARIA LTD7RANCA - CRFSO 
CPF/CNPJ • 32.934.201/0001-91 RG/Irscr  
Endereqc • RUA 14 DE DEZEMBRO Numero 4245 
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO 

4,11DA.)E: PARA FINS )I. COMPROVAÇÃO RKGWARIDADE 
EREN7E: C MESMO 

OBSERVAÇÃO: 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DEB:TOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCCNTRhM-SE 
SUSPENSA referente a 'Iributos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente 
data. 

A Fazenda MJnicipal reser/a-se o direilc de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Esta certidão poderá ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
<http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/>. 

CertidAc emitida com base na Lei Municipal. 
Emilida cm: 11/08/2020. 
Ano/Número da cerLiddo • 2020/5063 
Código de autenticidade da certidão: 543657271793654 

eresente CERTIDÃO tem validade bcr 60 (SESSENTA) dias. 

Chopinzinho, Pr, 11 de Agosto de 2020. 



CAIXA 
CAIXA ECONOMCA FEDEPL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 02.934.201/0001-91 

Razão  
COOP  CRED RURAL COM INTEGRACAO SOLIDARIA LIDERANCA 

Social: 
Endereço: R 14 DE DEZEMBRO 4245 LOTE 20 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 

85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  
Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/08/2020 a 05/09/2020  

Certificação Número: 2020080703030796084025 

Informação obtida em 11/08/2020 10:19:02 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

consulta Regularidade do Empregador https://consulta-erfeaixa.gov.brkonsultacrfipages/listaEmpregadore  

Voltar Imprimir 

   

• 
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PODER JUDICIARI 0 
JUSTIÇA r7C -7'.ABALHT 

CERTI  DÃO  NECATI VA DE DEBI TOG TRABALHI STAS 

Nome: COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERACAO SOLIDARIA 
LIDERANCA -  CRESOL  LIDERANCA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.934.201/0001-91 
Certidão n°: 19806089/2020 
Expedição: 11/08/2020, As 10:21:44 
Validade: 06/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se q u e CCCPERATI VA DE CREDI TO RURAL COM I NTERACAO sal DAR1 A 

LIDERANCA -  CRESOL  LIDERANCA (MATRIZ E FILIAIS) , inscrito(a) no CNPJ 
sob o n° 02.934.201/0001-91, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

I NFORUAÇA0 I WURTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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ANEXO IV 

PECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
Do ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDACÕES DO INCISO 

JII DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93, 

A Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária Liderança, inscrita no CNPJ sob n° 02.934.201/0001-
91, com sede à Rua 14 de Dezembro, n° 4245, no Município de Chopinzinho, Estado Paraná, neste ato 
representada pelo Sr. Alcides Nichelle  Junior,  portador(a) da carteira de identidade RG n° 6.869.626-7 e 
inscrito(a) no CPF sob n°039.480.039-71, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo • (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as 
seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 
Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 
Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação  Give!  e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

• 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 
inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 10 de Agosto de 2020. 

 www.cresol.com.hr  

Rua 14 de Dezembro, n° 4245, Centro de Chopinzinho, CEP 85.560-000, Chopinzinho/PR 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10  Pai/Mãe Filho (a) - 

20 Avô/Avó Neto (a) Irmão  (ii)  

30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 

30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguineos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 

3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 

• 
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 www.eresol.com.hr  

Rua 14 de Dezembro, n° 4245, Centro de Chopinzinho, CEP 85.560-000, Chopinzinho/PR 



https://www3.beb.gov.brkertiaut/emissao/?wieket:interface=:  

Vrt, 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

CERTIDÃO 

Certifica-se que, nesta data, o (a) COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO 

SOLIDÁRIA LIDERANÇA -  CRESOL  LIDERANÇA (CNPJ 02.934.201/0001-91) encontra-se na situação 

Autorizada em Atividade, no segmento Cooperativa de Crédito , estando habilitada, nos termos da 

legislação em vigor, a praticar operações permitidas As instituições da espécie. 

Atestamos também que a referida instituição possui autorização para executar operações em: 

• Crédito Rural 

2. Certifica-se, ainda, que, quando da emissão desta certidão, constava em nossos cadastros que a 

instituição não se encontrava submetida a regime de administração especial temporária, de intervenção ou 

de liquidação extrajudicial por parte deste Banco Central. 

3. Certidão emitida eletronicamente As 10:23:23 do dia 11/8/2020, com base na Lei n° 9.051, de 18 

de maio de 1995. Para verificar a autenticidade deste documento acesse o endereço 

https://wvvw3.bcb.gov.brkertiaut/validar.  

Código de validação: AyqHAcbnh4k66E52aoJU 

Certidão emitida gratuitamente. 

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deort) 
Divisão de  Gestic..  Planejamento e Logística (Digep) 
SBS -Quadra 3- Bloco B - Edificio Sede- 190  Andar 

70074-900  Brasilia  - DF  
E-mail:  digep.deorf@bcb.gov.br  

Ide 1 11/08/202014 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 17/08/2020 13:27:31 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERACAO 
SOLIDARIA LIDERANCA -  CRESOL  LIDERANCA 
CNPJ: 02.934.201/0001-91 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidfineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor.  clique  AQUI.  

átrgdo Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  

'bro.() Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

2 E3 
Yni 



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

NoRy 
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TCE PR 

https://seyvicos.tce.prgov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx  

b 

• Webmail 
• Intranet 
• Mapa  do Site 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos k Livilar 

Fornectdor 

Tipo documento crvj 

Nome 

Número documento 02934201000191  

• Period°  publicação: de at  

Data de Inicio Impedimento: de até 
Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 02934201000191! 

Topp ^TCE-PR I Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

• 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/Consultarlinped... 17/08/2020 13:28 



i JUNTA COmERCIAI. 
DO PARANA 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

Empresa»Ricil ikef 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - S1NREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.  

Nome Empresarial: COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA -  CRESOL  UDERANÇA 

Natureza Juridica: Cooperativa  

Protocolo: PRC2003322173 

SIRE (Sods)  
414000, 7336 

CNPJ Data do AdMANSMIIIMO do Ala Constaidive 
07.934.70110001-91 13/1111998 

Inkto de AtNIdade 
13,1/1998 

Endereço Complete, • 
Rua 14 DE DEZEMBRO. 14.  4245. CENTRO - Coopinanno/PR - CEP 85560-000 

Objeto Social 
"Cooperabva  On  Cerro  Rune.  

'Capital Social 
RS 24.582680 00 (tonto e  warm  mletes e gLonrentos e otenta e does rale serscentos e ottenta  ream)  
Copied  Integrallzsdo 
RS 24.582.680 00  (vile  o q...atn, rnlhOos e quinbentos e otenta e dois rni e seiscentos e oikinta  ramie)  

Prazo do Duração 
Incletermonado  

DIretorla/TrernIno do Mandato/Carge/Norne/CPF 
Notes  di.  pessoa Termino do mandato Cargo 
ALCIDES NICHELLE  JUNIOR 31112/2024 Orel°.  
039.400 0.39-71 
Nome da pessoa Tare/no do mandato Cargo 
S1LVIANE DA SILVA MARCIU0 31112/2024 Orelo,  
026.230.669-73 
Nome da pessoa Tannin*  do mandato Cargo  
ADRIAN° JOSE  D AGOSBNI 31:12/2023 afee,  
&soma 790-68  
Noma  da pessoa Termino do mandato Cargo 
VALMOR ANTON° SANGALETTI 31:12/2023 Conselbe,o de aomintstraça0 
372.226.609-25 
Nome da poeS0a Tannin*  do mandato Cargo 
VALDECIR  JOSE  PARARAMUK 31/12/2023 Corselbs m do aormrsstraçéo 
017.714.199-97 .  
HOMO  da pessoa Teresina  do mandato .... Cargo • 
VIL 'JCIR ..ANtil 31112/2023 Conselhe,o de aarniristraçâo 
589.392.709-59  
Noma  do pessoa Tannin°  do mandato Cargo 
REINALDO DIAS DA SILVA 31:12/2023 CM' inInn,0 de sarnrotraçAo 
618.648J79-04 
Nome da pessoa Tamano do mandato Cargo 
SILVANA CL [RN LANA !A 31.1717073 • Conselhem de acImIntstraçéo 
006949.259-00  
MOM  da pessoa Ten-nino do mandato Cargo 
LUS ADRIANO  OE  OLIVEIRA 3/17/2803 Conaelm m de adrnmeitraoo 
072 365.66903 
Nome da pessoa TnnnIno do mandato Cargo 
LEONARDO WAULCZINSKI -11 1212023 Conselhem de administratAo 
084.740.429-33 

Ultimo Arsorlvamonto 
Data 8001000 Atonoventos • 
2837/2020 20203786416 O17. 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)  

Situagio 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

/ FlIallals)  nests  UnIdsde da Foderaçho  co  tom data 
1- PARE: a.. avvax CNPJ: xxxxx.m.ximsa-ax 
Endereço Complete 

. . CEP -..xxx-xxx) , 

2- PARE: 41901431081 CNPJ: 02.934201/0002-72 
Endereço Complete 
(RUA CARVALHO. N. 2642 . CENTRO. OurKlas øo Iguaço, PR, CEP85460000)1 
3- NIRE: 41901808575 CNPJ! C2934.201/0013-53 
Endereço  Cornelia°  
(RUA ERNESTO FONTANIVF. 50500, CENTRO,  Sic  Joio, PR, CEP85570000) 
4- WIRE:  41)01808541 CNPJ ,02934.201/0004-34 
Endereço Completo 
(AVENIDA ARNALDO BUSATO. 50313. CENTRO. Sto Jorge d'Oeste. PR. CEP115575000), 
5- NIRE: 41901808567 CNPJ ; 02.934,201/0006-04 
Endenno Completo 
(RUA IGUACU. nr,  1099 . CENTRO. Suina. PR. CEP85565000) , • 
6- WIRE:  41901808559 CNPJ: C2.934.20110905-1  
En defog°  Completo 
(AVENIDA IGUACU. N°1949 . CENTRO. Saudeco do (gualx. PR. CEP85568000) . , 
7- MIRE: 41901808532 " CNPJ: 02934 20112007-67,s 
Endereyo  Camelot°  
((tUA XV do Novembro. 144  4422. Centro. Chopinantle, PR. CEP 85560000) ,. .., 
8- MIRE: 41901840827 CNPJ: 02334201/0008-68 
Endereço Completo 
(AVENIDA Padre 00 881000  &tam  N.470 . Centro.  Born  6UM,680 do EU. PR. CEP:85515000) 
9-WIRE:  41901840819 CNPJ: 02934.201/0009-49 
Endereço Completo 
(AVENIDA Manud  Ream,  W368 , Centro  Miff*. el  Oeme, PR, CEP.856430600) 
10- MRE1 4 ,90I851829 CNPJ: 02934.201/0010-82 
Endereço Complete 
(RUA PADRE HURO. W 986. CENTRO. Carldpolis. PR. CEP:86420000) 

Fsta ,011036 to 061 4,88 aidomatiamerse on, 06/267070. as 1413946 (honano de Brasilia's. se impasse velficar ma  autenticidade  httpst//www.ompresafaell.pr.gov.br. corn o oteligoKDOTP1V. 
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Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

Empresa»Fácit 

       

       

 

JUNTA CO/NERO/J. 
DO PARANÁ 

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Continuação 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.  

I

Nome Empresarial: COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA  -CRESOL  UDERANCA 

Natureza Jurídica: Cooperativa 

Protocolo: PRC2003322173 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

2 ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 6/2020. 

Ata de abertura dos envelopes, contendo a Documentação 
de Habilitação, em atendimento ao Edital de Chamamento 
Público n° 6/2020. 

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte, em sessão pública, sob a 
presidência da Senhora Josiane Moschen e membros a Senhora Neide Marinès Caldato e 
Roberto Alencar Przendziuk, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações  (CPL)  designada 
pelo Decreto n° 536/2019, para proceder a abertura dos envelopes, contendo a Documentação 
de Habilitação para Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo 
Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e 
Cooperativa de Crédito, Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou  Ref  nanciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, 
Cujas Parcelas não Poderão Exceder a Margem Total Consignavel de 30% (trinta D  or  cento) do 
Vencimento do Servidor. Iniciada a sessão pela Senhora presidente, verificou-se que até a 
presente data, uma proponente protocolou seus envelopes juntamente com o Requerimento de 
Credenciamento no Setor de Protocolos da Prefeitura, sendo: COOPERATIVA DE CRÉDITO 
RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA —  CRESOL,  CNPJ: 02.934.201/0001-91. 
Na sequência, a  CPL  procedeu a abertura dos envelopes contendo a docurrentação das 
instituições. Da análise da documentação apresentada a  CPL  entendeu que Ei proponente 
atendeu aos requisitos do Edital. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, 
que oportunamente  sera  publicado o Edital de Habilitação PARCIAL e após ultrapassado os 
prazos legais  sera  publicado o resultado do Credenciamento quando  sera  convocado o 
representante legal da proponente para a assinatura do Contrato de Credenciamento. 

Josiane Moschen — Presidente da Comissão de Licitação 

Neide Marinês Caldato - Membro 

Roberto Alencar Przendziuk — Membro 



COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇAO SOLIDARIA 
LIDERANÇA —  CRESOL.  02.934.201/0001-91  

 

Proponente CNPJ 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE HABILITAÇÃO - PARCIAL  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n° 6/2020 

OBJETO: Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a 
Funcionar na Forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, Interessadas em 
Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com 

• Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder á Margem Total Consignável de 
30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de 
Chopinzinho-PR. 
Tendo em vista o Julgamento da documentação apresentada por interessados referente ao Chamamento 
Público n° 6/2020, até a presente data, ficam habilitadas as seguintes Proponentes: 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste Edital, a Comissão 
de Licitações dará vistas ao respectivo processo, a qualquer proponente que se sinta prejudicada, para 
interposição de recurso. 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2020. 

Josiane Moschen re 'd-ente da  CPL. • 



   

MUNICÍPIO DE CLEVE LAND1A 
PORTAL DO SUDOESTE 
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DECRETO LEGISLATIVO 09/2020 

3timula: "Decreta que no  dirt  24 de 

agosto de 2020, eSdi cancelada a 
.Sessão Ordinária desta Casa de 

..eis". 

0 Presidente da  Camara  Municipal do Palmas. Estado do  Parana.  Marcos 
Antonio da Silva Gomes, no uso de sua; ambuigões legais. conrendas peia Lei 
Organica Municipal e Regimento totem*  

Art .1° Esta cancelada no da 24 de agcsto de 2020 a Sessão Ordinade desta 
Casa de Leis.  err  virtude de vereador do .egislativo Municipal ter testado positivo 
P000 o Coronavirus. a  Camara  realizar) todas as medidas de sanittraçâo  70 
Poder Legislativo Municipal. 

00t.2. Este Decreto Legislativo  antra  orn vigor na data de sua publicação. 

revogando as disposicees em contrario. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.  

Camara MunIcspal de Palmas. 24 de  agosto  de 2020. 

Marcos Antonio da Silva Gomes 
Presidente do Legislativo 

Sumula de Requertmento de h“nca de Opm giro 

A  ASSOCIAÇÃO  SAUDI) DE MANDUEIRINHA. :Mu CNI1 

26.:211,..I16.1S)01.55. turns rubber, quc Ira roaticra  ao Imbluto Annuental  Do 

po/.a  LICENÇA  DE OPERAÇA0 Fora IliTitlade do  apoio  amide.  insulada na  Rua 

r:astro Alves M Coin. CEP. 83.5 10-0110 Manrineinnba. Parani Lice"0 de 

open-Karr cam  Protocolo:  1194?4109.  

Oração para pedir uma graça 
Meta Jrau,  au  vim depositei 0045.1 1,1 MIA  son  riança. 

VR1 sabeis de  ludo, Pair  Senhor do universo sois o Rei dos reis 

Vôo que fireste o paralítico andar, e morto voltar a  slyer,  
n leproso a sarar 

VOs que vedes as minhas angústias, as minhas ligrimas.  

Bern  sabes Divino Amigo como p20130 akançar de Vôo esta grande 

craça (pedir a graça  corn Ii)  
A minha conversa Convosco Mestre. me  di ammo  e akgna  prim  mar.  

SO  de Viis macro com fé e conliatsçu (pedir a grosa com 061 

Fazei Dimno Jesus que antes de  let  lunar esta [Omenza que terei  Con.  
VASCO durante 9  (has au  alcance esta Graça  qua  peço, com FF. 
Com gratidão publicares esta  rowan  par. tilIC  mums qua  Fortaisam de 
VOi, aprendam a ter Fe e confiança na Vos* MisemOrdia 

Ilumine meus pusos. assim como o sol ilumina todos os dias o  am,  

.dteccrn testemunha a nossa cononsa.lesus tenho confiança em Vôo. 

Cada vez mais aumenta a minha fé 

(Fazer essa oraçao por 9 alias  can ivos. 

PublIcar logo depois puhlkar) 

DIMENTO NO PARANÁ. 
LITORAL CATARINENSE 
E GRANDE  SAO  PAULO plJpC)EST 

PATO BRANCO- PR 

Rua  Nestor  Cardoso. 63/ Bairro Vila Lsperança 
CEP 85503-140 / Cole: 46 3026-6005 

sudoestetransportes.com.br  
• - '1:4" 

DIARIO DO SUDOESTE 
25 de agosto de 2020 
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hfUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Dispensa de Licitação n'" 65/2020. Processo  re  163,2020. 
PARTES: Município de Pato Branco e Metalsan Esquadrias 
Santos Ltda. OBJETO: Contratação de pessoa juddica para execução de 
cobertura cm estrutura metalica.  corn  medidas de 27,00 x 3,75 metros. 
terçamento  corn  pertil de aço  UDC  75, pé direito  coin  lobo metálico  dc  
0,08 5 0,08 x 3,00 metros.  corn area  de 10125 ne,  cunt  pintura cot 
esmalte sintético, com fornecimento de todos os materiais, Para ser 
instalada na  area  externa das dependancias da Escola Rocha  Combo.  no 
Município do Pato Branco - PR, atendendo a necessidade das Secretarias 
Municipais de Educaaao e Cultura e Engenharia c Obras. VALOR: RS 
11.850.00. VOT. ORC.: 1406 - 6870. DISPENSA DE LictrAvAoi Lei 
8.666,93. cm uu artigo 24. inciso I. Pato Branco. 24 de agosto de 2020. 
Augustinho Zucchi - Prefeito. Ileloi Aparecida de Carli Secretária 
Municipal de Educação c Cultura. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

Extrato  Commit,  N° I08/2020/GP. lnexigibilidadc e 06/2020. 
Charnanient0 Público  if  03/2019. Processo n°  142E2020. 
PARTES: Munielpio  dc  Pato Branco c Centro Universitirio de 
Pato Branco - UNIDEP. OBJETO: Constitui objeto deste contrato 
a prestação de Serviços de Apoio a Diagnose c lerapia. com  a 
realização  dc  atcndimcnto em procedimentos de Media e Alta 
Complexidade Ambulatorial. visando atender aos usuirios do 
Sistema Onico de Saúde - SUS residentes no Município de Pato 
Branco, bom como aos usuários referenciados conforrne 

pactuaglies firmadas via Secretaria Municipal de Saúde de Pato 
Branco, com valores constantes da Tabela SUS Municipal. 
considerando as necessidades da Secretaria Municipal de  Sande.  
VALOR: RS 164.796,73. PRAZ() DE VIGÊNCIA: 12 mesas. 
PAGAMENTO: O pagamento  sera  efetuado até o 50  (quinto) dia 
útil após a concretização do respectivo crédito por parte do 
Ministério da  Saida  referente a uma competincia subseqüente a 
competência faturada. DOTAÇÃO: Os pagamentos decorrentes 
do fornecimento do objeto do contrato correrão por conta dos 
recursos da Dotação Orçamentária: 1214-5806: 1216-4434: 1263-

9712. GESTORA: Secretaria Municipal  dc Sande.  Pato Branco. 
13 de agosto  dc  2020. Augustinho Zucchi - Prefeito. Omella 
Bertuol Antunft Representante Legal. 
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CONSORCIO INTEMUNICIPAL DE SAODE - CONIMS 
EDITAL DE ABERTURA DE 24 DE AGOSTO DE 2020. 
CONCURSO PÚBLICO N. 4  001/2020 
Ci Presidente do Consiárcio Intermunicipal do Saúde - CONIMS no 
municipio de Pato Branco, no uso de suas atribuições logals. mediante as 
condições estipuladas neste Edital. em conlormidado com a Constituimao 
Federal; o Estatuto Social do Consorcio Intermunicipal - CONIMS; o 
Organograma, Regimento Interno e Plano de Empregos e Salános da 
CONIMS; a Resolução ri°  46/2020 do CONIMS; a lnstrução NonnatNa 
142/2018 do Tribunal de Contas do Estado do  Parana;  
TORNA PÚBLICO a realização de Concurso Público, sob o regime 
celetista, para provimento de vagas do seu quadro de pessoal. 
A integra encontra-se disponivel nos seguintes endereyos etetninicos: 
ng0.5:(AyWw.conims.com.00' e ,Arrn,,,,-  • 

Municipio de Itepejare D'Oeete 
POATAMA N.3 105742020 
DATA: 24.03.2026 
410001.0 Concoiltt a polo de 14-002020. ceononst rtmonnomo. 30-0Marao 0< W=9,, par*  
hold,  Gesmonn.mhairacao 00 .n6.ms ao doominado pala  Let  6001191 4,01044. aos 3,00,20010 
a... A 4,11,0,11/14 •.. oarsnj, 

Samula de Ressbintento de Liernea dc Operacan 

A ASSOCIAC:ri() SAI.11)1: DE MANGuEIRINFIA.  inscrita ano  

.314 0601.a5.  toma  perblism raw ',where 441 IAP- Inatruno Ambienral Do P... 

INCA oruitAcAr) Data  alo  it16I0 27010 aAiuk. na  Riia I• 

n 009. Centro. CEP, 55.340.0001 Mansucitinba. Parana. Licenca oper.,... 

: - 490 corn Protocol.l. 1194341011  

Portaria  004/2020 
Data-  14 08 TON 
Somolai Nome. a connsao permanent* do datactus 

O Presderto  da  Camara rov-armal do 114994414 00.09.  estado  do Parana, no  uso  de was 
atribuicrics Logan e regimentan. tonforme Paravalo 5° do 005, 33 do regirnento interred.. 
0334 de leis e de motif. torn es duposicees 00011525  na  lo, 0010040205' 

RESOLVE:  

Art le  Norrear Comosao Per rnanente  Or  Liatmdies, a  
guar sera  eraponsivel por 10405 55 4105 860504000 30  PDX..  10901000, 027 3 Lei  on  
8666193 doterrnIna  

Art.  2a  imam  dmignados as veremlores oara  camper  a 
Comiss3a Perrrunente de Ircitmbes e stias resoectivas lesões. sendo o Primeiro Como 
Presidente  pot Jere*,  como membros conlorme 190100  clue  consta na ata aprovada pata. 
exercido do 2020 na data de 03.12.2039 

AN. 3. PS,S presidente o 00112,401 1054 000441 00S 
SOM.. teonardo LOOI0. malacarne e isabela Schinolter.  

Art. Esta portatia entre  ern  vigor ra data de  sea  
publicasSo. prodoeindouns eleitos partir de 139000 de 2020, 

Sala 235 523330*, Itapdpl,  Doesse,  900404, am 24 Pus 
20 rnis de .06000 do 2020. 

Antonio Pedro Pass..  
Presidente  

i  Arne..  •P  AE•  P. 4494)44* do 04.44). ao 06930 P60066 44  316020.  OWL  10- It.s. 0.. 6,..0,,, P.,. 
vlure 04 14104774 Para I-  ormsornmen e F.D. cle  Gm. senor.  0  ism  02700040000 4) 

4141 NC.-  12 mos.. 1300 60.4.206 LOCAL E C0192.0ES  OE  RECESIOIENTO 00 0103E70, 
o% .2,30 Sif or,:rxr.ozt  'ono.  en.mo o•  Oa  ,1-614) O. 0204 41 ooniu5ko do ora. do 919o00.  
tugger en  tuna  weer....  4E0300 Drotoo......  ARP re.  2032020 Perloe Municipa de 
C000.sno o 6TC 4047.0301.3 .  °Vs:  E.. Valor To. dildnlidd, RS O. 63110. C0344104240-P11. 1144 
6464412020 Alvaro 0004 Cao Sc., • P0090 --a  

MR.  DE NAMLITALAD,,DAOLIAL 

.  'urea,  fuo rem. ee San", MA... Comarraa, ou C.o.s. • Cueperuev• de Oidet. Ineer.,...e...• . • 
,9400000' Celesearee 01055.11  VW  5e6400227i40t0 03 692721040  am  0.6.0 1666409 2204 - 
409905444,4  err  7  ono  do 009.0S4I0 04047) NA}kinat  Noe Nee., Ever.,  3 IdWIldf" 4018 40422304.44  , - 

r  (IF  )to do coro. do ...a .  Sans..  ore 4 6400 moo 6 (00091 *40,9 o t000333o 0. ,S000`..  '' -  
Pet  

..17%7,,,,,,z,..........,11.7. 04 acounooto5(0  ape..  po  Moos.. Were.  oa Coma.. o.c- 

. T OO I . 
0454149, 0'. uvre c,   AA,  e.  s  4..., ArA 

e
Wen 004,4201 s a mu maer oCae i Dom. i. 

• s[ira orslas ao 6.0.vow.6660.e'4442  qaPn 000a 0949  «00.9,, 
.  

carroronça  at or  aroma* MO 
a...6. • P... . CM. 

F. ^ - 

Lanal,,  de nexigibilidade e 07/2020.  Proems* re  1492020. oriunda do 

Chamamento Público n.  03/2019. PARTES: Municipio de Pato Branco c 

Instinno Policlinica PR. OBJETO: Prestação de Serviços de Apoio a 

Diagnose c Terapia. ein procedimentos de Media e Alta Complexidade 
Anibulatorial. visando atender aos usuários do Sistema Unico de Saúde - 

SUS residentes no Municipio de Pato Branco, bem conto aos usuários 

referenciados confonne pacluações finnadas via Secretaria Municipal de 

Saúde de Pato Branco, com valores constantes da Tabela SUS Municipal.  

ern  atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

PRAZO: O prazo de vigência do 94022112(0  sera  de 12 (doze)  'oases,  

contado a  panic  da assinaluni do contrato c poderá ser prorrogado de 

acordo  corn  a legislação vigente. VAI.OR: O valor total estimado para a 
futura contratação  seed  de RS 103.240.00 (Cento c três mil. duzentos c 
quarenta reais). PAGAMENTO: 0 pagamento  sera  efetuado ate o 50 
(quinto) dia Mil após a concretização do rpectivo  credit*  por pane do 

Ministério da Sande. confonne especificações contidas no Edital. 
IX)TAÇA0 ORCAMEN'TÁRIA: 1214-5806: 1216-4434. 

INEXIGIBILIDADE: Com base na  Lo)  8.666/93, cm  RV  artigo 25, caput. 

Pato Branco. 17 de agosto de 2020. Augustinho Zucchi - Prefeito. Marcia 

Fernandes de Carvalho - Secretária Municipal de Saúde. 
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COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA -  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO—PARCIAL  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n° 6/2020 
OBJETO: Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, Autorizadas Pelo Banco 
Central do Brasil a Funcionar na Forma de Banco Múltiplo. Comercial ou Cooperativo 
e Cooperativa de Crédito. Interessadas em Conceder Empréstimo Pessoal e/ou 
Refinanciamento de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em 
Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder à Margem Total Consignavel 
de 30% (trinta por cento) do Vencimento do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos 
para o Municipio de Chopinzinho-PR. 
Tendo em vista o Julgamento da documentação apresentada por interessados referente 
ao Chamamento Público n° 6/2020, até a presente data, ficam habilitadas as seguintes 
Proponentes: 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data 
deste Edital, a Comissão de Licitações dará vistas ao respectivo processo, a qualquer 
proponente que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 
Chopinzinho, 24 de agosto de 2020. 
Josiane Moschen—Presidente da  CPL.  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 25/08/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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25/08/2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL HABILITAÇÃO PARCIAL CHAMAMENTO 6-2020 

EDITAL DE HABILITAÇÃO - PARCIAL  
REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n°6/2020 
OBJETO: Credenciamento de Instituições Financeiras e Afins, 
Autorizadas Pelo Banco Central do Brasil a Funcionar na Forma de 
Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa  dc  Crédito, 
Interessadas cm Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento 
de Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação 
em Folha de pagamento, Cujas Parcelas não Poderão Exceder 
Margem Total Consignivel de 30% (trinta por cento) do Vencimento 
do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de 
Chopinzinho-PR. 
Tendo em vista o Julgamento da documentação apresentada por 
interessados referente ao Chamamento Publico n° 6/2020, até a 
presente data, ficam habilitadas as seguintes Proponentes: 

Proponente CNPJ 

COOPERATIVA DE CREDITO RURAL 

SOLIDARIA LIDERANÇA —  CRESOL.  

COM INTERAÇÃO 02.934.201/0001-91 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da data deste Edital, a Comissão de Licitações dará vistas ao 
respectivo processo, a qualquer proponente que se sinta prejudicada, 
para interposição de recurso. 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2020. 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da  CPL.  

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:EE4DD705 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 25/08/2020. Edição 2082 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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CNPJ Nome 
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA 
LIDERANÇA —  CRESOL.  02.934.201/0001-91  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

 

eliopuettal° 
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EDITAL DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO - PARCIAL  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n° 6/2020 

OBJETO: Chamamento Público para inscrição de Instituições Financeiras e Afins, autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de 
Crédito, interessadas em conceder empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores 
municipais ativos, com consignação em folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder à margem 
total consignável de 30% (trinta por cento) do vencimento do servidor. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que analisaram a documentação de interessados 
referente ao Chamamento Público n° 6/2020, após a publicação do Edital de Habilitação e não havendo 
interposição recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o Resultado e a 
HOMOLOGAÇÃO das seguintes Instituições credenciadas: 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração  dc  Contrato de 
Credenciamento. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 01 de setembro de2020. 

o Dê Ceni Scolaro— - 
ef 
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MUNICIPIO DE  SAUDADE  DO IGUACU 051500 DU PARANA 
TERSIO DE RESCISA0  AMIGÁVEL  DO MIMI° ni• 0071,On  QUE ENTRE SI CELEBRAM  
MUNICfP10 Dr SAIMATIE DO 1GUACU E 5E0010 uotocmossLos,sp0005nie,00ru INDUSTRIAL - 
SENN. O MUNICIPIO DE  SAUDADE  00 *00(0', pess. Jorldts, de  direito Imam. no 
GNP) sob id 95.585.477/0001.92. estabeleclda  ia moa  Fret Vita Iteruheid, id 730, Iles. Mack. 
reoresentada  por seu  P.R.* Municipal serhor Mauro Cesar Cenci.  portador  do EPP n° 
924.728.779-00 e do 00 5' S.143.125.1.  na  aualleiad• d•  CONTRATANTE  edo  outro lado  
SERVICO  NACIONAL  DE  APRENDIZAGEM  INDUSTRIAL -  SENA!  CRP! W. 03.776.284/0012-53. 
>numb a Rua Xingu. id 833 • Amadori - YAW RIAnco - PR. Cep 85.502.090. rieste  ato  
represemalla 'eta Sae Mar. Denim Tel.. Pa.. Grimm. de Venda. Sena, Pat* Branco,  
brasileira,  carted, de  identidade  .1. 4.006.916.0 RSP/PR. CPF ne 545.1305.979.72. damoneinado  
CONTRATADA,  de  acordo com  a Lei n, RAM: dr 21/0E/93 e deman alteracOes. corlortne 
Umpensa de less.,. Id 003/2020.  doravante  designed.  CONTRATADA,  <le  mordo  coin  aio,  

0.666 de 21/06.2 • demals Worm., Patonnr enema. de Lima,. n• 000/2020, 
doravanu design.. CONTAATADA, maimie o pontrato. modulate as (M... e CondirAas 
Gs. mama 0 present, tenon tern pot  objeto  o resmsbo do conDato 007/2020 pare 

Contratmao Or instiitigeo de engine mire pimprimento  da  LEI el° 1102/2017 e  Decreto  
Municipal DECIDTO W 203/2018, pare rust., corm pro/Noon...en  para  bonsificierio do 
Prover. Municipal cCapacitando pare o Trebel... Conform.- Dispense de [A.m. ns 
005/2020, commtr cebbrado ern 10/02/2010. RESCISA0.1.1. rescind.° a rnismehnentr. COT 
foodamento no art. 79, Ii,  detido,  do-Astencla.lo PenedosOs do propene '0, valor Creme., 
de RS3.256.00 Ores nalldtmentos e anquenta e tots reels).* prmente (70111.10.14.44 Innis tend* 
a reviewer  uma da mera  a miasma' dodo cons Q1144.1.  OW,. geld irAin•Me Cu obnsa.es 
assomidas no ertiste  ora  rescindrdo. DATA DA RESCISA.01/09/2020. 

interim DE SAVONA DO Ramp/ SITADO DO PARANA 
9E0.310 DE RESCiSAo AMIGAVEL DO Cika26120.te wagon Qt/E  ENTRE SI CELEBRAM  
muNICIPIO DE  SAUDADE  DO IGUACU o SERVICO MAMMAL DE  APRENDIZAGEM  INDUSTRIAL - 
SENAL 0 MUSIC.* DE  SAUDADE  DO iGilAÇi. pens. juddica de dn.* pitbigo, insert. no 
CNI/sob 9RSOS.477/0001.92. tatallelMide 'IA Rue Frvi V. Berscheid. n°730. nmta cidado. 
rtpIrR(111.441.4  por  mu Prole.  Monirirdi. serhor Mauro Cesar Cenci.  portador  do CPF 
924.72E.779.00 • do RG ne S.141125.1. no tualidade de CDNTRATANTE • do ourro  lado  
SERVICO  NACIONAL  at  APRENDIZAGEM  INDUSTRIAL 'SEEM Crill NO 02.776284/0012.53. 
situate. e Rua Xingu. n° 833 - Amadori - rot. tlearte0 - PE. Cep: 11E.E02.090. nmte  ato  
reamer..  pela  Sr. Marcia Denim Trichm 1,111106 G.0.11e de !Inbred. Sena, Pam Bran.. 
bran.,n, carterra de  Identidade  4.000.916.2 ../PR. CPT II. S45.855.979.71. denommado  
CONTRATADA  de  mordo  .m a L. nO .661. di. 21/06/93 e denims alleembes.  conforme  
Dispense de Licnecao 004/2020. clonnatine ...made  CONTRATADA.  mantle  ia  contr... 
median. as  Clausulas  e 000di56m seprintes• COMIMATADA, de aeon], rum. 1. ng tOSS As  
21/06/93 c denims alterapite. conTorme Ottpensa de ustraplo  te  004/2020,  doravante 
designada CONTRATAVA.  resondo o cont... nedoosie . Clem.. e Comb.. ...Nam. 
OBIETO• 0  presente tensa tem por  util0000 result, do  contrato  000/2020  para  Contratmas de 
insatumbo de mono  para  .mprimento daLET N. 1142/2017 e  Decreto  Muni. pet  DECRETO  
203/2018, par. mum, mom pronsionalivantes  para  benraosna do, 1,111rAII. 
-Cape...ride psis o Coalorme !Mimosa de L.Litaer a° 004/2020. tootleie 
madam. em 10/02/2020. RESCISA0Pio. renindido amigavelmen, corn fundament° no art. 
7011.  devido  a dmistencia do beneficdrio do pr igrame no valor Mialsorini doss 7.072.00 lane 
emit e neteam r don mad), o  presente  Contra,  nada  mars ten. A nrclamer ulna  da  mire a 
mod.. Moto e em coml..,  troca  reLauvamente as obrigasees ,sare/das no  mune  ore 
reminclido. DATA DA RESCISA0.01/09/2020. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

AVISO DE LICTTACÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' 80/2020 
PROCESSO 171/2020 

0 Município de  Palo  Branco, LIASO 450996, através da servidora Loreci  
Dolores Biro,  designada pela Admirisração Municipal  array.  da Ponaria 
n.  33072020 para atuar como Pregavira.  Rana  público aos interessados. 
devidamente inscritos no  sea  cadastro de fornecedores  on  quc  mender=  a 
todas as condições exigidas pare eadastramento c devidamente cadastrada 
no Portal COMPRASNET, através do site  
www.carpprasgovernamentais.gov.br. que realizará licitação no 
modalidade de Pregão Eletrônico, centrado  items  de panicipação exclusiva 
para microempresa e empresa de pequeno porte, item com cola reservada  
pant  participação de microanprera empresa de pequeno porte e item de  
ample  particrpação  dc  empresas  err  geral, objetivando a implantação de 
Registro de Preços para futura e et entual aquisiçio de material médico.  
hospitalar, em atendimento  ãs  necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde. conforme especificações e quantidades estabelecidas no edital. 
sendo a licitação do tipo "menor preço", com critério de julgamcnto 
"mcnor preço por item", em conformidade  corn  as disposições  Confides  na 
Lei te 10.520/2002, Decreto Municipal n°  8.574, de 01 de novembro de 
2019, Decreto Municipal me  5.081. de 02 de janeiro de 2007 que 
regulamerna o  Sister.  de Registro de Preços. I,et Complementar n" 
123/2006 c alterações, Decreto n" 8.441. de 08  dc  janeiro de 2019 c 
subsidiariamente a Lei n" 8.666/1993 suas alterações c demais legislações 
pertinentes õ matéria. 0 recebiment a das propostas, abertura e disputa de 
preços  sera  exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: 
www.comorasnovemamentais.gov.br  hordrio oficial de  Brasilia  - DF, 
conforme segue: A SESSÃO PÚBLICA SE INICIARA ALS/211Q2AS 
DO DIA 24 DE SETEMBRO DE 2020.0 inteiro teor do Edital c seus 
micros poderio ser retirados  grab  itamenle (cm midia digital) junto a 
Secretaria Municipal de Saúde de Pato Branco, no horário de expediente, 
compreendido  earn  08h is 12h c das 13h as 17h. na Rua  Parana.  n' 1605. 
esquina com Caetano Munhoz da  Roche.  Bairro Sambugaro, em Pato 
Branco - PR,  on  pelos  sites:  www.parobmneo  pr goy  bri 

wvAwcompraSgevernamentais  gee  In  Demais informações. fones: (46) 
3213-1727. Ramal: 1905.  e-mail:  lorecipiqtatobranco.nr.eov.br. Pato 
Branco. 01 de setembro de 2020.  Lover Dolores Bins  - Pregoeira. 

I4UNIC6IO DlatARIOPOus  
RESCISÃO  CONMAtuaL  ATA  DE RESISTS° DE  PREÇOS  ID 6040204P. Peb presoma 
insmercetoa  na  mane forma de draft, de on  Doo  o SIUNIC010 DE MNRIOPOLIS.  Estado  do 
Parana. peasm olsen no ewe Waco memo mats es CNPJSAF sob n• 76.995.323,3001.24. 
our  sede  on .01  Soro'  1030, Centro Marilop s. Fslado co Parana. nest. MD represented° polo 
Enro Prefrep Munk/pal Tobias &evil TafarelGtelor. gravies°. PRISM de CIMG re  8.616.439-7 
SORPR, macro, no CPFAAF 056.521.939-13. retidenle e rearriableto  na  Rua S cor09. CEP 05525.  
000  na  mdatle on Maritottlis astade do Paeans o Os van WO Álm3190.C. Seã Oda gesso& 
Jule. de 40010 Dived°. CIOASIF n' 05.835.2939001-90. .955n05o asMcual se 254617396. 
eamoeteada ra  nodosa  SC 480, sm. Campecd.COOEM. Area re 02. Cents - Wareceal Borland 
CEP 89816416. ma cslade de Cradrea ENS. do Santa Catarina,  reste  ate ref:mumsda ps nee. 
Roberto Tlided, braskero, camas, empresire. b.500n no CPRMF re  737.331.309-14. ported°,  da  
CMG n° 2.161.0364 SSPIC. andante e arena/We ro Rua Ernesto . stamen. 112 E. Maio  
Parque  des Parnecas. CEP 139503-660.  na  Walk ee mapece,  Estado  dc Santa Catania, tam ersre  
és  itisto o acrEado. a  RESCISÃO  AMIGAVEL 00 CONTRATO/ATA OE 5E540150 DE  PREÇOS  
602020509. consorter PREGROPRESENCPM  SM.  R.19/2020. cankerna ohms. segue.  MAMMA  
PRIMEIRA  Bea R.endido,  os  ikons 2 e 1 do Conaasdata de Reese° de Woos n* 602020. 
mommesto em meats de promo* unseated*  pela  cueonente mu,, lukra no Am 21.1.2 de EMU! do 
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MUNICÍPIO DE PX11.) BRANCO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÓNICO N' 85/2020 - PROCESSO N' 

176/2020 

O Município de Pato Branco. arrayés da pregoeira Lida. Cristina 

Puttkamer. d.ignada polo Administmeto Municipal através da Portaria n." 

324/2020. tonta público aos interessados que realizará licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico contendo  loses  de parucipardo exclusive, 

para microempresas e empenas de pequeno porte e  totes  de ampla 

participacito de ernpresas  ens  geral., objetivando a a implantação de 

Registro de Preços para futura e eventual  pustule  de serviços témuco-

operacionais  [specialized.,  com eventual fornecimento de 

peças/materiais, para manutenções preditivas, preventivas, e eventuais 

conetivas c de adequações operacionais, da estrutura técnica e 

organizacional subordinada  on  Departamento de Controle do Espaço 

Aéreo Brasileiro (DECEA) e ao Sistema de Controle do Espaço Aéreo 

Brasileiro (S1SCEAB). atendendo is necessidades do Aeroporto de  Palo  
Branco (SBPO) - Aeroporto Municipal Juvertal loureiro Cardoso. 

pertencente à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econinnico. sendo 

a licitação do tipo "menor preço".  cons  critério de julgamento  "'armor  

preço por Fole". considerando a apresentacdo de desconto linear pare 

todos os  liens  do lote, cm conformidade com as disposições contidas na 

Lei  re'  10.520/2002. Decreto Municipal n.  8574. de 01 de novembro de 

2019, Decreto Municipal a" 5.081, de 02 de janeiro de 2007 que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Lei Complementar  re  
123/2006 e alterações. Decreto n" 8.441, de 08 de janeiro de 2019 e 

subsidiariamente a Lei  re  8.666/1993 suas alterações e demais legislações  
pertinent.  II matéria. 0  prep maxima  admitido pare cotação global do 

presente objeto é de AS 468.601,23 (quatrocentos e sessenta e oito mil 

seiscentos e um reais e  %sinks  e  iris  centavos). 0 recebimento das 

propostas, documentos de habilitação, abertura e disputa de preços  sera  
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: 

• com s mvemamentaia gov,br. horário oficial de  Brasilia  -  OF.  
c segue: A SESSÃO PÚBLICA SE INICIARA AS 09 IIORAS 

I D • L_TEMEIRO.DE_20.2Q. 0 inteiro teor do Edital e  sees  
anexos poderão ser refine/. gratuitamente  (ern  midia digital) junto a 

Divisão de Licitações, na Prefeitura Municipal de  Palo  Branco, no horkin 

de expediente, na RI19  Crimmins], re  271, Centro, em P310 Branco - PR, ou 

pelos sites: u-svw.natobraneoprgov.hr  

wsvui.comnrascovemamentais.covbr. Demais infonnaiões. tones: 00 
3220-1511/1534,  e-mail:  11citac0021irmatobrancoor.cov.br. Pato Branco. 

01 de setembro de 2020. Liciane Cristina Puukamer - Pregoeira. 

NIUINICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL, DE PREGÃO ELETRONICO N' 83/2020 - PROCESSO N' 

174/2020 

UASC 450996 
O Município de  Palo  Branco. através da pregoeira Marlene Aparecida 

MartInello, designada pela Administração Municipal  atlases  da Portaria 
5." 002/2020, toma público aos interessados, devidamente inscritos  noses  
cadastro  dc  fornecedores ou que atenderem a  lodes  as condições exigidas  
pant  cadastramento e devidarnerce cadastrada no Portal COMPRASNET.  
arrests  do  site  tom o • romnraceovernamentals.rovdtr  que realizara 

licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, de partleipaerla exclusive  

parer  micro empresa e empreso de pequeno  pone.  objemando objeto a 
Contratação de empresa  pant  aquisição de uniformes e matenats esponivos 
para  wrens  utilizados na "Implantação e Desenvolvimento do Projeto 

Futebol de Base. no Municipio de Pato Branco/PR". para atendimento a 
crianças e adolescentes na faixa teiria de 10 a 17 anos do Município, em 
atendimento ao Convênio  re  881625/2018, a Emenia Parlamentar da Uni/lo 

n° 37020005, sob n" do Processo: 58000.002755/2018-66, proposta 

registrada no Sicoov sob n" 025785/2018. com  recursos do Mmistório do 
Faporre,  shrove:,  de transferência voluntaria de recursos, na modalidade 
rondo a fundo, atendendo as necessidades da Secretaria de Esporte c 

• conform<  especificações e exigências descritas no edital, sendo a 
do tipo "memoe preço",  corn  critério  dc  julgamento -.tenor preço 

cm conformidade com os disposições comidas na Lei n" 
10.520/2002, Decreto Municipal n' 8.574, de 01 de novembro de 2019. Lei 
Complementar a" 123/2006 c alterações, Decreto  re  8.441. de 08 de janeiro 
de 2019 e subsidiariamente a Lei  if  8.666/1993 suas alterações c demais 

legislações pertinentes à matiria. O preço máximo admitido para cotação 
global do presente  objects de RS 52.617,66 (cinquenta e dois mil 
seiscentos e dezessete reais e sessenta r  sets  centavos). 0 recebimento das 

propostas. abertura c dispute de preços  sera  exclusivamente por meio 
eleuúnico, no endereço: ustrturompramovernarnentais.gor.br,  horário 

oficial de  Brasilia  -  OF,  conforme segue: A SESSÃO PÚBLICA SE 

INICIARA 09 (NOVE) HORAS DO DIA 24 DE SETEMBRO DE 

2020. 0 inteiro teor do Edital o scus anexos poderão ser retirados 
gratuitamente  (ens  nfidia digital) junto a Divisão de Licitações, na 
Prefeitura Municipal de  Pate  Branco, no hor'ario de expediente. na  Rua 
Carammu. n°  271. Centro. em Pato Branco - PR, ou pelos  sit.:  
svtvw.ca  rob  ranco.nr. eov.b r  www.comprasgovema  inertia)  s,gov.br. DCMBIS 

informações. Cones: (46) 3220-1511/1534, 
lichis.Ver  Dulegintitist  p rai,.ivJsr  Palo  Branco. I' de Setembro de 2020.  
Marione  Aparecido flurritudto Pregoeira  
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

Sit  NICIPIO DE PATO BRANCO 
A VISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO IN" 82/2020 - PROCESSO N' 

173/2020 

I/4SG 450996 
O MunicIpio de Pato Branco, através da pregoeini Marlene Aparecida 

Martindlo. designada pela Administração Municipal através da Portaria 
n." 0021020, toma público aos interessados. devidamente Muni. no SCU 

cadastro de fornecedores  on  que atenderem a todas as condições exigidas 
pare cadastramonto e devidamente eadasusda no Portal COMPRASNET, 

através do  site  ostens.romoragrovernanientals.govs.br,  que realizarà 

licitação tia modalidade de Pregão Eletrônico. contendo  items  de 

partielpacdo exclusive pare mieromnpresas e empresas de pequeno porte 
e itens de ampla participacho de empresas  ern  geral, objetivando objeto a 

Implantação de Registro de Preços para Marra e eventual aquisição de  
places  e materiais destinados pomo sinalização viária vertical c horizontal, 

objetivando a recuperação e readequação do sistema viário, atendendo tis 

necessidades do Depanamento de Transito (DEPAT/LAN). pertencente 
Secretaria de lingenharia e Obras do Município de Pato Branco - PR; 
conforme especificações c exigõncias descritas no edital,  send*  a licitagio 

do  lino  ..menor preço", com critério de julgamento "menor  preen  por 

em conformidade com as disposições contidas na Lei n' 

10.520/2002. Decreto Municipal n" 8.574. de 01 de novembro de 2019, 
Decreto Municipal n" 5.081, de 02 de janeiro de 2007 que regulamenta o 

Sistema da Registro de Preços. Lei Complementar rr 123/2006 e 

alterações,1)cerero  re  8.441. de 08 de janeiro de 2019 subsidiariamente 

Lei  re  8.6661993 sues alterações e demais legislações pertinentm 
matéria. O preço máximo admitido para cotação global do presente objeto 

i de AS 1.877.378.75 tom  'Mikity.  <docentoo e setenta corte md trezentos 

e setenta e oito reais e setenta e cinco centains). O recebimento das 
propostas, abertura c dispute de preços  sera  exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço: stnese.comoraszorernamentaisseov.br,  horário 

oficial  dc Brasilia  •  OF,  conforme segue: A SESSÃO PUBLICA SE 

INICIARÁ 09 (NOVE) BORAS DO DIA 23 DE SETEMBRO DE 

2020. 0 inteiro teor do Edital e sexto anexos poderio ser retirados 

gratuitarnente (em  midis  digital) junto a Divisão de Licitações, na 

Prefeitura Municipal de  Palo  Branco, no horário  dc  expediente. na  Rua 

Cararnuru.  re  271. Centro.  ern  Pato Branco - PR. ou pelos  sites:  
uumvnambranco.nr. RoV.Ar I  sva-tv.compraseovernanientais.embr.  Demais 

informações. fones: (46) 3220-1511/1534, c-mail: 
Perm  I)rpatabrancom ROV  hr.  Pam  Branco, l• de Setembro de 2020. 

Marlene Apareeldo Marduello - Pregoeiro.  

'It:  NICIPIO DE PATO BRANCO 
A V  ISO  DE  LICIT  AC/10 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.  81/2020 - PROCESSO N.  

172/2020 

[7.4S6 450996 

O Municipio de  Pero  Branco, atravis da pregoeira Marlene Aparecida 

Mardnello, designada pela Adrniniaragão Municipal  army.  da Ponaria 
5." 002/2020,  toms  público aos interessados. devidamente inscritos no oca 

cadastro de fornecedores  on  que atenderem a todas as condições exigidas 

mtra cadastrnmento e devidantrute eidasirada no Portal COMPRASNEF, 
através do  Site  trostr.comnrateomernamentaixeor.br  que realizará 
Irritação na modalidade de Pregão Eleaônico, de parrkipacdo exclusive a 

microempresas e empresas de pequeno  pone.  objetivando a Implantação 

ste Registro  dc  Pregos para future e eventual contratação de prestação de 
serviços de manutenção  one  setor de direção hidráulica, bomba, contando e 
pistão hiddulico, unidade e bomba injetora, radiador, além de uniços  dc  
chapeaçao, funilaria c pintura, manutenção em Ora-cheque. farol c grade  
dc  plástico, recuperação/refortna de caçainba e conmacrador de resíduos 
solides  en  velefilos linha leve, media e p.ada, máquinas e equipamentos 

rodoviarios, aléns de serviços de solda e tomo cm peças diversas, 

atendendo ás necessidades de codas os Secretanas e Departamentos da 
Administração Municipal; confirmto especificações e exigências descritas 
no edital, sendo a licitação do tipo .menor preço". CORR  enteric,  de 

julgamento "menor preço por item", cm conformidade com as disposições  
confides  na Lei n" 103201002.  OMIT.  Municipal e 5.081. de 02 de 
janeiro de 2007 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços. Decreto 

Municipal n' 8.441, de 08 de janeiro de 2019. Decreto Municipal n° 8.574 

de 01 de novembro de 2019, Decreto Municipal  re  8 581 de 19 de 
novembro de 2019. Lei Complementar  re  123/2006 e alterae)., c 

subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993 sues alterações c demais legislações 
pertinentes A  marina.  O preço maiximo admitido para cotação global do 
presente objeto e de 55 495.384.40 freiseentos norenla cinfo 

trezentos e oitenta r quatro reais e quarenta  rentals.).  0 recebimento das 

propostas. abertura e dispute de  proms sera  exclusivameme por meio 

eletrônico, no endereço: wsvmerompremzerrnarlIN011•21,T.par.br ,  horário 
oficial de  Brasilia  -  OF,  conforme segue: A SESSÃO PUBLICA SE 

INICIARÁ 09 (NOVE) HORAS DO DIA 22 DE SETEMBRO DE 

2020. 0 inteiro teor do Edital e seus anexos poderio ser retirados 

gramitamente (cm midia digital) junto a Divisão de Licitações. na 

Prefeitura Municipal de Pato Branco, no horário de  expedients%  na  Rira 

Cararnuru. n" 271. Centro. em Pato Branco - PR. ou pelos  sites:  
wviv.patobrancom.gov.br   www.comorasenvertramentaisgm .hu  Demais 
informações. fones: (46) 3220-1511/1534. e-mail:  
beitalijoatebrancoprgov.br. Pato Branco. 1°  dc  Setembro de 2020.  
Marione  Aparecida .81artinello -Pregoeira. 

WINICIPIO  at  SAII DADE DO  !GI  lActr ESTADO DO PARANA 
WCTILATO TERMO DE RESCISAO AMICAVEL DO CONTRATO N°  026/2019 QUE P.NTRE Si 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUASU E SERVICU NACIONAL DE APRENDIPAGFAI 
INDUSTRIAL - SENAL o MUNICITIO DE SAUDADE DO IGUACU, pessoa Juddles de dIrcito 
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to outro lado SERVICO NACIONAL  on  AP0E000E.M.014 INDIINTRIAL - SENA! CEP, No 
03.776.284/0012.Se  situ.°  .0u. /Um. ne 833 Assador - rate Uranco -'0,  Cep:  05.500. 
090. 'ante  am  mores...  rein  Sm. Mar. eMnive Triches Gerente de Um.. Semi 
Pato  Urea.. bract.,  cartNra da amoldada,' 4.0116910-0 MP/PR, CEF E4E.00E.979.72. 
demminado CONTRATADA.  di  acordo  coin  a I.  at  SIAAA do 21/0R/93 • drtnals  *berm.,  
Pentorm< Dispense de  Ltd,.  nr 001/201% doravante d.flenidA CONTRATADA, de acmd.,  
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1:01•01(d. veguirdes.  OMEN,  O  mewl.   toes,,  tern pot  objdo • rvan* do contralo 
026/1019. para Contrata,. de ImUnilcas as ens,m pare cumprimento da  LE.  N. 1.2/2017 e 
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Contratn nada  mats  tendo a reclamar unta da ouera, a qualquer  drub  e em qualquer ereta, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO—PARCIAL  

REF:  EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n°  6/2020 
OBJETO: Chamamento Público para inscrição de Instituições Financeiras e Afins, 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial 
ou Cooperativo e Cooperativa de Credito, interessadas em conceder empréstimo pessoal 
e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores municipais ativos, com consignação 
em folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder A margem total consignAvel 
de 30% (trinta por cento) do vencimento do servidor. 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento. que analisaram a documentação 
de interessados referente ao Chamamento Público n°  6/2020. após a publicação do 
Edital de Habilitação e não havendo interposição recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, 
Prefeito, tomo público o Resultado e a HOMOLOGAÇÃO das seguintes Instituições 
credenciadas: 

Nome CNPJ 

COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇA0 SOLIDÁRIA LIDERANÇA-  CRESOL  . 02.934.20 1/0001.91  

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autonzo a elaboração do 
Contrato de Credenciamento. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 01 de setembro de2020. 
Alvaro  Denis  Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/09/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL HOMOLOGAÇÃO PARCIAL CHAMAMENTO 6-2020 

EDITAL DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO - PARCIAL  
REF:  EDITAL DE CHAMAMENT() PÚBLICO n°6/2020 
OBJETO: Chamamento Público para inscriciode Instituições 
Financeiras e Afins, autorizadas pelo Banco Central do Brasil a 
funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e 
Cooperativa de Crédito, interessadas em conceder empréstimo pessoal 
e/ou refinanciamento de empréstimos aos servidores municipais 
ativds, com consignação em folha de pagamento, cujas parcelas não 
poderio exceder à margem total consignivel de 30% (trinta por cento) 
do vencimento do servidor. 
Tendo cm vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que analisaram 
a documentação de interessados referente ao Chamamento Público 
6/2020, após a publicação do Edital de Habilitação e não havendo 
interposição recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, torno 
público o Resultado e a HOMOLOGAÇÃOdas seguintes Instituições 
credenciadas: 

Nome  CNN  

COOPERATIVA DE CREDITO RURAL 

SOLIDARIA LIDERANÇA  —CRESOL.  

COM INTERAÇÃO 02.934.201/0001-91 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato de Credenciamento. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 01 de 
setembro de2020. 

ÁLVARO DANIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:OCDF5216 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 02/09/2020. Edição 2088 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.briamp/materia/OCDF5216/03AGdBq26Q216_s9h17ETBHVNJ2x0dPfXaw7pGMAbr1Ut5uyQbw9H2p73j3NIKyaGk81eppk  . 1/1 

• 

• 



E-mail  

Todas 

hup://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_mbox=INBOX.Sent&_page=2  
273 

Sobre licita@chopinzinhc.pr.gov.br Sair 

Contatos Configurações 

Atuaizar  Criar  email Responder Responder Encamini Exclur Marcar mats 

Caixa  de  entrada Assunto Para  

Rascunhos Fwd: W&M  Publicidade  Ltda •-• Michelli 19/06/2020 07:34 47 KB 

Fwd: NF Michelli 19/06/2020 07:33 722 KB  
enviados  

Fwd: NF Michelli 17/06/2020 14:52 722 KB 
Spam 

I Fwd: SANTANDER -  Dados  p— rh@chopinzinho.pr.gov.br 16/06/2020 08:50 172 KB  

Lixeira Fwd: Webinar  Gratuito:  Tran... Onério, Michelli, Giliane 08/06/2020 10:20 17 KB  

enviadas Fwd: W&M  Publicidade  Ltda •.. Michelli 01/06/2020 15:46 47 KB  

lixo Selecionar Agrupamento por assunto Mensagens 51 - 100 de 122 2 

Mala_Direta 

quarentena Fwd:  SANTANDER -  Dados para analise de convênio  co...  
Para rhOchopinzinho.pr.gov.br  ±: Data 16/06/2020 08:50 

rascunho 

Oficio Lei Subsidiária - Base... 
Mensagem original  

Assunto:SANTANDER - Dados para analise de convênio consignado - 
Chopinzinho 

Data:15/06/2020 11:53 
De:Jessica Jeniffer  Stelzer  <jstelzer@santander.com.br> 

ParaClicita@chopinzinho.pr.gov.br" 
<licita@chopinzinho.pr.gov.br> 

Cópia:EVERSON DE OLIVEIRA SANTOS 
<eversant@santander.com.br> 

Bom dia, 

Conforme conversado e solicitado, aguardo retorno perante o Oficio 
referente a lei que regulamenta o desconto em folha, e as demais 
informações conforme abaixo, para seguirmos com a análise de 
viabilidade perante o credenciamento de consignado. 

2esposta Oficio em anexo; 

3ossuem modelo de minuta própria? Se sim, nos enviar; 

Qual fluxo de averbação adotado pela Prefeitura, possuem  site  
averbador ou manual? 

Qtdd de servidores ativos: 

)ia do pagamento da folha: 

)ia do fechamento de folha: 

Qual a taxa hoje praticada para oferta de crédito consignado? 

Aguardo para seguirmos, 

Deste já agradeço a atenção, 

Att, 

4610 Santander 

Simples l Pessoal Justo  

JESSICA  STELZER 
Originação e conquista de Clientes 

Rua Marechal Deodoro, 474 - 1° Andar - Curitiba - PR 
Telefone: 43 9 9815-5045 

jctPlzer@santander.com.bi  
63%  

http://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&... 23/09/2020 07:45 

• 

• 



27A 

Santancier 

Coronel Vivida, 15 de Junho de 2020. 

A  Samara  — Prefeitura de Coronel Vivida  

Ref.:  Legislação aplicável à consignação em folha de pagamento 

Ilustríssima Senhora  Samara,  

BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, instituição financeira inscrita no 

CNPJ sob o n° 90.400.888/0001-42, com sede na Avenida Presidente Juscelino 

Kubistchek, n° 2041 e 2235, Bloco A. Bairro Vila Olimpia, Cidade e Estado de São 

Paulo, CEP 04543-011, representada na forma do seu estatuto social, vem, com a 

devida vênia, solicitar que V.Sa. informe qual é a legislação municipal aplicável para as 

operações de crédito consignado. 

Em sendo inexistente a legislação municipal, é correto entender que, 

de forma subsidiária, a Prefeitura segue o ornamento da Lei Federal N° 10.820/2003? 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e 

consideração e permanecemos a disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenc o a ent  

BANCO  AN- AN 
'iccv 

le 
06i; 

Jessica e Stel er  
Novos  N,egó , ns gnado 

MT68 1_92 
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w\Q,  

esposta Oficio em anexo; 

ossuem modelo de minuta própria? Se sim, nos enviar; 

ual fluxo de averbação adotado pela Prefeitura, possuem  site  averbador ou manual? 

tdd de servidores ativos: 

ia do pagamento da folha: 

ia do fechamento de folha: 

ual a taxa hoje praticada para oferta de crédito consignado? 

Aguardo para seguirmos, 

Deste já agradeço a atenção, 

tt, 

46 Santander 

Simples Pessoal : Justo  

JESSICA  STELZER 
Originação e Conquista de Clientes 

Rua Marechal Deodoro, 474 - 10  Andar - Curitiba - PR 
Telefone: 43 9 9815-5045 

jstelzer(asantander.com.br  

Essa mensagem e seus anexos podem conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas, 
inclusive por sigilo bancário, sigilo profissional ou lei de proteção de dados pessoais. 0 seu uso é 
exclusivo para seu(s) destinatário(s) ou pessoas expressamente autorizadas a recebê-la. Se você 
recebeu esta mensagem por engano, por favor avise imediatamente ao remetente respondendo o  e-mail  
e, em seguida, apague a mensagem e seus anexos. E proibido o uso, a divulgação ou a disponibilização 
de tais informações a terceiros. 

O descumprimento das orientações expostas sujeitará o responsável às penalidades civis e criminais 
cabíveis.  

This e-mail and its attachments may contain confidential and/or legally protected information, including 
banking secrecy, professional secrecy or Personal Data Privacy Laws. It is intended solely for the use of 
the individual or entity to whom they are addressed. Please notify the sender immediately by email if you 
have received this message by mistake and delete this email and its attachments from your system. The 
use, disclosure or sharing of such information to third parties is prohibited. 

Non-compliance with the exposed turns the responsible liable to civil and criminal penalties. 

webmail.chopinzinho.pr.govbr/roundcuber?_task=mail&_safe=0&_uid=314&_rtibox=INBOX.Sent&  action=print& e)dwin=1 2/3 
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Assunto Re:  Fwd:  SANTANDER - Dados para analise de convênio 
consignado - Chopinzinho 

De <rh@chopinzinho.pr.gov.br> 
Para Roberto <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 25/06/2020 13:32 

boa tarde. 

segue respostas: 

)ssuem modelo de minuta própria? Se sim, nos enviar; 

Qual fluxo de averbação adotado pela Prefeitura, possuem  site  averbador ou manual? 

Não temos  site  averbador. 

Qtdd de servidores ativos: 

Aproximadamente 750 

Dia do pagamento da folha: 

emo dia útil do mês 

Dia do fechamento de folha: 

15 

Qual a taxa hoje praticada para oferta de crédito consignado? 

O servidor trata diretamente com o banco. 

t.  

rios. 

16/06/2020 08:50, Roberto escreveu: 

Mensagem original  

Assunto:SANTANDER - Dados para analise de convênio consignado - Chopinzinho 
Data:15/06/2020 11:53 

De:Jessica Jeniffer  Stelzer  <jstelzer@santander.com.br> 
Pararlicita@chopinzinho.pr.gov.br" <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 

Cópia:EVERSON DE OLIVEIRA SANTOS <eversant@santander.com.br> 

Bom dia, 

Conforme conversado e solicitado, aguardo retorno perante o Oficio referente a lei que regulamenta o 
desconto em folha, e as demais informações conforme abaixo, para seguirmos com a análise de viabilidade 
perante o credenciamento de consignado. 

webrreil.chopinzinho.pr.govbr/roundcuben_task=mail&  safe=0& uid=314&_rnbox=INBOX.Sent&_action=print&_ealwin=1 1/3 



E-mail  

Todas 

28 http://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_mbox=INBOX.Sent  

Sobre licita@chopinzinhc.pr.gov.br Sale* 

Contatos Configurações 

Atualtzar Criar  email Responder Responder Encarninl Excluk: Marcar MakS  

Caixa de entrada Assunto Para 

Rascunhos Fwd: NF  E BOL Michell' Ter. 14:12 722  KB  

Edital Serviços Mecânicos Agricultura Sex.  13:42 1,0 MB 
Enviados 

Termo de Referência - Servi... Agricultura Sex.  11:43 455  KB 
Spam  

Termo de Referência - Servi... Agricultura 14/09/2020 13:08 158  KB  
Lixeira Fwd:  Imprensa Nacional -  Fa... Michelli 14/09/2020 07:45 23  KB  

enviadas 1 Fwd:  SANTANDER - Chopinzi... administracaogichopinzinho.pr.... 28/08/2020 14:15 108  KB  

lixo Selecionar Agrupamento por assunto Mensagens 1 - 50 de 122 1 

Mala_Direta 

quarentena Fwd: SANTANDER - Chopinzinho - Credenciamento Con... 

Para administracao.chopinzinho.pr.gov.br  -. Data 28/08/2020 14:15 
rascunho 

Mensagem original  

Assunto:SANTANDER - Chopinzinho Credenciamento Consignado 
Data:27/08/2020 11:33 

De:Jessica leniffer  Stelzer  <jstelzer@santander.com.br> 
ParaClicita@chopinzinho.pr.gov.br" <licita@chopinzinho.pr.gov.br>, "rh@chopinzinho.pr.gov.br" 

<rh@chopinzinho.pr.gov.br> 
Cópia:EVERSON DE OLIVEIRA SANTOS <eversant@santander.com.br>, "Rodrigo Barbosa Machado" 

<rodrigo.barbosa@santander.com.br>, Rafael Bento Silva 
<rafael.bento.silva@santander.com.br> 

Prezados, Bom dia, 

Após análise do Edital de chamamento realizado por nosso jurídico, possuímos algumas questões perante 
o Edital para tratativa junto a Prefeitura, 

Para tanto peço apoio de vocês para evoluirmos na negociação. 

Reforço que não obtive retorno do  e-mail  enviado abaixo deste. 

Abaixo as citações do Edital e nossas considerações: 

5.3.1 - Informar expressamente à Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignevel do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 

Este fluxo se caracteriza "carta margem" atualmente, realizamos o cálculo internamente, de acordo com o 
holerite do servidor (respeitando os 30% conforme lei 10/820/2003, caso a prefeitura não tenha lei 
especifica. Se tiver por gentileza nos fornecer) e formalizamos a proposta. Rh acessa a plataforma de 
analise, verifica se o valor de parcela esta dentro da margem disponível do cliente, e realiza a aprovação. 
Caso esteja acima, RH reprova a proposta, informando o valor de margem permitido para aquele servidor 
em especifico. Desta forma atende as necessidades da Prefeitura e podemos inviabilizar o fluxo de carta 
margem? 

6.4 - Somente sere permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam 
de Atendimento na cidade de Chopinzinho; 

Atualmente  Santander  não possui agencia/escritório na cidade de Chopinzinho, o atendimento é realizado 
pelos correspondentes da cidade mais próxima. Hoje em dia com os fluxos  online,  conseguimos formalizar 
contratos digitalmente. Teria algum impeditivo? 

8.3 - Encaminhar ao Departamento ie Gestão de Pessoas, para o 
rhpchopinzinho.pr.gov.br  ou presencialmente, na Rua Miguel Procópio Kurpel - n° 3811 
São Miguel — Chopinzinho - PR ate o 5°(quinto) dia útil de cada mês, oficio especificando 

63% a agencia e o número de conta a serem depositados os valores, a relação dos servidc 

• 

• 

http://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundeube/?_task=mail&... 23/09/2020 07:38 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Chopinzinho, 23 de setembro de 2020. 

De: Divisão de Licitações e Contratos. 

Para: Procuradoria Geral do Município — Procurador Geral 

Prezado Procurador. 

Com relação aos questionamentos do Banco  Santander,  relativos ao Chamamento Público 
° 6/2020 — Credenciamento de Instituições Financeiras, temos a esclarecer o seguinte: 

Verificado na caixa de e-mails:  vww.licitachopinzinho.pr.gov.br, encontramos pedido de 
esclarecimentos do Banco  Santander,  em 15 de junho de 2020, sem caráter impugnativo e sem 
identificação do Processo a que se referia, bem como oficio anexo direcionado á Prefeitura de 
Coronel Vivida-PR. 

Mesmo assim. essa Divisão encaminhou o referido pedido á Divisão de Recursos Huma- 
nos para analise, sendo que a Divisão de RH respondeu os questionamentos via  e-mail  em 
25/06/2020. 

Em 28/08/2020. encontramos outro  e-mail  do referido Banco, com novos questionamentos. 

Por se tratar de questões técnicas operacionais, sem caráter impugnativo. esse  e-mail  foi 
encaminhado para o Departamento de Administração. 

Enfatiza-se que o referido Edital, teve seu prazo de vigência extinto em 01/09/2020. 

Caso a Administração Municipal, bem como essa douta Procuradoria entendam n factível e 
possível a alteração do Edital de Chamamento n° 6/2020, incluindo as reivindicações do Banco  
Santander, sera  necessário a republicação do mesmo. 

Desta forma, a Divisão de Licitações e Contratos encaminha os autos a Procuradoria Geral 
do município a fim de obter orientações acerca do prosseguimento do processo visto os fatos rela-
tados. 

Sendo o que tínhamos para o momento, reiteramos profunda estima. 

Atenciosamente, 

/- 

Robfto Alencar Przendziuk 
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos 

' 
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Memorando 3:4.088/2020 

Prefeitura de Chopinzinho I  1Doc 2 3 : 
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CI4OPINZINHO  (-)0SZ- 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 23 de Setembro de 2020 as 09:00 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da Divisão de 
Licitações E Contratos 

• 
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Roberto Alencar Przendziuk - Chefe da Divisão de 

Licitações E Contratos 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 4.088/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 23 de setembro de 2020. 

MOCuy0 CArYlrsirq/0)--Yrj1 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 23 dias do mês de setembro do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 
Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

Yratlid CArriZrr, 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  

• 

• 
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Memorando 20: 1.448/2020 

  

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos -  NC  Roberto P. 

Data: 29/09/2020 as 12:10:02 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 287/2020/PGM/FLSA. 

o 
c•-) 

o 

CD 
LU 

•cr 
o 
(s1 

Despacho n.° 287-2020 - Processo n.° 06-2020 - Chamamento - Pedido de Esclarecimentos (Credenciamento Instituições Financega! 

'8 
o 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

I Tic) qt)- `  
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.906/2020 

MEMORANDO 1D0C N.21.448/2020 

DESPACHO N.2287/2020/PGM/FLSA 

1 A Divisão de Licitações e Contratos  para que junte aos autos a resposta ao pedido de 

esclarecimentos apresentada pelo Banco  Santander  em 15/06/2020,  e a resposta da Divisão deAk  
Recursos Humanos, conforme informação que consta das fls. 283: "(...) encontramos pedido deW 

esclarecimentos do Banco  Santander,  em 15 de junho de 2020, sem caráter impugnativo e sem 
identificação do Processo (...). Mesmo assim, essa Divisão encaminhou o referido pedido e7 
Divisão de Recursos Humanos para análise, sendo que a Divisão de RH respondeu ao 

questionamento via  e-mail  em 25/06/2020". 

2 Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 29 de setembro de 2020.  

RBI°  LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 
PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 • 

Página idel 



ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

 

Código para verificação: D204-21E6-434D-C13C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

1/ FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 29/09/2020 12:10:26 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D204-21E6-434D-C13C  
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 29 dias do mês de setembro do ano de 2020,  

fag()  REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

a/rwrilo.--phk e  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Chopinzinho, 29 de setembro de 2020. 

De: Divisão de Licitações e Contratos. 

Para: Procuradoria Geral do Município — Procurador Geral 

Prezado Procurador. 

Com relação aos questionamentos do Banco  Santander,  relativos ao Chamamento Público 
n° 6/2020 — Credenciamento de Instituições Financeiras, temos a esclarecer o seguinte.  

Por se tratar de questões técnicas operacionais, sem caráter impugnativo, esse  e-mail  foi 
encaminhado para a Divisão de Recursos Humanos para análise e respostas, logo após o rece-
bimento do  e-mail.  

A Divisão de Recursos Humanos respondeu os questionamentos diretamente no  e-mail  
encaminhado pela Divisão de Licitações, sem, contudo, enviar cópia ao Banco  Santander.  

Por ato falho da Divisão de Licitações e Contratos, de fato, os questionamentos não foram 
encaminhados ao Banco  Santander.  

Enfatiza-se que o referido Edital, teve seu prazo de vigência extinto em 01/09/2(120. 

Atenciosamente,  

 

Rob 
11`t(-  

car  Przendziuk 
Chefe da Divisão e Licitaçõês e Contratos 

•/ 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 29 de setembro de 2020. 

GLY -r01-1:0 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

.24,1 
-Y\Ci  

CONCLUSÃO 

Aos 30 dias do mês de setembro do ano de 2020,  fag()  

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

-YrcuAo 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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Assunto SANTANDER - Chopinzinho - Credenciamento Consignado 

De Jessica  Jeniffer  Stelzer  <jstelzer@santander.com.br> 

Para licita@chopinzinho.pr.gov.br  <licita@chopinzinho.pr.gov.br>, 
rh@chopinzinho.pr.gov.br  <rh@chopinzinho.pr.gov.br> 

Cópia EVERSON DE OLIVEIRA SANTOS <eversant@santander.com.br>, Rodrigo Barbosa 
Machado <rodrigo.barbosa@santander.com.br>, Rafael Bento Silva 
<rafael.bento.silva@santander.com.br> 

Data 27/08/2020 11:33 

Prezados, Bom dia, 

Após análise do Edital de chamamento realizado por nosso jurídico, possuímos algumas questões perante o Edital para tratativa junto a 

Prefeitura, 

Para tanto peço apoio de vocês para evoluirmos na negociação. 

Reforço que não obtive retorno do  e-mail  enviado abaixo deste. 

Abaixo as citações do Edital e nossas considerações: 

5.3.1 - Informar expressamente a Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignavel do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 

Este fluxo se caracteriza "carta margem" atualmente, realizamos o cálculo internamente, de acordo com o holerite do servidor 

(respeitando os 30% conforme lei 10/820/2003, caso a prefeitura não tenha lei especifica. Se tiver por gentileza nos fornecer) e 

formalizamos a proposta. Rh acessa a plataforma de analise, verifica se o valor de parcela está dentro da margem disponível do cliente, 

e realiza a aprovação. Caso esteja acima, RH reprova a proposta, informando o valor de margem permitido para aquele servidor em 

especifico. Desta forma atende as necessidades da Prefeitura e podemos inviabilizar o fluxo de carta margem? 

6.4 - Somente  sera  permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam Unidade 
de Atendimento na cidade de Chopinzinho; 

Atualmente  Santander  não possui agencia/escritório na cidade de Chopinzinho, o atendimento é realizado pelos correspondentes da 
cidade mais próxima. Hoje em dia com os fluxos  online,  conseguimos formalizar contratos digitalmente. Teria algum impeditivo? 

8.3 - Encaminhar ao Departamento ide Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  
rhachopinzinho.pr.g_o\i.br ou presencialmente. na  Rua Miguel Procópio Kurpel - n° 3811 - Bairro  
Sao  Miguel — Chopinzinho - PR até o 5°(quinto) dia útil de cada mês. oficio especificando o banco, 
a agência e o número de conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que 
firmaram empréstimo com a instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, 
em arquivo eletrônico no formato PDF; 

Através de meio eletrônico o Banco disponibiliza o acesso ao RH para extrair o arquivo de desconto, com a relação de todos os 
servidores que possuem contratos ativos. 

Este arquivo sana a necessidade de efetuar protocolo presencial ? 

Att, 

Simples Pessoal Justo  

JESSICA  STELZER 

Originagão e Conquista de Clientes 

Rua Marechal Deodoro, 474 - 1° Andar - Curitiba - PR 

Telefone: 43 9 9815-5045 

jstelzer@santander.com.br   

De:  Jessica  Jeniffer  Stelzer  

Enviada em: segunda-feira, 15 de junho de 2020 11:53 
Para: 'licita@chopinzinho.pr.gov.br' <licita@chopinzinho.pr.gov.br>  
Cc:  EVERSON DE OLIVEIRA SANTOS <eversant@santandercom.br> 
Assunto: SANTANDER - Dados para analise de convênio consignado - Chopinzinho  

Born  dia,  

http://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=rnail& 06/10/2020 14:35 

• 

• 



http://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task---mail&_safe=0&_uid=3  I 99& _ rnbox=IN BOX&_action=print&_extwin=1 acs6 
Conforme conversado e solicitado, aguardo retorno perante o Oficio referente a lei que regulamenta o desconto em folha, e as demais 
informações conforme abaixo, para seguirmos com a análise de viabilidade perante o credenciamento de consignado. 

O Resposta Oficio em anexo; 
O Possuem modelo de minuta própria? Se sim, nos enviar; 
o Qual fluxo de averbação adotado pela Prefeitura, possuem  site  averbador ou manual? 
O Qtdd de servidores ativos: 
O Dia do pagamento da folha: 
o Dia do fechamento de folha: 
O Qual a taxa hoje praticada para oferta de crédito consignado? 

Aguardo para seguirmos, 

Deste já agradeço a atenção, 

Att, 

4tio Santander 

Simples Pessoal Justo  

JESSICA  STELZER 
Originação e Conquista de Clientes 

• 
Rua Marechal Deodoro, 474 - 1° Andar - Curitiba - PR 
Telefone: 43 9 9815-5045 
igelzer@santandencom.br  

Essa mensagem e seus anexos podem conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas, inclusive por sigilo 
bancário, sigilo profissional ou lei de proteção de dados pessoais. 0 seu uso é exclusivo para seu(s) destinatário(s) ou 
pessoas expressamente autorizadas a recebê-la. Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor avise 
imediatamente ao remetente respondendo o  e-mail  e, em seguida, apague a mensagem e seus anexos. É proibido o uso, 
a divulgação ou a disponibilização de tais informações a terceiros. 

O descumprimento das orientações expostas sujeitará o responsável às penalidades civis e criminais cabíveis.  

This e-mail and its attachments may contain confidential and/or legally protected information, including banking secrecy, 
professional secrecy or Personal Data Privacy Laws. It is intended solely for the use of the individual or entity to whom 
they are addressed. Please notify the sender immediately by email if you have received this message by mistake and 
delete this email and its attachments from your system. The use, disclosure or sharing of such information to third parties 
is prohibited. 

Non-compliance with the exposed turns the responsible liable to civil and criminal penalties. 

• 

http://webrn  ail .chopinzinho.pr.gov.br/roundc ube/?_task=mai I& _... 06/10/2020 14:35 
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De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 07/10/2020 as 16:52:56 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC. SMA-C, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 268/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral u_ 0, 
o 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

C.) 
N- 

Anexos: 

Parecer n.° 268-2020 - Memorando n.° 1448-2020 - Chamamento Público - (Instituições Financeiras e Afins - Empréstimo Pessoatio: 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 6/2020 

MEMORANDO 1DOC N.2 1.448/2020 

PARECER JuRfDico N.2 268/2020/PGM/FLSA 

IMPUGNANTE BANCO SANTANDER 

INTERESSADOS SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL • 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO CHAMAMENTO PÚBLICO. CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E AFINS, g 
AUTORIZADAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO 

SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO, 

CUJAS PARCELAS NÃO PODERÃO EXCEDER A MARGEM TOTAL CONSIGNAVEL DE 30% 

EM CONCEDER EMPRÉSTIMO PESSOAL E/OU REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS 

DO VENCIMENTO DO SERVIDOR, SEM  ONUS  AO MUNICÍPIO. 
o 

MÚLTIPLO, COMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVAS DE CREDITO INTERESSADAS 
o 

5= 
.g 

EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. CREDENCIAMENTO DE INSTI- 
-cf)
. 

 
TUIÇÕES FINANCEIRAS E AFINS, AUTORIZADAS PELO BANCO CEN-

TRAL DO BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO MÚLTIPLO, 

COMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVAS DE CREDITO IN- 

TERESSADAS EM CONCEDER EMPRÉSTIMO PESSOAL E/OU REFI-

NANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS AOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

ATIVOS, COM CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO, CUJAS Lu 
D 

PARCELAS NÃO PODERÃO EXCEDER A MARGEM TOTAL CONSIG- 

NAVEL DE 30% DO VENCIMENTO DO SERVIDOR, SEM  ONUS  AO 

MUNICÍPIO. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL. NÃO CO-

NHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. 

1 DO RETROSPECTO 

Trata-se do Chamamento Público (Memorando 1Doc n.° 1.448/2020), regulado pelo 

Edital n.9  6/2020, tendo como objeto o credenciamento de instituições financeiras e afins, au-

torizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de banco múltiplo, comercial ou 

cooperativo e cooperativas de crédito interessadas em conceder empréstimo pessoal e/ou 

refinanciamento de empréstimos aos servidores municipais ativos, com consignação em folha C. O o c'73 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
e
y(ce 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
`CC)  

E2 

03 
o 

C,)  
IL  
o 
o 

-0 

o 
2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

E 
8 

Não compete a esta Procuradoria apreciar as questões de interesse e oportunidade do 

ato que se pretende praticar, visto que são da esfera discricionária do Administrador, tampou-

co dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de ordem técnica explicitadas para 
justificar a celebração do ajuste. 

Para a licitude do processo, impende que a definição do objeto, refletida no Termo de 

Referência, corresponde às reais necessidades da Secretaria interessada, evitando-se detalhes 

excessivos, irrelevantes ou desnecessários. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar 
c 

as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se ao •Fi 

a. 
órgão interessado que verifique o cumprimento deste requisito. 

Quanto ao edital e seus anexos acostados aos autos do processo, a análise deste  ór- 0.  
gão jurídico circunscreve-se apenas aos pontos objetos de questionamento da empresa Reque- 

ICP 

de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder a margem total consignavel de 30 % (trinta 

por centro) do vencimento do servidor, sem ônus ao Município. 

Publicado o Edital em 21/05/2020 (fls. 75/77), a sessão de abertura dos envelopes 
ocorreu em 23/06/2020, oportunidade em que foi habilitada a Caixa Econômica Federal, única 

proponente participante (fls. 173). 

Edital de habilitação da Caixa Econômica Federal, publicado em 24/06/2020 e Contra-

to n.2  227/2020, publicado em 13/07/2020 (fls. 172/183). 

Republicado o Edital em 31/07/2020 (fls. 190/192), a sessão de abertura dos envelo-

pes ocorreu em 24/08/2020, ao passo que se procedeu a habilitação da Cooperativa de Crédito 

Rural com Interação Solidária Liderança —  CRESOL  (fls. 269/273). 

Edital de Resultado e Homologação Parcial da  CRESOL  foi publicado em 02/09/2020 

(fls. 274/277). 

0 BANCO SANTANDER apresentou pedido de esclarecimentos em 27/08/2020. Solicitou, 

em síntese, esclarecimentos quanto aos Itens 5.3.1, 6.4 e 8.3 do Edital (fls. 278/282; 292/293). 
Manifestação do Chefe da Divisão de Licitações e Contratos (fls. 283; 290). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 30/09/2020 (fls. 291). 

E o retrospecto. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

CD 
ci) rente, sendo responsabilidade única e exclusiva da Divisão de Licitações e Contratos eventuais 

alterações que não guardem pertinência com o recurso, e que foram previamente aprovadas 

pela Procuradoria, conforme dispõe o  art.  38, parágrafo único, da Lei n.2  8.666/93. 

Colocadas essas premissas, passa-se à análise dos argumentos apresentados pela Re- (7, 
querente, tendo como objeto e parâmetro o Edital de Chamamento Público n.2  6/2020, publi-

cado oficialmente em 31/07/2020, conforme documentos acostados ao processo. -o 
o 10 

ci) 
4) RI 
0. > 

CO 

OCO 
o, 
o h--
-o 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

2.2 DA INTEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

Quanto à interposição de pedidos de esclarecimentos e impugnações, o Edital n.2  
6/2020 prevê em seu item 13.5 que: "Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebi-
mento da documentação, qualquer pessoa/empresa poderá  solicitor  esclarecimentos, providên-
cias ou impugnar o ato convocatório do Chamamento". 

De acordo com o Item 11.1.4 do Edital, o prazo máximo para o recebimento da docu-

mentação é de 30 (trinta) dias, compreendido entre a publicação do resumo e disponibilização 

no sitio eletrônico do Município. 

O Edital n.2  6/2020 foi republicado em 31/07/2020  (fls. 190/192) e a sessão de abertu-

ra dos envelopes ocorreu em 24/08/2020  (fls. 269). 

O BANCO SANTANDER apresentou pedido de esclarecimentos em 27/08/2020.  Solicitou,• 
em síntese, esclarecimentos quanto aos Itens 5.3.1, 6.4 e 8.3 do Edital  (fls. 278/282; 292/293). 

Pois bem. 0 § 22  do  art.  41 da Lei 8.666/93 prevê que: 
.7)  

IL  
',.)  

"Art.  41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao a 
O-D qual se acha estritamente vinculada. 1 

§ 2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a admi- 

nistração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura c? 0 
dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as  pro- 

 u. 
o 

postas em convite, tomada de pregos ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas o o 
ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não te- ,o -0 o 
ra efeito de recurso." (g.n.) o 

0 
E 
8 

Ao comentar o citado artigo, Margal Justen Filho comenta que: .. 
o, 

--c5  co  
"0  art.  41, § 22, deve ser interpretado no sentido de evitar a má-fé e a desídia. Certa- o  

co  o 
mente, o sujeito que arguir tardiamente o vício de ilegalidade não pode ser premiado. !.= 

:7) > Ainda que a Administração pronuncie o vicio, não poderá atribuir qualquer vantagem 

ao particular. A melhor solução seria aplicar a disciplina do Direito Processual Civil, no 012 o o sentido de que a parte que deixar de invocar tempestivamente o vicio será responsa- ri o 
bilizavel pelos prejuízos que sua demora acarretar aos terceiros. Mas atos viciados -0 — 
não se transformam em atos válidos pelo silêncio do particular. Logo, mesmo não se _C 

c; 
D C 

caracterizando um procedimento recursal formal, a Administração poderá (deverá) C3 '17i  
CC  .c 

pronunciar a existência de vicio, promovendo a invalidação parcial ou total da licita- 

ção".' (g.n.) D • -7- 
CO 6 

a- 
< E 
111 a, 

No mais, em que pese a Impugnante ter feito novos questionamentos e reiterado o e- o .  co  z a)  

mail  enviado em 15/06/2020,  pelo qual anexou oficio direcionado ao Município de Coronel i= g z a ui.  Vivida (fls. 278/279 e 292/293), não observou o prazo estipulado no Item 13.5 do Edital.  
INJ 

Portanto, verifica-se que se operou a preclusão temporal. D 2 
o gn (0  
FO  ,A  
< (0  
LL.  13 

CD -8 
O CD  
fi) 

D) To 
> 

1JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. 8 • o 
e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 912. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel ((:) 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ TO 

3 Da CoNcLusk) 

ANTE 0 EXPOSTO, esta Procuradoria Geral opina pelo não conhecimento do pedido de 

esclarecimentos apresentado pelo BANCO SANTANDER, eis que intempestivo. 

Remetam-se os autos à Comissão Permanente de Licitações para que decida e realize 

as intimações necessárias. 

Desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 

mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 06 de outubro de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 —DAB/PR 26.368 
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ICP 
Brasil  

VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: OF30-87CB-481D-9F31 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 07/10/2020 16:53:09 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/OF30-87CB-481D-9F31  

• 



REMESSA 

CERTIFICO, que aos 08 dias do mês de outubro do ano de 2020,  

fag()  REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturattchopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n-  3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PARECER 

DATA: 08/10/2020  

REFERENCIA: PARECER ACERCA DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 
DE CHAMAMENTO N° 6/2020 

Considerando o pedido de esclarecimentos apresentado pela Empresa: Banco  
Santander.  

Considerando o Parecer Jurídico n° 268/2020/PGM/FLSA. 

Decidimos pelo não conhecimento do pedido eis que intempestivo. 

Encaminhe-se à Divisão de Licitações e Contrato para as devidas intimações. 

(f. 

Josiane Mo ckien 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 



http://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=130&_mbox=INBOX.Sent&  action=print&_extwin=1 x
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Assunto  Re: SANTAN DER - Chopinzinho - Credenciamento  Consignado  

De Roberto <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para Jessica Jeniffer Stelzer <jstelzer@santander.com.br> 

Data 08/10/2020 16:26 

• CHAMAMENTO PUBLICO 6-2020 - PARECER  JURIDIC°  E DA COMISSÃO.pdf (,-,835  KB)  

Boa tarde. 

Segue Decisão anexo. 

Att. 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho-PR 

Em 27/08/2020 11:33, Jessica leniffer Stelzer  escreveu: 

Prezados, Bom dia, 

Após análise do Edital de chamamento realizado por nosso jurídico, possuimos algumas questões perante o Edital para tratativa 
junto a Prefeitura, 

Para tanto peço apoio de vocês para evoluirmos na negociação. 

Reforço que não obtive retorno do  e-mail  enviado abaixo deste. 

Abaixo as citações do Edital e nossas considerações: 

5.3.1 - Informar expressamente à Instituição Credenciada o valor do saldo da margem 
consignável do servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 

Este fluxo se caracteriza "carta margem" atualmente, realizamos o cálculo internamente, de acordo com o holerite do servidor 
(respeitando os 30% conforme lei 10/820/2003, caso a prefeitura não tenha lei especifica. Se tiver por gentileza nos fornecer) e 
formalizamos a proposta. Rh acessa a plataforma de analise, verifica se o valor de parcela está dentro da margem disponível do 
cliente, e realiza a aprovação. Caso esteja acima, RH reprova a proposta, informando o valor de margem permitido para aquele 
servidor em especifico. Desta forma atende as necessidades da Prefeitura e podemos inviabilizar o fluxo de carta margem? 

6.4 - Somente será permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam Unidade 
de Atendimento na cidade de Chopinzinho; 

Atualmente  Santander  não possui agencia/escritório na cidade de Chopinzinho, o atendimento é realizado pelos correspondentes 
da cidade mais próxima. Hoje em dia com os fluxos  online,  conseguimos formalizar contratos digitalmente. Teria algum impeditivo? 

8.3 - Encaminhar ao Departamento  Pe  Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  
rhachopinzinho.pr.gov.br  ou presencialmente, na Rua Miguel Proccipio Kurpel - n° 3811 - Bairro 
São Miguel — Chopinzinho - PR até o 5°(quinto) dia útil de cada mês, oficio especificando o banco, 
a agência e o número de conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que 
firmaram empréstimo com a instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, 
em arquivo eletrônico no formato PDF; 

Através de meio eletrônico o Banco disponibiliza o acesso ao RH para extrair o arquivo de desconto, com a relação de todos os 
servidores que possuem contratos ativos. 

Este arquivo sana a necessidade de efetuar protocolo presencial ? 

Att, 

http://webmaiLchopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_... 08/10/2020 16:27 
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• 
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416, Santander 

Simples Pessoal Justo  

• 

JESSICA  STELZER 
Originacão e Conquista de Clientes 

Rua Marechal Deodoro, 474 - 1° Andar - Curitiba - PR 
Telefone: 43 9 9815-5045 

btelzerOgantander.com.br  

De:  Jessica  Jeniffer  Stelzer  
Enviada em: segunda-feira, 15 de junho de 2020 11:53 
Para: licita@chopinzinho.pr.gov.br  <licita©chopinzinho.pr.gov.br>  
Cc:  EVERSON DE OLIVEIRA SANTOS <eversant@santander.com.br> 
Assunto: SANTANDER - Dados para analise de convênio consignado - Chopinzinho 

Bom dia, 

Conforme conversado e solicitado, aguardo retomo perante o Oficio referente a lei que regulamenta o desconto em folha, e as 
demais informações conforme abaixo, para seguirmos com a análise de viabilidade perante o credenciamento de consignado. 

esposta Oficio em anexo; 

•ssuem modelo de minuta própria? Se sim, nos enviar; 

ual fluxo de averbação adotado pela Prefeitura, possuem  site  averbador ou manual? 

tdd de servidores ativos: 

a do pagamento da folha: 

a do fechamento de folha: 

ual a taxa hoje praticada para oferta de credito consignado? 

Aguardo para seguirmos, 

Deste já agradeço a atenção, 

Att,  

Santander 

Simples ; Pessoal ' Justo  

JESSICA  STELZER 
Originacão e Conquista de Clientes 

Rua Marechal Deodoro, 474 - 1° Andar - Curitiba - PR 
Telefone: 43 9 9815-5045 

jaelzer@santander.com.br  

Essa mensagem e seus anexos podem conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas, inclusive por sigilo 
bancário, sigilo profissional ou lei de proteção de dados pessoais. 0 seu uso é exclusivo para seu(s) destinatário(s) ou 
pessoas expressamente autorizadas a recebê-la. Se você recebeu esta mensagem por engano, por favor avise 
imediatamente ao remetente respondendo o  e-mail  e, em seguida, apague a mensagem e seus anexos. E proibido o uso, 
a divulgação ou a disponibilização de tais informações a terceiros. 

0 descumprimento das orientações expostas sujeitará o responsável às penalidades civis e criminais cabíveis.  

This e-mail and its attachments may contain confidential and/or legally protected information, including banking secrecy, 

http://webrnail.chopinzinho.pr.gov.br/rouncicube/?_task=mail&_... 08/10/2020 16:27 



http://webmail.chopinzinho.pr.gov.beroundcube/?  task=mail&_safe=0&_uid=130&_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_extwin=1  

professional secrecy or Personal Data Privacy Laws. It is intended solely for the use of the individual or entity to whom 
they are addressed. Please notify the sender immediately by email if you have received this message by mistake and 
delete this email and its attachments from your system. The use, disclosure or sharing of such information to third 
parties is prohibited. 

Non-compliance with the exposed turns the responsible liable to civil and criminal penalties. 

O 
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Assunto Mensagem entregue com sucesso 

De <MAILER-DAEMON©storagemail121-farm16.kinghost.net> 

Para <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 08/10/2020 16:27 

• Delivery report (-443 B) 

Este é o sistema de  e-mail  no servidor smtp-5p201-49.kinghost.net  

Sua mensagem foi entregue com sucesso para o(s) destino(s) 
listados abaixo. Se a mensagem foi entrega na Caixa de Entrada, 
você nAo deve mais receber notificações, caso contrário, 
ainda receberá mensagens de outros sistemas. 

Para obter mais detalhes acesse o  link:  

https://kinghost.com.br/wiki/artigo/mensaqem-entreque-com-sucesso/   

Equipe KingHost 

<jstelzer@santander.com.br.>: delivery via 
mxl.santandergroup.c3s2.iphmx.com[216.71.156.27]:25: 250 ok: Message 
125137405 accepted 

Reporting-MTA: dns; smtp-sp201-49.kinghost.net  
X-Postfix-Queue-ID: 9BE74601FD7E 
X-Postfix-Sender: rfc822; licita@chopinznho.pr.gov.br  
Arrival-Date: Thu, 8 Oct 2020 16:26:57 -0300 (-03) 

Final-Recipient: rfc822; jstelzer@santander.com.br   
Original-Recipient: rfc822;jstelzer@santander.com.br   
Action: relayed 
Status: 2.0.0 
Remote-MTA: dns; mxl.santandergroup.c3s2.iphmx.com  
Diagnostic-Code: smtp; 250 ok: Message 125137405 accepted 

Return-Path: <licltd@chopinzinho.pr.qov.br> 
Received: from webmail.chopinzinho.pr.gov.br  (unknown [IPv6:2804:10:8016::216:741) 

(Authenticated sender: licita@chopinzinho.pr.gov.br) 
by smtp-5p201-49.kinghost.net  (Postfix) with ESMTPA id 9BE74601FD7E 
for <jstelzer@santander.com.br›; Thu, 8 Oct 2020 16:26:57 -0300 (-03) 

DKIM-Signature: v=1; a=rsa-sha256; c=relaxed/relaxed; 
d=dkim.kinghost.net; i=@dkim.kinghost.net ; q-dns/txt; s=kingl; 
t=1602185217; h=from : to : date; 
bh=VKXf3t9gzFQ+vLnkrTJQQ49sURxKTKQM7mDTPm7TTsc-; 
b=R1JvcX01wp6HX6eXAGHdJaLx1bQFTeHhY2xJyoxaUfix1a7QBgj+)(2.RN2cju6LaWeEpWC 
NnfRzxvWsA+suHtxHylNkaryRxyTL5hPLCTj+PsFe/KyJq+Qv+QFU643a3LLBJ6Co+i86/7 
+I4ucNgNWcelDscDzN0OmPOsJfzKsNA= 
MIME-Version: 1.0 
Content-Type: multipart/mixed; 
boundary="= 5594803602af9a8661300a0baf822349" 
Date: Thu, 0-8-  Oct 2020 16:26:56 -0300 
From: Roberto <H,:i -,Ochooinzinho.pr.gov.br> 
To: Jessica Jeniffer Stelzer <jstelzer@santander.com.br> 
Subject: Re: SANTANDER - Chopinzinho - Credenciamento  Consignado  
Organization: =?UTF-8?Q?Munic=C3=ADpio_de Chopinzinho?= 
In-Reply-To: <e0144d2ca1dc49eea31145e4dffadf9c@EXCHMBX04.bs.br.bsch> 
References: <e0144d2ca1dc49eea31145e4dffddf9c@EXCHMBX04.bs.br.bsch> 
Return-Receipt-To: Roberto <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 
Disposition-Notification-To: Roberto <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 
Message-ID: <5a757bce1375e5ea802d75d50c3ea1e6@chopinzinho.pr.gov.br> 
X-Sender: licita@chopinzinho.pr.gov.br  
User-Agent: Roundcube Webmail/Final 
X-SND-ID: 12zRU/I8iubrB1St99YQkU2pepLrES1Vy957TsR/NzhBmusYsxNedtcryzHH 

CdARq9Rr5BPyvQ0nakYUyKBL8JI5sutervolygrspL99eBkZm2b0/fTLjukG 
swtRP49XQA6IFUsy7+Kcnxahk1jVvsQnJ3s+RqOZVQgbuo+hPnlhHJ8tKkfi 
kPhyE2wGscVCQki0i0E9JBALPsYYjJg7NbPQVEy8RdoNMtqnTAP7L3+psGQH 

http://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=rnail&_... 08/10/2020 16:28 
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• 



http://webmail.chopinzinho.pr.gov.beroundcube/?_task=mail&_sate=0&_uid=3500&_mbox=INBOX&_action—print&extwin=1 3c6 
wapm0SGg8CYLlow+emrXnrgnH+yYTPfxkzz530q+A3YU2NFFqLdRvXbzYGTNw 
GMBRH3117k6RpazE8X+mvMjHxyeJwin7wOo1ejqxj1DBTG8R87bM14ioXf8ew 
902f6Nf85hfGCI7mpuJrZgc/s1wMcloW6TK/OeY/RwyfPDfrey7GEB1VmcInn 
f9aQkU2GzJV8tiJhHjYoM1dDAroGdmrCv+dhLCnCOOMmE5MBKg== 

• 

• 
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Assunto  Lida: [EXT] Re: SANTANDER - Chopinzinho - 
Credenciamento  Consignado  

De Jessica Jeniffer Stelzer <jstelzer@santander.com.br> 

Para Roberto <licita©chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 08/10/2020 16:38  

Essa mensagem e seus anexos podem conter informações confidenciais e/ou legalmente 
protegidas, inclusive por sigilo bancário, sigilo profissional ou lei de proteção de 
dados pessoais. 0 seu uso A exclusivo para seu(s) destinatário(s) ou pessoas 
expressamente autorizadas a recebê-la. Se você recebeu esta mensagem por engano, por 
favor avise imediatamente ao remetente respondendo o  e-mail  e, em seguida, apague a 
mensagem e seus anexos. E proibido o uso, a divulgação ou a disponibilização de tais 
informações a terceiros. 

0 descumprimento das orientações expostas sujeitará o responsável As penalidades civis e 
criminais cabíveis.  

This e-mail and its attachments may contain confidential and/or legally protected 
information, including banking secrecy, professional secrecy or Personal Data Privacy 
Laws. It is intended solely for the use of the individual or entity to whom they are 
addressed. Please notify the sender immediately by email if you have received this 
message by mistake and delete this email and its attachments from your system. The use, 
disclosure or sharing of such information to third parties is prohibited. 

Non-compliance with the exposed turns the responsible liable to civil and criminal 
penalties.  

Assunto  Lida: [EXT] Re: SANTANDER - Chopinzinho - Credenciamento  Consignado  

De Jessica Jeniffer Stelzer <jstelzer@santander.com.br> 

Para Roberto <licita@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 08/10/2020 16:38 

A sua mensagem: 

Para:  Jessica  Jeniffer  Stelzer  
Assunto: [EXT] Re: SANTANDER - Chopinzinho - Credenciamento Consignado 
Enviado: quinta-feira, 8 de outubro de 2020 16:26:56 (UTC-03:00)  Brasilia  

foi lida em: quinta-feira, 8 de outubro de 2020 16:37:54 (UTC-03:00)  Brasilia.  

Final-recipient: RFC822; jstelzer@santander.com.br   
Disposition: automatic-action/MDN-sent-automatically; displayed 
X-MSExch-Correlation-Key: spsbfkJ54001VdYQHJPpYw== 
X-Display-Name: Jessica Jeniffer Stelzer 

http://webmail.chopinzinho.pr.gov.br/roundcube/?_task=mail&_... 08/10/2020 16:40 
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Município de Chopinzinho v\ Z.  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CONTRATO N° 263/2020 

CREDENCIAMENTO 

O Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  com endereço na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, 
Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR, inscrito no CNPJ sob o n° 76.995.414/0001-60, representado pelo 
prefeito Sr. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador da Carteira de Identidade n°8.124.995-4 SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF sob o n° 009.378.889-40, domiciliado e residente nesta cidade, e a empresa COOPERATIVA DE 
CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDARIA LIDERANÇA -  CRESOL,  inscrita nc CNPJ n° 
02.934.201/0001-91, estabelecida na Rua 14 de Dezembro, n° 4245, Bairro Centro, Município de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  neste ato representado pelo Sr. Alcides NicheIle  Junior,  portador da 
Carteira de Identidade n.° 6.869.626-7 SSP/PR, e CPF n.° 039.480.039-71, doravante cenominada 
Credenciada, resolvem firmar o presente CONTRATO DE CREDENCIAMENTO de Instituição Financeira e 
Afim, Autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou 
Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para Conceder Empréstimo Pessoal e/ou Refinanciamento de 
Empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com Consignação em Folha de pagamento, Cujas Parcelas 
não Poderão Exceder a Margem Total Consignavel de 30% (trinta por cento) do Vencimento  co  Servidor, 
SEM QUAISQUER ÔNUS OU ENCARGOS PARA 0 UNICiP10 DE CHOPINZINHO-PR, oriundo do 
Chamamento Público n°. 6/2020, mediante as clausulas e condições que se seguem e com fundamento na 
Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS 

1.1 - 0 presente instrumento decorre do edital de Chamamento Público n°6/2020, efetuado com Dase na Lei 
Federal n°. 8.666/93, Normas do Banco Central do Brasil, Código de Defesa do Consumidor e demais normas 
regulamentares aplicáveis a espécie. 
1.2 - Entre as partes acima qualificadas, doravante denominadas CREDENCIADA e CREDENCIP,NTE, ficam 
justas e convencionadas as disposições das cláusulas seguintes: 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO 

2.1 - Credenciamento de Instituição Financeira e Afim. autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar 
na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para conceder empréstimo 
pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com consignagao em folha 
de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder a margem total consignável de 30% (trinta por cento) do 
vencimento do Servidor, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município de Chopinzinho-PR. 

CLAUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS PARA LIVRE ESCOLHA DA INSTITUIÇÃO PELOS SERVIDORES 

3.1 - Ficara reservado ao servidor a livre escolha da Instituição, desde que esta esteja devidamente 
credenciada junto a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, nos termos Deste Termo de 
Adesão/Credenciamento. 

CLAUSULA QUARTA - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

4.1 - A prestação dos serviços das Instituições Credenciadas nos termos deste Termo de Referência e do 
Edital consistirá na concessão de empréstimos consignados em folha de pagamento aos servidores públicos 
ativos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
4.2 - 0 serviço acima enumerado e prestado pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de 
Referência e do Edital ocorrera sem quaisquer ônus ou encargos a Prefeitura; 
4.3 - A Prefeitura não  sera  responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações financeiras 
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados em folha 
de pagamento pelas Instituições Credenciadas na forma deste Termo de Referência e do Edital, obrigando-
se apenas e tão somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos servidores públicos; 

1/6 
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4.3.1 - Informar expressamente a Instituição Credenciada o valor do saldo da margem corrsignavel do 
servidor, disponível para a contratação do crédito (Certidão); 
4.3.2 - Efetuar os descontos e repasses pertinentes a competência. 
4.4 - A Prefeitura também fica isenta de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto nos 
casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer situação funcional que 
acarrete a exclusão do servidor público da folha. 
4.5 - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a Instituição Financeira 
e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento. 
4.6 - Cada servidor ficara responsável, direta e individualmente, pelo contrato que assinar com a Instituição 
Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou consentir. Por sua vez, a Instituição 
Financeira por ele contratada respondera pelo cumprimento da legislação e por qualquer dano ou prejuízo 
reclamado pelo beneficiário. 
4.7 - O Município não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus servidores, nem 
pelas condições oferecidas pelas Instituições Financeiras, restringindo sua responsabilidade a mera 
averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse a Instituição Financeira em relação as 
operações livremente convencionadas. 
4.8 - As Instituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação .inanceira e 
pela utilização de pessoal para sua execução, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciar os, sociais, 
fiscais e comerciais resultantes de vinculo empregaticio, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o Município. 
4.9 - As Instituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato. 
4.10 - No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infração as cláusulas do contrato, 
a Prefeitura poderá promover o descredenciamento da Instituição Financeira, não permitindo novos contratos, 
porém respeitando os já firmados ate que se finalizem as parcelas vincendas ou se proceda a quitação 
antecipada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação federal e municipal incidente. 
4.11 - Nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualqi. er  situação 
funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de qualquer respcnsabilidade 
quanto a não efetuação do desconto. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO 

5.1 - 0 prazo de vigência deste Termo de Adesão/Credenciamento  sera  de 60 (sessenta) meses, com inicio 
na data de assinatura do Termo de Adesão/Credenciamento, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes ou na forma da lei. 
5.2 - A prestação dos serviços pela Instituição Financeira Credenciada produzirá seus efeitos pelo período 
da vigência do Termo de Adesão/Credenciamento; 
5.3 - A Instituição devera notificar oficialmente a Prefeitura do interesse de rescisão com no minimo 90 
(noventa) dias de antecedência e 60 (sessenta) dias de antecedência para os servidores correntstas; 
5.4 - Somente  sera  permitido o credenciamento de Instituições Financeiras que possuam Unidade de 
Atendimento na cidade de Chopinzinho; 
5.5 - Os serviços serão prestados pelas Instituições Financeiras Credenciadas de forma continuada e o Termo 
terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura; 
5.6 - Em caso de revogação amigável ou unilateralmente do Termo de Credenciamento, deverá a 
Credenciada sujeitar-se ao cumprimento dos contratos em vigência, nos termos ora pactuados, ate seu 
término, salvo renegociação ou portabilidade pelo servidor. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização clo contrato, 
mediante recibo; 
6.2 - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor da 
instituição; 
6.3 - Repassar a instituição, ate o 5° (quinto) dia  OW  do mês subsequente ao desconto, o total dos valores 
averbados; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

6.4 - Informar a data do crédito de salário dos servidores, quando a mesma não se realizar no dia 
30; 
6.5 - Comunicar a instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que nào sofreram 
desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, indicando o motivo; 
6.6 - Acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação financeira; 
6.7 - Indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelamento das 
averbações das prestações do empréstimo, ate o integral pagamento do débito. 
6.8 - Designar a CREDENCIADA um código de Canal de Consignação especifico para os descontos das 
operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais aos Servidores do MUNICiP10; 6.9 - Repassar a 
CREDENCIADA o fluxo operacional para efetivação dos descontos das operações de empréstimos e/ou 
financiamentos pessoais a serem contraídos pelos Servidores Públicos Municipais. 
6.10 - Receber mensalmente da CREDENCIADA, ate o dia 15 (quinze) de cada mês a remessa contendo as 
informações de matricula, valor das prestações e prazos das operações de empréstimos e/ou financiamentos 
realizados pelos Servidores Municipais; 
6.11 - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos Sevidores do 
MUNICÍPIO que possuírem margem consignavel, constante na informação de remessa enviada pela 
CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais; 
6.12 - Informar a CREDENCIADA, ate o dia 30 (trinta) de cada mês, as matriculas dos Servidores (as) 
Públicos (as) Municipais do MUNICÍPIO constantes na remessa enviado pela CREDENCIADA e que 
apresentaram ou não margem consignável, ou seja, aqueles em que foi possível ou não efetuar o desconto 
em folha de pagamento para amortizar as operações de empréstimo e/ou financiamento, bern como um 
relatório contendo o motivo da não consignação; 
6.13 - Informar a CREDENCIADA, imediatamente, quando houver exoneração do (a) Servidor (a: Público (a) 
Municipal, que possui operação de crédito em vigor, bem como eventuais licenças não remuneradas dos 
Servidores; 
6.14 - No caso de exoneração ou pedido de exoneração pelo Servidor Público, o MUNICÍPIO responsabiliza-
se por reter a parcela do respectivo valor mensal consignado. Neste caso, mediante informação do 
MUNICÍPIO, a operação terá sua finalidade alterada, substituindo a forma de pagamento de consignação em 
folha para débito em conta corrente do Servidor Público ou outra forma que for acordado com o cliente, 
mantendo as demais condições inalteradas; 
6.15 - Efetuar a entrega da respectiva Autorização de Consignação de Folha de Pagamento a INS-
TITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA para a efetivação; 
6.16 -  Sera  responsável por solicitar a autorização formal de empréstimo do seu Servidor referente a cada 
operação e mantê-la sob sua guarda, assumindo os encargos de depositário dos mesmos, nos exatos termos 
dos artigos 627 e seguintes do Código Civil, com as responsabilidades que  !he  incumbem as leis civil e penal; 
6.17 - Mensalmente ou a qualquer momento e sempre que houver qualquer alteração dos dados cadastrais 
dos Servidores, o MUNICÍPIO compromete-se a informar a INSTITUIÇÃO BANCARIA/FINANCEIRA, o nome 
do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as alterações nos dados cadastrais dos Servidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

7.1 - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação financeira, 
garantindo condições especiais aos servidores do Município, respeitadas as condições estabelecidas no 
contrato; 
7.2 - Notificar o servidor que devera comparecer junto à agência da instituição, na ocorrência de desligamento 
ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como da redução de sua margem 
consignavel e consequente alteração do valor descontado, a fim de negociar o pagamento da divida; 
7.3 - Encaminhar ao Departamento de Gestão de Pessoas, para o  e-mail:  rhchopinzinho.pr.gov.br  ou 
presencialmente, na Rua Miguel Procopio Kurpel - n° 3811 - Bairro  Sao  Miguel — Chopinzinhc - PR até o 
5°(quinto) dia  OW  de cada mês, oficio especificando o banco, a agência e o número de conta a serem 
depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a institJição e as 
autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em arquivo eletrônico no formato PDF; 
7.4 - Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, a Divisão de Recursos(Numanos e 
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Segurança no Trabalho, através de meio eletrônico, em arquivo com  lay-out  a ser definido pelo município, a 
relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstimo em folha de pagamento no mês 
em vigor, contendo o nome e a matricula do servidor, o valor a ser descontado, o número total de parcelas 
do consignado e o número da parcela a ser descontada. Em caso do município vir a utilizar ferramenta 
eletrônica de gestão de consignados, a Credenciada ficará obrigada a utilizar a referida ferramenta, para 
todas as atividades que envolverem as operações de empréstimo consignado aos servidores, dispensando 
qualquer outra forma que estiver sendo utilizada; 
7.5 - Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação, de servidores, de acordo com as 
informações e solicitações do Município, nas situações previstas no contrato; 
7.6 - Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos empréstimos, 
quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do servidor ou qualquer 
outro afastamento sem remuneração; 
7.7 - Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o respectivo 
documento de outorga o Municipio, por parte do servidor devedor, de autorização de caráter irrevogável, para 
a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer parte 
de cláusula especifica do contrato de empréstimo; 
7.8 - Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a Instituição Financeira e o sarvidor, não 
sendo de responsabilidade do município fazer averbação desta operação. 

CLAUSULA OITAVA - GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Segurança 
no Trabalho, o Sr. Géris  Andrei  Spadari. 
8.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Carlos Antônio Ansiliero (titular) e Sra. 
Jakeline Aparecida da Silva Caldato (suplente). 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penal dades: 
a) multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) no caso de descumprimento de quaisquer c áusulas do 
presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo 
Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra "a", por 
prazo superior ao previsto na letra "a", a Credenciada passará a incorrer em multa correspondente a 10% 
(dez) por cento do total negociado em empréstimos em consignação em folha de pagamento. realizados 
durante o Credenciamento; 
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras "a" ou "b", a Credenciada também 
sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e Ill, do  art.  73 da Lei Federal n° 1;.019, de 31 
de julho de 2014. 
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras "a" e "h" deste artigo são de competência do Secretário de 
Administração, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e Ill do  art.  73 da Lei Federal n° 13.019/2014 
são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade. 

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO 

10.1 Os Contratos poderão ser rescindidos nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CREDENCIADA declara expressamente conhecer. 
10.2 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

olopiNntati° 
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11.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do Termo 
de Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
credenciamento ou de execução do Termo de Contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan:es, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, és Dessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento  ,Du  afetar a 
execução do Termo de Contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - A Prefeitura reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente termo 
Adesão/Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade; 11.2 
- Somente poderão participar da presente Adesão/Credenciamento as instituições que atenderem todas as 
condições deste Termo de Referencia; 
11.3-OCREDENCIANTE providenciará a publicação do presente TERMO no Boletim Oficial do Município. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO FORO 

12.1 - Fica eleito o foro do Município de Chopinzinho-PR, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as questões oriundas do presente Contrato. 
12.2 E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo, para que produza todos os efeitos legais. 

Chopinzinho, 01 de setembro de 2020. 
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Géris  Andrei  Spadari. 
CPF: 84 65.009-30 
Gestor do Contrato 

Carlo/s, 
CP: 80Ø.34.2L39-00,  
Fiscal do Contrato 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 
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Ja itJ adavaCaldato 
CPF: 13 .803.209-75 
Fiscal substituta 

Testemunhas: 

Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 
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'k, Espécie: Extrato do Contrato n° 263/2020. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Cooperativa 
de Crédito Rural com Interação Solidária Liderança -  CRESOL,  CNPJ n° 02.934.201/0001-91. Origem: 
Chamamento Público n° 6/2020. Objeto: Credenciamento de Instituição Financeira e Afim, autorizada pelo 
Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e Cooperativa 
de Crédito, para conceder empréstimo pessoal e/ou refinanciamento de empréstimos aos Servidores 
Municipais Ativos, com consignação em folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder 
margem total consignável de 30% (trinta por cento) do vencimento do Servidor, sem quaisquer  Onus  ou 
encargos para o Município de Chopinzinho-PR. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 60 (sessenta) 
meses. Valor: Sem  Onus  ao Município. Data da assinatura: 01/09/2020. Assinam: Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, pelo Município e Alcides NicheIle  Junior,  pela Empresa. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE  PATO BRANCO  -  ESTADO  DO  PARANÁ 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO. CONCORRENCIA N" 03/2020. OBJETO: 
contratação de empresa especializada pare construção do Centro de  
Event..  localizado no Parque de Expostvaes na Rua Benjamin 
Borges, n° 611. Bairro Fraron.  cons area  total de 8.136.00 m'  cons  
recurso proveniente do Contraio de Financiamento Mediante Abertura 
de Crédito n°  20/01522-4, celebrado entre o Banco do Brasil S.A. 00 
Municipio, em atendimento as necessidades da Seeretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e Secretaria Municipal Engenharia e 
Obras.  pans  a  empress  LACA ENGENHARIA LTDA. inscrita no 
CNPJ e 63.873.012/0001-40.  corn  o valor global de RS 
11.836.586,16. Pato Branco. 13 de outubro de 2020. Augustinho 
Zucchi - Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento n° 01/2020 - Contrato 
22212019.GP. Pregão Eletrônico n°  74/2019 - Processo n° 220/2019. 
PARTES: Município de  Palo  Branco e Porto Seguros Cia de Seguros 
Gerais. OBJETO: A prestação de serviços de serviços de Seguro 
Compreensivo Empresarial, destinado à cobertura (prédio/conteúdo) 
de diversos imóveis de propriedade do Município para atender as 
necessidades da Administração Municipal. conforme solicitação 
apresentada no protocolo 423873/2020. ADITAMENTO: Do 
Aditamento: Com base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
especralmente cm  so  Artigo 57, Inciso II. as partes pactuam a 
prorrogação do  pro.°  de vigência do contrato até 18  dc  novembro  dc  
2021. Dos  Prams:  O prazo de vigencia da apólice  sera  de 18 de 
outubro de 2020 a 18 de outubro 2021. Do Valor: 0 valor adubado 
para a Renovação é de RS 5.736,54. Da Dotação Orgamentaria: Os 
pagamentos decorrentes do aditamento do objeto da licitação  
emeriti)  por conta dos recursos das seguintes Dolacace 
Orçarnentirias: 09 Secretaria Assistencia Social - 09.04 Fundo 
Municipal De Assistência Social - 082440024.2.202000 Manutenção 
Das Atividades Da Gestão De Assistência Social - 
3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços De Terceiros Pessoa 
Fonte - 2202 Ação - 579 Despesa - 7103 Desdobramento. 07 
Secret.Mun.Educacao E Cultura - 07.02 Departamento 
Administrativo - 123610039.2.254000 Manutencao Das Instituicoes 
De Ensino Fundamental - 3.3.90.39.00.00.00 Outros Servicos De 
Terceirm - Pessoa  Jo  - 104 Fonte - 2254 Ação 1406 Despesa - 
14032 Desdobramento. Permanecem cm plena vigência todas as 
demais clausulas e condições que não conflitem com o  presence 
Terns°.  Pato Branco. 09 de outubro de 2020. Augustinho Zucchi - 
Prefeito. Roberto de SOUZA Dias - Representante Legal 
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\ )t NICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrdto  'Fenno dc  Aditamento n' 08/2020 - Contrato e 
219/2019.(iP. Pregão Eletrônico n0  77/2019 - Processo n°  225/2019. 
PARTES: Município  dc  Pato Branco c  Genie  Seguradora S.A. 
OBJETO: A prestação de serviços  dc  Seguro para Veículos.  
destined*  a cobertura de diversos veiculos de propriedade do 
Município para atender as necessidades da Administração 
Municipal. conforme solicitação apresentada no protocolo 
423872/2020. ADITAMENTO: Do Aditamento: Com base na Lei 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, especialmente em seu Artigo 57. 
Inciso II, as panes pactuam a prorrogação do  pram  de vigência do 
contrato ate 18 de novembro de 2021. 1)os Prazos: O prazo de 
vigincia da apólice  son  de IS de outubro de 2020 a 18 de outubro 
de 2021. Do Valor O valor aditivado para a Renovação  it  de R$ 
56.001.68. Da Dotação Orçamentaria: Diversas. Permanecem cm 
plena vigência todas as demais cláusulas e condições que não 
conflitcm com o presente Termo. Pato Branco, 09 de outubro  dc  
2020. Augustin's° Zucchi - Prefeito. Marcelo  Weis  Representante 
Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
F.xtrato Termo de Aditamento n°  15/2020 - Contrato 11" 
187/2014.GP. Concorren' cia 00  3212014. PARTES: Município de  
Palo  Branco c Empremo Serviços c Obras Ltda. OBJETO: A 
construção, sob regime de empreitada global, de Espaço Educativo 
Urbano com 12  sales  de aula. totalizando 2.945,00M. na  Rua Frei 
Sergio Hillesheim, Bairro Parque do Som. no Município de Pato 
Branco - PR em atendimento ao Tenno de Compromisso PAR n" 
32469/2014, fumado entre o Município de Pato Branco c o  Fonda  
Nacional de Desenvolvimento da Educação - 11P11)E. 
ADITAMENTO: Do Prazo:  Cons  base na Lei 8.666/93.  dc  21 de 
junho de 1993. especialmente em seu  Art.  57. §10. VI e § 2". as 
panes pactuarn a prorrogação do prazo de execução até 14 de 
fevereiro de 2021 e prazo de vigência contratual ate 30 de abril de 
2021. Permanecem cm plena vigência todas as demais cláusulas e 
condições que não conflitem com o presente Tem. Pato Branco, 13 
de outubro de 2020. Augustinho Zucchi Prefeito. Valdir Luis 
Macagnan - Representante 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N• 98/2020 - PROCESSO N° 
205(2020 

0 Município de Pato Branco. através da pregoeira  rinds Lore.  designada 
pela AdministmvSo Municipal  array.  da Portaria n 408/2020. toro4 
público aos inter.mdos que realizará 1i010302,,  ea  modalidade de Pregão 
Eletninico CORICRIAN %NINO de parricipacilo C.044  OAR  para orieroempresas 
e ensprems de pequeno  pone  e itens de ampla pariicipacho de empresas 
em geral, objetivando a Implantação  dc  regisiro  dc  prey.00  pars  future c 
eventual prestação de servIços de impressio digital, para atender  ão  
nec.sidades de  divers.  Secretaries e Depanamentos do AdMinistração 
Municipal, confonne cspecrticavaes e  exigencies  descrit10 no edital. sondo 
a licitação do tipo  ^memo,  preco", com critério de julgamento "menor 
preço por Rene, cm conformidade com as disposições comidas na Lei n. 
10.520/2002, Decreto Municipal n" 5.081, de 02 de janeiro de 2007 que 
regulamenta o Sistema  dc  Rcgistro  dc  Preços, Decreto Municipal o0.441.  
dc  08 de janeiro  dc  2019. Ikercto Municipal e 8.574 do 01 do novembro 
de 2019. Ikcreto Municipal n• 8.581 de 19 de novembro  dc  2019, Lei 
Complementar n.  123/2006 c alterações. c subsidiariamente a Lei te 
8.666/1993 suas alteraceics c demais legislavaou pertinentoo á matéria. 
preço  mist.,  admitido para coração global do presente objeto IS de RS 
714.498.00. 0 recebimento das propostas. documentos de habilitação. 
abertura e disputa de preços seni exclusivamente por moo eletrônico, no 
endereço: CALW.Ct_r1L211 T_SgoV21113,11d1X;515  goo  Ar. horário ofieial de  Brasilia  

DF. conformo segue: A SESSÃO PÚBLICA SE INICIARA AS 09 
BORAS DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2020.)) inteiro teor do Edital  
sous  anexos poderão ser retirados gratuitamente (cm  midis  digital) junto a 
Divisão de Licitaçacs, na Prefeitura Municipal de Pato Brsmco, no horário 
de expediente, na Rua Cammuru. .0271.  Centro. cm Pato Branco - PR. ou 
pelos situo: sms.1_..patobranco.pr.gov   Ido 
wiviv.cornprusgovemaniene,gt_mbr.  Denials  informavaes. tones: (46) 
3220-1511/1534. lic7l40010elu1o6045ce4240120 A- Pato Branco, 14 
de Outubro de 2020.  Thai. Lore-  Pregoeira. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Rescisão Parcial de Ata de Registro de Pregos 

53/2020.GP. PARTES: Município de Pato Branco c Belinki 

& Souza Ltda - ME. OBJETO: Implantação de Registro de 

Preços para futura c fracionada aquisição de materiais e 

equipamentos de informática e de telefonia, atendendo a 

demanda de todas as Secretarias c Departamentos da 

Administração Municipal. FUNDAMENTO LEGAL: Nos 

termos do  Art.  78, incisos XII e XVII e  Art.  79, II e § 1°, da 

Lei 8.666/93, bem corno solicitação da Secretaria Municipal 

de Ciência e Tecnologia, fica rescindida parcialmente a Ata 

de Registro de Pregos n4  53/2020/GP, oriunda do Pregão 

Eletrônico 116/2019, Processo 304/2019, reduzida a termo 

no processo, conforme Anexo disponível no Portal da 

Transparência. Pato Branco, 13  dc  outubro de 2020. 

Augustinho Zucchi o Prefeito. Paulo Rodrigo de Souza - 

Representante Legal 

MUNRIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE  
DECRETO  3•147/2024 
DATA: 13.103920 
SCMUIA: Alta. oCr000grassa Flamm pars o  Emacio  Femme, de 2020.10 Integra or 
matte no site: BIVIO.citornn.wrnbr 
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[Aim  DO SUDOESTE 
15 de outubro de 2020 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato n' 151/2020. Cancorrência n° 03/2020, Processo 
n°  144/2020. PARTES: Município de Pato Branco e Laca 
Engenharia Ltda. OBJETO: Constitui objeto do presente contrato 
a construção do Centro de Eventos, localizado no Parque de 
Exposições na Rua Benjamin Borges, 00611,  Bairro Fraron, com  
area  total de 8.136,00 m' com re:urso proveniente do Contrato de 
Financiamento Mediante Abertura  dc  Credito irs" 20/01522-4. 
celebrado entre o Banco do Brasil S.A. e o Município, cm 
atendimento as necessidades da Secretario Municipal de 
Desenvolvimento Econômico c Secretaria Municipal Engenharia 
c Obras. VALOR: RS 11.836.536,16. PRAZO DE VIGENCIA: 
540 dias. PAGAMENTO: O pagamento  sera  efetuado conforme 
Crono&rtama Físico/Financeiro aprovado. DOTAÇÃO: 11974 - 
12888. GESTOR: Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Econômico. Pato Branco, 13 de outubro de 2020. Augustinho 
Zucchi - Prefeito.  Marcel  .‘ntonio de Lima Caetano - 
Reeoresenlanle Legal. 

AVISO DE LICITACÃO FRACASSADA E 
REABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO N° 
112/2020 PREGÃO ELETRÔNICO N°41/2020 

O Município de Palmas, Estado do Paraná, através 
do Prefeito Municipal, toma público que o 
PROCESSO LICITATORIO N° 112/2020 PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 41/2020 foi aberto no dia 31 de 
agosto de 2020. As 09:00 hs (horário local), foi 
declarado FRACASSADO e  teat  REABERTURA 
em 04/11/2020 As 09:15h. 
O Edital e seus anexos estarão disponíveis no  site  
www.pmp.pr.gov.br  no  link  do Portal da 
Transpantincia, tel. Contato (46) 3263-7000. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO PARTICULAR ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE BOLSAS DE ESTUDOS 
INCLUINDO MATERIAL DIDATICO, LIVROS, 
APOSTILAS, UNIFORME E JALECO DE USO 
LABORATORIAL, CONFORME 
ESPECIFCAÇOES DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

Palmas, 14 de cutubro de 2020. 
Kosmos Panayotis Nicolaou 

Prefeito Munici  al  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 263/2020. 

Contratante: Municipio de Chopinzinho. Contratada: Cooperativa de Crédito Rural 
com Interação Solidaria Liderança—CRESOL.  CNPJ n* 02.934.201/0001-91. Origem: 
Chamamento Público n°6/2020. Objeto: Credenciamento de Instituição Financeira e Afim, 
autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma de Banco Múltiplo. Comercial 
ou Cooperativo e Cooperativa de Crédito, para conceder empréstimo pessoal e/ou 
refinanciamento de empréstimos aos Servidores Municipais Ativos, com consignação em 
folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder à margem total consignável de 
30% (trinta por cento) do vencimento do Servidor, sem quaisquer  emus  ou encargos para 
o Municipio de Chopinzinho-PR. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 60 (sessenta) 
meses. Valor: Sem ônus ao Municipio. Data da assinatura: 01/09/2020. Assinam: Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro. pelo Municipio e Alcides NicheIle  Junior,  pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 15/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 263-2020 -  CRESOL  

Espécie: Extrato do Contrato n° 263/2020. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Cooperativa de 
Crédito Rural com Interação Solidária Liderança -  CRESOL,  
CNPJ n° 02.934.201/0001-91. Origem: Chamamento Público 
n° 6/2020. Objeto: Credenciamento de Instituição Financeira e 
Afim, autorizada pelo Banco Central do Brasil a funcionar na 
forma de Banco Múltiplo, Comercial ou Cooperativo e 
Cooperativa de Crédito, para conceder empréstimo pessoal 
e/ou refinanciamento de empréstimos aos Servidores 
Municipais Ativos, com consignação em folha de pagamento, 
cujas parcelas não poderão exceder à margem total consignivel 
de 30% (trinta por cento) do vencimento do Servidor, sem 
quaisquer anus ou encargos para o Município de Chopinzinho-
PR. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência: 60 (sessenta) 
meses. Valor: Sem  emus,  ao Município. Data da assinatura: 
01/09/2020. Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo 
Município e Alcides Nichelle  Junior,  pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:AD423433 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 15/10/2020. Edição 2117 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/AD423433/03AGdBq27aez1WeLJV1Za9Pm0JpR43wkjLdIG6gCC5mOk1T4VZzsKCODF:G6ZN_81G5zUo... 1/1 
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